
 
 

 
 

 
 

 

 

CONTRIBUIÇÃO METODOLÓGICA PARA PLANEJAMENTO DO SISTEMA DE 

MOBILIDADE URBANA ORIENTADO À INCLUSÃO SOCIAL 

 

 

Ana Stéfany da Silva Gonzaga 

 

 

Tese de Doutorado apresentada ao Programa de 

Pós-graduação em Engenharia de Transportes, 

COPPE, da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, como parte dos requisitos necessários à 

obtenção do título de Doutora em Engenharia de 

Transportes. 

Orientador: Licínio da Silva Portugal 

Coorientadora: Érika Cristine Kneib 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

Setembro de 2025 



 
 

 
 

CONTRIBUIÇÃO METODOLÓGICA PARA PLANEJAMENTO DO SISTEMA DE 

MOBILIDADE URBANA ORIENTADO À INCLUSÃO SOCIAL 

Ana Stéfany da Silva Gonzaga 

TESE SUBMETIDA AO CORPO DOCENTE DO INSTITUTO ALBERTO LUIZ COIMBRA 

DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA DE ENGENHARIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DO RIO DE JANEIRO COMO PARTE DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A 

OBTENÇÃO DO GRAU DE DOUTORA EM CIÊNCIAS EM ENGENHARIA DE 

TRANSPORTES. 

Examinada por: 

________________________________________________ 

Prof. Licínio da Silva Portugal, D.Sc. - Orientador  

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

________________________________________________ 

Profª. Érika Cristine Kneib, D.Sc. – Coorientadora  

Universidade Federal de Goiás (UFG) 

________________________________________________ 

Profª. Andréa Justino Ribeiro Mello, D.Sc.  

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da 

Fonseca (CEFET/RJ) 

________________________________________________ 

Prof. Marcelino Aurélio Vieira da Silva, D.Sc.  

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

________________________________________________ 

Profª. Maria Leonor Alves Maia, D. Sc. 

Universidade Federal do Pernambuco (UFPE) 

________________________________________________ 

Prof. Valério Augusto Soares de Medeiros, D.Sc. 

Universidade de Brasília (UnB) 

 

RIO DE JANEIRO, RJ - BRASIL 

 SETEMBRO DE 2025 



 
 

iii 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gonzaga, Ana Stéfany da Silva 

Contribuição metodológica para planejamento do 

Sistema de Mobilidade Urbana Orientado à Inclusão 

Social/ Ana Stéfany da Silva Gonzaga – Rio de Janeiro: 

UFRJ/COPPE, 2025. 

XV, 237 p.: il.; 29,7 cm. 

Orientador: Licínio da Silva Portugal 

Coorientadora: Érika Cristine Kneib 

Tese (Doutorado) – UFRJ/ COPPE/ Programa de 

Engenharia de Transportes, 2025. 

 Referências Bibliográficas: p. 161-184. 

1. Sistema de Mobilidade Urbana 2. Inclusão social. 3. 

Transportes 4. Uso do Solo 5. Acessibilidade  

 

 

 

 

 

 



 
 

iv 
 

DEDICATÓRIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Ao Rio de Janeiro. 



 
 

v 
 

 

 

 

 

 

 

 

“Enxugo o suor de quem desce e sobe ladeira 

Me encontro no amor que não encontra fronteira 

Procura por mim nas fileiras contra a opressão 

E no olhar da porta-bandeira pro seu pavilhão 

E no olhar da porta-bandeira pro seu pavilhão 

 

Eu tô que tô dependurado 

Em cordéis e corcovados 

Mas será que todo povo entendeu o meu recado? 

Porque, de novo, cravejaram o meu corpo 

Os profetas da intolerância 

Sem saber que a esperança 

Brilha mais na escuridão 

 

Favela, pega a visão 

Não tem futuro sem partilha 

Nem messias de arma na mão 

Favela, pega a visão 

Eu faço fé na minha gente 

Que é semente do seu chão 

 

Do céu deu pra ouvir 

O desabafo sincopado da cidade 

Quarei tambor, da cruz fiz esplendor 

E ressurgi pro cordão da liberdade” 

 

Samba-enredo 2020 – A verdade vos fará livre, G.R.E.S. Estação Primeira de Mangueira (RJ) 



 
 

vi 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Gratidão a Deus pela oportunidade de viver esta experiência que resultou não somente 

nesta tese em si, mas também em aprendizados que vão muito além da minha vida 

acadêmica: uma jornada de autoconhecimento e evolução do meu próprio Ser. 

Agradeço pela minha família, especialmente pais (Ademir e Sônia), irmãs (Geovanna e 

Ana Victória) e marido (Carlos Vinícius), que, com amor abundante e generoso, sentiram 

junto comigo as dores e alegrias desta jornada. Com eles, certamente o caminho foi mais 

leve e aconchegante. 

Agradeço pelos amigos, colegas de estudo e de trabalho, que me auxiliaram, cada um a 

sua forma, no desejo de que esta missão fluísse da melhor forma possível.  

Agradeço pelos meus orientadores, Licínio e Érika, pela dedicação e doação generosa no 

compartilhamento de seus conhecimentos.  

Agradeço a todos os professores do Pet pelo aprendizado que me possibilitou agregar 

ainda mais conhecimento nesta tese; e ao corpo técnico do Pet, pelo apoio fundamental 

para concretizar meu Doutorado. 

Agradeço ao CNPq pelo apoio concedido por meio de bolsa de estudo. 

Agradeço aos membros da banca pela generosidade na oferta de suas contribuições para 

o desenvolvimento desta tese.  

Esta tese leva meu nome como autora, mas sua existência é também fruto da colaboração 

de muitas outras mentes e corações. Gratidão a todos! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

vii 
 

 

Resumo da Tese apresentada à COPPE/UFRJ como parte dos requisitos necessários para 

a obtenção do grau de Doutora em Engenharia de Transportes (D.Sc.) 

CONTRIBUIÇÃO METODOLÓGICA PARA PLANEJAMENTO DO SISTEMA DE 

MOBILIDADE URBANA ORIENTADO À INCLUSÃO SOCIAL 

Ana Stéfany da Silva Gonzaga 

Setembro/2025 

Orientador: Licínio da Silva Portugal 

Coorientadora: Érika Cristine Kneib 

 

Programa: Engenharia de Transportes 

 

Em contextos de desigualdade, o planejamento da mobilidade urbana tem apresentado 

deficiências que dificultam o atendimento às reais necessidades da população e aos objetivos 

da sustentabilidade. Esses desafios têm se mostrado ainda mais complexos e intensos em 

países do Sul Global, como o Brasil, onde há restrições de recursos financeiros e de 

equipes técnicas especializadas; déficit de planejamento e escassez de dados atualizados 

e confiáveis. Dentre os fatores relacionados a tais lacunas, esta tese realça as etapas iniciais dos 

processos de planejamento, que tendem a ser gerais e, portanto, insuficientes para capturar a 

essência dos problemas e subsidiar a elaboração de diagnósticos e estratégias mais coerentes 

com a realidade. Nesse contexto, com ênfase na mobilidade inclusiva, esta tese apresenta uma 

metodologia mais específica e fundamentada, com objetivo de desenvolver um procedimento 

a partir de uma concepção sintética, fundamentado na noção de sistema, que expresse a 

influência do Sistema de Mobilidade Urbana sobre a inclusão social e que auxilie o 

planejamento a promover a mobilidade inclusiva. Através dos padrões de viagens, o 

Potencial de Inclusão Social (PIS) auxilia a identificar se o objetivo do Sistema de 

Mobilidade Urbana Inclusivo foi alcançado, apontando a possível existência de problema 

de exclusão social derivado do SMU (e, caso haja, revela sua intensidade e natureza). 

Assim, auxilia na construção de uma visão estratégica, que busca fornecer uma direção que 

expresse as necessidades de mobilidade da população e contribua para o desenvolvimento de 

Planos de Mobilidade Urbana Sustentável que reforcem o compromisso com as reais 

necessidades da população.  
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In unequal contexts, deficiencies in the urban mobility planning have made difficult the 

meet of real population’s necessities and the achievement of sustainability goals. These 

challenges are even more complex and intense in Global South countries, like Brasil, 

where there are restrictions on finances resources and specialized technical teams; 

planning deficit and scarcity of updated and reliable data. Among the factors related to 

these gaps, this thesis highlights the initial stages of the planning process, which tend to 

be general and insufficient to capture the essence of the problems and to support the 

development of diagnosis and strategies more consistent with reality. In this context, with 

emphasis on inclusive urban mobility, this thesis presents a more specific and grounded 

methodology, with the goal of developing a procedure based on a synthetic conception, 

grounded in the notion of system, that expresses the influence of the Urban Mobility 

System on social inclusion and that aids planning in promotion inclusive mobility. 

Through travel patterns, the Potential for Social Inclusion (PIS) helps to identify whether 

the goal of the Inclusive Urban Mobility System has been achieved, indicating the 

possible existence of social exclusion problems arising from the SMU (and, if present, 

reveals its intensity and nature). Thus, it assists in constructing a strategic vision that aims 

to provide a direction that expresses the mobility needs of the population and contributes 

to ensuring that Sustainable Urban Mobility Plans reinforce the commitment to the real 

needs of the population.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Considerações iniciais 

A mobilidade urbana sustentável representa uma evolução no entendimento e tratamento 

das questões que envolvem os deslocamentos das pessoas nas cidades, pois agrega ao seu 

objetivo aspectos sociais, econômicos e ambientais. Os diversos objetivos de 

planejamento da mobilidade devem alcançar as metas de sustentabilidade definidas para 

cada um desses aspectos (VTPI, 2017; Litman, 2024).  

A perspectiva da sustentabilidade no contexto da mobilidade urbana se destaca desde o 

no início do século XXI, em contraposição ao histórico marcado pelo tratamento voltado 

para o tráfego motorizado, sua velocidade e ampliação da infraestrutura viária, típicos do 

planejamento tradicional (que dá ênfase aos transportes e prioriza os modos motorizados 

individuais, em detrimento de uma abordagem sistêmica em torno do SMU) (Mello, 

2015).  

Além do conceito de sustentabilidade, a evolução no entendimento acerca da mobilidade 

urbana, envolve uma compreensão baseada na noção de sistema. Ou seja, trata-se do 

Sistema de Mobilidade Urbana (SMU), que é abrangente e complexo e tem como 

subsistemas os Transportes, Uso do Solo, Acessibilidade e Indivíduo, os quais interagem 

de forma integrada entre si (Lyons, 2006; Stanley et al., 2011; Mello, 2015; Lopes, 2015; 

Portugal, 2017). A mobilidade é o output desse sistema. Em sua natureza sistêmica, o 

SMU se caracteriza pela integração e interdependência entre seus subsistemas, que 

possuem funções específicas voltadas para o alcance de um objetivo em comum: 

possibilitar o deslocamento das pessoas para que estas alcancem as oportunidades 

disponíveis no território e realizem atividades e interações sociais (Gonzaga et. al, 2022). 

Para que o SMU alcance seus objetivos e melhore o bem-estar social de seus 

habitantesdos indivíduos através do tratamento sistemático e abrangente da mobilidade 

urbana, o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) é o instrumento de efetivação 

de sua política (Portugal e Mello, 2017). O desenvolvimento do PMUS requer uma 

estratégia consistente para atingir os resultados a partir de uma clara definição dos 

objetivos e das metas a serem alcançadas em um determinado período. Deve ser avaliada, 

ainda, a coerência do processo de planejamento que antecede a implantação da política. 

Além disso, o desenvolvimento de uma visão comum é fundamental para qualquer 
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PMUS, pois ela fornece a base para todas as etapas subsequentes que definirão as metas 

e medidas concretas. Para isso, todas as perspectivas políticas envolvidas devem ser 

levadas em consideração, tais como o planejamento urbano e espacial, desenvolvimento 

econômico, meio ambiente, inclusão social, equidade de gênero, saúde, segurança e 

outros (Wefering et al., 2014).  

Algumas barreiras têm dificultado os planejadores a desenvolver PMUSs que cumpram 

sua missão de promover a mobilidade urbana sustentável. A literatura internacional 

ressalta a dificuldade dos PMUSs se mostrarem conectados com as reais necessidades de 

mobilidade (European Platform on Sustainable Urban Mobility Plans, 2019). Além dessa 

barreira observada na literatura e nas práticas correntes, o conceito de mobilidade urbana 

sustentável, envolvendo todas as suas dimensões, está em construção e seu papel ainda é 

pouco considerado no processo de planejamento. Os PMUSs lidam com um objeto de 

planejamento abrangente e complexo, que envolve conhecimento teórico e práticas 

relativamente recentes e ainda não consolidados (Portugal e Mello, 2017). Esse contexto 

contribui para a baixa adesão das prefeituras à realização de PMUSs, conforme observado 

em estatísticas oficiais (Rodrigues, 2020). 

Tais dificuldades se acentuam em países em desenvolvimento, como o Brasil, 

caracterizado pela desigualdade e pelas restrições de recursos financeiros, de equipes 

técnicas suficientes e especializadas, déficit de planejamento e escassez de dados 

atualizados e confiáveis. A complexidade inerente ao planejamento da mobilidade urbana 

sustentável é um dos fatores que contribuem para a baixa adesão das prefeituras ao 

referido instrumento de planejamento (NTU, 2015). No Brasil, dentre os municípios que 

são obrigados a elaborar e a aprovar o PMUS, conforme a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (PNMU), apenas 19% declararam ter elaborado e 15% declararam ter 

aprovado seus respectivos planos em algum instrumento normativo (Ministério das 

Cidades, 2023).  

Nesse sentido, esta tese realça como desafios o desenvolvimento de propostas mais 

conectadas à realidade; e o aumento da adesão dos municípios à realização dos PMUSs 

em contextos tipicamente encontrados em cidades brasileiras. Para superar tais desafios, 

é necessário aplicar ajustes ao processo de planejamento, bem como em suas abordagens, 

metodologias e conceitos. Isso envolve a busca por uma concepção comprometida com 

as necessidades de mobilidade da população e que seja exequível no contexto atual.  



 
 

3 
 

Diante da amplitude e complexidade inerentes a esses desafios, esta tese destaca os 

seguintes aspectos: 

A dificuldade de desenvolver o PMUS devido à amplitude e complexidade do SMU 

e de sua relação com a sustentabilidade justifica a necessidade do uso de abordagens 

mais simples e compreensivas, sintéticas e baseadas no olhar sistêmico. A falta de um 

tratamento sistemático e abrangente da mobilidade (e não somente de ações de trânsito e 

transportes, isoladas do planejamento do uso do solo e da acessibilidade) dificulta os 

Planos de Mobilidade Urbana Sustentável a auxiliarem o poder público no alcance de 

seus objetivos e a melhorar o bem-estar social de seus habitantesdos indivíduos (Portugal 

e Mello, 2017). A concepção sintética e o enfoque sistêmico auxiliam a compreensão das 

relações entre o SMU e as dimensões da sustentabilidade. Através da noção de sistema, 

observam-se os fenômenos a partir da interdependência que há entre seus subsistemas e 

o contexto no qual se inserem. Na concepção sintética, destaca-se a integração que existe 

entre todas as partes do sistema e o papel que cada uma delas desempenha dentro do todo 

(Capra e Luisi, 2014; Araújo e Gouveia, 2016). 

A dificuldade de desenvolver o PMUS diante das diversas dimensões da 

sustentabilidade justifica o desenvolvimento de abordagens específicas para cada uma 

delas, mas sem perder a visão integrada que as envolve. O PMUS deve estar orientado a 

todas as dimensões da sustentabilidade, o que pressupõe compreendê-las de forma 

integrada e considerando especificidades da mobilidade sustentável (social, ambiental e 

econômica). A partir destas dimensões, Portugal e Mello (2017) estabeleceram e 

conceituaram cinco tipos de mobilidade: inclusiva, segura, justa socialmente, produtiva e 

verde. Com algumas similaridades, a OMM (2022) sugere como objetivos do PMUS a 

mobilidade eficiente e equitativa, segura, saudável e competitiva. Para cada uma delas 

são definidas estratégias, o que sugere considerá-las individualmente, mas sem 

desconsiderar a abordagem integrada.  

Diante da complexidade e amplitude do tema, esta tese direciona suas contribuições para 

a mobilidade inclusiva. Restrições de transportes e de acesso às oportunidades contribuem 

para afetar a mobilidade desejada e para acentuar o processo de privação, principalmente 

para os segmentos populacionais mais vulneráveis e em desvantagem (Falavigna et al., 

2017a; SEU, 2003). Assim, a exclusão social está ligada a não realização de atividades 

que envolvem o exercício da cidadania (Burchardt et al., 2002). Apesar da amplitude 
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característica do fenômeno da exclusão social, a literatura tende a se concentrar na 

privação sofrida por pessoas com necessidades especiais (derivadas de deficiências ou 

dificuldades de deslocamento, como idosos), o que se reflete também nas estratégias de 

planejamento da mobilidade urbana inclusiva (Mollenkopf et al., 2005; Fian e Hauger, 

2020; Machado et al., 2021).   

A falta de conectividade do planejamento do SMU com a realidade requer uma visão 

estratégica, que forneça uma direção a ser observada no desenvolvimento do PMUS. Com 

isso, obtém-se um guia que contribui para a formulação de cenários a serem detalhados e 

aprofundados no PMUS, delimitando o campo a ser investigado. Isso facilita a seleção 

das medidas de acessibilidade mais indicadas e aderentes às necessidades de mobilidade 

(Leiva et al., 2014; Portugal et al., 2019). 

Além disso, é fundamental que a participação popular seja efetivamente aplicada em todo 

o processo de planejamento. A construção de um ambiente mais participativo, 

comprometido, transparente e criativo para elaborar cenários a serem testados e 

analisados também favorece a utilização de ferramentas mais sofisticadas (como o LUTI) 

na avaliação de cenários e estratégias (Stelwagen et al., 2021). O conhecimento e vivência 

da população são fundamentais para capturar as suas necessidades, especialmente em 

contextos nos quais há limitação de dados. A falta de métodos, critérios e de delimitação 

do problema a ser discutido também prejudicam a extração e sistematização do saber e 

experiência da população (Brasil, 2021). 

O estágio ainda em consolidação em que se encontra o processo de planejamento do 

SMU, bem como as metodologias e conceitos utilizados incentiva a busca por lacunas 

a serem preenchidas. O planejamento da mobilidade urbana sustentável envolve um 

processo que abrange diversas etapas, as quais contemplam, em geral: Preparação e 

análise – bases políticas e organizativas para identificar e preparar os recursos necessários 

para todo o processo de construção do plano a ser desenvolvido –; Desenvolvimento de 

estratégias – definição de visão de município em relação à mobilidade e dos objetivos a 

serem alcançados, o que requer a consulta à sociedade e a garantia de espaços de 

participação –; Elaboração do Plano – a partir da base estabelecida nas etapas anteriores, 

formula as soluções e define as metas a serem alcançadas –; Implementação e 

monitoramento – etapa posterior à elaboração e aprovação do PMUS, na qual são 

estabelecidas as prioridades das ações, o detalhamento dos projetos a serem executados, 
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bem como o monitoramento de indicadores de desempenho, além da revisão e atualização 

do plano (Ministério das Cidades, 2015; Machado e Piccinini, 2018; European Platform 

on Sustainable Urban Mobility Plans, 2019; Ministerio de Vivienda y Ordenamiento 

Territorial de Uruguay, 2021; OMM, 2022; Ministério de Transporte da Argentina, 

2023). 

No processo de planejamento, as etapas de Preparação e análise e Desenvolvimento de 

estratégias, apesar de sua importância, não têm se mostrado suficientes para cumprir suas 

funções quanto à caracterização dos problemas de mobilidade e ao desenvolvimento de 

diagnósticos e de uma visão estratégica mais compatível com a realidade a ser 

considerada no desenvolvimento do PMUS. Para Magalhães e Yamashita (2009), o 

processo de planejamento requer o detalhamento e seleção de metodologias e técnicas 

específicas para o desenvolvimento de cada etapa.  

Falhas na compreensão do problema e na elaboração do diagnóstico têm contribuído para 

a elaboração de estratégias desconectadas da realidade (Portugal et al., 2019). Apesar da 

complexidade dos problemas de tomada de decisão, os métodos comumente aplicados 

nos processos de planejamento ainda se baseiam em hipóteses simplificadas. A percepção 

sobre os problemas a serem resolvidos ou que precisam ser abordados requer que os atores 

envolvidos os identifiquem com clareza. A qualidade dos planos depende criticamente do 

processo seguido para sua formulação. Ao serem reduzidos os erros de planejamento e 

possíveis falhas é possível criar “janelas de oportunidades” mais estáveis para decisões 

responsáveis (Grossardt e Bailey, 2018). 

Diante do panorama apresentado nesta Introdução, esta tese considera a hipótese de que 

a identificação da natureza e a avaliação da intensidade da influência do SMU sobre a 

inclusão social podem ser realizadas através da observação quanto ao alcance (ou não) do 

objetivo comum a todos os seus subsistemas de promover a mobilidade inclusiva e se há 

o cumprimento (ou não) de suas funções para alcance do SMUI. O objetivo desta tese é 

desenvolver uma proposta metodológica a partir de uma concepção sintética, 

fundamentada na noção de sistema, que expresse a influência do SMU sobre a inclusão 

social e que auxilie o planejamento a promover a Mobilidade Inclusiva.  
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1.2 Problema de pesquisa 

A abordagem desenvolvida na Seção 1.1 revela que há questões ainda não esclarecidas, 

e que são objetos de discussão no domínio do conhecimento acerca do SMU e da inclusão 

social. Tratam-se, portanto, de pontos que podem ser compreendidos como problemas na 

acepção científica. Nesse caso, esta pesquisa se preocupa em considerar o fenômeno da 

exclusão social relacionado ao SMU, bem como suas causas e consequências. A partir 

disso, busca analisar cientificamente tais aspectos a partir de variáveis suscetíveis de 

observação (Gil, 2008). 

No contexto do SMU, a exclusão social resulta da existência de barreiras relacionadas ao 

acesso dos indivíduos às localidades, o que pode impedir que estes participem em 

atividades e, dessa forma, enfrentem dificuldades para exercer sua cidadania e 

participação na vida econômica, política e social da comunidade (Kenyon et al., 2002). 

A exclusão social é um fenômeno complexo e está ligado a não realização de atividades 

que envolvem o exercício da cidadania (Burchardt et al., 2002). Assim, restrições de 

transportes e de acesso às oportunidades contribuem para afetar a mobilidade e acentuar 

o processo de privação, principalmente para os segmentos populacionais mais vulneráveis 

e em desvantagem (Falavigna et al., 2017a; SEU, 2003). Em função de suas 

circunstâncias, os diversos grupos sociais experimentam diferentes graus e extensões da 

exclusão. 

À complexidade que envolve as relações entre o SMU e a inclusão social se associam, 

ainda, as dificuldades que os pesquisadores, planejadores e demais atores envolvidos 

enfrentam até mesmo no que tange ao conhecimento acerca de tais interações, suas causas 

e efeitos. Autores como Schwanen et al. (2015) defendem que, diante da dificuldade de 

mensurar a inclusão social, o mais coerente é identificar seus diferentes níveis, que se 

originam a partir de um processo dinâmico.  

Em detrimento de um olhar mais abrangente e integrado, a literatura mostra que as 

abordagens têm dado ênfase ao transporte e ao conceito de desvantagem a ele associado 

(Currie, 2011; Lucas, 2012; Silva, 2013; Mattioli e Colleoni, 2016; Kamruzzaman et al., 

2016). Há, ainda, estudos que consideram a acessibilidade e que, ao agregarem o uso do 

solo aos transportes, apresentam análises mais aprofundadas do fenômeno (Ewing e 

Cervero, 2001; Pedro et al., 2017). Pesquisas mais recentes têm acrescentado a 

perspectiva dos indivíduos através da noção de acessibilidade como capacidade humana 
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(Pereira et al., 2019; Gonzaga et al., 2022; Lima e Portugal, 2022). Mesmo refletindo 

uma evolução das pesquisas e uma compreensão mais avançada em torno da inclusão 

social, ainda há uma fragmentação e desarticulação das abordagens na literatura quanto 

ao tratamento dos principais elementos do SMU e de sua relação com a inclusão social 

(Kenyon et al., 2002; Lucas, 2012; Pedro et al., 2017).  

A dificuldade de compreender as relações entre a inclusão social e o SMU se reflete 

também no seu planejamento, que pouco valoriza a inclusão social. Assim, contribuem 

para o agravamento das desigualdades e vulnerabilidades já existentes nas cidades (ITDP, 

2019). No Brasil, o emprego das abordagens tradicionais tem revelado limitações que 

interferem no planejamento do SMU e que podem ser observadas nos Planos de 

Mobilidade Urbana das cidades brasileiras. Tais problemas envolvem falhas na 

compreensão do problema, na elaboração do diagnóstico e na formulação de estratégias, 

que têm se mostrado desconectadas da realidade e dificultado a inclusão social (Portugal 

et al., 2019).  

Nesse sentido, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) destaca a necessidade de 

que a União redefina estratégias de atuação e dê apoio técnico - com realização de ações 

práticas como oficinas e workshops - e financeiro aos municípios que ainda não 

conseguiram elaborar seus Planos de Mobilidade Urbana. A falta de recursos financeiros 

que possibilitem a realização de grandes investimentos na infraestrutura dos municípios 

é ainda mais acentuada para os de pequeno porte. A CNM realça, ainda, a inexistência de 

quadro técnico suficiente ou com capacidade para desenvolver os planos de mobilidade 

urbana, o que tem gerado a necessidade de contratação de consultoria terceirizada (CNM, 

2023). 

Conforme realçado na Introdução, esta tese busca contribuir para o preenchimento das 

seguintes lacunas: falta de uma visão sistêmica sobre o SMU; ênfase na capacidade de 

prever e atender a demanda de viagens, aos transportes e à prioridade aos modos 

motorizados individuais; dificuldades de compreender as relações existentes entre o SMU 

e a mobilidade inclusiva por parte dos atores envolvidos na pesquisa e no planejamento; 

limitações e inconsistências nos dados e indicadores; pouca disponibilidade de recursos 

e tecnologia; dificuldades no uso de ferramentas complexas como o LUTI; falta de 

valorização da participação popular e de abordagens do tipo bottom-up para obter 

diferentes perspectivas sobre o problema e conhecer os reais desejos e necessidades da 

Formatado: Fonte: Itálico
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população; etapas iniciais do processo de planejamento são normalmente gerais e 

insuficientes para cumprir suas funções quanto à caracterização dos problemas, 

desenvolvimento de diagnósticos e de uma visão estratégica mais compatível com a 

realidade a ser considerada no PMUS. 

Assim, a problemática em torno da qual se desenvolve esta pesquisa pode ser expressa 

através dos seguintes questionamentos: 

Como desenvolver um procedimento metodológico para identificar e avaliar a 

influência do SMU sobre a inclusão social em contextos de desigualdade, como ocorre 

nas cidades brasileiras? 

Como elaborar estratégias coerentes com a realidade local e que aumentem o potencial 

do SMU de contribuir para a promoção da mobilidade urbana inclusiva? 

1.3 Hipótese 

A partir dos problemas de pesquisa destacados na Seção 1.2, a hipótese foi construída 

como uma proposição que tenta sugerir explicações para os fatos mencionados e que 

podem solucionar o problema. No desenvolvimento desta tese, será verificada a validade 

da hipótese e, assim, ela será aceita ou rejeitada após sua devida investigação (Gil, 2008). 

Considerando a amplitude e a complexidade que envolvem o tema, nesta tese, entende-se 

que há problema quando a inclusão social não é promovida no âmbito do SMU. A partir 

da revisão de literatura e das discussões desenvolvidas nesta pesquisa, têm-se como 

hipótese que:  

A identificação da natureza e a avaliação da intensidade da influência do SMU sobre a 

inclusão social podem ser realizadas através da observação quanto ao alcance (ou não) 

do objetivo comum a todos os seus subsistemas de promover a mobilidade inclusiva e 

se há o cumprimento (ou não) de suas funções para alcance do Sistema de Mobilidade 

Urbana Inclusivo (SMUI). 

Cabe destacar dentre as premissas desta pesquisa que: 

• O SMU é um sistema complexo e o alcance de seu objetivo requer que todos os 

seus subsistemas cumpram suas devidas funções; 
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•  O SMU não garante a inclusão social. Contudo, a falta de um SMU orientado à 

inclusão social pode contribuir para a exclusão social; 

• Processos de planejamento do SMUI podem resultar em Planos de Mobilidade 

Urbana mais eficientes eficazes na promoção da mobilidade urbana inclusiva 

quando são orientados por uma metodologia que dê a eles uma direção através de 

uma visão estratégica que organize e sintetize as soluções. 

1.4 Objetivos geral e específicos 

O objetivo geral desta pesquisa é desenvolver uma proposta metodológica a partir de 

uma concepção sintética, fundamentada na noção de sistema, que expresse a 

influência do SMU sobre a inclusão social e que auxilie o planejamento a promover a 

Mobilidade Inclusiva. Assim, busca se aplicar às etapas do processo de planejamento que 

antecedem a Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) e pretende 

contribuir para a construção de diagnósticos e estratégias mais coerentes com a realidade 

local e orientados à inclusão social. Para alcançar seu objetivo geral, esta pesquisa tem 

como objetivos específicos os seguintes: 

• Identificar e caracterizar lacunas conceituais e inconsistências metodológicas que 

têm dificultado compreender a influência do SMU sobre a inclusão social;  

• Conceber o Potencial de Inclusão Social (PIS) para identificar se o objetivo do 

SMUI foi alcançado (ou seja, se há ou não problema de exclusão social derivado 

do SMU e, caso haja, apontar sua intensidade e natureza) e sinalizar se há 

necessidade de intervenção sobre o SMU, de maneira a auxiliar a compreensão 

acerca da influência que o SMU exerce sobre a inclusão social; 

• Estabelecer as principais etapas do procedimento para avaliação do PIS derivado 

do SMU, que sirvam de base para a formulação de estratégias comprometidas com 

a inclusão social e com as especificidades locais para cidades brasileiras. 

1.5 Contribuições e originalidade 

As contribuições desta tese se aplicam diante da falta de conexão do PMUS com a 

realidade, bem como de uma visão estratégica que forneça uma direção ao 

desenvolvimento do SMU. Além disso, a pouca ênfase dada às etapas de caracterização 

do problema e diagnóstico – as quais são fundamentais para capturar as reais necessidades 
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da população – reforça a importância da participação popular no processo de 

planejamento, especialmente em contextos de escassez de dados confiáveis.  

Nesse contexto, esta tese busca desenvolver um procedimento metodológico sintético, 

que visa auxiliar na identificação das reais necessidades de mobilidade da população, 

além de estimular a participação popular no processo de planejamento. A partir disso, 

esta tese propõe o conceito de Potencial de Inclusão Social (PIS) e desenvolve uma 

modelagem para caracterizar o problema e realizar o diagnóstico. Com isso, auxilia na 

identificação do tipo e intensidade de carências quanto a uma mobilidade mais inclusiva, 

o que serve de base para selecionar as estratégias mais aderentes às necessidades locais. 

A principal contribuição desta pesquisa, de natureza mais abrangente, é conceitual e 

metodológica, e parte do pressuposto de que a inclusão social não tem sido valorizada no 

planejamento do SMU. Dentre os resultados desta pesquisa, tais contribuições 

constituem: 

• a concepção sintética e o enfoque sistêmico, que contribuem para auxiliar a 

compreensão das relações entre o SMU e a inclusão social; 

• o procedimento metodológico, voltado para as etapas iniciais do planejamento, a 

partir da avaliação do PIS derivado do SMU, auxilia a proporcionar uma visão 

estratégica a ser considerada e detalhada no planejamento da mobilidade 

inclusiva. 

Tais resultados ajudam a superar as limitações do planejamento (quanto às abordagens 

tradicionais e às deficiências metodológicas e técnicas) e a valorizar e incentivar a 

inserção da inclusão social no planejamento do SMU como um objetivo a ser alcançado. 

Assim, a originalidade desta pesquisa contribui para preencher tais lacunas (as quais são 

abordadas de forma mais aprofundada no Capítulo 2), que têm dificultado compreender 

as relações entre o SMU e a inclusão social, bem como a promoção deste atributo.  

1.6 Justificativa 

Estudos têm revelado uma crescente preocupação em compreender o fenômeno da 

exclusão social derivada do SMU, bem como em buscar caminhos para solucioná-los. 

Tais desafios têm se mostrado ainda mais complexos e intensos em países do Sul Global, 

como ocorre no Brasil, onde é expressiva a gravidade de tais problemas (Church et al., 
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2000; Kenyon et al., 2002; SEU, 2003; Gray e Farrington, 2006; Van Wee e Geurs, 2011; 

Motte-Baumvol, 2012; Montgomery, 2013; Casas e Delmelle, 2014; Schwanen et al., 

2015; Falavigna et al., 2017a; Pereira et al., 2019; Lima e Portugal, 2022). Apesar dos 

avanços conceituais e metodológicos que possibilitaram ampliar o escopo das abordagens 

e do planejamento urbano, ainda há lacunas e deficiências na literatura e no planejamento 

do SMU. Essas lacunas serão abordadas de forma mais aprofundada no Capítulo 2, as 

quais têm dificultado a compreensão das relações entre o SMU e a inclusão social. Além 

das deficiências conceituais, a aquisição de dados confiáveis e o uso de metodologias 

adequadas também têm sido um desafio que dificulta avaliar o efeito que o SMU exerce 

sobre a inclusão social. Com isso, as disparidades já existentes têm sido acentuadas, o que 

torna ainda mais difícil o exercício da cidadania para indivíduos em situação de 

vulnerabilidade. 

Nesse contexto, esta tese se justifica ao desenvolver uma abordagem que busca auxiliar a 

compreensão da influência que o SMU exerce sobre a inclusão social e colaborar para 

que o planejamento do SMU promova a Mobilidade Inclusiva. Diante das lacunas de 

literatura, sua contribuição científica é realizada por meio de uma abordagem conceitual 

e metodológica, fundamentada na noção de sistema, direcionada às etapas do processo de 

planejamento que antecedem a Elaboração dos PMUS. Assim, se justifica ao oferecer 

alguns avanços no campo científico e no planejamento urbano que, por sua vez, podem 

subsidiar melhorias na qualidade de vida das populações. Para isso, esta tese apresenta a 

concepção sintética e o enfoque sistêmico como contribuições para auxiliar a 

compreensão das relações entre o SMU e a inclusão social.  

Ao realçar especificidades como as restrições de recursos, deficiências técnicas e 

metodológicas, esta tese dá ênfase aos contextos de desigualdade, como ocorre em 

cidades brasileiras. Diante desse cenário, o poder público tem, dentre seus vários desafios, 

a missão de aplicar políticas e medidas voltadas para a promoção da inclusão social. 

Assim, esta tese justifica sua proposta metodológica como contribuição para orientar o 

planejamento do SMU à inclusão social através da modelagem do PIS e do procedimento 

para avaliação do PIS derivado do SMU, que se estrutura para proporcionar uma visão 

estratégica a ser considerada e detalhada no planejamento do SMUI. 

Quanto à sua contribuição para a sociedade, esta tese oferece caminhos para que a 

Mobilidade Inclusiva favoreça a participação dos indivíduos na sociedade, tendo em vista 
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a exclusão social como um conceito complexo e multidisciplinar. Para isso, a tese busca 

proporcionar conhecimento científico e metodológico que, com a implantação de 

estratégias derivadas do planejamento, sirvam como um auxílio para que as reais 

necessidades de mobilidade da população sejam atendidas por meio de viagens dignas, 

realizadas através do transporte público e dos modos não motorizados (modalidades 

inclusivas) e que alcancem a todos os indivíduos, em especial aqueles que se encontram 

em situação de vulnerabilidade.  

1.7 Delimitação da pesquisa 

O desenvolvimento da investigação científica desta pesquisa envolve um conjunto de 

procedimentos que são conduzidos, predominantemente, pelo método hipotético-

dedutivo, através do qual observações cuidadosas, formulações de hipóteses e 

conhecimento científico são aplicados em prol da construção de conhecimento acerca dos 

fenômenos estudados. Através da experimentação, este método verifica sua hipótese, a 

fim de confirmá-la ou refutá-la. Esta tese também pode ser caracterizada como descritiva-

explicativa, já que também se preocupa em descrever determinados fenômenos, 

identificar os fatores que contribuem para a ocorrência deles, caracterizá-los e estabelecer 

relações entre diversas variáveis (Gil, 2008). 

A partir da multidisciplinaridade e da complexidade que caracterizam o conceito de 

inclusão social e o próprio SMU, esta tese considera que o SMU não é o seu único fator 

interveniente; portanto, também não concentra em si todas as soluções necessárias para 

resolver tal problema e, assim, promover a inclusão social integralmente na sociedade. 

Além disso, o próprio SMU também possui limitações e inconsistências que constituem 

desafios a serem considerados. Tais inconsistências se referem aos aspectos que, 

tradicionalmente, não são realçados ou sobre os quais não há muita clareza e, assim, não 

são adequadamente considerados no planejamento do SMU e nas análises quanto aos 

efeitos deste sobre a inclusão social.  

Por esse motivo, este trabalho explicita que o SMU está atrelado ao estabelecimento do 

potencial (e não à concepção plena) de inclusão social. Além disso, também considera 

que a identificação do Potencial de Inclusão Social pode ser útil no planejamento da 

acessibilidade e da mobilidade ao contribuir para análises que identifiquem se há ou não 

necessidade de intervenção no SMU e nos subsistemas que se mostrarem mais críticos. 
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Sendo assim, a abordagem para alcançar o produto desta pesquisa pode ser descrita 

segundo as seguintes fases: 

Revisão de Literatura 

Nesta fase foram identificadas lacunas da literatura quanto às dificuldades dos PMUSs de 

atenderem os reais problemas e necessidades da população em virtude da generalidade 

das abordagens que têm sido utilizadas nas etapas iniciais do processo de planejamento – 

as quais não têm se mostrado suficientes para cumprir suas funções e auxiliar os PMUSs 

a serem mais coerentes com a realidade; à ênfase aos transportes e ao tratamento 

fragmentado que tem sido observado nos estudos sobre inclusão social.  

Desenvolvimento Teórico-conceitual 

A partir da identificação dos subsistemas e fundamentos do SMU, realizada na fase de 

Revisão de Literatura, e tendo como ênfase a promoção da inclusão social, no 

Desenvolvimento Teórico-conceitual, o SMUI é concebido. Além disso, o procedimento 

para avaliação do PIS derivado do SMU é desenvolvido para ajudar a superar as 

limitações do planejamento (quanto às abordagens tradicionais e às deficiências 

metodológicas e técnicas) e a valorizar a inclusão social. Cabe, ainda, citar que a 

Acessibilidade é entendida nesta tese não como o objetivo do SMUI, mas sim como um 

dos subsistemas que afetam o alcance de seu objetivo, que é a promoção da Mobilidade 

Inclusiva, conforme abordado mais profundamente no Capítulo 4. 

Desenvolvimento da Proposta Metodológica 

Esta fase contempla o desenvolvimento da proposta metodológica, um instrumento 

voltado a auxiliar o planejamento do SMUI. O alcance do objetivo geral desta tese 

(desenvolver um procedimento, a partir de uma concepção sintética, fundamentado na 

noção de sistema, que expresse a influência do SMU sobre a inclusão social e que auxilie 

o planejamento a promover a Mobilidade Inclusiva) requer o cumprimento de todos os 

objetivos específicos, o que está vinculado à realização de cada uma das fases da 

metodologia adotada nesta pesquisa. Esta tese dá ênfase às etapas iniciais do processo de 

planejamento, as quais antecedem o desenvolvimento do PMUS e têm sido abordadas de 

forma geral, com dificuldades para cumprir suas funções quanto à caracterização dos 

problemas, ao desenvolvimento de diagnósticos e de uma visão estratégica mais 

compatível com a realidade a ser considerada no desenvolvimento do PMUS. Para 



 
 

14 
 

exemplificar o potencial da metodologia proposta, a fase de Desenvolvimento da Proposta 

Metodológica contempla um estudo de caso voltado para a aplicação do procedimento 

proposto, tendo como objeto de estudo a cidade do Rio de Janeiro.  

Análise de Resultados e Recomendações 

Nesta fase, a hipótese da pesquisa - a identificação da natureza e a avaliação da 

intensidade da influência do SMU sobre a inclusão social podem ser realizadas através da 

observação quanto ao alcance (ou não) do objetivo comum a todos os seus subsistemas 

de promover a mobilidade inclusiva e se há o cumprimento (ou não) de suas funções para 

alcance do SMUI - é testada com o propósito de confirmá-la ou refutá-la.  

Para verificar a validade da hipótese desta tese, características como as principais 

contribuições, abordagem em torno da inclusão social, elaboração do diagnóstico e das 

estratégias e o nível de planejamento alcançados pelo procedimento metodológico 

proposto na tese foram comparadas com o Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da 

Cidade do Rio de Janeiro (PMUS) e com o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI). 

A Figura 1Figura 1 apresenta uma esquematização da estrutura desta tese segundo o 

problema, hipótese, fases da metodologia da pesquisa, resultados esperados e objetivos 

geral e específicos. 

Formatado: Fonte: Não Itálico
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Figura 1. Esquematização da tese segundo o problema, hipótese, etapas da metodologia da 

pesquisa, resultados esperados e objetivos geral e específicos. 
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1.8 Estrutura da tese  

Esta tese foi estruturada em cinco seções principais. No Capítulo 1, encontra-se a 

Introdução, a qual apresenta as considerações iniciais sobre o tema - inclusive o recorte 

escolhido para ser estudado nesta pesquisa -; o problema de pesquisa; a hipótese 

considerada; os objetivos geral e específicos; as contribuições e originalidade; a 

justificativa; a delimitação da pesquisa e a estrutura desta tese. O Capítulo 2 apresenta a 

Revisão de Literatura, com destaque para aspectos metodológicos das etapas que 

compõem o processo de planejamento e a concepção de Planos de Mobilidade Urbana 

Sustentável; o enfoque sistêmico sobre o SMU; as relações de causa e efeito entre o SMU 

e a inclusão social; a mudança de paradigma através do olhar sistêmico e inclusivo sobre 

o SMU; e as inconsistências que dificultam as avaliações quanto ao efeito do SMU sobre 

a inclusão social. No Capítulo 3, o Desenvolvimento Teórico-conceitual é apresentado 

em subseções que abordam, respectivamente, a caracterização do SMU; a concepção do 

SMUI; o Potencial de Inclusão Social; e os critérios para reduzir inconsistências nas 

estimativas do efeito do SMU sobre a inclusão social. No Capítulo 4, a Proposta 

Metodológica contempla desafios na conceituação e mensuração da Mobilidade 

Inclusiva, os padrões de viagens para representação da Mobilidade Inclusiva; a 

modelagem do PIS; e o procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU. No 

Capítulo 5 é realizada a aplicação do procedimento para avaliação do PIS derivado do 

SMU tendo como estudo de caso a cidade do Rio de Janeiro. 

A estrutura deste trabalho foi organizada a partir dos principais aspectos que permitem 

aprofundar o conhecimento sobre o tema e atender aos objetivos específicos e ao objetivo 

geral deste trabalho e, assim, contribuir para o preenchimento das lacunas e para o avanço 

nos estudos que envolvem o SMU e a inclusão social. No Capítulo 6 apresenta-se a análise 

de resultados e recomendações. No Capítulo 7, as considerações finais e, em seguida, são 

listadas as referências bibliográficas desta tese. Ao final, estão os Anexos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Considerações iniciais 

A Revisão de Literatura desenvolvida nesta tese tem o propósito de fundamentar as 

análises de conteúdo e apontar avanços, mas também lacunas referentes à compreensão 

das relações entre o SMU e a inclusão social. Assim, esta pesquisa se situa sobre o atual 

cenário dessa temática e desenvolve uma abordagem que busca contribuir para o 

preenchimento de tais lacunas, mas também para colaborar para que novos avanços 

continuem a ser concebidos.  

Os principais temas desta Revisão de Literatura estão organizados nas cinco próximas 

seções deste capítulo. Trata-se de lacunas de diferentes naturezas, sobre as quais esta tese 

busca oferecer contribuições para superar os desafios. A Seção 2.2 traz uma abordagem 

sobre o processo de planejamento, com ênfase na insuficiência das abordagens que têm 

sido utilizadas nas etapas iniciais do processo de planejamento quanto ao cumprimento 

de suas funções que poderiam auxiliar os PMUSs a serem mais coerentes com a realidade. 

Dentre outras a serem abordadas no Capítulo 2, essa característica apresenta-se como uma 

das barreiras que dificultam o desenvolvimento de PMUSs coerentes com a realidade 

local e que resultem em estratégias que atendam às necessidades da população e alcancem 

os objetivos da mobilidade sustentável.  

Cabe ressaltar que o PMUS faz parte de um processo de planejamento amplo, dinâmico 

e flexível, que é constituído por diferentes etapas, para as quais esta tese utiliza a 

denominação: 1. Preparação e análise; 2. Desenvolvimento de estratégias; 3. Elaboração; 

4. Implementação e monitoramento, conforme abordado mais detalhadamente na Seção 

2.2. Cada uma dessas etapas possui suas respectivas atividades, as quais subsidiam a 

tomada de um conjunto de decisões.  

Na Preparação e análise são constituídas as bases políticas e organizativas para identificar 

e preparar os recursos necessários para todo o processo de construção do plano a ser 

desenvolvido. O Desenvolvimento de estratégias trata da definição de visão de município 

em relação à mobilidade e dos objetivos a serem alcançados, o que requer a consulta à 

sociedade e a garantia de espaços de participação. A terceira etapa trata da elaboração do 

Plano de Mobilidade Urbana Sustentável propriamente dito, para o qual se aplicam 

atividades como caracterização do problema, diagnóstico, elaboração de cenários, 

avaliação de impactos, formulação de propostas, dentre outras. A Implementação e 
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monitoramento é a etapa posterior à elaboração e aprovação do PMUS, na qual são 

estabelecidas as prioridades das ações, o detalhamento dos projetos a serem executados, 

bem como o monitoramento de indicadores de desempenho, além da revisão e atualização 

do plano (Ministério das Cidades, 2015; Machado e Piccinini, 2018; European Platform 

on Sustainable Urban Mobility Plans, 2019; Ministerio de Vivienda y Ordenamiento 

Territorial de Uruguay, 2021; OMM, 2022; Ministério de Transporte da Argentina, 

2023).  

Observa-se que, dentre outros fatores, esta lacuna está relacionada às abordagens 

utilizadas nas etapas iniciais do processo de planejamento, as quais antecedem o 

desenvolvimento do PMUS. Tais etapas são normalmente gerais e não têm se mostrado 

suficientes para cumprir suas funções quanto à caracterização dos problemas de 

mobilidade, bem como do desenvolvimento de diagnósticos e de uma visão estratégica 

mais compatível com a realidade a ser considerada no desenvolvimento do PMUS. Dessa 

forma, o procedimento metodológico proposto nesta tese é uma concepção sintética, com 

enfoque sistêmico, voltado para essas etapas. Tal procedimento auxilia a compreensão do 

problema e o desenvolvimento de diagnósticos que representem melhor a realidade, além 

de fornecer uma direção para o PMUS através de uma visão estratégica. 

Na Seção 2.3, a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) é abordada como ferramenta que pode 

auxiliar a superar duas das lacunas observadas na literatura: as dificuldades de 

compreender as complexas relações existentes entre o SMU e a inclusão social por parte 

dos atores envolvidos na pesquisa e no planejamento; e a ênfase aos transportes e o 

tratamento fragmentado do SMU, que resultam em intervenções no planejamento 

incompatíveis com o problema e com as reais necessidades dos indivíduos. Esse enfoque 

sistêmico possibilitou a caracterização do SMU (Seção 3.2), realçando suas 

características como sistema, as funções e objetivo em comum entre os seus subsistemas 

e destes com a inclusão social, bem como seu output: a mobilidade urbana. 

A partir desse enfoque sistêmico, as relações de causa e efeito entre o SMU e a inclusão 

social são abordadas na Seção 2.4, tendo em vista que eles impactam e são impactados 

por diversos fatores. Assim, destaca-se a realidade vivenciada em países como o Brasil, 

em que há desigualdade no acesso à participação na sociedade, o que, no âmbito do SMU, 

resulta de barreiras que prejudicam o acesso à infraestrutura de transportes e aos locais. 
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Na Seção 2.5, por meio de uma revisão bibliométrica, uma necessária mudança de 

paradigma é realçada a partir de dados que revelam que ainda há uma ênfase aos 

transportes em detrimento de uma visão mais abrangente e sistêmica. Além disso, esta 

seção se apoia na literatura para mostrar como, além dos transportes, o uso do solo, a 

acessibilidade e o indivíduo têm papel fundamental na promoção da mobilidade inclusiva. 

Há, ainda, inconsistências que dificultam as avaliações quanto ao efeito do SMU sobre a 

inclusão social, as quais são abordadas na Seção 2.6. Trata-se do processo de tomada de 

decisão quanto à realização ou não de viagens; e dos padrões de viagem (ou mobilidade), 

que resultam desta decisão e indicam se o SMU cumpre seu propósito de proporcionar o 

acesso às atividades. Assim, esta seção realça algumas interferências que costumam afetar 

de forma significativa sobre o conhecimento acerca da realidade, dos problemas 

vivenciados e da adequabilidade das medidas aplicadas às necessidades da população.  

Destacam-se, ainda, a amplitude e a complexidade que envolvem o conceito de inclusão 

social e do próprio SMU, o que é aprofundado e detalhado neste Capítulo 2. Compreender 

e abordar o SMU e a inclusão social a partir de suas relações possibilita o 

desenvolvimento de análises mais coerentes com a realidade, o que contribui para os 

avanços nas abordagens e nas avaliações em torno da influência que o SMU exerce sobre 

a inclusão social. Sendo assim, a concepção sintética e o enfoque sistêmico, - aplicados 

por meio de um procedimento metodológico voltado para as etapas iniciais do 

planejamento do SMU - são algumas das contribuições desta tese. 

2.2 Mobilidade urbana sustentável e seu planejamento 

No início do século XXI, a mudança de paradigma realizada por meio da adoção da 

perspectiva da sustentabilidade nas abordagens sobre mobilidade urbana contrapôs o 

planejamento tradicional - que destaca as modalidades rodoviárias, com a premissa de 

que a viagem é um custo e que o tempo gasto deve ser o menor possível. O planejamento 

tradicional dá ênfase às dimensões físicas, ao tráfego (fluidez, capacidade e velocidade, 

especialmente dos modos motorizados) e à previsão da demanda por viagens, à avaliação 

econômica, ao aumento da velocidade e à segregação entre pessoas e o trânsito de 

veículos. As perspectivas tendem a ser de curto e médio prazo, com destaque para o 

domínio do conhecimento de engenharia, com limitada avaliação de impacto e atuação 

concentrada no poder público e em especialistas (Papaioannou et al., 2016; VTPI, 2017). 
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O planejamento tradicional costuma, ainda, apresentar falhas na compreensão do 

problema, na elaboração de diagnósticos e, consequentemente, na implementação de 

estratégias, os quais não têm conseguido representar a realidade local, nem atender às 

suas principais necessidades e seus aspectos mais críticos (Artmann, 2000; Bauer et al., 

2008; Garcia et al., 2018). 

Por outro lado, o planejamento da mobilidade urbana sustentável tem foco nas pessoas e 

na qualidade de vida. Desenvolve um planejamento interdisciplinar, combinando a 

distribuição da infraestrutura e das diversas atividades com uma avaliação intensiva dos 

impactos e formação de um processo de aprendizagem e melhoria. Assim, a mobilidade 

sustentável valoriza a acessibilidade, a participação popular, bem como a integração entre 

uso do solo e desenvolvimento econômico, necessidades sociais, qualidade ambiental e 

saúde, sob uma perspectiva de longo prazo. Se atenta para a escala local, considerando a 

rua como um espaço (não essencialmente para tráfego de veículos), no qual modos de 

transporte ativos e motorizados convivem de forma organizada e respeitosa. Os tempos 

de viagem são razoáveis e confiáveis e há uma hierarquia, em que pedestres e ciclistas 

são grupos prioritários, seguidos pelo transporte público coletivo e, por último, o 

transporte motorizado individual. Além disso, na mobilidade urbana sustentável, análises 

multicritério levam em conta preocupações ambientais e sociais.  (Banister, 2008; 

Papaioannou et al., 2016). 

A promoção da mobilidade urbana sustentável requer que os governos forneçam à 

população condições de acessibilidade por meio da integração entre transportes e uso do 

solo. Para isso, os Planos de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) são uma importante 

ferramenta para auxiliar o poder público a alcançar seus objetivos e a melhorar o bem-

estar social de seus habitantesdos indivíduos através do tratamento sistemático e 

abrangente da mobilidade (e não somente de ações de trânsito e transportes, isoladas do 

planejamento do uso do solo e da acessibilidade) (Portugal e Mello, 2017).  

O Departamento de Transportes do Reino Unido (DFT, 2004) afirma que o PMUS deve 

apresentar consistência em seus objetivos, metas e projetos com a política e o 

planejamento. Deve, ainda, analisar os problemas e oportunidades, maximizar o uso dos 

recursos, envolver amplamente os diversos atores, monitorar as metas, identificar as 

prioridades comuns e das questões relativas à qualidade de vida. Para Wefering et al., 
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(2014), deve haver uma avaliação que observe se cada etapa apresenta o mínimo 

recomendado.  

No caso das cidades brasileiras, Machado e Piccinini (2018) realçam que é importante 

observar se os objetivos satisfazem as necessidades, se as metas são factíveis, se os 

indicadores são adequados, se as ações contemplam os objetivos, se há viabilidade 

financeira e se há definição de gestores para cada ação e das formas de integração com as 

outras esferas do governo. Embora a lei que institui as diretrizes da PNMU tenha sido 

criada há mais de 10 anos, na prática, percebe-se que foram poucos os avanços reais, seja 

na melhoria da qualidade de vida da população, na redução dos congestionamentos ou 

nas emissões de poluentes (Machado e Piccini, 2018).  

Diversas estruturas têm sido utilizadas nos processos de elaboração de PMUS. Conforme 

abordado na Seção 2.1, a Elaboração do plano é uma das etapas que fazem parte de tais 

processos, a qual é antecedida por outras que subsidiam sua execução (Preparação e 

análise; e Desenvolvimento de Estratégias), bem como precede a Implementação e 

monitoramento. A Plataforma Europeia sobre Planos de Mobilidade Urbana Sustentável 

apresenta o SUMP (Sustainable Urban Mobility Planning in Metropolitan Regions), um 

guia para o planejamento da mobilidade urbana sustentável nas regiões metropolitanas 

europeias. O referido guia sugere um procedimento composto por 4 etapas, conforme 

ilustra o Quadro 1 (European Platform on Sustainable Urban Mobility Plans, 2019). O 

SUMP tem sido uma referência não só na Europa, mas também em outros países, tais 

como Brasil, México, Uruguai, Argentina, Índia e outros. A European Platform on 

Sustainable Urban Mobility Plans (2019) destaca quatro etapas: preparação e análise; 

desenvolvimento de estratégia; planejamento de medidas; implementação e 

monitoramento. No Brasil, as atividades são distribuídas mais detalhadamente entre sete 

etapas: preparação; definição e escopo; procedimentos gerenciais; elaboração; aprovação; 

implementação; avaliação e revisão (Ministério das Cidades, 2015).  

Arkerman et al. (2021) compreende que há duas etapas principais no processo de 

planejamento da mobilidade urbana: elaboração de políticas (definição de agenda e 

formulação do plano) e implementação de políticas (implementação e avaliação). Em sua 

essência, o processo de planejamento se inicia com a composição de uma equipe 

transdisciplinar para realização do diagnóstico da situação atual, bem como a integração 

com os demais planos existentes e o levantamento das necessidades da população, que 
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deve contar com a participação popular. Cenários, avaliações de custos e definições das 

fontes de financiamento devem ser realizadas para definição das soluções, as quais devem 

ser avaliadas por indicadores, bem como monitoradas e revisadas.  

Segundo Wefering et al. (2014), no processo de planejamento, a elaboração do PMUS 

deve ser precedida de uma etapa que contempla a análise da situação da mobilidade e o 

desenvolvimento de cenários de possíveis situações futuras. Tais atividades são de suma 

importância, pois elas constituem a base para a definição racional e transparente das 

metas. Para isso, os autores recomendam que seja realizada uma análise profunda dos 

problemas e oportunidades, o que contribui para o desenvolvimento de diferentes 

cenários. Estes, por sua vez, auxiliam a melhorar a compreensão sobre como poderá ser 

a mobilidade urbana no futuro. No entanto, os autores alertam que o conhecimento da 

situação atual nos transportes e na mobilidade urbana costuma ser fragmentado e 

incompleto, o que dificulta a caracterização do problema. Esta análise é fundamental para 

a elaboração dos PMUSs, bem como para a definição de políticas adequadas e para 

mensurar o progresso.  

O Observatorio de la Movilidad Metropolitana - OMM (2022), uma iniciativa de análise 

e reflexão das autoridades de transporte público das 27 principais áreas metropolitanas 

espanholas, segue o padrão recomendado pela Plataforma Europeia. Além das cidades 

europeias, esta estrutura também é utilizada como referência por países latino-

americanos, como a Argentina (Ministério de Transporte da Argentina, 2023). Em países 

como Brasil e Uruguai, as estruturas recomendadas para o planejamento da mobilidade 

urbana sustentável em suas cidades e regiões metropolitanas apresentam conteúdos 

semelhantes à europeia, mas contemplam quantidades maiores de etapas (Ministério das 

Cidades, 2015; Ministerio de Vivienda y Ordenamiento Territorial de Uruguay, 2021). A 

A Figura 2Figura 2 destaca as principais etapas das referidas estruturas de planejamento da 

mobilidade urbana sustentável.  

Formatado: Fonte: Não Itálico
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Figura 2. Etapas de elaboração de planos de mobilidade urbana sustentável. 

A Figura 2Figura 2 mostra que a metodologia SUMP, desenvolvida pela Plataforma 

Europeia, foi uma referência também para outros países, além dos europeus. As etapas 

dos procedimentos apresentados no Quadro 1 podem ser organizadas em 4 principais: 1. 

Preparação e Análise; 2. Desenvolvimento de estratégias; 3. Elaboração; e 4. 

Implementação e monitoramento. No Uruguai, a etapa de Elaboração (destacada em 

verde) se desdobra em outras: Diagnóstico, Propostas, Plano de ação e consolidação e 

Aprovação. A etapa de Implementação e monitoramento, por sua vez, se divide em duas: 

Implementação; e Avaliação e revisão. No caso do Brasil, o Desenvolvimento de 

Estratégias equivale às etapas de Definição e escopo e Procedimentos Gerenciais. Assim 

como no procedimento sugerido pelo Ministerio de Vivienda y Ordenamiento Territorial, 

do Uruguai, as duas últimas etapas correspondem à Implementação e monitoramento.  

Observa-se que, nas etapas que antecedem a Elaboração do plano, tais processos têm em 

comum, na Preparação e análise, atividades de criação de estruturas de trabalho, 

mapeamento dos atores, comunicação e participação social, determinação do marco de 

planejamento e análise preliminar da situação da mobilidade urbana. No 

Desenvolvimento de Estratégias, há construção e avaliação de cenários, desenvolvimento 

de visão e estratégia com as partes interessadas, construção da visão, definição de 

objetivos, metas e indicadores. Tais etapas são de extrema importância para que a 

execução e implementação do plano se efetivem e sejam coerentes com a realidade, o que 

requer clareza sobre os problemas e o objetivo a ser alcançado, bem como da 

adequabilidade das estratégias (Ministério das Cidades, 2015; Machado e Piccinini, 2018; 

European Platform on Sustainable Urban Mobility Plans, 2019; Ministerio de Vivienda y 

Plataforma Europeia sobre 
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Ordenamiento Territorial de Uruguay, 2021; OMM, 2022; Ministério de Transporte da 

Argentina, 2023). 

A elaboração de um diagnóstico da situação atual do sistema é essencial para definir os 

problemas a serem abordados, bem como para estabelecer objetivos. No entanto, as 

metodologias utilizadas nos processos de planejamento não costumam resultar de uma 

atividade de avaliação em que sejam definidos procedimentos específicos para ajudar a 

identificar problemas em uma abordagem sistêmica. Compreender os problemas 

possibilita uma melhor forma de abordar as questões de mobilidade em nível estratégico 

e, portanto, de contribuir para um processo de planejamento mais robusto. Além disso, a 

caracterização do problema depende da consideração de princípios (como a inclusão 

social e a sustentabilidade) que permitam delinear as implicações destes problemas no 

sistema. Dessa forma, para mensurar e analisar o problema é necessário basear-se em 

indicadores adequados (Garcia, 2016). 

Na definição dos objetivos, sua viabilidade e relevância são aspectos que devem ser 

considerados. O uso de indicadores possibilita mensurar se os objetivos foram alcançados 

e em que grau isso ocorre. Assim, eles devem refletir ações de curto prazo para atingir 

metas de longo prazo, de forma a encontrar um equilíbrio adequado entre os diferentes 

vetores do problema. As estratégias correspondem a um curso de ação pretendido no 

desenvolvimento do SMU e reflete uma perspectiva de evolução do sistema, o que 

depende de compromissos com as formas de agir e reagir (Macário, 2007). 

Conforme ilustra o Quadro 1, a Elaboração do Plano depende de duas etapas que a 

precedem: Preparação e análise; e Desenvolvimento de Estratégias. Apesar de sua 

importância, estas etapas não costumam ser realizadas a partir de uma metodologia que 

forneça uma visão estratégica que dê direção à elaboração e implementação do plano. 

Isso contribui para a falta de um entendimento sobre o problema e de elaboração de 

diagnósticos que representem a realidade local e que subsidiem o desenvolvimento de 

estratégias que atendam às necessidades da população. 

Há, ainda, falta de recursos técnicos e financeiros, bem como de projetos detalhados e de 

dados para monitoramento e avaliação. Além disso, há insuficiência e inconsistências 

metodológicas nos indicadores (Machado e Piccinini, 2018). Deficiências como a falta de 

integração entre autoridades e instituições envolvidas com o planejamento, restrições 

financeiras e a flexibilização de objetivos resultante do predomínio de decisões políticas 
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em detrimento às decisões técnicas têm contribuído para que as ações sejam 

implementadas de maneira reativa e fragmentada (Hull, 2005).  

A diversidade e complexidade dos problemas para os quais o planejamento da mobilidade 

urbana busca soluções, demandam o desenvolvimento de diferentes estratégias, recursos 

e cronogramas de implementação. Portanto, é importante ter uma ideia clara das 

prioridades e sobre quais problemas têm maior urgência para serem resolvidos 

(Pawlyszyn e Ryzhkova, 2021).  

Diante de tais desafios, há estudos que recomendam a elaboração de uma avaliação 

sistemática da consistência do plano, que possibilite identificar os métodos de 

participação, as necessidades elencadas, bem como os fundamentos, cenários, avaliações 

de impactos, custos, financiamento, controle e gestão das ações. As estratégias propostas 

devem apontar o público-alvo de cada uma das ações, objetivando uma mudança social 

positiva, bem como melhoria da qualidade de vida e aumento da justiça social (Machado 

e Piccinini, 2018).  

Autores como Klecha e Gianni (2018) argumentam que o planejamento deve buscar 

conhecimento junto à comunidade local, de forma a construir uma “inteligência 

comunitária”. Assim, é necessário superar deficiências no envolvimento dos cidadãos por 

meio de métodos participativos. As tentativas de promoção da mobilidade inteligente 

falham quando buscam ser predominantemente baseadas em um planejamento do tipo 

top-down (de cima para baixo), tecnocráticas ou necessariamente digitais. A partir da 

participação popular e do conhecimento construído por meio de processos do tipo bottom-

up (de baixo para cima), as tecnologias digitais podem ser analisadas para decidir se há 

necessidade de sua utilização para avanço no alcance dos objetivos do planejamento. 

Para o Observatorio de la Movilidad Metropolitana - OMM (2022), para que os PMUS 

promovam a coesão social e o desenvolvimento econômico, devem ser estabelecidos 

objetivos claros, precisos e de fácil quantificação, que visem uma mobilidade mais segura, 

sustentável, saudável, competitiva, eficiente e equitativa. Tais categorias são baseadas no 

Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da cidade de Madrid, que possui dentre seus 

objetivos: redução dos acidentes de trânsito e fomento de mudanças no comportamento 

dos usuários (mobilidade segura); fomento da intermodalidade, redução dos 

congestionamentos, da energia consumida e das emissões de poluentes, promoção de 

modos de transporte mais sustentáveis eficientes e limpos (mobilidade sustentável); 
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promover uma mobilidade mais ativa (mobilidade saudável); promover uma mobilidade 

inclusiva e de caráter universal, facilitando os deslocamentos ao menor custo possível, 

fomentar a acessibilidade aos diferentes serviços, introdução de novas tecnologias para 

melhorias na mobilidade (mobilidade eficiente e equitativa); promover o 

desenvolvimento econômico e social, promover a diminuição dos tempos de viagem, 

melhorar a atenção ao usuário e a qualidade do serviço (mobilidade competitiva).  

Para Mello (2015), a mobilidade sustentável deve ser produtiva, inclusiva, segura, justa 

socialmente e verde. A mobilidade produtiva é o atributo da dimensão econômica, que 

prioriza o uso mais eficiente dos recursos energéticos e da infraestrutura de transportes, 

considerando que o espaço viário é um bem público e limitado, priorizando modalidades 

coletivas e garantindo a segurança das modalidades não motorizadas. A mobilidade 

inclusiva se preocupa em oferecer atendimento universal das necessidades de viagens, em 

especial dos indivíduos em situação de vulnerabilidade. A mobilidade segura dá ênfase à 

saúde, integridade e direito à vida, visando reduzir riscos, conflitos, acidentes e mortes 

no trânsito. Na mobilidade justa socialmente, destaca-se a qualidade dos serviços de 

transportes, com tempos de viagens aceitáveis e que contribuam para melhorias na 

qualidade de vida e no bem-estar social. Na mobilidade verde, há um foco na redução da 

poluição por meios de transporte amigáveis ambientalmente e do uso de energia limpa 

(Mello, 2015; Portugal e Silva, 2017). 

Diante da diversidade de atributos da mobilidade sustentável, derivados das principais 

dimensões da sustentabilidade (ambiental, social e econômica) cabe destacar a amplitude 

do tema e a dificuldade de compreender as relações entre a mobilidade urbana e a 

sustentabilidade. Esse é um desafio que atinge também o planejamento, já que é 

necessário compreender os problemas e implementar estratégias integradas, que 

possibilitem o alcance de todos os objetivos da mobilidade sustentável (Pawlyszyn e 

Ryzhkova, 2021). 

Esta tese dá ênfase à mobilidade inclusiva, mas realça a necessidade de um planejamento 

integrado, que considere todas as dimensões da mobilidade urbana sustentável e as 

relações que há entre elas. Esse destaque se deve ao fato de que, em diversos países, como 

no Brasil, a desigualdade social tem sido agravada pela pouca ênfase dada no 

planejamento do SMU à inclusão social. Nas cidades brasileiras, indivíduos de baixa 

renda são os mais prejudicados quanto às barreiras no acesso à infraestrutura de 
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transportes e aos locais, além do consumo de maiores tempos e distâncias de viagem, 

baixa qualidade da infraestrutura disponível, altas taxas de imobilidade, mobilidade 

precária e exposição à poluição e situações de insegurança no trânsito (Carruthers et al., 

2005; Falavigna et al., 2017a; Carneiro et al., 2019). 

A complexidade e relevância deste tema também se aplicam a países europeus que, apesar 

de serem pioneiros no planejamento da mobilidade urbana sustentável, também possuem 

desafios na promoção de uma mobilidade mais inclusiva. Nesse sentido, as cidades 

europeias têm enfrentado o desafio de melhorar a mobilidade, garantir a acessibilidade e 

criar sistemas de transportes eficientes e de elevada qualidade (European Union, 2017). 

Diante dos complexos desafios para alcance da mobilidade urbana sustentável, a 

metodologia proposta nesta tese oferece uma estrutura formalizada para dar direção ao 

planejamento. Com isso, ela auxilia a construção de uma visão estratégica, que pode ser 

desenvolvida para cada uma das dimensões da mobilidade sustentável. Nesta tese, a 

referida metodologia é aplicada à mobilidade inclusiva. A partir da direção fornecida 

através da visão estratégica - construída por meio do procedimento proposto nesta tese -, 

as etapas seguintes do planejamento (Elaboração; e Implementação e monitoramento) 

devem contemplar todas as suas dimensões de forma integrada, em uma abordagem 

sistêmica. 

O procedimento proposto nesta tese é uma concepção sintética com enfoque sistêmico e 

se insere como uma contribuição conceitual e metodológica aplicável às etapas que 

antecedem a Elaboração dos PMUSs (Preparação e análise; e Desenvolvimento de 

estratégias). Através desse procedimento é possível identificar se o objetivo do SMUI foi 

alcançado (ou seja, se há ou não problema de exclusão social derivado do SMU e, caso 

haja, aponta sua intensidade e natureza) e sinalizar se há necessidade de intervenção sobre 

o SMU. Dessa forma, contribui para superar barreiras como a avaliação incompleta dos 

objetivos, inconsistência entre avaliação dos problemas e metas e na modelagem de 

cenários. Isso ocorre por meio do PIS (Potencial de Inclusão Social), que possibilita obter 

um olhar mais abrangente dos impactos e objetivos, bem como a integração entre todos 

os subsistemas do SMU. O PIS é abordado mais profundamente na Seção 3.4. 

Baseado em processos do tipo bottom-up (de baixo para cima), o procedimento 

metodológico proposto auxilia a comunidade, bem como o corpo técnico e demais atores 

envolvidos, a compreender as relações e especificidades locais. Esse entendimento é 
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fundamental para a identificação dos problemas, desenvolvimento do diagnóstico e 

formulação de uma visão estratégica pautada em medidas coerentes com a realidade. Para 

isso, ele se insere como uma concepção sintética, com enfoque sistêmico, que contribui 

para o desenvolvimento de uma visão estratégica que subsidie o planejamento de um 

SMU mais inclusivo. Busca, portanto, capturar as necessidades de mobilidade e conectar 

as soluções à realidade, valorizando a participação e o envolvimento da população e de 

seus representantes de forma transparente, flexível, compreensível e exequível.  

Diante das lacunas realçadas nesta Seção 2.2 (especialmente a insuficiência das 

abordagens que têm sido utilizadas nas etapas iniciais do processo de planejamento 

quanto ao cumprimento de suas funções que poderiam auxiliar os PMUSs a serem mais 

coerentes com a realidade), cabe apontar a necessidade de uma visão sistêmica, que sirva 

de apoio ao processo de planejamento por meio de uma abordagem que considere a 

mobilidade urbana em sua complexidade, abrangência e amplitude. Além disso, 

considerando os atributos da mobilidade sustentável e os graves problemas relacionados 

à exclusão social (que têm sido vivenciados principalmente pela população mais 

vulnerável, em países como o Brasil), esta tese dá ênfase à mobilidade inclusiva. Assim, 

a Seção 2.3 apresenta noções da Teoria Geral dos Sistemas (TGS) por meio de um olhar 

que compreende o SMU como um sistema e detalha seu conjunto de subsistemas, os quais 

se organizam para alcançar o objetivo de promover a inclusão social. Diante da 

complexidade e amplitude inerentes ao SMU, esse enfoque sistêmico auxilia a 

compreender melhor as relações entre seus subsistemas e destes com a inclusão social.  

Na Seção 2.4, as noções da TGS servem de base para realçar e analisar as relações de 

causa e efeito que existem entre o SMU e a inclusão social. Tais abordagens são 

importantes para o desenvolvimento de conceitos (apresentados no Capítulo 3) que 

subsidiam o procedimento metodológico proposto na tese (Capítulo 4). A Seção 2.5 

apresenta uma mudança de paradigma: trata-se de uma abordagem que supera o 

planejamento tradicional, deixando de dar ênfase aos transportes para dedicar um olhar 

sistêmico e inclusivo sobre o SMU. Na Seção 2.6, apresenta algumas recomendações 

diante de inconsistências que têm dificultado as avaliações quanto ao efeito do SMU sobre 

a inclusão social.  
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2.3 Noções da Teoria Geral dos Sistemas no âmbito do SMU 

A Teoria Geral dos Sistemas (TGS) tem sido uma ferramenta utilizada para melhor 

compreender problemas complexos, como os que envolvem a mobilidade urbana. O 

planejamento do SMU é complexo e requer um processo cíclico que deve ser 

retroalimentado, de maneira a subsidiar a tomada de decisões a partir de propostas e 

soluções construídas continuamente. Para isso, ele deve se preocupar com a gestão de 

cada processo que, por sua vez, deve ser eficiente o suficiente para perseguir os objetivos, 

mas também flexível para acompanhar as mudanças dos ambientes internos e externos. 

Sendo assim, a visão estratégica no processo de planejamento e gestão do território 

mostra-se adequada, tendo em vista sua capacidade de proporcionar uma visão mais 

global e complexa da realidade (Anjos et al., 2013).  

Desenvolvida pelo biólogo Ludwing von Bertalanffy, a TGS se baseia na existência de 

fenômenos semelhantes que ocorrem em diversas áreas do conhecimento e que podem 

ser resolvidos com soluções similares. Um sistema é caracterizado como um conjunto de 

subsistemas que se relacionam e se organizam para alcançar um objetivo em comum. Esse 

conjunto de subsistemas constitui partes interdependentes de um sistema, as quais estão 

em inter-relação entre si e com o ambiente no qual se inserem. Eles alcançam resultados 

maiores do que se funcionassem independentemente, pois o sistema é maior do que a 

soma de suas partes (Macêdo et al., 2008; Meadows, 2009;  Bertalanffy, 2010; Naciff e 

Kneib, 2020).  

A abordagem sistêmica possibilita a visualização de fatores internos e externos como um 

todo integrado, o que contribui para a identificação da natureza de problemas complexos. 

A TGS se baseia em três princípios básicos: expansionismo, pensamento sintético e 

teleologia. Por meio do expansionismo, observa-se que todo fenômeno é constituído por 

partes que pertencem ao todo que, por sua vez, é parte de um fenômeno maior. No 

pensamento sintético, destaca-se a integração que existe entre todas as partes do sistema 

e o papel que cada uma delas desempenha dentro do todo. Portanto, analisar um sistema 

requer mais do que compreender a simples soma de suas partes, mas requer abordagens 

dinâmicas, que relacionem a interação entre seus subsistemas e destes com o sistema. A 

abordagem teleológica expressa a organização de um sistema em um conjunto de partes 

coordenadas para atingir um conjunto de objetivos. Além disso, a relação de causa e efeito 

tem caráter probabilístico e não determinístico; no entanto, é possível avaliar seu 
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desempenho. A representação de um sistema reflete a forma como ele foi observado em 

determinado momento, ou seja, representa o estado do sistema, tendo em vista que ele é 

parte de um sistema maior e que está em constante estado de mudança (Araújo e Gouveia, 

2016). 

Através da noção de sistema, observam-se os fenômenos a partir da interdependência que 

há entre seus subsistemas e o contexto no qual se inserem. Além disso, sua interpretação 

considera sua dinamicidade, ou seja, se atenta ao fato de que se trata de um fenômeno que 

está em constantes transformações. A compreensão acerca de um fenômeno sob o ponto 

de vista da Teoria Geral dos Sistemas é, portanto, regida por um pensamento que busca 

compreender padrões e possibilidades de mudança a partir de novas formas de 

organização do sistema. Cabe observar, ainda, a existência de relações de causa e efeito, 

já que, uma causa inicial sobre um subsistema se propaga de modo que também tenha um 

efeito sobre os demais (Capra e Luisi, 2014).  

À mobilidade tem sido atrelada uma complexidade associada às demandas da sociedade 

atual, refletidas em deslocamentos diários que se dão em tecidos urbanos resultantes de 

processos históricos marcados pelo crescimento acelerado e desordenado das cidades. A 

gestão dos transportes, além de ser frequentemente desconexa do planejamento do uso do 

solo, têm privilegiado os modos motorizados individuais em detrimento dos coletivos e 

dos não motorizados. Com isso, os problemas relacionados à acessibilidade e à 

mobilidade urbana, inclusive a apropriação desigual e excludente do espaço urbano, têm 

sido acentuados devido à ausência de um enfoque sistêmico no seu planejamento 

(Gonzaga et al., 2022). Assim, a abordagem analítica, que busca tratar separadamente as 

partes que constituem determinado fenômeno, se mostra insuficiente para compreender e 

intervir sobre o SMU (Macêdo et al., 2008). Com base na Teoria Geral dos Sistemas, esta 

pesquisa desenvolve uma abordagem na qual se compreende que o SMU é um conjunto 

de subsistemas que, de forma interdependente, cria condições para que os deslocamentos 

das pessoas em uma cidade aconteçam de forma a contribuir para a promoção da inclusão 

social através da Mobilidade Inclusiva. 

Diante da necessidade de desenvolver estudos mais abrangentes nas diversas áreas do 

conhecimento, dentre as quais o urbanismo, uma reorientação conceitual e metodológica 

conduziu a abordagem da cidade e de suas relações com o sistema urbano em torno de 

uma compreensão mais dinâmica e complexa (Ipea, 2016). Na área dos transportes, 
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fundamentos propedêuticos têm sido construídos a partir de diversas teorias, as quais têm 

sido propostas desde a segunda metade do século XX. No entanto, ainda há um desafio 

que envolve a eleição de uma base teórica mais abrangente, que auxilie a sistematizar e 

organizar o conhecimento de forma consistente, relevante e útil, especialmente no que 

tange à Mobilidade (Magalhães, 2015).  

O ambiente no qual se insere um sistema é o meio no qual o sistema opera, ou seja, 

consiste em um contexto maior, com o qual o sistema estabelece relações através de trocas 

de energia e/ou informação designadas por input e output. Devido à dinâmica e 

mutabilidade dos acontecimentos, o ambiente é potencialmente sem fronteiras e possui 

variáveis desconhecidas e incontroladas (Araújo e Gouveia, 2016). Para Balbim (2016), 

a mobilidade pode ser sistematizada em suas dimensões temporal e espacial, através de 

uma matriz articulada. Segundo o autor, a dimensão temporal pode se dar por meio de um 

movimento recorrente, quando há intenção de retorno em um curto espaço de tempo ou 

ao contrário; ou por meio de um movimento não recorrente, quando há ausência de 

intenção de retorno breve. Na dimensão espacial, pode tratar de deslocamentos internos 

ao lugar da vida ou da dimensão espacial dos deslocamentos para além do lugar de vida, 

ou seja, para outras cidades ou países.  

Para Magalhães et al. (2014), o modelo mínimo de um sistema de transporte pode ser 

descrito em função de sua composição, ambiente e estrutura. Além disso, pode ser 

caracterizado como um tecnossistema, ou seja, dá ênfase aos artefatos e à tecnologia. Tem 

como inputs as pessoas e coisas a transportar, energia, artefatos, ações oriundas dos 

sistemas econômico, político, cultural e familiar; e como outputs as coisas transportadas 

e coisas residuais não propositalmente produzidas pelas atividades do sistema. Para 

Sussman (2000), o sistema de transporte é complexo; aberto a aspectos sociais, políticos 

e econômicos; e composto por um grupo de unidades relacionadas, denominadas 

subsistemas, para as quais o grau e natureza de relações não são perfeitamente conhecidas.  

Dentre os métodos que têm sido utilizados para descrever, modelar, simular e analisar 

problemas e/ou sistemas dinamicamente complexos está a Dinâmica de Sistemas, que 

auxilia o desenvolvimento de análises considerando estritamente as características 

inerentes. Tem sido utilizada para entender a estrutura de relacionamento que rege o 

comportamento de um sistema e o comportamento de um sistema ao longo do tempo (sua 
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dinâmica). Para isso, utilizam modelos matemáticos que representam uma cadeia de 

produção, utilizando a simulação computacional (Abreu e Santos, 2019). 

Conforme destacado por Abreu e Santos (2019), autores como Bergman et al. (2008), 

Haghshenas et al. (2015), Onat et al. (2016) e Shafieri et al. (2015) desenvolveram 

abordagens baseadas na Dinâmica de Sistemas, as quais se aplicam como modelo de 

simulação para avaliar inovações sistêmicas para um desenvolvimento mais sustentável 

(Bergman et al., 2008); análise de impactos de políticas de transporte para incentivo ao 

transporte sustentável (Haghshenas et al., 2015); avaliação da sustentabilidade do ciclo 

de vida considerando impactos ambientais, econômicos e sociais em nível macro e os 

desafios metodológicos e as incertezas na pesquisa de sustentabilidade do transporte 

(Onat et al., 2016); e análise comparativa entre veículos do tipo elétrico, de hidrogênio e 

biocombustível para um futuro transporte rodoviário sustentável (Shafieri et al., 2015). 

Modelos integrados de transportes e uso do solo (LUTI – Land Use and Transport 

Interaction) têm utilizado a TGS como base para seu desenvolvimento, o que representa 

um avanço comparado à modelagem tradicional, já que incluem a simulação de decisões 

locacionais que apresentam relações mútuas com as decisões de viagens. Para cumprir 

seu papel, é importante que os modelos LUTI sejam capazes de simular as relações entre 

os sistemas, bem como os processos e fenômenos inerentes a cada um deles, 

reconhecendo as inter-relações entre as decisões locacionais de diferentes grupos 

socioeconômicos (Assis et al., 2021). 

Nesta tese, considera-se que a inserção do SMU se dá no ambiente urbano (cidade, região 

metropolitana), que é o sistema maior no qual opera e estabelece relações mútuas. Tal 

ambiente se caracteriza através de fatores como suas características naturais do meio 

ambiente (relevo, clima, etc.); sociais, econômicas, culturais, políticas, geográficas, 

históricas, etc., as quais podem colaborar para a promoção de inclusão ou exclusão social, 

mas também serem por elas afetadas. Especificidades oriundas das características do 

ambiente podem interferir nas escolhas e decisões de viagem de toda a sociedade, 

inclusive acentuando condições de desigualdade já existentes no ambiente. 

As entradas (input) representam a energia e os insumos importados pelos sistemas 

abertos, que os transformam. As saídas (output) são os produtos ou serviços resultantes 

do processo de transformação do sistema e representam o resultado final para o qual se 

reúnem os subsistemas. Os outputs devem expressar o atendimento dos objetivos do 
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sistema (Araújo e Gouveia, 2016). Nesta pesquisa, com base na TGS, se entende que o 

output do SMU é representado pela Mobilidade, que consiste na movimentação de 

pessoas que necessitam alcançar atividades fisicamente e se expressa através dos padrões 

de viagens. A Mobilidade reflete a interação entre Acessibilidade (Transportes e Uso do 

Solo) e Indivíduo, ou seja, depende da interação de todos os subsistemas. A Seção 3.2 

apresenta uma abordagem mais aprofundada acerca das relações entre estes subsistemas 

no âmbito do SMU. 

Diante da complexidade que caracteriza o SMU e a inclusão social, a abordagem a partir 

das noções da TGS se mostra adequada para auxiliar a compreensão de suas relações. 

Com isso, torna-se possível a construção de modelos que auxiliam a organização e 

estruturação das informações e ideias, bem como a identificação das conexões e dos 

problemas existentes, a fim de representar um recorte da realidade e, assim, melhor 

compreender o fenômeno através da apreensão da essência do sistema (Johnson et 

al.,2020). 

Para Naciff et al., (2019), a segregação social é parte integrante do macrossistema 

constituído pelas cidades e está relacionada a diversos temas, como política pública, 

direito à cidade, estrutura econômica, estrutura territorial, acessibilidade urbana, 

mobilidade urbana, empregabilidade e cidadania. Dessa forma, a concepção sintética, 

com enfoque sistêmico, se estabelece como uma contribuição desta tese ao auxiliar a 

compreensão das relações entre o SMU e a inclusão social. Ao servir de base para a 

Caracterização do SMU, fornece subsídios que auxiliam o planejamento a conhecer 

melhor a realidade local e, com isso, desenvolver estratégias que atendam às reais 

necessidades da população e que contribuam para a promoção da Mobilidade Inclusiva. 

A Figura 3Figura 3 apresenta um resumo esquemático da aplicação de conceitos da TGS 

nesta tese. 

  TEORIA GERAL DOS 

SISTEMAS 
SISTEMA DE MOBILIDADE URBANA INCLUSIVO 
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D
E

F
IN

IÇ
Ã

O
 

Conjunto de elementos em inter-

relação entre si e com o ambiente, 

um conjunto de partes 

interdependentes para a 

consecução de um objetivo. 

Conjunto de subsistemas que, de forma interdependente, 

cria condições para que os deslocamentos das pessoas em 

uma cidade destinados ao desenvolvimento de suas 

atividades aconteçam de forma a contribuir para a 

promoção da inclusão social. 

O
B

J
E

T
IV

O
 

O propósito geral da existência do 

sistema, sua razão de ser. 

Promover a mobilidade inclusiva, por meio da qual os 

indivíduos possuem capacidade de superar a impedância 

associada à acessibilidade e realizar as viagens necessárias 

por modalidades inclusivas e de forma digna, para 

executar suas atividades básicas. 

S
U

B
S

IS
T

E
M

A
S

 

Todos os subsistemas devem agir 

de maneira sinérgica (voltadas 

para um mesmo objetivo) e 

coordenada (organização das 

conexões). Todo sistema possui 

uma estrutura 

dinâmica/organização interna, 

que integra e une as partes e lhes 

imprime certa união e 

integridade. É o modo específico 

de interação e interconexão dos 

componentes. Uma mudança em 

um dos elementos provocará 

mudanças nos demais ou na 

totalidade do sistema. 

Os subsistemas do SMU são: Transportes, Uso do Solo, 

Acessibilidade e Indivíduo, que desempenham funções em 

prol do alcance do objetivo do SMU (contribuir para a 

promoção da inclusão social) através das condições que 

estabelecem para que ocorram os deslocamentos das 

pessoas em uma cidade destinados ao desenvolvimento de 

suas atividades. Os Transportes são o subsistema que 

abrange as infraestruturas e serviços destinados à 

realização de viagens e deslocamentos de pessoas no 

espaço urbano. O Uso do Solo trata das características que 

configuram o espaço urbano, tais como a densidade, 

diversidade, desenho urbano, destinos acessíveis e 

disponibilidade de serviços de transportes, ou seja, é 

referente à distribuição espacial das atividades em 

diferentes escalas (macro, meso e micro). A Acessibilidade 

resulta da interação entre Transportes e Uso do Solo e 

consiste na condição de alcance das atividades 

determinada por características locacionais e individuais. 

Além disso, determina a impedância ou função 

desutilidade ao ato de se deslocar nas diferentes escalas. O 

Indivíduo é o subsistema que, a partir de suas 

características sociais, econômicas e psicológicas, 

determina sua percepção e capacidade de superar a 

impedância associada à acessibilidade.  

A
M

B
IE

N
T

E
 O meio exterior, ou ambiente, é o 

meio específico no qual o sistema 

opera e são por ele 

condicionados. As relações com o 

O SMU está inserido no ambiente urbano (cidade/região 

metropolitana), que é o sistema maior no qual atua como 

um subsistema. Esse ambiente se caracteriza através de 

fatores como suas características naturais do meio 
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meio exterior processam-se 

através de trocas de energia e/ou 

informação e designam-se por 

input ou output. O ambiente é 

potencialmente sem fronteiras e 

inclui variáveis desconhecidas e 

incontroladas, devido à dinâmica 

e mutabilidade dos 

acontecimentos. Os sistemas 

influenciam o meio exterior e 

vice-versa (através do 

input/output de energia e 

informação). 

ambiente (relevo, clima, etc.); sociais; econômicas; 

culturais; políticas; geográficas; históricas; etc., as quais 

podem provocar a exclusão social e também serem por ela 

afetadas. Por isso, o SMU pode se encontrar em um 

ambiente no qual, independentemente de suas ações, já 

exista a exclusão social. Por se inter-relacionarem, o SMU 

e o ambiente urbano, especificidades de cada localidade 

como marcos institucionais, características 

socioeconômicas, ambientais, culturais, comportamentais 

da população e seus distintos grupos podem interferir nas 

escolhas e decisões de viagem de toda a sociedade. Nesses 

casos, destacam-se a desigualdade, a violência e a 

competência da administração em cumprir com suas 

atribuições, como as associadas ao SMU. 

E
N

T
R

A
D

A
S

 O
U

 I
N

P
U

T
 

Os sistemas abertos importam 

algum tipo de energia do 

ambiente. Representam os 

recursos 

físicos/materiais/pessoais e não 

físicos, como serviços e 

informações, ou seja, trata-se da 

importação de energia do 

ambiente. As entradas/input são a 

energia e os insumos a serem 

transformados pelo sistema; a 

ação em si de um planejamento, 

força de arranque que trabalha o 

material e também a energia para 

a operação. 

O SMU extrai energia de outras organizações (recursos 

financeiros públicos; legislação vigente; políticas públicas; 

dinâmica das atividades realizadas pelas pessoas - que 

influenciam a necessidade de deslocamento e a forma 

como isso ocorre em função de suas localizações no 

espaço, quantidade de pessoas envolvidas, horários de 

entrada e saída; etc.) e do ambiente material/físico (ex.: 

infraestrutura urbana existente; modos de transporte; 

tecnologia de informação disponível; etc.) que o cerca. 

P
R

O
C

E
S

S
A

M
E

N
T

O
 

É o processo usado pelo sistema 

para converter os insumos 

retirados do ambiente, para 

obtenção de produtos para 

consumo do próprio sistema e 

para serem devolvidos ao 

ambiente.  

O SMU transforma a energia que têm a sua disposição em 

recursos coletivos (transportes, uso do solo e 

acessibilidade) e recursos individuais (indivíduo). Estes 

são exportados para o meio ambiente em forma de 

condições de acesso e condições do indivíduo. 
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S
A

ÍD
A

S
 O

U
 O

U
T

P
U

T
 

Produtos ou serviços resultantes 

do processo de transformação do 

sistema. É o resultado/produto 

final para o qual se reúnem os 

elementos. Deve ir ao encontro 

dos objetivos. 

O output do SMU é representado pela Mobilidade, que 

reflete a interação entre os subsistemas Acessibilidade 

(Transportes e Uso do Solo) e Indivíduo, ou seja, depende 

da interação entre todos os demais subsistemas. A 

Mobilidade consiste na movimentação de pessoas que 

necessitam ou desejam alcançar atividades fisicamente e se 

expressa através dos padrões de viagens. 

R
E

A
L

IM
E

N
T

A
Ç

Ã
O

 

Compreende informações 

sistemáticas sobre algum aspecto 

do sistema, que possam ser 

utilizadas para avaliá-lo e 

monitorá-lo, de modo a melhorar 

seu desempenho (qualidade do 

produto/serviço; relação entre 

esforço e resultado; prazo de 

execução de atividades, etc.).  

As experiências dos indivíduos com a Mobilidade podem 

influenciar suas escolhas de viagem. Os indivíduos podem 

encontrar barreiras que os impedem de participar da vida 

econômica, política e social da comunidade devido à 

reduzida acessibilidade física às oportunidades 

disponíveis. 

Apesar da ênfase ao acesso físico às atividades, é 

importante considerar também o acesso virtual, sendo que 

as taxas de imobilidade devem ser cuidadosamente 

analisadas, a fim de que sejam corretamente interpretadas 

para avaliar se a mobilidade é ou não inclusiva. Nesses 

casos, costuma-se incluir as características 

socioeconômicas, com vistas a identificar indivíduos que 

tendem a dispor ou não do acesso virtual, aplicando os 

devidos ajustes.  

No âmbito financeiro, transcende o âmbito de atuação e 

intervenção das políticas do SMU o aumento de recursos 

individuais destinados a ampliar a capacidade dos 

indivíduos mais vulneráveis ao acesso aos transportes e às 

atividades. Por outro lado, no âmbito dos recursos 

coletivos, o SMU pode conceber condições de 

Acessibilidade que favoreçam modalidades mais 

inclusivas, como os transportes ativo e público, de acordo 

com as limitações dos grupos mais vulneráveis quanto às 

carências de acesso e mobilidade. 

Estabelecer o Potencial de Inclusão Social, bem como os 

fatores críticos a serem contemplados e respectivos 

cenários e estratégias, permite aos planejadores conhecer e 

intervir de forma ampla e efetiva sobre os problemas 

referentes à exclusão social derivada do SMU. 
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C
O

N
T

R
O

L
E

 

As atividades e processos usados 

para avaliar entradas, 

processamentos e saídas, de modo 

a permitir as ações corretivas: 

controle de qualidade, avaliação 

de desempenho, satisfação dos 

usuários, etc. 

A representação da Mobilidade Inclusiva é feita por 

padrões de viagens que podem explicar a não realização 

dos deslocamentos físicos ou o esforço para fazê-lo.  

A modelagem do PIS, auxilia na identificação de padrões 

de viagens “satisfatórios” ou “excessivos”, além de 

classificar o PIS como “alto”, “médio” ou “baixo”. 

Através da Verificação do PIS, essa classificação auxilia 

os atores envolvidos no planejamento do SMU a decidirem 

quanto à aplicação das demais etapas do procedimento 

para avaliação do PIS derivado do SMU, proposto nesta 

tese, e quanto à necessidade do desenvolvimento de uma 

visão estratégica. 

A partir da modelagem do PIS, a aplicação do 

procedimento para sua avaliação possibilita identificar se 

há ou não um problema e, portanto, se há ou não 

necessidade de avançar para as demais etapas. Assim, ele 

se justifica como uma concepção sintética que auxilia a 

desenvolver uma visão estratégica para subsidiar o 

planejamento do SMU. 

L
IM

IT
E

S
 A demarcação da fronteira 

permite a diferenciação entre o 

sistema ou subsistema e seu 

ambiente ou outros subsistemas 

O SMU é um dos fatores que, juntamente a vários outros 

que fazem parte do seu mesmo ambiente, impacta e é 

impactado pela inclusão social. Devido a sua 

multiplicidade, a inclusão social só pode ser alcançada se 

forem resolvidos os problemas de exclusão social em todas 

as dimensões nas quais ela se aplica. Ou seja, o SMU, 

apesar de relevante, não garante a total promoção da 

inclusão social, mas a falta de um SMU orientado à 

inclusão social aumenta o potencial de exclusão.  

Transcende a competência de atuação e intervenção das 

políticas do SMU o aumento de recursos individuais (no 

âmbito financeiro) destinados a ampliar a capacidade dos 

indivíduos mais vulneráveis ao acesso aos transportes e às 

atividades. Na medida em que o propósito do SMU 

orientado à inclusão social se limita ao alcance da 

atividade, vários outros fatores também podem impactar 

na realização de tal atividade, consequentemente, na 

inclusão ou exclusão social. 

Figura 3. Resumo da aplicação de conceitos da TGS na tese. 
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2.4 SMU e inclusão social: relações de causa e efeito 

A exclusão social é um conceito multidisciplinar, multiescalar e complexo. Aplica-se às 

várias dimensões e resulta no acesso desigual à participação na sociedade, ou seja, está 

ligada à falta de participação de determinados grupos ou indivíduos em atividades. A 

exclusão social está relacionada a uma série de fatores intervenientes, tais como: a 

pobreza e desemprego, na dimensão econômica; crimesaltas taxas de criminalidade, 

baixos níveis de educaçãoescolaridade, falta de direitos sociais e de acesso adequado aos 

serviços de saúde, na dimensão social; baixa participação em grupos e organizações, na 

dimensão política; questões ligadas ao gênero, religião, cor da pele, na dimensão pessoal; 

características do bairro onde vivem, isolamento geográfico, dentre outros (Duffy, 1998; 

Church et al., 2000; Kenyon et al., 2002).  

Em países do Sul Global como o Brasil, as desigualdades existentes têm se agravado e 

tornado ainda maiores as dificuldades que os grupos vulneráveis já enfrentam para 

exercer sua cidadania e participação social. Tal contexto expressa a necessidade de o 

poder público aplicar ao planejamento políticas e medidas que tenham a inclusão social 

como objetivo. No entanto, a possibilidade de contribuir para o desenvolvimento de 

cidades inclusivas através do SMU tem encontrado obstáculos que envolvem problemas 

relacionados às restrições de recursos e deficiências técnicas dos municípios, o que 

prejudica o planejamento urbano e a promoção da inclusão social (Lal e Soares, 2012).  

Segundo a Constituição Federal Brasileira, todos são iguais perante a lei, o que garante 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (Brasil, 1988). Para isso, o poder 

público deve desenvolver políticas e aplicar medidas que tenham como objetivo 

possibilitar a participação igualitária das pessoas na sociedade, em especial, dos grupos 

vulneráveis, que enfrentam situações de exclusão social.  

Os custos financeiros com deslocamentos diários têm consumido partes cada vez maiores 

do orçamento familiar e também do tempo gasto nas viagens dos brasileiros. Pessoas de 

baixa renda que não podem pagar por moradias localizadas em áreas centralizadas e mais 

bem servidas por infraestruturas costumam residir em locais mais distantes das áreas 

centrais, nas quais se concentram as oportunidades de emprego. Dessa forma, as pessoas 

mais pobres têm percorrido as mais longas e difíceis jornadas de viagens diárias (Motte-

Baumvol, 2012; Carneiro et al., 2019). Além disso, a saúde das pessoas também é 
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prejudicada e de forma desigual, pois a parcela da população que enfrenta os mais altos 

tempos de viagens também está mais exposta aos efeitos dos congestionamentos, poluição 

e acidentes de trânsito. O problema da desigualdade é complexo e múltiplo, o que se 

aplica a diversas áreas, como o mercado de trabalho e o transporte (Montgomery, 2013; 

Pero e Mihessen, 2013). 

Esta tese considera a complexidade e multidisciplinaridade do conceito de exclusão 

social, que tem como resultado a falta de participação de indivíduos em atividades, o que 

dificulta e até mesmo impede o exercício da cidadania. Além disso, considera que a 

exclusão social é um processo que impacta e também é impactado por vários fatores de 

diferentes aspectos da vida em sociedade. A participação em atividades depende, 

portanto, de condições também múltiplas e diversas.  

Apesar de ser a pobreza um conceito fortemente relacionado aos processos de exclusão 

social, sua referência se concentra na falta de recursos materiais e está mais diretamente 

vinculado à renda. Ou seja, é possível que pessoas sejam excluídas socialmente sem, 

necessariamente, serem consideradas pobres (Atkinson, 1999). A exclusão social é, 

portanto, um processo que envolve vários fatores contribuintes ao longo do tempo e 

resulta em privação para determinados grupos ou indivíduos. Processos de privação são 

acentuados através do prejuízo ao exercício da cidadania, que tende a ocorrer 

principalmente nos segmentos mais vulneráveis e em desvantagem. Assim, ela afeta a 

qualidade de vida das pessoas e reflete um estado de desvantagem em relação à 

comunidade local, à sociedade ou nação em geral na qual um indivíduo ou grupo se insere 

(Pringle e Walsh, 1999; Schwanen et al., 2015). 

No que tange às atividades para as quais a sua realização envolve o deslocamento dos 

indivíduos pelo território urbano, o SMU possui um papel fundamental e que contribui 

para o exercício da cidadania: a promoção da mobilidade urbana. Nesse caso, cabe 

destacar não somente os Transportes, mas também o Uso do Solo, a Acessibilidade, o 

Indivíduo e a Mobilidade (sobre os quais a Seção 3.2 apresenta uma caracterização mais 

detalhada). A oferta de condições adequadas de acesso às infraestruturas e às localidades, 

bem como do usufruto da mobilidade urbana contribuem significativamente para que o 

indivíduo exerça sua cidadania através do acesso às atividades (SEU, 2003; Gray e 

Farrington, 2006; Casas e Delmelle, 2014; Schwanen et al., 2015; Falavigna et al., 

2017a).  



 
 

40 
 

As viagens de rotina são essenciais para um padrão de vida normal, sendo que uma 

mobilidade inadequada faz com que as pessoas sofram negação de acesso às necessidades 

básicas (Kenyon, 2003; Nutley, 2003). A imobilidade representa a não realização de 

viagens, que pode ser resultante da falta de capacidade do indivíduo em superar 

impedâncias relacionadas às condições de acesso (Falavigna et al., 2017a). Baixos níveis 

de acessibilidade provocam uma mobilidade insuficiente, o que contribui para o 

estabelecimento de processos de exclusão social (Lima e Portugal, 2019). 

No caso do Brasil e de outras cidades latino-americanas, o contexto das desigualdades 

tem dentre suas causas os modelos urbanos configurados pela especulação imobiliária e 

pelas políticas públicas ausentes do princípio da equidade (Silva, 2013). Assim, a 

exclusão social afeta principalmente pessoas de baixa renda, que enfrentam diariamente 

barreiras como as que prejudicam o acesso à infraestrutura de transportes e aos locais, 

geram inacessibilidade financeira ao transporte público, consumo de maiores tempos e 

distâncias de viagem, baixa qualidade da infraestrutura disponível, além das altas taxas 

de imobilidade e a mobilidade precária, principalmente para a população residente em 

áreas periféricas (Carruthers et al., 2005; Falavigna et al., 2017a; Carneiro et al., 2019).  

A Figura 4Figura 4 apresenta um esquema representativo do conceito de exclusão social, 

com destaque para alguns de seus fatores intervenientes e o resultado da falta de 

participação em atividades e, portanto, seu reflexo sobre o exercício da cidadania. Cabe 

destacar que o SMU está entre os vários fatores que impactam e são impactados pela 

exclusão social, dentre os quais estão aqueles relacionados a aspectos ambientais, 

culturais, infraestruturais, marcos institucionais, características socioeconômicas, 

comportamentais e outras. 

Formatado: Fonte: Não Itálico
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Figura 4. Exclusão social, seus fatores intervenientes e o resultado da falta de participação em 

atividades. 

Oposto à exclusão, o termo “inclusão” significa estar incluído ou compreendido, fazer 

parte (Holanda, 1993). Para Sassaki (1997), a inclusão social exige da sociedade uma 

modificação como pré-requisito para se tornar capaz de atender às necessidades de seus 

membros. Estes devem participar nas discussões de problemas e soluções. A inclusão 

social requer que a sociedade se adapte para incluir seus membros, em especial aqueles 

em situação de vulnerabilidade, que também devem se preparar para assumir seus papeis 

na sociedade e, assim, exercer sua cidadania. As modificações necessárias para que a 

sociedade alcance a inclusão social podem ocorrer nos espaços físicos das cidades, nos 

meios de transporte, nas políticas públicas e na mentalidade de todas as pessoas (Mota, 

2007). 
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Há, portanto, uma relação de causa e efeito entre o SMU e a inclusão social, na qual 

ambos afetam e são afetados um pelo outro. Essa é uma característica que envolve a noção 

de sistema, a qual serve de base para estudo de problemas complexos, como os que 

envolvem muitas variáveis ou questões sociais, por exemplo. O pensamento científico 

busca dividir um problema em partes menores para melhor compreendê-lo a partir da 

noção de sistema (Bertalanffy, 2010).  

Apesar da evolução nas pesquisas que buscam compreender as relações de causa e efeito 

existentes entre o SMU e a inclusão social, ainda são necessários avanços nas análises e 

diagnósticos da realidade enfrentada nas cidades em seus diversos contextos e 

especificidades. No caso do Brasil, além das dificuldades metodológicas e técnicas, a 

elaboração de Planos de Mobilidade ainda apresenta graves deficiências que tendem a 

resultar em condições que contribuem para o estabelecimento de processos de exclusão 

social (Falavigna et al., 2017; ITDP, 2019). Conhecer e mitigar as lacunas presentes nas 

abordagens e nas análises que buscam avaliar o efeito do SMU sobre a inclusão social 

pode servir como estratégia para uma mudança de paradigma em prol da promoção de 

cidades inclusivas no Brasil. 

2.5 Da ênfase aos transportes ao olhar sistêmico e inclusivo sobre o SMU: uma 

mudança de paradigma 

Sendo o conceito de exclusão social associado às dificuldades para realizar atividades, 

cabe ressaltar que o acesso físico às localidades envolve a acessibilidade, que é resultado 

da interação entre transportes e uso do solo. A separação espacial existente entre as 

atividades e a falta de transportes, bem como as dificuldades de acesso às tecnologias de 

informação e comunicação configuram impedâncias para a realização (ou não) de 

atividades através das condições de acessibilidade (Miller, 2006; Gutiérrez, 2012). No 

entanto, a literatura tem abordado os transportes com significativo predomínio em 

detrimento dos demais fatores que interferem nas condições de acesso. Destaca-se, nesses 

casos, o conceito de desvantagem de transportes, o qual investiga as limitações de acesso 

dos indivíduos aos serviços de transporte em função de suas características individuais, 

como a capacidade física e social (Giuffrida et al., 2017).  

Apesar da importância dos transportes, essa visão isolada é uma lacuna que tem sido 

criticada em trabalhos como os de Lucas (2004), Cass et al., (2005), Currie (2011), 
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Mattioli e Colleoni (2016) e Kamruzzaman et al., (2016), que alertam para a necessidade 

de uma visão mais abrangente e integrada em torno do SMU. Essa percepção se justifica, 

visto que se trata de um problema complexo, que envolve muitas variáveis e que constitui 

uma gama de elementos em interação, o que requer abordagens baseadas na noção de 

sistema (Bertalanffy, 2010).  

Nesta tese, a identificação das lacunas de literatura que apontam para a ênfase dada aos 

transportes foi verificada através de uma pesquisa bibliométrica, realizada em abril de 

2021 (Gonzaga et al., 2022). Para isso, Scopus e Web of Science foram as bases de dados 

utilizadas nas buscas por artigos científicos. As palavras-chave empregadas para fazer 

tais buscas correspondem aos principais elementos do SMU, identificados na revisão de 

literatura (para ampliar o alcance da pesquisa, utilizou-se o idioma inglês: “Transport”, 

“Land use”, “Accessibility”, “Individual/People”, “Mobility”) e o termo “Social 

exclusion”. De maneira a observar como e se esses termos têm sido trabalhados de forma 

integrada, as buscas foram realizadas utilizando uma, duas, três, quatro e cinco palavras-

chave. Apesar do destaque aos cinco elementos que compõem o SMU, foi observada a 

tendência de que o número de artigos científicos disponíveis na literatura diminui quanto 

mais termos são inseridos nas buscas.  

Nesta Seção, utiliza-se a palavra “elementos” para fazer referência a esses termos que, na 

Caracterização do SMU (Seção 3.2), por meio da noção de sistema, são entendidos como 

subsistemas (Transportes, Uso do Solo, Acessibilidade e Indivíduo) e output 

(Mobilidade). A Tabela 1Tabela 1 apresenta os quantitativos de trabalhos encontrados na 

pesquisa bibliométrica.  

Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico
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Tabela 1. Quantitativos de trabalhos encontrados na pesquisa bibliométrica a partir de combinações de palavras-

chave. 

 

Dos 1.157 artigos encontrados, 860 foram resultantes de pesquisas que consideraram duas 

palavras-chave, 208 resultaram de buscas com três palavras-chave e 86 foram obtidos 

através de buscas considerando quatro palavras-chave. Pesquisas que incluíram as cinco 

palavras resultaram em apenas 3 artigos. Portanto, na medida em que são acrescentadas 

mais palavras-chave, ou seja, mais elementos do SMU, o número de trabalhos 

encontrados reduz. Nas combinações que incluem as palavras-chave duas a duas, 

observa-se uma tendência quanto ao protagonismo dos Transportes, sendo que nas 4 

combinações com os maiores quantitativos de trabalhos encontrados, 3 delas envolvem 

os Transportes (Transport + Mobility = 369; Transport + Individual/People = 322; 

Transport + Accessibility = 320). Também se destaca o peso da Mobilidade envolvendo 

os dois maiores quantitativos: com o Individual/People, que resultou em 411 trabalhos e 

com Transport, com os 369 trabalhos já citados. 

Nas combinações entre três palavras-chave, observa-se uma redução expressiva de 

trabalhos: apenas 208, o que equivale a 17,97% de todos os trabalhos encontrados nas 

buscas. Nas três combinações de palavras que resultaram em maiores quantitativos de 

trabalhos encontrados, a Acessibilidade se destaca (Transport + Accessibility + Mobility 

= 190; Transport + Accessibility + Individual/People = 173; Accessibility + 

Individual/People + Mobility = 154). Observa-se, ainda, que os menores quantitativos de 
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trabalhos foram resultantes de buscas incluindo-se a palavra-chave “Land use”, o que 

também ocorreu nas buscas considerando duas palavras-chave.  

A redução no número de trabalhos encontrados é ainda mais expressiva nas combinações 

com quatro palavras-chave: 86, que corresponde a apenas 7,43% de todos os trabalhos 

encontrados. Destaca-se o peso significativo da combinação com as palavras “Transport” 

+ “Accessibility” + “Individual/People” + “Mobility” (70 trabalhos), que representa mais 

de 73,68% dos trabalhos encontrados e não inclui a palavra “Land use”. Dentre as 

combinações que incluem a palavra “Land use”, o resultado com maior quantitativo de 

trabalhos é o que também inclui as palavras “Transport”, “Accessibility” e “Mobility” (18 

trabalhos, o que equivale a 20,93% dos trabalhos encontrados). 

A busca realizada a partir da combinação das cinco palavras-chave resultou em 3 

trabalhos (Smith e Richards, 2013; Järv et al., 2018 e Pot et al., 2020), o que representa 

apenas 0,25% do total encontrado em toda a pesquisa bibliométrica. Observa-se que os 

três trabalhos se destacam por abordarem conjuntamente os Transportes, Uso do Solo, 

Acessibilidade, Indivíduo e Mobilidade, de forma abrangente e relacionada à inclusão 

social. 

No trabalho de Smith e Richards (2013), há uma ênfase ao setor do turismo e suas 

atividades. Järv et al. (2018) desenvolveram uma estrutura conceitual de modelagem da 

acessibilidade baseada na localização dinâmica (considerando também as características 

do uso do solo e dos transportes), o que se refere à temporalidade dinâmica das pessoas, 

bem como dos transportes e dos locais de atividades. Os autores consideram o 

conhecimento acerca das disparidades espaço-temporais como algo de fundamental 

relevância na pesquisa relacionada à equidade social. No trabalho de Pot et al. (2020), a 

amplitude dos fatores que envolvem a pobreza de transporte e a interação complexa com 

elementos qualitativos, realçaram e valorizaram o papel da percepção dos indivíduos e 

suas experiências nos estudos de acessibilidade e exclusão social. Apesar das 

contribuições relevantes destes três trabalhos, eles compreendem aspectos mais 

específicos, diferentemente da proposta desta tese baseada no Sistema de Mobilidade 

Urbana. 

Em síntese, a referida pesquisa bibliométrica se mostrou convergente ao panorama 

referente aos trabalhos sobre inclusão social, na medida em que sugere algumas 
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tendências relacionadas aos transportes, uso do solo, acessibilidade, indivíduo e 

mobilidade. Ressalta-se que esses cinco elementos se destacaram e compõem o SMU. 

Verifica-se que o número de trabalhos disponíveis na literatura diminui com o aumento 

de elementos contemplados. Além disso, são observadas diferenças nas interações entre 

tais elementos, sendo que as relações que apresentaram maior intensidade estão atreladas 

aos transportes e as que apresentam menor intensidade envolvem o uso do solo, talvez 

por este já estar implicitamente considerado na acessibilidade.  

Nesse sentido, além dos transportes, a acessibilidade depende também do uso do solo, 

que se caracteriza em função de sua densidade, diversidade, desenho urbano, destinos 

acessíveis e disponibilidade de serviços de transportes (Ewing e Cervero, 2001). Tais 

elementos são capazes de promover a toda uma vizinhança autonomia, dinamismo, 

equidade e qualidade de vida através da distribuição equitativa das atividades ao longo de 

todo o território (Portugal, 2017). Por outro lado, o isolamento físico de indivíduos 

dificulta o acesso destes aos sistemas de transportes e às localidades, o que contribui para 

a exclusão social (Church et al., 2000). Assim, a influência do uso do solo sobre o acesso 

dos indivíduos às localidades está no estabelecimento de uma relação de interdependência 

com os transportes e com as características dos indivíduos (Miller, 2006 e Herce, 2009). 

Há pesquisas científicas em torno da inclusão social que têm valorizado a acessibilidade, 

entendida como um fator facilitador e um indicador das condições de acesso oferecidas 

em uma localidade (Cheng et al., 2007). Através da acessibilidade, as pessoas podem 

acessar as oportunidades que necessitam. Sendo assim, a falta de acesso contribui para a 

exclusão social ao acentuar as disparidades já existentes no contexto urbano (Nutley, 

2003; Pucci, 2019). No entanto, a expansão da liberdade de escolha das pessoas e a 

promoção da igualdade de oportunidades como o emprego, saúde, serviços de educação, 

etc. depende não somente da acessibilidade, mas também de condições sociais, políticas, 

econômicas, culturais, ambientais e outras que transcendem o SMU (Pereira et al., 2019). 

Na literatura, têm-se observado, ainda, abordagens que destacam a necessidade de que a 

acessibilidade e a mobilidade sejam consideradas como uma capacidade básica, pois elas 

possuem papel central para que as pessoas satisfaçam suas necessidades fundamentais no 

exercício da cidadania (Van Wee e Geurs, 2011; Pereira et al., 2019; Lima e Portugal, 

2022). Além disso, as pesquisas têm considerado o conceito de exclusão social em suas 

diversas dimensões (temporais, espaciais, sociais, econômicas, políticas, pessoais e de 
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mobilidade) entre os vários grupos sociais (Kenyon et al., 2002; Bocarejo e Oviedo, 2012; 

Saif et al.,2018). Apesar de ainda haver uma ênfase aos transportes, nos últimos 50 anos, 

uma mudança de paradigma tem reinterpretado a mobilidade por meio de uma 

“perspectiva sociotécnica” que, em contraposição ao planejamento e às abordagens 

tradicionais, tem defendido a redução do uso de automóveis, o incentivo às viagens 

sustentáveis e a melhoria da qualidade de vida (Jones, 2014). Essa evolução também 

inclui o conceito de sustentabilidade associado à mobilidade urbana, o que agrega a ela 

atributos como a redução da exclusão social, melhorias na qualidade de vida, segurança, 

eficiência energética e redução de emissões de gases de efeito estufa (Portugal e Silva, 

2017). 

A literatura destaca os transportes, o uso do solo, a acessibilidade (que estabelecem as 

condições de acesso), os indivíduos (que, a partir de suas características, capacidades e 

necessidades decidem sobre a realização ou não de deslocamentos) e a mobilidade (que 

envolve os deslocamentos e seus respectivos padrões de viagens, resultantes da interação 

entre as condições de acesso e os indivíduos) como os principais elementos que fazem 

parte do SMU e do escopo de atuação dos pesquisadores, formuladores de políticas, 

planejadores e gerentes do SMU (Church et al., 2000; Ewing e Cervero, 2001; Lucas et 

al., 2016; Kenyon, 2003; Kwan e Weber, 2003; Lucas 2004; Cass et al., 2005; Miller, 

2006; Van Wee e Geurs, 2011; Silva, 2013; Mattioli e Colleoni, 2016; Giuffrida et al., 

2017; Portugal, 2017). Em função de sua interdependência, todos esses elementos devem 

ser considerados nos estudos sobre inclusão social no âmbito das condições de mobilidade 

e de acesso às localidades para realização de atividades.  

Para verificar se os trabalhos disponíveis na literatura têm considerado noções de sistema 

nas abordagens em torno da inclusão social derivada do SMU, uma segunda pesquisa foi 

realizada nas bases de dados Scopus e Web of Science. Neste caso, optou-se por inserir 

apenas as palavras mais representativas entre as utilizadas na pesquisa bibliométrica 

(“transport”, “mobility” e “social exclusion”) para, assim, obter maior número de 

resultados. As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: “transport”, “mobility”, 

“social exclusion” e “system”. Após aplicados os filtros para exclusão de artigos 

pertencentes às áreas do conhecimento que não se aplicam ao contexto abordado nesta 

tese (como medicina, psicologia e outros), foram encontrados 68 artigos na base Scopus 

e 2 na Web of Science. Apesar de terem sido encontrados a partir de buscas contendo a 

palavra “system“, os trabalhos não aplicam noções de sistema. Alguns estudos destacam 
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as relações existentes entre os elementos do SMU, realçando a importância da 

acessibilidade e do transporte público como meios de alcançar a mobilidade dos 

indivíduos socialmente excluídos (Marcel et al., 2023).   

Sendo assim, a busca por artigos científicos além dos encontrados nas referidas bases de 

dados foi relevante para a construção do referencial teórico desta tese. Nesse sentido, cabe 

citar o trabalho de Fontoura e Ribeiro (2021) e sua perspectiva em torno da Dinâmica de 

Sistemas como uma abordagem interdisciplinar que auxilia a compreensão de sistemas 

complexos. Os autores destacam a tendência de estudos que se baseiam na Dinâmica de 

Sistemas de analisar políticas focadas na redução das externalidades negativas do 

transporte e os esforços para reduzir congestionamentos e a emissão de poluentes. No 

entanto, os autores enfatizam dentre as lacunas da literatura a falta de estudos que 

analisem os modos não motorizados e motorizados por meio de variáveis econômicas, 

ambientais, sociais, de uso do solo e de tráfego. 

Autores como Papas et al., (2023) desenvolvem uma abordagem holística e apontam que 

algumas estratégias de planejamento do tipo top-down (de cima para baixo) produziram 

efeitos contraproducentes, como o aumento do número de veículos nas cidades. Para os 

autores, é necessário repensar o planejamento, adotando uma abordagem holística e do 

tipo bottom-up (de baixo para cima). Tal abordagem busca reduzir as principais 

deficiências e melhorar a mobilidade urbana considerando a qualidade de vida da 

população e a satisfação dos cidadãos quanto ao nível de serviços oferecidos. 

No contexto das cidades brasileiras, Maia et al. (2016) apontam para a tendência dos 

planejadores em reproduzir padrões de organização e operação de transportes sem levar 

em conta sua natureza segregada e cada vez mais dispersa. A inadequação das redes de 

transporte público às necessidades da população mais vulnerável fica evidente diante da 

abundância de transportes informais comunitários – como mototáxis, vans e micro-

ônibus. Nesse sentido, cabe destacar a importância da realização de pesquisas interativas 

com indivíduos que tendem a ser mais afetados pela exclusão social. Para Maia et al. 

(2016), identificar as perspectivas da população é fundamental para que o planejamento 

da mobilidade urbana possa ajudar a viabilizar a inclusão social em contextos 

caracterizados por mudanças constantes, como ocorre em cidades brasileiras. 

Nesse sentido, a noção de sistema auxilia a compreensão de temas complexos como o que 

envolve o SMU e a inclusão social. No entanto, na literatura, os conceitos e princípios da 
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TGS ainda podem ser mais explorados, de maneira a tornar as abordagens e o 

planejamento mais abrangentes e coerentes com a realidade. Além das lacunas referentes 

ao teor e à metodologia que conduz as abordagens, há também aquelas que envolvem as 

análises que buscam avaliar o efeito que o SMU exerce sobre a inclusão social. Nesse 

caso, além da compreensão das relações de causa e efeito entre estes conceitos, também 

é necessário identificar as inconsistências que têm dificultado as referidas avaliações, bem 

como os caminhos para superar tais obstáculos. Para construir a base referencial desta 

tese, a busca por artigos e outros trabalhos científicos foi ampliada para além das bases 

de dados utilizadas na pesquisa bibliométrica (Scopus e Web of Science). Isso auxiliou a 

aprofundar a pesquisa bibliográfica que, por sua vez, contribuiu para o desenvolvimento 

conceitual e metodológico desta tese. 

2.6 Inconsistências que dificultam as avaliações quanto ao efeito do SMU sobre 

a inclusão social 

No âmbito da inclusão social, os estudos costumam considerar se o transporte é ou não 

inclusivo; se a acessibilidade é ou não inclusiva; e se agrega a capacidade dos indivíduos 

e a mobilidade inclusiva (Nussbaum, 2006; Hickman et al., 2017; Lima e Portugal, 2022). 

Dados e indicadores derivados de metodologias e pesquisas tradicionais têm sido 

utilizados em estimativas que nem sempre refletem a realidade, o que prejudica a 

identificação das relações do SMU com a inclusão social. Destacam-se, nesse contexto, 

inconsistências que têm dificultado a compreensão e a análise precisa e realista nessas 

pesquisas. Tais dificuldades podem ser identificadas em dois principais aspectos 

relacionados ao SMU: 1. Processo de tomada de decisão quanto à realização ou não de 

viagens; e 2. Padrões de viagem (ou mobilidade), que resultam desta decisão e que 

indicam se o SMU cumpre seu propósito de proporcionar o acesso às atividades.  

Diante das condições de acessibilidade e do seu papel em representar a quantidade e os 

tipos de atividades potencialmente alcançáveis, o indivíduo decide se deslocar (ou não) e 

a forma como se dá tal deslocamento a partir de suas características, capacidades e 

necessidades. Assim, fatores como renda, gênero, idade, sexo e outras interferem nas 

escolhas de viagem dos indivíduos, o que envolve compensações de atributos conflitantes 

como o custo, tempo de viagem, conforto, segurança e outros (Kwan e Weber, 2003; Van 

Wee e Geurs, 2011; Shergold e Parkhurst, 2012). 
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A decisão de cada indivíduo quanto à forma através da qual ele pretende acessar as 

atividades é feita em função de suas próprias características, capacidades e percepções, 

mas também das alternativas de Acessibilidade, que pode ser física ou virtual. O acesso 

físico é resultante da interação entre Transportes e Uso do Solo. Por outro lado, o acesso 

virtual é uma opção para indivíduos que possuem recursos que os possibilitam realizar 

determinadas atividades sem recorrer, necessariamente, a um deslocamento físico. Dentre 

tais recursos estão as tecnologias de telecomunicações (por exemplo, a internet e o 

telefonesmartphones). 

Mesmo quando a interação entre recursos coletivos (Transportes, Uso do Solo, 

Acessibilidade) e individuais (Indivíduo) permite que as pessoas acessem o local da 

atividade, não é possível, no âmbito do SMU, garantir a participação do indivíduo nela, 

pois isso envolve outros fatores, os quais transcendem o SMU. Os padrões de viagem são 

determinados a partir das escolhas dos indivíduos pelo acesso físico, o que reflete as 

viagens realizadas (que podem ocorrer de forma digna ou precária) e também as não 

realizadas. No caso das viagens realizadas, apesar de ter acessado o local, no âmbito do 

SMU, não é possível garantir que o indivíduo tenha, de fato, realizado a atividade, já que 

isso depende de outros fatores que o transcendem. As viagens não realizadas podem 

indicar a “imobilidade”, no entanto, as análises devem ser cuidadosas o suficiente para 

distinguir aquelas atividades realizadas através do acesso virtual, para as quais não foi 

necessário realizar deslocamentos e que, portanto, podem não representar a exclusão 

social. Esta é uma limitação do SMU no contexto da exclusão social que, em função de 

sua amplitude e complexidade, se refere às dificuldades e ao impedimento dos indivíduos 

quanto à realização de atividades e, portanto, ao exercício da cidadania. O SMU é apenas 

um dos fatores que podem contribuir para o estabelecimento do processo de inclusão 

social.  

Além disso, o princípio de maximização da utilidade, que dá ênfase à dimensão 

quantitativa da mobilidade, tem resultado no agravamento de problemas associados aos 

padrões de viagens caracterizados pela priorização do transporte motorizado em 

detrimento do não motorizado e do transporte público, o que prejudica a apropriação 

inclusiva do espaço urbano e das oportunidades (Falavigna et al., 2017b). 

Não obstante serem inclusivos, os padrões de viagem podem não ser, ao mesmo tempo, 

sustentáveis. Alguns padrões de viagem, porém, podem ser utilizados para expressar a 
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exclusão social (Schwanen et al., 2015), sendo que o mais utilizado é a imobilidade, que 

representa as viagens não realizadas. Viagens precárias, as quais privam os indivíduos do 

usufruto de uma boa qualidade em seus deslocamentos, também podem ser expressas 

através de padrões de viagens, tais como tempos e distâncias excessivos de viagem 

(Pereira et al., 2019). Conforme já explicitado, a imobilidade nem sempre reflete uma 

condição de exclusão social, tendo em vista a possibilidade de realizar atividades através 

do acesso virtual. Portanto, os indicadores de mobilidade, baseados nos padrões de 

viagem, constituem um importante instrumento, mas que não consegue capturar toda a 

complexidade que engloba as relações do SMU com a inclusão social. Esta constatação 

reforça a necessidade de também serem avaliadas as condições de acesso e as 

características dos indivíduos, as quais tem a mobilidade como resultado da interação que 

exercem entre si. 

Os indicadores de acessibilidade têm um papel fundamental no planejamento e costumam 

estimar as condições de acesso inclusivo. No entanto, há algumas limitações inerentes à 

discrepância existente entre as simplificações que costumam ser impostas (quanto ao 

propósito da viagem, à modalidade, à escala, ao objeto, ao transporte e/ou uso do solo e 

outros) e a complexidade e amplitude do conceito de acessibilidade. Dentre tais limitações 

está a ênfase dada à acessibilidade disponível e a desconsideração de suas diferentes 

perspectivas, que também incluem a acessibilidade conhecida, utilizada, necessária, 

desejada e a percepção que os indivíduos têm acerca da impedância vinculada ao 

deslocamento. Para Lima e Portugal (2022), níveis críticos de limitação das capacidades 

dos indivíduos constatam a ocorrência de processos de exclusão social relacionada ao 

transporte (TRSE – Transport-related social exclusion). Ainda segundo os referidos 

autores, a Acessibilidade é uma capacidade humana para a qual não há medida que 

consiga capturar completamente todas as variáveis que influenciam as capacidades dos 

indivíduos.  

No âmbito das condições dos indivíduos, idade, sexo, renda, condição de locomoção do 

corpo humano (por exemplo, possuir alguma deficiência ou não), questões psicológicas, 

emocionais, motivacionais, etc. são características que influenciam na capacidade do 

indivíduo quanto à realização de viagens para acesso aos locais das atividades. Na 

literatura, características de cunho financeiro são tradicionalmente utilizadas de forma 

preponderante. Apesar de sua importância, tal característica não abrange todas as 

possibilidades de ocorrência da exclusão social, o que revela uma limitação que pode 
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acarretar em estimativas incompatíveis com as reais necessidades e percepções das 

pessoas. As experiências dos usuários podem interferir nas suas escolhas de viagem, o 

que torna fundamental expandir as estimativas de forma a abranger outras características, 

além da financeira. 

Mesmo que seja de qualidade, o acesso oferecido pode não necessariamente contemplar 

as necessidades da população. Além disso, apesar de ser um fator muito importante, a 

renda não consegue capturar toda a gama de características que interferem na percepção 

e decisão do indivíduo quanto a realização ou não de um deslocamento (viagem). O 

conhecimento acerca das características do indivíduo requer o uso de instrumentos como 

entrevistas à população e a mensuração de sua capacidade e necessidade através de 

indicadores. Além disso, os padrões de viagem tradicionalmente utilizados refletem o 

acesso efetivamente utilizado, o não realizado e o necessário. Porém, o acesso percebido 

e desejado pelo indivíduo não costuma ser considerado (Portugal, 2017). 

Tais fatores causam inconsistências nas análises e, por isso, não têm sido adequadamente 

utilizados no planejamento do SMU e na avaliação quanto a sua contribuição sobre a 

inclusão social. Assim, eles interferem de forma significativa no conhecimento acerca da 

realidade, dos problemas vivenciados e na adequabilidade das medidas aplicadas às 

necessidades da população. Sendo assim, as estimativas sobre os efeitos do SMU na 

inclusão social devem considerar todas as suas funções de forma abrangente, integrada e 

atenta às interferências provocadas por fatores que provocam incoerências de tais 

estimativas com a realidade. Em função da amplitude e complexidade do conceito de 

inclusão social e na percepção quanto à participação do SMU nos processos de privação, 

cabe destacar que ele não provoca nem promove de forma isolada a inclusão. A existência 

de diversos outros fatores que podem estar relacionados à inclusão social realça a 

importância de abordagens que considere, portanto, o potencial de inclusão social 

derivado do SMU. 

2.7 Considerações 

A partir de uma revisão bibliográfica, o Capítulo 2 buscou desenvolver uma abordagem 

em torno dos principais conceitos e das lacunas de literatura identificados no âmbito das 

relações entre o SMU e a inclusão social. Diante da insuficiência das abordagens que têm 

sido utilizadas nas etapas iniciais do processo de planejamento quanto ao cumprimento 
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de suas funções que poderiam auxiliar os PMUSs a serem mais coerentes com a realidade,  

esta tese desenvolve um procedimento metodológico que auxilie tais etapas a oferecerem 

uma direção aos planos através de uma visão estratégica.  

Tendo em vista a amplitude e a complexidade destes conceitos, o conhecimento acerca 

da interação existente entre eles envolve uma compreensão sobre a importância do 

planejamento orientado a partir do SMUI, que tem o objetivo de promover a mobilidade 

urbana inclusiva. Nas abordagens e no planejamento do SMU, a orientação à inclusão 

social para alcance do SMUI requer, portanto, uma coerência com o enfoque sistêmico 

que envolve todos os seus subsistemas e seu output (mobilidade). Esse assunto é abordado 

mais profundamente na Seção 3.3. 

A identificação e caracterização de lacunas conceituais e inconsistências metodológicas 

que têm dificultado compreender a influência do SMU sobre a inclusão social foi o 

objetivo específico desta pesquisa atendido através desta etapa, que compreende as 

revisões de literatura e bibliométrica e as análises de conteúdo. A pesquisa bibliométrica 

ratificou a lacuna de literatura referente ao predomínio de um tratamento isolado dos 

transportes. Cabe realçar, portanto, a necessidade de ampliação da abordagem, que deve 

incluir todos os subsistemas que fazem parte do SMU de forma abrangente, integrada e 

baseada na noção de sistema.  

Outras lacunas de literatura enfatizadas neste trabalho são as dificuldades para se analisar 

e verificar se um SMU é ou não inclusivo. Mesmo nas abordagens que estudam a 

acessibilidade e a capacidade do indivíduo, ainda há a necessidade de se conhecer e buscar 

superar as dificuldades de se estimar as relações do SMU com a inclusão social. Tais 

análises costumam se basear em dados e estimativas de indicadores que não 

necessariamente representam a realidade, pois há fatores que interferem na confiabilidade 

das estimativas, na medida em que influenciam na interpretação dos resultados. Nesta 

tese foram apresentados critérios para redução das inconsistências nas abordagens e 

estimativas do efeito do SMU sobre a inclusão social, os quais são apresentados na Seção 

3.5. 
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3. DESENVOLVIMENTO TEÓRICO-CONCEITUAL  

3.1 Considerações iniciais 

A partir da Revisão de Literatura, apresentada no Capítulo 2, e conforme os objetivos 

estabelecidos para esta pesquisa, o Desenvolvimento Teórico-conceitual apresenta uma 

abordagem que busca oferecer contribuições diante das lacunas e deficiências que 

envolvem as dificuldades em promover a inclusão social no âmbito do SMU. Dentre as 

contribuições deste Capítulo 3, estão a concepção sintética e o enfoque sistêmico; o PIS 

e a visão estratégica, que podem auxiliar o poder público a planejar o SMU de maneira a 

considerar a inclusão social como um objetivo a ser alcançado e de forma a envolver as 

especificidades locais. O PIS pode ser um instrumento de apoio ao planejamento do SMU 

através de um procedimento para formulação da visão estratégica que forneça uma 

direção em torno do compromisso do planejamento do SMU com a sua contribuição na 

promoção da inclusão social. 

3.2 Caracterização do Sistema de Mobilidade Urbana (SMU) 

Como todo sistema, o SMU apresenta características como a consistência baseada em um 

“todo” composto por diferentes elementos, os quais possuem funções específicas que 

visam atingir a um objetivo em comum e que estabelecem entre si relações de 

interconexão e também interagem com o ambiente externo (Macêdo et al., 2008; 

Meadows, 2009; Naciff e Kneib, 2020). Com base na Revisão de Literatura, o SMU pode 

ser definido como um conjunto de subsistemas que interagem entre si e estabelecem as 

condições de acesso (através da interação entre Transportes e Uso do Solo, que resulta na 

Acessibilidade) que, ao interagirem com as condições dos Indivíduos, resultam na 

Mobilidade, que é o output do sistema (Ewing e Cervero, 2001; Lyons, 2006; Stanley et 

al., 2011; Mello, 2015). 

Os Transportes compreendem as infraestruturas e serviços destinados à realização das 

viagens e deslocamentos de pessoas. Assim, o seu propósito é proporcionar acesso das 

pessoas às atividades distribuídas no espaço urbano (Portugal, 2017; Litman, 2023). O 

Uso do Solo representa as características do desenvolvimento e do espaço urbano, o que 

inclui a forma como os diversos tipos de atividades se distribuem espacialmente nas 

escalas micro e macro. A forma urbana, tanto na escala macro quanto na escala micro, se 

relaciona com a caminhabilidade e com os padrões e comportamentos de viagem dos 

indivíduos (Ozelim, 2022). Assim, o Uso do Solo influencia as condições de acesso e a 



 
 

55 
 

natureza dos fluxos das viagens no território e tem o propósito de organizar e qualificar o 

espaço urbano (Kneib e Portugal, 2017; Mello et al., 2017).  

A Acessibilidade é a condição de alcance das atividades resultante da interação entre 

Transportes e Uso do Solo. Há, portanto, uma relação entre estes subsistemas, na qual a 

Acessibilidade se encontra em um nível hierárquico superior ao dos Transportes e do Uso 

do Solo. Com isso, ela determina a impedância ou função desutilidade associada ao ato 

de se deslocar. O propósito da Acessibilidade é conceber condições de acesso às 

atividades, que contribuam para promover a Mobilidade considerando a capacidade, as 

características e as necessidades dos indivíduos (Aston et al., 2016; Portugal, 2017; 

Litman, 2023).  

Com relação ao Indivíduo, trata-se de suas características sociais, econômicas e 

psicológicas, que podem determinar a percepção e a capacidade de superar a impedância 

associada à acessibilidade. O propósito do Indivíduo no SMU é dispor de condições e 

capacidade para acessar e participar das atividades necessárias (Schönfelder e Axhausen, 

2003; Stanley et al., 2011; Portugal, 2017; Lima e Portugal, 2019). A Mobilidade, por 

sua vez, é um output do sistema, resulta da interação entre o Indivíduo e a Acessibilidade 

e consiste na movimentação de pessoas que necessitam alcançar atividades fisicamente e 

se expressa pelos padrões de viagens, incluindo as não realizadas. No SMU, seu propósito 

é expressar padrões de viagens comprometidos com a mobilidade e o desenvolvimento, 

considerando não só a quantidade de deslocamentos, mas também a qualidade com que 

eles são realizados e o déficit de viagens (Gutierrez, 2012; Kamruzzaman et a., 2016; 

Portugal, 2017). 

Sendo o SMU o sistema através do qual ocorrem os deslocamentos das pessoas em uma 

cidade destinados ao desenvolvimento de suas atividades e relações sociais e econômicas 

(Pritchardt et al., 2014; Wang et al., 2020), seus subsistemas se articulam e se 

complementam a partir de diferentes funções. Os Transportes, o Uso do Solo e a 

Acessibilidade são recursos coletivos que convergem para a função de promover 

condições de acesso dos indivíduos às atividades (Martens, 2016; Portugal, 2017; Litman, 

2023). Alvos de políticas do SMU destinadas a priorizar sua utilização em conformidade 

com o interesse público, tais recursos coletivos são escassos e devem promover condições 

de acesso inclusivo às atividades. A função do Indivíduo é promover sua capacidade de 

superar as impedâncias de acesso fornecidas pelos recursos coletivos. Sendo assim, os 
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planejadores do SMU devem conhecer os recursos individuais e os considerar a fim de 

proporcionar oferta justa e equitativa dos recursos coletivos. A Mobilidade resulta da 

interação entre os recursos coletivos (condições de acesso) e os recursos individuais 

(capacidade de superar impedâncias de acesso) (Kneib e Portugal, 2017; Lima e Portugal, 

2022). Ela é um output do sistema e tem o objetivo de promover a Mobilidade (Gonzaga 

et al., 2022). A Figura 5Figura 5 destaca os subsistemas e o output do SMU e esquematiza 

as relações entre eles. 

 

Figura 5. SMU, seus subsistemas e output. 

3.3 Concepção do Sistema de Mobilidade Urbana Inclusivo (SMUI) 

A inclusão social é uma das faces da Mobilidade Urbana Sustentável, que acrescenta ao 

planejamento o viés social. Além de buscar ser inclusiva, o conceito de sustentabilidade 

também sugere agregar e valorizar dimensões que tornem a mobilidade segura, justa 

socialmente, produtiva, verde e com qualidade (Portugal, 2017). Diante dos problemas 

decorrentes das deficiências de literatura, do planejamento e de desigualdades, esta 

pesquisa desenvolve uma concepção do SMUI, o qual tem o objetivo de promover a 

Mobilidade Inclusiva. Portanto, por meio dos padrões de viagens, ela é um indicativo de 

que os indivíduos possuem capacidade de superar a impedância associada à acessibilidade 

e realizar as viagens necessárias por modalidades inclusivas (transporte não motorizado 

e transporte público coletivo) e de forma digna, para executar suas atividades básicas. 
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Conforme observado na Revisão de Literatura e na Revisão Bibliométrica, a falta de 

abordagens baseadas na noção de sistema - e, portanto, abrangentes e integradas, que 

considerem todos os subsistemas que fazem parte do SMU e as relações existentes entre 

eles e deles com a inclusão social - tem prejudicado o alcance de um SMU mais inclusivo. 

Como todo sistema, o SMUI possui um objetivo para o qual cada um dos seus subsistemas 

atua com o propósito de alcançá-lo. Para que seu objetivo seja cumprido, é necessário um 

tratamento pautado no enfoque sistêmico (que inclui os atributos da integração e 

abrangência), orientado à inclusão social. 

Devido à complexidade do conceito de inclusão social, do próprio SMU, das relações 

entre eles e com o ambiente urbano, cabe destacar algumas limitações. Uma delas envolve 

os indicadores de privação (renda, baixa escolaridade, pouco poder político, etc.), que são 

causas ou fatores de risco da exclusão social. Portanto, mesmo com todas as condições 

adversas, a exclusão social não se aplicaria se os indivíduos fossem capazes de participar 

das diferentes dimensões de atividades (Burchardt et al., 2002; Stanley et al., 2011). Por 

outro lado, o acesso ao local onde a atividade se encontra não garante que o indivíduo 

participe dela. Sendo assim, cabe observar a limitação de que a inclusão social também 

envolve aspectos que estão além do escopo de atuação do SMU e depende de políticas 

em outros setores, como saúde, cultura, lazer e educação (Lima e Portugal, 2021). 

Conforme foi abordado na Seção 2.5, o SMU não pode, de forma isolada, resolver os 

problemas da exclusão social, mas sim contribuir para aumentar o seu potencial de 

inclusão social. Através do SMUI, o planejamento pode adquirir mecanismos para se 

tornarem mais conectados às necessidades da população por uma mobilidade mais 

inclusiva. 

O SMUI, pela sua própria natureza, para que seja compreendido e devidamente planejado 

e remodelado, requer atenção aos atributos do enfoque sistêmico, que envolvem a 

abrangência, integração e orientação à inclusão social. A abrangência requer que todos os 

cinco subsistemas do SMUI sejam devidamente considerados. A integração realça a 

necessidade de abordagens sobre as relações existentes entre os subsistemas do SMUI e 

deles com a inclusão social. A orientação à inclusão social, por sua vez, é o atributo que 

confere à mobilidade características que levam em conta os fatores que contribuem para 

a inclusão social e, assim, aponta subsistemas críticos e os mecanismos necessários para 

a transformação que a torne mais inclusiva.  
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Os propósitos de cada um dos subsistemas do SMUI se articulam e se complementam 

para desempenhar suas funções e alcançar o objetivo que têm em comum (contribuir para 

a inclusão social). Conforme já explicitado, Transportes, Uso do Solo e Acessibilidade, 

são os recursos coletivos, que possuem a função de promover o acesso inclusivo, o que 

só pode ser alcançado se todos esses subsistemas forem trabalhados de forma abrangente 

e integrada, já que são interdependentes. A função do Indivíduo no SMUI é promover sua 

capacidade de superar impedâncias de acesso estabelecidas através dos Transportes, do 

Uso do Solo e da Acessibilidade. Os recursos individuais se aplicam no âmbito social, 

econômico, físico e psicológico e podem atuar como barreiras para o usufruto dos 

recursos coletivos. Conhecer as características, capacidades e necessidades do Indivíduo 

é fundamental para que os planejadores do SMUI consigam proporcionar a oferta justa e 

equitativa dos recursos coletivos. A partir da interação entre a Acessibilidade e o 

Indivíduo, cabe a este decidir por realizar ou não um deslocamento, de que forma ocorrerá 

e com quais escolhas na programação da viagem. Essa interação compreende a 

Mobilidade, que é o output do SMU e tem a função de promover a Mobilidade Inclusiva. 

A Figura 6Figura 6 esquematiza as relações entre os subsistemas, suas funções e o objetivo 

em comum que possuem: promover a Mobilidade Inclusiva.  
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Figura 6. Esquema dos subsistemas do SMU e suas funções para promover a inclusão social. 

Entender, planejar e organizar o SMUI envolve desafios que devem ser considerados nas 

abordagens. Através dos recursos coletivos, é possível estabelecer condições de 

acessibilidade que favoreçam modalidades mais inclusivas, como o transporte ativo e o 

transporte público. A representação da mobilidade inclusiva requer o conhecimento 

acerca dos diversos fatores que determinam a decisão do indivíduo em realizar ou não a 

viagem e sua respectiva programação. Há, no entanto, uma dificuldade no acesso a tais 

dados, em quantidade e qualidade suficientes para o planejamento urbano e da 

mobilidade.  

3.4 O Potencial de Inclusão Social (PIS) 

O termo “potencial” se refere àquilo que exprime uma possibilidade, ou seja, trata daquilo 

que é suscetível de existir ou acontecer, mas sem existência real (Melhoramentos, 2016). 

No campo de estudo da Ecologia, por exemplo, esse termo é utilizado em expressões 

como “potencial biótico”, que indica a capacidade das populações aumentarem o seu 

número de indivíduos em condições ideais para o seu desenvolvimento. Nesse caso, a 
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ação conjunta de fatores limitantes pode interferir no crescimento das populações, ou seja, 

pode haver uma resistência do meio (ou resistência ambiental), em que ações de 

predadores, competidores, limitação de espaço e condições climáticas interferem na 

capacidade da população de se desenvolver em sua máxima velocidade. Com isso, nota-

se que a capacidade reprodutiva das espécies depende de uma série de fatores que 

estabelecem as condições sobre as quais se dá o seu desenvolvimento (Begon et al., 2007).  

No campo de estudo da Mobilidade Urbana, o seu desenvolvimento e capacidade de 

promover a inclusão social também dependem de condições ideais e de fatores externos. 

Assim como na Ecologia, a Mobilidade também sofre interferências da ação conjunta de 

fatores limitantes que podem atuar sobre a sua capacidade de promover a inclusão social. 

Além disso, também há limitações próprias do SMU que dificultam o alcance de seu 

objetivo. Enquanto o Sistema Ecológico (também conhecido por Ecossistema) é formado 

pelo meio ambiente físico (solo, água, ar – abióticos) e pela comunidade (seres vivos – 

bióticos), que se relacionam entre si e com o meio ambiente; o Sistema de Mobilidade 

Urbana Inclusivo é formado pelos seus subsistemas Transportes, Uso do Solo, 

Acessibilidade e Indivíduo, que se relacionam entre si, com a inclusão social e com outros 

fatores externos a ele. A Mobilidade é o output do SMU. 

Conforme abordado nas Seções 2.4 e 2.5, o SMU sofre interferências que transcendem o 

seu escopo de atuação. Essa limitação do SMU faz com que este seja capaz de representar 

o acesso, mas não a realização de atividades. Sendo assim, o estabelecimento de um 

processo de inclusão social envolve diversos fatores, dentre os quais está o SMU. 

Portanto, as análises em torno do SMU podem indicar o potencial que ele reflete quanto 

a sua contribuição para a ocorrência de processos de privação.  

A existência dessas interações complexas, que extrapolam os limites de atuação de um 

sistema e interferem na sua capacidade de alcançar seus objetivos, mostra que há uma 

amplitude a ser considerada. No caso da Ecologia, o alcance do objetivo das populações 

de aumentar o seu número de indivíduos é afetado pela resistência do meio, ou seja, 

amplia seu escopo para além das relações entre os indivíduos (Begon et al., 2007). No 

caso do SMUI, o alcance do objetivo de promover a inclusão social é afetado por fatores 

externos (tais como os ambientais, políticos, culturais, econômicos, etc.) que também 

podem contribuir para a promoção da inclusão social. A amplitude intrínseca a este 

conceito realça a interdependência entre o SMU e todos os demais fatores intervenientes 
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que podem afetar o estabelecimento de privações a determinados grupos e indivíduos. Ou 

seja, o SMU é apenas uma parte dos fatores intervenientes da inclusão social e, portanto, 

não é o único a constituir, de fato, tal processo que, por sua própria natureza, é 

multidisciplinar, multiescalar e complexo (Pringle e Walsh, 1999; Schwanen et al., 2015). 

A Figura 7Figura 7 apresenta um esquema representativo da relação entre o SMU e o 

potencial de inclusão social. 

 

Figura 7. Esquema representativo da relação entre o SMU e o PIS. 

Fonte: Gonzaga et al., 2022. 
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A partir da interação entre os subsistemas do SMU, que resulta na mobilidade urbana, os 

padrões de viagem podem indicar a possibilidade de ocorrência da inclusão ou exclusão 

social. Apesar de transcender o SMU, o processo de decisão do indivíduo quanto à 

realização de atividades pode envolver ou não o deslocamento físico. Caso ele decida e 

tenha recursos suficientes para realizar determinada atividade por meio de infraestruturas 

de telecomunicação (como a internet e o smartphones), o deslocamento não realizado não 

significa um potencial de exclusão social, tendo em vista que o indivíduo realizou a 

atividade pretendida.  

A acessibilidade física se aplica aos casos em que há deslocamento para acesso aos locais 

de realização de atividades. Quando os padrões de viagem indicam que a viagem ocorreu 

de forma precária ou que não foi realizada - e, por isso, o local não foi acessado – estão 

relacionados ao potencial de exclusão social. As viagens precárias afetam a dignidade 

com que os deslocamentos das pessoas ocorrem. Enquanto as viagens dignas representam 

um serviço apropriado aos indivíduos e que estimula a preferência deles em utilizá-las 

em detrimento aos modos individuais motorizados. 

O potencial de inclusão social pode ser percebido através da identificação de padrões de 

viagens que indiquem que as viagens ocorreram de forma digna e que o local foi acessado. 

A realização da atividade, porém, transcende ao SMU, já que pode depender de outros 

fatores como políticos, ambientais, históricos, culturais, sociais e outros. 

Para determinar se há ou não inclusão social em uma localidade é necessário analisar o 

SMU, mas também outros fatores que exerçam relações com os processos de privação. 

Assim, analisar o SMU sob a ótica da inclusão social, pode ser um instrumento importante 

para identificar se há algum potencial de inclusão, ou seja, pode assinalar a possibilidade 

e não a existência da inclusão social. O potencial é, portanto, um indicativo de que a 

inclusão é algo que pode estar existindo ou acontecendo em uma cidade em determinado 

período, mas não indica sua existência real. Assim, a partir da identificação do PIS e da 

observação quanto aos subsistemas mais críticos, é possível aplicar medidas ao 

planejamento do SMU para que este contribua para o alcance da mobilidade inclusiva. O 

procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU auxilia a construção de uma visão 

estratégica, que sirva como um guia para que os Planos de Mobilidade Urbana sejam 

orientados à inclusão social e, assim, contribuam para o alcance da Mobilidade Inclusiva. 
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3.5 Critérios para reduzir inconsistências nas estimativas do efeito do SMU 

sobre a inclusão social 

A Seção 2.5 apresentou inconsistências que constituem uma limitação de natureza 

metodológica que prejudica as estimativas do efeito do SMU sobre a inclusão social. 

Nesse sentido, destacam-se aspectos que envolvem (1) o processo de tomada de decisão 

por parte dos usuários indivíduos quanto à realização ou não do deslocamento; e (2) os 

padrões de viagem (ou mobilidade) que resultam desta decisão e que indicam se o SMU 

cumpre sua função de proporcionar o acesso dos indivíduos às atividades.  

Tais abordagens, juntamente com a desenvolvida nesta Seção 3.5, possibilitaram 

identificar e caracterizar os fatores inconsistentes que têm dificultado as estimativas sobre 

a influência do SMU na inclusão social e apontar critérios para estimar tal interferência. 

Tais critérios se organizam segundo as seguintes categorias de recomendações, que se 

aplicam no âmbito: (1) das abordagens; (2) das metodologias; e (3) dos indicadores e 

dados utilizados na literatura. 

Quanto às abordagens, o critério recomendado neste trabalho é a Modelagem e 

Verificação do PIS para auxiliar a compreensão do efeito que o SMU exerce sobre a 

inclusão social. O PIS tem o cuidado de não atuar como um agente definidor da realização 

da atividade em si. Isso decorre do fato de haver outros aspectos que interferem e definem 

as condições que fazem com que o indivíduo realize ou não determinada atividade. Ou 

seja, esta prática depende de aspectos que transcendem o campo de atuação do SMU, o 

que faz com que ele não seja responsável pela total promoção da inclusão social. Apesar 

disso, cabe ressaltar que um SMU não orientado à inclusão social reduz o seu PIS. Sendo 

assim, as estimativas do efeito do SMU sobre a inclusão social devem ser pautadas nas 

especificidades de cada cidade em suas relações entre estes conceitos, o que requer o 

desenvolvimento de abordagens a partir de um enfoque sistêmico. 

Quanto à metodologia, este trabalho tem como base uma concepção sintética organizada 

segundo os princípios da Teoria Geral dos Sistemas (TGS), a qual é utilizada como 

ferramenta para o desenvolvimento de um enfoque sistêmico dos fatores que influenciam 

o desempenho do SMU e dos que são por ele influenciados. Tais princípios permitem 

uma compreensão mais abrangente e integrada da relação entre os subsistemas do SMU 

e a inclusão social. Isso ocorre porque a TGS contribui para a investigação de problemas 

complexos a partir de uma concepção que considera as relações entre suas partes e destas 
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com seu ambiente externo, que possuem funções específicas e possibilitam todo o sistema 

alcançar seu objetivo (Macêdo et al., 2008; Naciff e Kneib, 2020). 

Quanto aos dados, estes devem favorecer o uso de indicadores que mostrem se houve ou 

não o alcance do objetivo do SMUI de promover a mobilidade inclusiva. Para isso, devem 

representar as condições de acesso (através dos subsistemas Transportes, Uso do Solo e 

Acessibilidade) e a capacidade dos indivíduos em superar as impedâncias da 

Acessibilidade (através do subsistema Indivíduo). Além disso, devem ser qualificados e 

desagregados o suficiente para alimentar os indicadores. Estes, por sua vez, devem 

determinar se a Mobilidade é ou não inclusiva através da representação dos padrões de 

viagens. Para apresentar critérios que contribuam para a redução das inconsistências nas 

abordagens das estimativas em torno do efeito que o SMU exerce sobre a inclusão social, 

este trabalho apresenta os seguintes critérios, conforme mostra a Figura 8Figura 8. 

 
OBJETIVO DO SMUI DE 

PROMOVER A MOBILIDADE 

INCLUSIVA 

FUNÇÃO DO SMUI DE 

PROMOVER O ACESSO 

INCLUSIVO 

FUNÇÃO DO SMUI DE 

PROMOVER A CAPACIDADE 

DO INDIVÍDUO EM SUPERAR 

AS IMPEDÂNCIAS DA 

ACESSIBILIDADE 

A
B

O
R

D
A

G
EN

S 

Conceituar a Mobilidade 

Inclusiva como output do SMUI, 

bem como sua relação sistêmica 

e integrada com os subsistemas 

do SMU e respectivas funções 

com foco na inclusão social. 

Considerar a acessibilidade como 

resultado da interação entre 

Transportes e Uso do Solo e que o 

acesso inclusivo deve ser 

aderente às necessidades e 

capacidades dos indivíduos se 

deslocarem. 

Compreender que a 

capacidade do indivíduo deve 

alcançar um nível suficiente de 

acessibilidade que permita a 

sua participação em 

oportunidades chave na 

sociedade. 

Abordagem intersetorial que 

amplie o alcance das políticas 

propostas no âmbito do SMU, 

incluindo medidas para 

aumentar a capacidade 

financeira dos indivíduos mais 

vulneráveis. 
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M
ET

O
D

O
LO

G
IA

S 

Modelar e mensurar a 

mobilidade, estabelecendo 

níveis de PIS em conformidade 

com os padrões de viagens que 

expressem as diferentes 

experiências de mobilidade que 

influenciam as decisões das 

pessoas quanto a forma de 

realização de suas atividades 

(por exemplo, tempos 

excessivos de viagem; taxas de 

imobilidade; viagens precárias, 

etc.). 

Utilizar indicadores que 

expressem a acessibilidade 

existente, mas também da 

acessibilidade necessária, 

desejada e percebida pelos 

indivíduos. 

Modelar e mensurar níveis de 

PIS a partir das condições do 

indivíduo em superar as 

impedâncias da acessibilidade 

levando em conta as 

diferentes experiências de 

mobilidade em função de 

características individuais (por 

exemplo, renda, gênero, 

idade, limitações físicas, etc.). 

IN
D

IC
A

D
O

R
ES

 E
 D

A
D

O
S 

Uso de dados detalhados, que 

contemplem os motivos das 

viagens, mas também da sua 

não realização (e adequada 

interpretação das taxas de 

imobilidade), de maneira a 

identificar se houve acesso 

virtual às atividades que 

dispensaram a necessidade de 

viagem. 

Dever da administração pública 

em garantir dados atualizados e 

consistentes, bem como 

equipes técnicas qualificadas e 

suficientes para cumprirem suas 

atribuições. 

Uso de dados que representem o 

desempenho dos Transportes, do 

Uso do Solo, a interação existente 

entre eles e sua relação com a 

inclusão social através da 

percepção e desejo dos indivíduos 

com relação à acessibilidade. 

Aperfeiçoar os indicadores de 

acessibilidade de maneira a torná-

los, ao mesmo tempo, eficientes e 

de aplicação descomplicada, que 

considerem o propósito da 

viagem, o modo de transporte, a 

atividade a ser alcançada, a escala 

territorial, bem como as 

oportunidades existentes, as 

conhecidas, as utilizadas, as 

necessárias, as desejadas e como 

a impedância vinculada ao 

deslocamento é percebida pelos 

usuários. 

Uso de dados que alimentem 

indicadores de inclusão social 

além dos que expressam 

características financeiras, 

incluindo os que envolvem 

aspectos psicológicos, 

emocionais, motivacionais, 

referentes ao gênero, 

condição de locomoção do 

corpo humano, idade, cor da 

pele, nacionalidade e outros. 
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Figura 8. Critérios para reduzir as inconsistências nas estimativas do efeito do SMU sobre a 

inclusão social. 

No planejamento do SMU, sua orientação à inclusão social requer o estabelecimento do 

seu PIS e dos fatores críticos que devem ser contemplados, bem como os respectivos 

cenários e estratégias. Para isso, as análises devem considerar as funções do SMU de 

forma abrangente, integrada e atenta às interferências provocadas por fatores que têm 

dificultado as estimativas do efeito do SMU sobre a inclusão social. 

3.6 Considerações 

Conforme abordado no Capítulo 3, a concepção sintética e o enfoque sistêmico são 

contribuições desta pesquisa para auxiliar na redução das dificuldades de compreender a 

complexa relação existente entre o SMU e a inclusão social. A concepção sintética facilita 

tal compreensão, enquanto o enfoque sistêmico, baseado nos princípios da TGS, dá luz à 

essência do SMU, definindo seus principais subsistemas, funções e objetivos para 

alcançarem o objetivo de promover a inclusão social. 

O conhecimento acerca das limitações e inconsistências que podem intervir sobre os 

resultados e sua interpretação é importante para que o diagnóstico que busca verificar se 

um SMU é ou não inclusivo tenha maior compromisso do planejamento com a realidade 

local. Além das lacunas de literatura, o déficit de informações atualizadas e confiáveis é 

uma realidade que as cidades brasileiras têm enfrentado e que dificulta a promoção da 

inclusão social através do planejamento do SMU. Com isso, o PIS oferece uma alternativa 

para que os estudos, bem como as soluções propostas, estejam mais adequados à realidade 

local e, assim, favoreçam a promoção da Mobilidade Inclusiva. 

4. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

4.1 Considerações iniciais  

Este Capítulo 4 busca apresentar o procedimento metodológico proposto na tese e 

elucidar sua contribuição para que as etapas iniciais que costumam ser aplicadas ao 

processo de planejamento ofereçam maior clareza sobre o objeto principal. Além disso, 

busca auxiliar para que tais etapas subsidiem um tratamento mais objetivo e concreto dos 

problemas e a elaboração de diagnósticos e estratégias mais coerentes com a realidade. 

Assim, busca auxiliar na construção de uma visão estratégica que contribua para que os 
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Planos de Mobilidade Urbana Sustentáveis sejam mais conectados com as necessidades 

locais no que se refere à mobilidade inclusiva.  

Nesse sentido, esta tese realça a caracterização dos problemas de mobilidade e o 

desenvolvimento de diagnósticos e de uma visão estratégica mais compatível com a 

realidade a ser considerada no desenvolvimento do PMUS (Gonzaga et al., 2022). Com 

este propósito, o Potencial de Inclusão Social (PIS) representa uma contribuição 

conceitual ao expressar o problema a ser equacionado. Para isso, contrapõe os padrões de 

viagens idealizados como inclusivos com aqueles vivenciados pela população. Isso serve 

como referência para conceber a visão estratégica a ser observada no desenvolvimento do 

PMUS. 

Conforme abordado na Seção 2.3, um sistema é caracterizado como um conjunto de 

subsistemas que se relacionam e se organizam para alcançar um objetivo em comum 

(Macêdo et al., 2008; Meadows, 2009; Bertalanffy, 2010; Naciff e Kneib, 2020). De 

acordo com o enfoque sistêmico, um problema pode ser caracterizado como todo objetivo 

não alcançado no nível desejado (Hutchinson, 1974). No caso do SMU, os Transportes, 

o Uso do Solo e a Acessibilidade são recursos coletivos que convergem para a função de 

promover condições de acesso dos indivíduos às atividades (Martens, 2016; Portugal, 

2017; Litman, 2023). Nesta tese, que realça a inclusão social, a ênfase se refere à 

promoção da mobilidade inclusiva. Neste procedimento metodológico, a noção de 

sistema e a concepção sintética mostraram-se fundamentais para estabelecer os principais 

subsistemas do SMU, bem como as funções de cada um deles, considerando o objetivo 

de promover a mobilidade inclusiva. 

No âmbito metodológico referente ao desenvolvimento do PMUS, o referido 

procedimento também contribui para a produção de cenários a serem analisados e 

testados, favorecendo e incentivando o uso de ferramentas mais sofisticadas, como o 

LUTI (Assis et al., 2021; Stelwagen et al., 2021). Além disso, a compreensão do tipo e 

intensidade dos problemas baseada nos padrões de viagens permite identificar grupos 

socioeconômicos (realçando não só a capacidade financeira, mas também física dos 

usuários), locais, modalidades de transportes e atividades mais críticas quanto à inclusão 

social. Dessa forma é possível delimitar o campo de escolha dos índices de acessibilidade 

mais compatíveis com as necessidades de mobilidade. Esta também é uma contribuição 

metodológica da tese, considerando a complexidade que envolve tal escolha, que é uma 
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das dificuldades do uso mais intensivo da acessibilidade no PMUS (Garcia et al., 2018; 

Papa e Ferreira, 2020; Lima e Portugal, 2022). 

Nesse sentido, a Seção 4.2 desenvolve uma abordagem em torno dos desafios que 

envolvem a conceituação e mensuração da mobilidade inclusiva. Na Seção 4.3, os padrões 

de viagens são realçados, tendo em vista a sua capacidade de representar a mobilidade 

inclusiva através de dados úteis na identificação de fatores que impactam sobre ela. A 

Seção 4.4 aborda a Modelagem do PIS que, por meio dos padrões de viagens, auxilia na 

observação de condições que indiquem a existência de um possível problema. Na Seção 

4.5 é apresentado o procedimento metodológico para avaliação do PIS derivado do SMU, 

conforme proposto nesta tese. Considerações acerca dos assuntos abordados neste 

capítulo são apresentadas na Seção 4.6.   

4.2 Desafios na conceituação e mensuração da Mobilidade Inclusiva   

Na literatura, há diferentes conceitos a partir dos quais a mobilidade inclusiva tem sido 

caracterizada, o que se reflete em diversas formas de mensurá-la. Há abordagens em que 

sua promoção está essencialmente atrelada à definição de requisitos para a mobilidade e 

acessibilidade das pessoas com deficiência. Tais estudos reconhecem a inclusão social 

como um conceito multidimensional, mas a analisam com ênfase ao acesso físico aos 

transportes, principalmente para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (Fian e 

Hauger, 2020). Há, ainda, abordagens que se concentram em grupos vulneráveis como 

idosos, pessoas de baixa renda e crianças (Mollenkopf et al., 2005; Machado et al., 2021).  

Autores como Gallez e Motte-Baumvol (2017) destacam que, em países europeus como 

França e Inglaterra, o conceito de mobilidade inclusiva remete a um sentido específico 

dos desafios de transporte, que refletem a ideia de que a mobilidade é uma condição em 

que todos os indivíduos podem participar na sociedade em que vivem. Por outro lado, os 

autores afirmam que a acessibilidade inclusiva se concentra em melhorar o acesso aos 

recursos, sendo crucial o papel dos indivíduos no planejamento da acessibilidade para a 

compreensão das necessidades das pessoas e seu real senso de apropriação desse 

potencial. Para Stanley e Stanley (2023), na redução da exclusão social e melhoria das 

perspectivas de implementação de iniciativas com esse objetivo, o desenvolvimento de 

abordagens mais integradas pode ser feito a partir de medidas monetarizadas da 
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mobilidade. Segundo os autores, isso faz uma diferença significativa nas estimativas de 

benefícios sociais das melhorias nos serviços de transporte.  

As diferentes perspectivas acerca da mobilidade inclusiva também se refletem em 

diferenças quanto ao seu objetivo (nesta tese entendida no âmbito do SMUI) e às formas 

de mensurá-lo, o que pode ser observado por meio de diversos padrões de viagens. Há 

abordagens que consideram a existência de um sistema de mobilidade inclusiva, 

compreendido com base em princípios como o Desenho Universal, a Convenção das 

Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências e os objetivos da ONU 

sobre o desenvolvimento sustentável (Fian e Hauger, 2020).  

Conforme exposto na Introdução e na Seção 2.5 desta tese, ainda há lacunas no 

planejamento tradicional, dentre as quais cabe destacar as relacionadas à visão isolada 

dos transportes, que tem sido criticada em trabalhos como os de Lucas (2004), Cass et al., 

(2005), Currie (2011), Kamruzzaman et al., (2016) e Mattioli e Colleoni (2016) os quais 

alertam para a necessidade de uma visão mais abrangente e integrada em torno da 

mobilidade. Além disso, há perspectivas que atribuem ao conceito de mobilidade 

significados vinculados a uma maior quantidade de viagens (e, consequentemente, mais 

velocidade). Tais entendimentos têm incentivado a execução de políticas que incentivam 

a acessibilidade do transporte motorizado individual em detrimento do não motorizado e 

do transporte público. Isso tem prejudicado a apropriação inclusiva do espaço urbano e 

das oportunidades (Falavigna et al., 2017b), além de produzir padrões de viagens não 

sustentáveis. A compreensão da mobilidade como um conceito relacionado a mais 

viagens também envolve o entendimento de que os padrões de viagens não sustentáveis 

são derivados da mobilidade. No entanto, eles são fruto das políticas de acessibilidade 

que favorecem o tráfego motorizado (Aston et al., 2016; Portugal, 2017; Litman, 2023), 

para as quais costumam ser apresentadas justificativas relacionadas à escassez de recursos 

públicos. Porém, o SMU requer  investimentos e ações nos Transportes e no Uso do Solo, 

que configuram a Acessibilidade (Portugal, 2017).  

A mobilidade, ao ser definida como “capacidade de se movimentar” ou 

“facilidade de se movimentar na rede” é tipicamente medida pelo nível de serviço (NS) 

(Levinson e Hao Wu, 2019). Essa definição tem sido criticada por 

enfatizar a dimensão quantitativa, em detrimento de atributos   

dos deslocamentos. Autores como Herce (2009) defendem que a mobilidade, com ênfase 
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na quantidade e velocidade dos deslocamentos motorizados (em especial o individual), 

satura o sistema e afeta a facilidade de alcançar as atividades (acessibilidade). Nessas 

abordagens, há a ideia de que o foco seja na acessibilidade e que esta deve ser o fim e não 

o meio. O efeito da saturação do sistema se dá por medidas que têm priorizado a 

acessibilidade do transporte motorizado individual em detrimento do não motorizado e 

do transporte público. Ou seja, a mobilidade é consequência dessas condições de 

acessibilidade. Portanto, há naturalmente uma interação entre a acessibilidade e 

mobilidade. 

Conforme abordado na Seção 2.3, a noção sistêmica auxilia a compreender as relações de 

causa e efeito existentes entre a acessibilidade e a mobilidade. A acessibilidade estabelece 

as condições de acesso às atividades, mas também a impedância ou função desutilidade 

associada ao ato de se deslocar (Aston et al., 2016; Litman, 2023). Considerando a 

capacidade, as características e as necessidades dos indivíduos,, já que esta a mobilidade 

resulta da interação entre o indivíduo e a acessibilidade. Portanto, a mobilidade representa 

o output do SMU e consiste na movimentação de pessoas que necessitam alcançar 

atividades fisicamente e se expressa pelos padrões de viagens, incluindo as não realizadas 

(Gutierrez, 2012; Kamruzzaman et a., 2016; Portugal, 2017).  

Nesta tese, ressalta-se a mobilidade sustentável como fim a ser alcançado pelo SMU. Para 

isso, padrões de viagens atuais em confronto com os considerados sustentáveis, devem 

retroalimentar este processo, no sentido de buscar condições de acessibilidade que, em 

sintonia com a capacidade de indivíduos promovam a mobilidade sustentável. Cabe 

destacar, ainda, que a mobilidade sustentável é um conceito em construção e aberto a 

interpretações (Blanco et al., 2018), o que abre espaço para sua formulação e ampliação. 

A mesma preocupação pode ser estendida a cada uma das dimensões da sustentabilidade, 

dentre as quais a Mobilidade Inclusiva, enfatizada nesta tese, pouco valorizada nos 

PMUSs. 

Debates em torno dos principais objetivos da política de transportes questionam se deve 

ser atendida a mobilidade ou se deve ser proporcionada maior acessibilidade aos locais 

(Portugal e Mello, 2017). O suprimento das necessidades de mobilidade depende da 

acessibilidade percebida pelos indivíduos (além da acessibilidade disponível), bem como 

da capacidade deles em superar impedâncias. A partir das características dos indivíduos, 

a mobilidade efetivamente praticada é resultante da interação entre as necessidades de 
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mobilidade e a acessibilidade disponível. Apesar de sua importância, a acessibilidade 

percebida e as necessidades de mobilidade dos indivíduos não costumam ser estimadas 

por meio de pesquisas como a Origem-destino (Kneib e Portugal, 2017).   

Esses e outros desafios impactam na conceituação e representação da mobilidade 

inclusiva. Conforme abordado na Seção 2.6, as viagens observadas, que costumam ser 

utilizadas nas pesquisas Origem-destino, podem não revelar o total de viagens 

necessárias, pois destacam os deslocamentos realizados em detrimentos dos não 

realizados. A ênfase à acessibilidade disponível desconsidera suas diferentes perspectivas 

(acessibilidade conhecida, utilizada, necessária, desejada e a percepção dos indivíduos 

acerca da impedância vinculada ao deslocamento) (Lima e Portugal, 2022).  

Diferentes formas de mensurar a acessibilidade estão também associadas à falta de um 

consenso a respeito de seu conceito, que tem sido entendido como: o potencial de 

oportunidades de interação (Hansen, 1959); habilidade de um sistema de transporte em 

oferecer métodos de superar a distância entre locais (Ingram, 1971); liberdade dos 

indivíduos em decidir participar ou não de diferentes atividades (Burns, 1979); a 

quantidade e diversidade de locais de atividades que podem ser alcançados dentro de 

determinado tempo e/ou custo de viagem (Bertolini et al., 2008); dentre outros. O mesmo 

acontece com outros conceitos do SMU e do seu planejamento por serem relativamente 

novos e em fase de consolidação. 

Quanto às formas de analisar e mensurar a mobilidade inclusiva há estudos que buscam 

observar potenciais de movimento através das percepções da comunidade sobre seus 

espaços locais e sobre a dinâmica esperada da rede urbana. Por meio de workshops 

participativos e usando a sintaxe espacial como teoria e método de configuração 

morfológica urbana, tais abordagens desenvolvem estudos comparativos entre diferentes 

contextos geográficos e culturais (O’Brien et al., 2017). No âmbito do conceito de MaaS 

(Mobility as a Service) – disponibilização ao usuário de registro, pagamento e 

informações em tempo real sobre os serviços de transporte por meio de uma plataforma 

digital -, o Índice de Inclusão MaaS (MaaSINI) é uma proposta para avaliar a inclusão 

social em serviços de mobilidade, com foco nas necessidades dos grupos sociais 

vulneráveis (Dadashzadeh et al., 2022).  

Dentre os indicadores de acessibilidade, há categorias dentre as quais estão as medidas 

de utilidade, que consideram os benefícios individuais ou sociais por ela proporcionados, 
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utilizando indicadores como distância, tempo de viagem, custo, renda, variações 

demográficas (Geurs e Van Wee, 2011). Há, ainda, indicadores baseados em 

infraestrutura; na localização, como as medidas de separação espacial, que tratam das 

restrições de viagem ou resistência entre origens e destinos; medidas de contorno, que 

medem o número de oportunidades dentro de cada contorno definido; medidas de 

densidade, que medem a impedância de viagem em uma escala contínua a partir da 

definição de áreas de aquisição; e medidas de tempo e espaço, que abordam as 

oportunidades de viagem dentro de restrições de tempo predefinidas (Macário e Galelo, 

2011). Os indicadores de mobilidade, por sua vez, costumam ser baseados na oferta - 

expressando a disponibilidade ou o desempenho do transporte – e baseados na demanda 

– expressando a quantidade ou a duração das viagens (Garcia et al., 2018). 

Lima (2021) avaliou 24 indicadores de acessibilidade com relação a sua aderência aos 

objetivos da inclusão social, bem como sua usabilidade e interpretabilidade. Para isso, 

foram utilizados 12 critérios teóricos e 2 de usabilidade para fornecer uma visão geral 

sistemática de como e em que medida cada um dos principais indicadores de 

acessibilidade é adequado para avaliar a exclusão social relacionada ao transporte 

(TRSE). O autor realça que a importância de cada um dos critérios depende de fatores 

como o contexto, propósito da análise, orçamento, público-alvo e disponibilidade de 

dados, equipamentos e pessoal. Para o autor, considerando a inclusão social como 

objetivo a ser alcançado, dentre os critérios cruciais na escolha dos indicadores deve ser 

observado se: as medidas se concentram em avaliar o acesso direto às atividades; a 

medida usa bem-estar/utilidade como parâmetro para medir o nível de acessibilidade; a 

medida é baseada em estratégias de maximização no processo de escolha, avaliando todas 

as opções disponíveis para o indivíduo, mas evitando fazer suposições sobre a regra de 

decisão adotada pelos indivíduos (Lima, 2021). 

Outro objetivo que ainda tem sido associado à mobilidade inclusiva é o fornecimento de 

serviços de transportes, contemplando a infraestrutura viária, as modalidades e 

respectivos serviços (Hull, 2008; Portugal e Mello, 2017). Também há debates em torno 

das perspectivas que devem orientar os principais objetivos do SMU, as quais questionam 

se eles devem buscar atender a mobilidade ou proporcionar maior acessibilidade às 

instalações. A literatura mostra que ainda há perspectivas que dão ênfase ao transporte e 

ao conceito de desvantagem a ele associado (Currie, 2011; Lucas, 2012; Silva, 2013; 

Mattioli e Colleoni, 2016; Kamruzzaman et al., 2016). A ênfase à mobilidade inclusiva, 
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nesta tese, é realizada por meio de um olhar mais abrangente e integrado. Tal abordagem 

deriva do enfoque sistêmico, que permite estabelecer o significado e a relação entre estes 

conceitos.  

Nesta tese, entende-se que a mobilidade é expressa através dos padrões de viagens, os 

quais são constituídos por dados que revelam as diferentes formas de deslocamento das 

pessoas nas cidades. Tais deslocamentos são caracterizados por fatores como rotas e 

modos de transporte utilizados, horários de saída/chegada, tempos e distâncias das 

viagens, frequência das viagens, além de características dos usuários, como renda média, 

gênero, idade, etc. Com isso, os padrões de viagens possibilitam representar a mobilidade 

da população de uma cidade por meio de dados que podem ser úteis ao planejamento, 

pois auxiliam na identificação de fatores que impactam na mobilidade (Parente et al., 

2022).  

Nesta tese, o conceito de mobilidade inclusiva é entendido como um indicativo de que os 

indivíduos possuem capacidade de superar a impedância associada à acessibilidade e 

realizar as viagens necessárias por modalidades inclusivas (transporte não motorizado e 

transporte público coletivo) e de forma digna, para executar suas atividades básicas. Para 

isso, tem-se o desafio de proporcionar condições de acessibilidade compatíveis com a 

capacidade do indivíduo. Conforme explicitado na Seção 3.2, esta tese reconhece que o 

Sistema de Mobilidade Urbana é constituído por subsistemas, os quais têm a função de 

promover o acesso inclusivo (acessibilidade, transportes e uso do solo: recursos coletivos) 

e a capacidade do indivíduo de superar as impedâncias de acesso oriundas dos recursos 

coletivos (por meio dos recursos individuais). Portanto, eEsta abordagem vai ao encontro 

da perspectiva que compreende a acessibilidade como um instrumento fundamental para 

promover a mobilidade inclusiva (Portugal et al., 2019).  

4.3 Padrões de viagens para representação da Mobilidade Inclusiva   

Diante dos desafios que envolvem a mensuração da mobilidade inclusiva, esta tese busca 

identificar os padrões de viagens que podem ser sugeridos para representar a mobilidade 

inclusiva, a qual é utilizada na modelagem do PIS. O PIS é resultado do conceito de 

SMUI, que tem como objetivo promover a mobilidade inclusiva. A adoção de tais 

conceitos teve como referência a revisão de literatura abordada no Capítulo 2, que realçou 
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lacunas nas abordagens, bem como limitações e inconsistências nas análises que buscam 

compreender o efeito do SMU na inclusão social.  

Dentre tais lacunas está o destaque que costuma ser dado aos aspectos quantitativos dos 

padrões de viagens adotando, por exemplo, parâmetros que consideram as taxas de 

mobilidade melhores quanto maiores forem. Dessa forma, o déficit de viagens e o número 

excessivo de viagens, que também representam padrões não inclusivos, podem 

erroneamente deixar de ser considerados (Litman, 2011). Com isso, os problemas de 

mobilidade já vivenciados pela população tendem a se agravar e as desigualdades e 

vulnerabilidades já existentes tornam-se acentuadas. O tratamento da mobilidade voltado 

para a previsão e atendimento da demanda de viagens através da oferta de transporte tem 

resultado em abordagens reduzidas apenas às questões relacionadas aos deslocamentos 

urbanos (Curl et al., 2018).   

Há vários padrões de viagens que podem ser utilizados para modelagem do PIS. No 

âmbito da mobilidade sustentável, da qual a mobilidade inclusiva é uma das dimensões, 

Portugal et al., (2019) recomendam que, para escolha dos padrões de viagens, sejam 

considerados os seguintes critérios: sejam baseados em informações disponíveis pelas 

equipes técnicas locais; sejam flexíveis a distintos contextos espaciais e aderentes às 

especificidades locais; reflitam impactos nas demais dimensões da sustentabilidade e em 

características do desenvolvimento urbano, como a segurança, justiça social, qualidade 

ambiental e produtividade econômica-energética; inspirem a identificação e 

implementação de estratégias de acessibilidade, e expressem o cotidiano da população, 

de forma a tornar mais compreensiva a relação entre as estratégias propostas e o problema 

vivenciado. 

Nesta tese, a taxa de imobilidade é um dos indicadores da mobilidade não inclusiva, que 

pode ser um indicativo de exclusão social quando ocorre devido às barreiras que impedem 

os indivíduos de se deslocarem e, com isso, não conseguem realizar atividades. As 

pesquisas OD (Origem-Destino) costumam expressar a imobilidade como a proporção de 

indivíduos da população que não realizou viagens no dia de referência da pesquisa. Em 

uma aplicação desse indicador na RMSP (Região Metropolitana de São Paulo), Pilotto e 

Novaski (2023) observaram grandes disparidades na distribuição da imobilidade e, ao 

refinar os dados segundo a renda dos indivíduos, mostraram que este pode ser um 

indicativo de exclusão social. Essa conclusão das autoras se deve ao fato de que os 
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menores percentuais de imobilidade foram observados na capital, onde há maior 

concentração de população de alta renda e emprego, bem como maior oferta de 

infraestrutura de transporte de alta e média capacidade. Foi observada uma relação dos 

altos índices de imobilidade com áreas caracterizadas por uma dinâmica metropolitana 

menos intensa e por áreas com alta densidade populacional e baixa renda familiar. 

Além da não realização de viagens, a exclusão social também pode ser identificada por 

meio das viagens precárias, as quais podem ser representadas por padrões de viagens 

como o tempo excessivo - ao se avaliar o tempo médio de viagem por modos inclusivos 

e a proporção de usuários que realizam deslocamentos em um patamar de tempo 

considerado excessivo (Portugal et al., 2019). Na RMSP, a população com menor renda 

familiar é a que mais utiliza o transporte coletivo e a que gasta mais tempo em suas 

viagens. Ao observar as localidades, Pilotto e Novaski (2023) identificaram que as zonas 

com maiores tempos médios de deslocamento por transporte coletivo são aquelas em que 

se concentra a população na faixa de menor renda e com baixa densidade de empregos. 

A relação da exclusão social com as viagens precárias e com a imobilidade justifica a 

escolha desses dois padrões para representar a mobilidade não inclusiva. As viagens 

precárias afetam a dignidade com que os deslocamentos das pessoas ocorrem. A 

imobilidade, por sua vez, resulta na não realização de atividades devido às barreiras 

encontradas pelos indivíduos para se deslocarem. Há, portanto, uma relação de 

complementaridade entre esses dois padrões, onde as viagens precárias podem ser causa 

que resulte, futuramente, na imobilidade. Cada um desses padrões de viagens revela uma 

dimensão do problema. 

A imobilidade - que representa a parcela de pessoas que encontra restrições para se 

deslocar e, por esse motivo, não realiza atividades - tende a ser observada principalmente 

em grupos populacionais que já enfrentam situações de desvantagem, como os que 

abrangem pessoas de baixa renda, idosos, mulheres, crianças e pessoas com deficiência. 

Dentre as características dos grupos mais vulneráveis, estudos têm mostrado que a renda 

é o fator que mais influencia sobre os padrões de viagens (Carruthers et al., 2005; 

Vasconcellos, 2016; Falavigna et al., 2017a; Carneiro et al., 2019; Pereira et al., 2019; 

Pilotto e Novaski, 2023). Nesses casos, a ausência de viagens não é justificada pela 

realização de atividades de forma virtual; o que, caso ocorresse, não representaria 

exclusão social derivada da imobilidade.  
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No caso do percentual de viagens não realizadas, a constatação de situação de imobilidade 

deve contemplar análises cuidadosas, que considerem aquelas atividades realizadas 

através do acesso virtual, para as quais não foi necessário realizar deslocamentos e que, 

portanto, podem não representar a exclusão social. Pessoas em “idade produtiva” são as 

que mais realizam viagens, as quais têm o trabalho como principal atividade 

(Vasconcellos, 2016). No âmbito das atividades relacionadas ao emprego das pessoas, há 

reflexos da desigualdade social que diferenciam o potencial de realização do trabalho 

remoto segundo características como renda, gênero, escolaridade e idade (Ipea, 2022).  

As taxas de imobilidade podem ser erroneamente interpretadas caso não seja considerado 

o acesso virtual. Nesses casos, as características socioeconômicas dos indivíduos podem 

indicar tendências quanto à existência ou à ausência de acesso virtual às atividades. 

Apesar de o aumento de recursos dos indivíduos transcender a competência de atuação e 

intervenção de políticas do SMU, é possível que as condições de acessibilidade favoreçam 

o uso de modalidades mais inclusivas (transportes ativo e público) de acordo com as 

limitações e necessidades dos grupos mais vulneráveis. Sendo assim, as taxas de viagens 

não realizadas devem ser refinadas para que a imobilidade seja representada de forma a 

refletir a realidade local e a realçar as parcelas da população que se encontram em situação 

de vulnerabilidade no que tange à falta de acesso às atividades derivada da não realização 

de viagens.  

Indivíduos que possuem rendas mais elevadas tendem a ser aqueles que residem em áreas 

mais centrais (nas quais há maior quantidade de atividades e serviços de transportes 

disponíveis), têm mais acesso aos diversos modos de transporte e realizam mais viagens 

(Vasconcellos, 2016). Por outro lado, famílias de baixa renda comprometem cerca de um 

terço do seu orçamento com gastos do transporte enquanto, para os mais ricos, essa 

despesa tende a ser inferior a 15% de sua renda. O comprometimento elevado da renda 

das famílias mais pobres com o transporte resulta em menor disponibilidade de recursos 

para outros gastos importantes como alimentação, educação, habitação, etc. (Lucas et al., 

2016).  

Há, ainda, uma limitação na quantidade de viagens e nas opções de mobilidade dessas 

pessoas, o que reduz sua acessibilidade a oportunidades e serviços essenciais, acentua a 

vulnerabilidade desses indivíduos e agrava os problemas de exclusão social (Preston e 

Rajé, 2007; El-Geneidy et al., 2016). Diante desse cenário, esta tese recomenda que a 
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imobilidade seja avaliada segundo a renda dos indivíduos, já que este é o fator que mais 

interfere na capacidade das pessoas superarem a impedância associada à acessibilidade e 

realizarem suas viagens, conforme já comentado nesta seção.  

Considerando que as viagens precárias ocorrem em condições que não correspondem às 

necessidades dos indivíduos - e tendem a gerar insatisfação e, inclusive, estimular a 

imobilidade ou o uso de modos não inclusivos (como os motorizados individuais) - há 

uma complexidade e subjetividade em torno da definição de uma viagem como precária 

ou não; pois os indivíduos (em suas diferentes características culturais, sociais, 

econômicas, psicológicas, etc.) podem perceber de diversas maneiras os atributos de 

qualidade em suas experiências de deslocamento. Por outro lado, compreender essa 

percepção requer levantamentos de campo nem sempre exequíveis.  

Conforme a concepção sintética proposta nesta pesquisa, os dados utilizados devem 

representar a realidade local, mas também devem ser tipicamente disponíveis ao poder 

público, como as pesquisas de Origem-destino. Dentre esses dados encontra-se o tempo 

de viagem, um atributo fundamental para que as viagens sejam dignas. Além de ser 

frequentemente utilizado no planejamento e gerenciamento de transportes, o tempo 

costuma estar disponível nos bancos de dados (Hutchinson, 1974). Os tempos elevados 

de viagem refletem na segurança, qualidade ambiental, justiça social, produtividade e 

inclusão social, pois podem inibir o deslocamento e a realização de atividades (Portugal 

e Silva, 2017). Nesta tese, o tempo gasto nas viagens por modalidades inclusivas 

(transporte não motorizado e transporte coletivo) é o parâmetro utilizado para verificar se 

as viagens são dignas ou precárias. 

A escolha do tempo de viagem se justifica, ainda, devido a sua importância como uma 

das medidas principais e mais utilizadas nos estudos de transportes e de acessibilidade. 

Assim, o tempo gasto em viagens representa a impedância ou a função de desutilidade 

associada aos deslocamentos das pessoas (Van Wee, 2016), sendo que a sua redução é 

um dos benefícios mais significativos nos estudos de viabilidade econômica de projetos 

de transportes (Ortúzar e Willumsen, 2011). Os capitais intelectual e social das pessoas 

são influenciados pelo tempo que elas levam em suas vidas cotidianas, já que se trata de 

um recurso finito. A atividade de transporte, que é um meio para o alcance de outras 

atividades a serem realizadas, consome um tempo durante o qual o indivíduo poderia 
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realizar outras atividades (sociais, educacionais, lazer, etc.) (Metz, 2008; Geurs e Van 

Wee, 2011).   

Além do tempo de viagem, a divisão modal também reflete a inclusão social, bem como 

os demais pilares de sustentabilidade. A redução do uso de modos motorizados 

individuais e a priorização da mobilidade baseada no transporte não motorizado e no 

transporte público ajudam a reduzir congestionamentos, a poluição atmosférica, os 

tempos de viagens e os gastos com transportes na renda familiar. Também favorecem a 

redução do consumo de espaço urbano e, assim, contribuem para seu melhor 

aproveitamento (ao exigir menor demanda por vias e, assim, possibilitar que outras 

atividades sejam oferecidas nos espaços livres); bem como a redução do consumo de 

energia e o desenvolvimento econômico, social e ambiental das cidades (UITP, 2011). 

Além disso, oferecem maior segurança para a vida humana, estimulam a realização de 

pequenas caminhadas, além da socialização e da integração entre as pessoas (Ipea, 2011).  

Há uma relação entre o tempo e a escolha modal, indicando a propensão de se escolher 

as modalidades de menor tempo, o que se torna um instrumento para incentivar as mais 

inclusivas (e mais sustentáveis). O transporte não motorizado e o transporte público 

favorecem a inclusão social, pois abrangem todos os grupos sociais, inclusive aqueles que 

se encontram em condições desfavoráveis para se deslocar (Falavigna et al., 2017a). Um 

transporte público eficiente e de qualidade é fundamental para que todas as pessoas 

possam acessar as atividades que necessitam realizar.  

Assim, nesta tese, os tempos de viagens são desagregados de acordo com as modalidades, 

visto que as não motorizadas e as realizadas por transporte público possuem papel 

fundamental na promoção da inclusão social (Falavigna et al., 2017a). Tempos reduzidos 

e aceitáveis nessas modalidades contribuem para a qualidade de vida e o bem-estar das 

pessoas nas cidades, visto que estão atreladas a uma contribuição significativa para o 

acesso universal às oportunidades e serviços, o que é fundamental para o exercício da 

cidadania. Também é através destas modalidades que a mobilidade contribui com efeitos 

positivos na dimensão ambiental da sustentabilidade, pois consomem menos energia e 

emitem menos poluentes quando comparados ao transporte motorizado individual. 

Devido à relevância do tempo como fator que interfere na escolha modal, este também se 

insere como forma de tornar o transporte não motorizado e o transporte público mais 

atrativos em relação ao uso do motorizado individual (Portugal, 2017).   
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Outro padrão de viagem considerado nesta tese se refere aos movimentos pendulares, os 

quais refletem aspectos relacionados à intensidade e às características dos fluxos 

populacionais no espaço metropolitano, bem como à dinâmica e organização das 

centralidades e da oferta de serviços de transportes no território. As chamadas “cidades 

dormitórios” (municípios com baixo dinamismo econômico, que dependem de atividades 

ofertadas em outras cidades, com proporção elevada de movimentos pendulares) 

costumam ter infraestrutura urbana precária, parcelamentos irregulares e alto volume de 

trabalhadores pouco qualificados. Dentro de um mesmo município, este fenômeno 

também pode se estender aos bairros periféricos (dependentes das centralidades) nas 

cidades de grande porte. A análise cuidadosa das viagens pendulares pode auxiliar na 

identificação de uma possível condição de exclusão social derivada do SMU, já que elas 

podem resultar em viagens com maiores distâncias a serem percorridas e maiores tempos 

de viagens para grupos populacionais mais vulneráveis (Vasconcellos, 2016). 

Além dos argumentos já citados nesta seção, a escolha da imobilidade - desagregada 

segundo a renda familiar -, das viagens precárias - identificadas pelos tempos excessivos 

gastos em viagens realizadas por modos não motorizados e pelo transporte público –, da 

divisão modal e viagens pendulares como padrões de viagens para modelagem do PIS se 

justifica pela busca por uma concepção sintética e com enfoque sistêmico, conforme o 

objetivo estabelecido para esta tese. No entanto, cabe realçar a complexidade que envolve 

o SMU e a inclusão social, bem como as especificidades locais, que podem apontar para 

a necessidade de considerar ainda outros padrões de viagens (como os que expressam a 

distância, custo ou uma função de desutilidade, por exemplo) para determinar se cabe ou 

não avançar no procedimento. Isso se deve ao fato de que a mobilidade resulta da 

interação entre a acessibilidade e os indivíduos, ou seja, os padrões de viagens podem ser 

influenciados por diversos fatores, tais como aqueles associados à impedância provocada 

pela acessibilidade e à percepção dos usuários quanto à sua capacidade de superar tais 

barreiras (Kneib e Portugal, 2017). 

Para complementar as análises em torno dos padrões de viagens, fruto da amplitude e 

complexidade do conceito de mobilidade inclusiva, outros indicadores podem ser 

contemplados para melhor compreender o tipo e intensidade do problema. Dentre eles 

estão os que expressam o nível de desigualdade existente de uma forma geral ou 

direcionada à oferta espacial de oportunidades ou de infraestrutura de transportes. 

Também podem ser utilizadas estatísticas-índices de segurança viária, que costumam 
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refletir a falta de equidade que ocorre na apropriação do espaço viário pelo tráfego 

veicular e vitimar os usuários mais frágeis, bem como de congestionamentos e poluição. 

Nesse sentido, há índices que oferecem dados e relatórios detalhados sobre tendências de 

tráfego em diversos países. Dentre eles está o TomTom, que avalia o tráfego em cada 

cidade através de indicadores como o custo de dirigir em termos de tempo, dinheiro e o 

impacto no meio ambiente por milha percorrida. O TomTom tem sido uma referência para 

analisar a mobilidade urbana e entender como as pessoas se deslocam, bem como os 

níveis de atividade econômica, comércio global e outros (TomTom, 2023).    

Portanto, esta tese reconhece a importância do uso de dados mais desagregados, que 

possam subsidiar tomadas de decisão mais específicas para solucionar os problemas 

identificados com relação à determinada localidade ou grupo populacional. Por exemplo, 

os padrões de viagens podem ser desagregados segundo grupos socioeconômicos, 

podendo-se destacar os segmentos mais vulneráveis em termos de renda, faixa etária, 

gênero, raça, classe social e pessoas com mobilidade reduzida. Os padrões de viagens 

também podem ser desagregados segundo atividades que deixaram de ser realizadas 

(imobilidade), o que possibilita definir as estratégias destinadas ao uso do solo na escala 

local. Para isso, é recomendado que as pesquisas Origem-Destino incluam dados acerca 

das viagens não realizadas, o que favorece as análises em torno da imobilidade. 

4.4 Modelagem do Potencial de Inclusão Social  

A modelagem do Potencial de Inclusão Social (PIS) se estrutura a partir do conceito de 

mobilidade inclusiva, conforme sua definição, mencionada na Seção 1.5. Assim, nesta 

etapa, são indicados os padrões de viagens a serem observados e estabelecidos os critérios 

para se identificar a intensidade do PIS derivado do SMU. Nesse sentido, cabe destacar 

que um modelo é uma representação simplificada da realidade, concentrada em 

determinados elementos e relações consideradas importantes. Os modelos são relevantes 

para a compreensão e interpretação do mundo real e podem ser aprimorados para que se 

tornem mais adequados ao contexto, ao problema e ao ponto de vista considerado 

(Ortúzar e Willumsen, 2011).  

Por meio dos padrões de viagens, a Modelagem do PIS possibilita observar cenários que 

indiquem a existência de um possível problema. Isso auxilia na decisão quanto à 

continuidade ou não da aplicação do referido procedimento, na medida em que se mostre 
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necessário aprofundar as análises quanto à área a ser estudada, os limites estabelecidos, 

horizontes e outros, de forma mais abrangente. Há, portanto, uma gradação de dados e 

informações que, a cada etapa, refletem diferentes aspectos a serem analisados a fim de 

orientar a tomada de decisão acerca de um aprofundamento sobre o problema. Essa 

gradação se justifica devido ao caráter sintético da concepção proposta nesta tese, que 

busca apresentar resultados iniciais utilizando dados e informações que costumam estar 

disponíveis em pesquisas como as de Origem-Destino. Com isso, oferece ao planejador a 

flexibilidade de decidir dar ou não continuidade à aplicação das etapas do procedimento, 

na medida em que as avaliações mostrem se há ou não problema, além de sua natureza e 

intensidade. Essa gradação é abordada mais detalhadamente na Seção 4.5.   

Neste processo de modelagem, a proposta apresentada nesta tese tem a preocupação de 

se respaldar tecnicamente com a sugestão de algumas alternativas tipicamente 

consideradas na bibliografia assim como com o suporte e a consulta a especialistas. Cabe 

destacar que, nesta tese, também se reconhece a necessidade de ajustar tais resultados às 

especificidades e necessidades locais que exigem a participação da comunidade e de seus 

representantes. Exemplo estudo professora Nona, comunidade. 

A modelagem do PIS pode ser realizada de diversas formas, dentre as quais estão os 

índices. Nesses casos, a avaliação da mobilidade como inclusiva ou não inclusiva pode 

ser estabelecida através da determinação de um valor de referência para cada padrão de 

viagem, de maneira a refletir a meta a ser perseguida com foco na inclusão social. Tais 

valores também podem ser determinados com base em padrões difundidos na literatura, 

limites propostos pelo pesquisador e outras referências que podem contribuir para a 

realização de uma avaliação geral da situação representada por indicadores (Costa, 2008).   

Indicadores de sustentabilidade também podem ser utilizados para representar a dimensão 

social da mobilidade, bem como a econômica e ambiental. Para mensurar a pobreza, por 

exemplo, são utilizados indicadores como consumo per capita, população abaixo do nível 

de pobreza, população vivendo na pobreza, aumento de renda ou de consumo per capita. 

No Índice de Desenvolvimento Sustentável elaborado pelo Banco Mundial, a dimensão 

social é avaliada por meio da taxa de crescimento da população, taxa de distribuição de 

rendimentos, taxa de desocupação, proporção de mulheres em trabalhos formais, oferta 

de serviços básicos de saúde, taxa de frequência escolar, taxa de escolaridade, adequação 

de moradia, segurança e outros (World Bank, 2016). 
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No âmbito da mobilidade sustentável estão entre os indicadores utilizados: porcentagem 

de viagens, taxa de acidentes de tráfego per capita, diversidade de sistemas de transporte, 

porcentagem de destinações para a acessibilidade de pessoas com deficiência e baixa 

renda, exposição aos poluentes, dentre outros (Portugal e Silva, 2017). No Índice de 

Mobilidade Urbana Sustentável, proposto por Costa (2008), por exemplo, são 

considerados critérios hierarquizados segundo 9 domínios, 37 temas e 87 indicadores. 

Entre os domínios estão: acessibilidade, aspectos ambientais, sociais e políticos, 

infraestrutura de transportes, modos não motorizados, planejamento integrado, tráfego e 

circulação urbana, e sistemas de transporte de passageiros. Dentre os indicadores estão: 

número de travessias adaptadas para pessoas com mobilidade reduzida, população 

exposta ao ruído de tráfego, informação disponível ao cidadão, integração entre as esferas 

de governo, vias pavimentadas, sinalização viária, efetivação e continuidade das ações, 

acidentes de trânsito, extensão da rede de transporte público. Dentre os indicadores que 

expressam padrões de viagens estão: tempo de viagem, número de viagens, velocidade 

média de tráfego, distância de viagem e diversidade de modos de transporte. Quanto 

àqueles voltados para os aspectos sociais estão: informação disponível ao cidadão, 

equidade vertical (renda), educação para o desenvolvimento sustentável, participação na 

tomada de decisão, qualidade de vida e outros (Costa, 2008).  

Para que os subsistemas do Sistema de Mobilidade Urbana Inclusivo cumpram suas 

funções e que seu objetivo seja alcançado (Gonzaga et al., 2022), os padrões de viagens 

existentes (que representam a mobilidade atual) podem ser avaliados tendo em vista os 

padrões que se deseja alcançar (mobilidade inclusiva), bem como as estratégias 

adequadas para tal (Portugal et al., 2019). Isso requer a determinação dos padrões de 

viagens desejáveis à inclusão social, bem como dos atributos que reflitam a deficiência 

existente. Com isso, os padrões de viagens atuais podem ser comparados aos sugeridos 

pela mobilidade inclusiva (Mello et al., 2017). 

Para orientar as análises dos dados à inclusão social, cabe interpretar o déficit de viagens 

além de sua natureza quantitativa, ou seja, considerar aspectos como as atividades 

realizadas por meio do acesso virtual e que podem ser erroneamente interpretadas como 

imobilidade, já que não significam que a atividade deixou de ser realizada. Essa é uma 

informação muito importante e que poderia ser obtida por meio de entrevistas aos 

indivíduos, nas quais eles declarariam se costumam usar o acesso virtual para realizar 

atividades básicas. Assim, os percentuais de indivíduos que acessam atividades 
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necessárias de forma virtual - e, portanto, não realizam deslocamentos para isso - estariam 

disponíveis nas pesquisas de Origem-Destino, o que facilitaria as análises da imobilidade 

no âmbito da inclusão social. No entanto, nessas pesquisas, costuma-se representar apenas 

um percentual de pessoas que não realizaram viagens por um período de 24 horas (dia 

anterior à pesquisa). Esse é um dos aspectos que revelam a necessidade de revisar e 

aperfeiçoar os conteúdos dos questionários domiciliares aplicados nas principais 

metrópoles brasileiras, contribuindo para melhorar a coleta de informações e o 

detalhamento dos padrões de viagens (Rodrigues et al., 2021). 

Nesta tese, conforme explicitado na Seção 4.2, considera-se que a mobilidade inclusiva 

pode resultar de dois padrões de viagens: baixo percentual de imobilidade entre os 

indivíduos mais vulneráveis e alta percentagem de viagens dignas por modalidades 

inclusivas. Consequentemente, a mobilidade não inclusiva resulta da elevada taxa de 

imobilidade e de viagens precárias realizadas por modos de transporte não motorizados e 

pelo transporte público.  

Diante do desafio na aquisição de dados mais detalhados e confiáveis e conhecendo-se o 

papel do acesso virtual na realização de atividades, a imobilidade pode ser ajustada 

através da supressão do percentual da população dentro da faixa média da renda dos 

indivíduos que costumam dispor do acesso virtual como alternativa para realizar 

atividades necessárias sem se deslocar fisicamente. Isso possibilita refinar os dados que 

representam a não realização de viagens e adequá-los às análises que têm foco na inclusão 

social.  

Para estabelecer a faixa de renda dos indivíduos que costumam dispor do acesso virtual, 

uma alternativa é a observação do percentual da massa de rendimentos recebida pelas 

pessoas em trabalho remoto com relação ao total da massa efetivamente recebida pelas 

pessoas ocupadas. Isso se justifica por que há uma correlação positiva entre o trabalho 

remoto potencial e o PIB per capita nos estados brasileiros. Em 2020, 17,4% de todos os 

rendimentos no Brasil foram gerados por trabalhadores em home office. No entanto, esse 

percentual varia significativamente entre os estados (por exemplo, 32,6% no Distrito 

Federal e 6,06% no Mato Grosso) (Ipea, 2020). A massa de rendimentos é calculada 

através da soma ponderada (considerando os pesos amostrais) de todos os rendimentos 

das pessoas ocupadas da amostra.  
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Dentre as atividades de emprego, que estão entre os principais motivos de viagens, 

profissionais das ciências e intelectuais possuem maior potencial de teletrabalho. O Ipea 

(2020) calculou os percentuais de pessoas passíveis de trabalharem de forma remota em 

cada estado do Brasil. O Distrito Federal apresenta o maior potencial de teletrabalho: 

31,6% (450.424 pessoas). Em São Paulo, esse potencial é de 27,7% (6.167.672 pessoas); 

no Rio de Janeiro é de 26,7% (2.009.689 pessoas); em Santa Catarina é de 23,8% 

(854.848 pessoas); no Rio Grande do Norte é de 20,9% (272.011 pessoas); em Goiás é de 

20,4% (676.624 pessoas); e na Bahia é de 18,6% (1.057.602 pessoas). O estado do Piauí 

apresenta o menor percentual de teletrabalho: 15,6% (192.657 pessoas).  

Com relação às viagens precárias, o ajuste para dar ênfase à inclusão social pode ser feito 

sobre os tempos excessivos, concentrando os dados sobre aquelas realizadas pelas 

modalidades inclusivas (modos não motorizados e transporte público coletivo). A escolha 

do tempo de viagem como medida para representar as viagens precárias se fundamenta 

no papel que este fator exerce sobre a escolha modal, bem como na relevância do 

transporte não motorizado e do transporte público na promoção da mobilidade inclusiva, 

conforme já comentado na Seção 4.2. Tempos de viagem excessivos caracterizam 

condições que podem contribuir para a ocorrência de problemas, não só em termos de 

internalidades sofridas pelos usuários, como pelas externalidades que prejudicam a 

sociedade, ambas associadas à duração das viagens. Além disso, o tempo excessivo pode 

inibir novos deslocamentos e a realização de atividades, com efeitos na ascensão 

econômica, social e intelectual dos indivíduos (Portugal e Silva, 2017). 

Para investigar a intensidade das viagens precárias, uma alternativa é o uso do Índice de 

distância padrão para a capacidade de caminhar (conforme comentado na Seção 4.2), 

através do qual uma medida de distância padrão indica a concentração ou dispersão do 

fenômeno da caminhabilidade por meio do software GIS, utilizando-se o centro de massa 

(densidade) da população e empregos (e/ou outras atividades) para uma região. A partir 

disso, cria-se uma elipse que se expande para além do centro de massa, até que o algoritmo 

contenha cerca de 95% da população e empregos (e/ou outras atividades) na região que 

pode ser percorrida. Quando a elipse compreende uma parcela maior do total da região, 

conclui-se que o urbanismo caminhável é distribuído por toda a região. Por outro lado, 

quando a elipse é menor, indica que as áreas caminháveis estão confinadas a apenas 

alguns bolsões (Rodriguez e Leinberg, 2023). Esse indicador se mostra útil devido à sua 

capacidade de representar a distribuição espacial das diversas atividades no território, 
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tendo em vista a influência que o ambiente construído e suas características como 

densidade e diversidade de usos do solo exercem sobre o transporte ativo.  

De acordo com a Comissão Europeia (2004), comparada aos demais modos de transporte, 

a bicicleta costuma ser o mais eficiente em distâncias de até 5 km, com tempo de viagem 

de até 25 minutos. A maior eficiência deste modo de transporte se deve aos seus efeitos 

positivos sobre o meio ambiente, a harmonia do espaço público e a qualidade de vida da 

população com relação à prática de atividades físicas. Sendo assim, este tempo de viagem 

pode ser utilizado como referência e, a partir dele, podem ser definidos tempos 

“satisfatórios” e “excessivos” em cada localidade. 

Para viagens por transporte público, o tempo de viagem também pode variar 

significativamente dependendo das características do uso do solo e de diversos outros 

fatores. Nesse caso, uma referência pode ser a velocidade média ideal de operação dos 

ônibus que, segundo o manual do BRT, é entre 25 km/h e 39 km/h. O tempo de viagem 

pode, então, ser estabelecido considerando a extensão média das viagens realizadas em 

um município ou região metropolitana. Em uma localidade em que a distância média 

percorrida diariamente seja de 12,5 km, adotando a velocidade média de 25 km/h, o tempo 

médio de viagem seria de 30 minutos. Assim como no caso das viagens não motorizadas, 

esta pode ser uma referência a partir da qual os especialistas podem interpretar a coerência 

desses valores com a realidade local e, assim, estabelecer aqueles considerados 

“satisfatórios” ou “excessivos”. 

No caso do transporte público, para os tempos excessivos de viagem, podem ser utilizadas 

medidas de acessibilidade a partir dos componentes da atratividade e da impedância. A 

atratividade é medida através do número de oportunidades nas localidades e a impedância, 

baseada na distância ou tempo de viagem, diminui a probabilidade de tais localidades 

serem atrativas. Assim, medidas de contorno ou isocrômicas podem auxiliar a avaliar a 

acessibilidade proporcionada por meio do transporte público a partir do número de 

oportunidades que podem ser atingidas dentro de um tempo de viagem/intervalo de 

distância partindo-se de determinada origem (El-Geneidy e Levinson, 2006).  

Ao resultar da combinação entre imobilidade e viagens precárias, a classificação do PIS 

depende de como esses dois padrões se comportam. Portanto, a modelagem do PIS parte 

desses dois padrões de viagens para representar a mobilidade inclusiva. Além disso, 

através desses elementos, que atuam na modelagem e nas estimativas do PIS, é possível 
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estabelecer categorias e intensidades (Portugal et al, 2019). Para isso, deve-se determinar 

como cada padrão de viagem representa o progresso ou distanciamento em relação aos 

objetivos definidos, o que requer uma clara definição da contribuição de cada indicador 

com relação aos objetivos pré-estabelecidos (Miranda et al., 2009).  

No caso do PIS, uma alternativa para sua modelagem pode envolver uma escala de 

avaliação com base nos indicadores que representem os padrões de viagens. A 

imobilidade e as viagens precárias representam contribuições negativas para a mobilidade 

inclusiva, ou seja, quanto maior o seu valor, menor o seu score. Dessa forma, o PIS pode 

ser classificado por meio das escalas “alto”, “médio” e “baixo” que, por sua vez, podem 

ser determinadas a partir de parâmetros de referência que considerem valores de 

imobilidade e de viagens precárias como “satisfatórios” ou “excessivos”. Nesta tese, há 

o desafio de estabelecer quais pontos de corte determinam os valores considerados altos 

ou baixos, estabelecendo as três categorias (“alto”, “baixo” e, entre estes dois, o “médio”). 

A determinação dos níveis de PIS depende, portanto, da classificação de cada um dos dois 

padrões de viagens e da combinação entre ambas as classificações.  

No procedimento proposto, outras escalas também podem ser consideradas. Para isso, 

podem ser estabelecidos valores de referência (por exemplo, com base nas boas práticas 

e na participação dos especialistas e demais atores da sociedade) organizados em linhas 

de corte que expressem o quão próximo se está da meta a ser alcançada. Estas linhas de 

corte podem ser, por exemplo: 

• Valores iguais ou superiores a 85% da meta: para indicar ausência de problema; 

• Valores em torno de 70% a 85% da meta: para indicar problema de grau leve; 

• Valores em torno de 50% a 70% da meta: para indicar problema de grau 

moderado; 

• Valores em iguais ou inferiores a 50% da meta: para indicar problema grave. 

 A classificação do PIS em suas três categorias (“alto”, “médio” e “baixo”) requer que 

sejam claramente compreendidos os seus significados e a relação complementar que 

existe entre eles. Além disso, especificidades do contexto em que se inserem devem ser 

consideradas para se buscar alternativas mais aderentes. Em uma região metropolitana, 

por exemplo, as diversas características de seus municípios com relação à oferta de 

serviços de transporte e de atividades no território, bem como as condições de 
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acessibilidade e características dos indivíduos (como renda, faixa etária, gênero, 

escolaridade e outras) podem influenciar significativamente na mobilidade. 

Considerar as especificidades de uma localidade quanto às características que podem 

afetar a relação entre viagens precárias e imobilidade na classificação do PIS é importante 

para se alcançar alternativas mais aderentes à realidade. Diferentes dinâmicas se 

processam nas cidades e a compreensão dos processos inerentes a tais contextos é 

fundamental para as análises na perspectiva do processo de urbanização excludente e do 

acirramento das desigualdades sociais e espaciais. Dentre os critérios e variáveis que 

costumam ser utilizados na classificação das cidades estão a demografia, a relevância 

regional (quanto à oferta de serviços, produção, capacidade de oferta de empregos, etc.), 

renda per capita, índice de desenvolvimento humano e outras.  

Cabe destacar, ainda, que, segundo Sposito (2009), a classificação de cidades em 

pequenas e médias não é suficiente para caracterizar cidades não metropolitanas. Segundo 

a autora, isso se justifica por que a realidade dessas cidades é extremamente plural, já que 

constituem diferentes tipos, padrões e desempenham diversos papéis na divisão do 

trabalho. Cabe, ainda, realçar que a importância de determinado centro urbano como polo 

dinamizador não está relacionada somente ao seu tamanho populacional. Cidades de porte 

médio, por exemplo, geralmente têm menor importância quando situadas em grandes 

regiões metropolitanas. Por outro lado, podem ser referências regionais quando situadas 

em áreas de fronteira agrícola (IBGE, 2023). Algumas linhas de diferenciação podem ser 

adotadas para melhor caracterizar a rede urbana, dentre as quais estão o contexto 

econômico e político, os agentes sociais das criações urbanas, o valor da produção 

industrial e da receita do comércio e serviços e a renda de seus habitantesdos indivíduos, 

por exemplo (Corrêa, 2003).  

Conforme abordado na Seção 4.2, há uma relação de complementaridade entre viagens 

precárias e imobilidade, sendo que cada um desses padrões revela uma dimensão do 

problema da exclusão social derivada do SMU. Enquanto as viagens precárias afetam a 

dignidade com que os deslocamentos das pessoas ocorrem, a imobilidade resulta na não 

realização de atividades devido às barreiras encontradas pelos indivíduos para se 

deslocarem. Há, portanto, uma relação de complementaridade entre esses dois padrões, 

onde as viagens precárias podem ser causa que resulte, futuramente, na imobilidade.  
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Nesse contexto, os percentuais satisfatórios de imobilidade são aqueles que indicam uma 

baixa taxa de imobilidade, representando viagens não realizadas devido à opção dos 

próprios indivíduos por não sair de casa ou que realizaram atividades através do acesso 

virtual. Isso significa que os indivíduos não têm deixado de realizar atividades devido a 

qualquer restrição encontrada para seu deslocamento no âmbito do SMU. Por outro lado, 

percentuais de imobilidade excessivos indicam alta taxa de imobilidade, ou seja, os 

valores apresentados revelam que a população, principalmente a mais vulnerável, tem 

deixado de realizar atividades devido a alguma restrição encontrada no âmbito do SMU 

para seu deslocamento. 

Na modelagem do PIS, os valores contidos na faixa intermediária são aqueles acima da 

linha de corte que identifica a imobilidade como “satisfatória”, mas abaixo da linha de 

corte que a considera “excessiva”. Os valores contidos nesta faixa indicam que pode haver 

algum problema de menor intensidade (comparado aos possíveis problemas relacionados 

aos valores excessivos), já que eles não representam valores satisfatórios, mas não são 

considerados excessivos. 

Os tempos de viagem satisfatórios são os baixos tempos de viagem, indicando que as 

modalidades inclusivas (não motorizadas e o transporte público coletivo) oferecem um 

serviço digno aos usuários e que estimula a preferência dos indivíduos em utilizá-las em 

detrimento aos modos individuais motorizados. Tempos de viagem excessivos são 

aqueles que caracterizam condições que podem contribuir para a ocorrência de 

problemas, não só em termos de internalidades sofridas pelos usuários, como pelas 

externalidades que prejudicam a sociedade, ambas associadas à duração das viagens. 

No caso dos tempos de viagem, os valores contidos na faixa intermediária são aqueles 

acima da linha de corte que identifica esse padrão de viagem como “satisfatório”, mas 

abaixo da linha de corte que o considera “excessivo”. Os valores contidos nesta faixa 

indicam que pode haver algum problema de menor intensidade (comparado aos possíveis 

problemas relacionados aos valores excessivos), já que eles não representam valores 

satisfatórios, mas não são considerados excessivos. 

Esta tese considera que o desejável é que todos realizem viagens necessárias 

(deslocamentos destinados à realização de atividades básicas como moradia, alimentação, 

trabalho, educação, saúde, lazer, higiene e transporte) de forma digna. Conforme já 

comentado, estas correspondem aos deslocamentos destinados à realização de atividades 
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básicas como moradia, alimentação, trabalho, educação, saúde, lazer, higiene e 

transporte. A concepção proposta nesta tese realça o objetivo de promover a mobilidade 

inclusiva, o que requer que a acessibilidade esteja em conformidade com a capacidade e 

necessidade dos indivíduos. Ou seja, o problema ocorre quando a mobilidade não é 

inclusiva e uma das causas pode estar ligada à acessibilidade. Assim, cabe estabelecer um 

limiar de bem-estar abaixo do qual os indivíduos podem ser considerados insatisfeitos ou 

mal servidos. Com isso, maiores benefícios devem ser concedidos aos mais 

desfavorecidos para, assim, ser alcançado um estado justo para todos (Garcia et al., 2018). 

Quando todos os padrões de viagens (imobilidade e viagens precárias) se expressam por 

meio de valores considerados “satisfatórios”, eles são considerados inclusivos. Isso indica 

que os indivíduos se deslocam para atender suas necessidades básicas de forma digna por 

modos não motorizados e pelo transporte público. Há, portanto, alto Potencial de 

Inclusão Social (PIS) derivado do SMU e não há necessidade de avançar no 

procedimento. Caso ainda se tenha o interesse em verificar de forma mais detalhada a 

situação de determinada localidade que apresente alto PIS, a aplicação do procedimento 

será útil.  

O baixo PIS representa situações em que pelo menos um dos padrões de viagens apresenta 

valor considerado excessivo, indicando que os indivíduos mais vulneráveis não 

conseguem alcançar atividades necessárias (imobilidade) ou que as viagens críticas 

afetam significativamente a dignidade da viagem dos indivíduos (e pode, inclusive, 

incentivá-los a decidir não realizar viagens e, com isso, deixar de realizar atividades 

necessárias). Isso significa que há baixo potencial de que o SMU esteja promovendo a 

mobilidade inclusiva, o que indica a possível existência de um problema crítico de 

exclusão social. Nesses casos, a aplicação do procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU proposto nesta tese é altamente recomendada.  

O médio PIS representa situações em que um ou todos os padrões de viagens apresentam 

níveis contidos na faixa intermediária, mas que nenhum seja considerado excessivo. 

Nesses casos, também é recomendado que as etapas do procedimento para avaliação do 

PIS derivado do SMU sejam aplicadas.  

Nos casos em que o PIS é médio ou baixo, a aplicação do procedimento para avaliação 

do PIS derivado do SMU auxilia a orientar o planejamento do SMU à inclusão social, 

tendo em vista os possíveis problemas identificados. Na modelagem proposta, essas três 
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categorias (alto, médio e baixo) têm a função de indicar, por meio dos padrões de viagens, 

o potencial de o SMU estar promovendo a mobilidade inclusiva. Trata-se, portanto, do 

Potencial de Inclusão Social derivado do objetivo do SMUI, observando se ele está ou 

não sendo alcançado ou o quão distante a mobilidade se encontra dos níveis satisfatórios 

para tal objetivo. No planejamento, a definição de parâmetros de referência é fundamental 

para avaliar o SMU a partir dos padrões de viagens e do estabelecimento de critérios que 

os considerem “satisfatórios” ou “excessivos”.   

Para determinar se os valores são “satisfatórios” ou “excessivos” é possível utilizar 

diferentes métodos, como a consulta a especialistas e a definição de pesos. Quando há o 

entendimento de que os critérios utilizados possuem diferentes graus de importância, 

podem ser atribuídos pesos que representem as preferências dos especialistas (Silva et al., 

2004).  

A conceituação desses limites serve como um guia para a determinação de valores na 

classificação do PIS, de maneira a auxiliar os especialistas a avaliarem o efeito que o 

SMU exerce sobre a inclusão social em diferentes contextos. Isso requer a observação de 

diversos fatores, dentre os quais o porte da cidade, especificidades locais e 

disponibilidade de recursos (Portugal et al., 2019). Assim, o PIS oferece a possibilidade 

de avaliar a necessidade de conceber uma visão estratégica e aplicá-la às etapas iniciais 

do planejamento do SMU.   

Em contextos desiguais, como ocorre nas cidades brasileiras, pressupõe-se que a 

mobilidade não inclusiva tende a ocorrer nas localidades e bairros mais pobres e 

periféricos. Isso se deve ao fato de que em tais localidades se verifica também uma oferta 

espacial desigual em termos de oportunidades, serviços e atividades socioeconômicas 

bem como de infraestrutura de transportes motorizados e não motorizados. Assim, as 

localidades e bairros mais pobres e periféricos são mais afetados por condições precárias 

de acessibilidade, que promovem padrões de viagens não inclusivos. 

Recomenda-se que o PIS e o procedimento proposto sejam utilizados não somente para a 

escala urbana ou metropolitana, mas também para a escala local. Na medida em que o 

cálculo do PIS reflete os padrões de viagens agregados para cada escala, é importante que 

ele seja calculado para todas elas, o que auxilia a compreender a situação no contexto 

urbano e também em termos espaciais. Com isso, o PIS permite identificar as localidades 

mais críticas, bem como desenvolver uma melhor interpretação dos resultados deste 
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estimador e a formulação de estratégias orientadas às necessidades de uma mobilidade 

mais inclusiva. Essas características justificam o procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU, orientado à concepção de uma visão estratégica a ser detalhada no 

planejamento do SMU inclusivo. 

Conforme abordado na Seção 4.1, o PIS representa uma contribuição conceitual desta 

tese ao contrapor os padrões de viagens considerados inclusivos com aqueles vivenciados 

pela população e, assim, expressar o problema a ser equacionado. Embora contribua para 

a concepção da visão estratégica a ser observada no desenvolvimento do PMUS, o PIS 

também possui limitações que envolvem aspectos como as inconsistências nos dados e a 

complexidade do conceito de inclusão social, que transcende o SMU (conforme abordado 

na Seção 2.6). 

4.5 Procedimento metodológico para avaliação do PIS derivado do SMU   

A proposta metodológica desta tese busca oferecer uma contribuição para orientar o 

planejamento do SMU à inclusão social e proporcionar uma visão estratégica a ser 

considerada e detalhada no desenvolvimento dos Planos de Mobilidade Urbana. Tal visão 

estratégica é formulada nas etapas iniciais que costumam ser adotadas no processo de 

planejamento (“Preparação e análise” e “Desenvolvimento de estratégias”). Assim, esta 

tese realça a importância do uso de uma metodologia mais específica e fundamentada 

para auxiliar tais etapas a oferecer maior clareza sobre o objeto principal, bem como 

subsidiar um tratamento mais objetivo e concreto dos problemas, além da elaboração de 

diagnósticos e estratégias mais coerentes com a realidade. 

Há, na literatura, diversas metodologias de planejamento, dentre as quais há referências 

pertinentes, mas também lacunas conceituais e inconsistências metodológicas, conforme 

abordado na Seção 2.4. Além disso, conforme exposto na Seção 2.5, há distintas 

estruturas que costumam ser adotadas no planejamento do SMU, as quais incluem várias 

etapas. Tais estruturas contemplam diferentes níveis de complexidade (Meyer, 2016), no 

entanto, as metodologias tradicionais de planejamento do SMU tendem a dar pouco 

destaque às etapas de compreensão do problema e do diagnóstico no nível estratégico 

(Artmann, 2000; Bauer et al., 2008; Garcia et al., 2018). Além disso, a criação e 

implementação de medidas para estimular modalidades e padrões de viagens mais 

sustentáveis ainda são um desafio para os atores envolvidos no planejamento (ONU-
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Habitat, 2016). Essa é uma lacuna que tem contribuído para a produção de cenários 

incompatíveis com a realidade e para a consequente elaboração de soluções que pouco 

correspondem aos desejos e necessidades dos usuários (Garcia et al., 2018). 

Dentre as ferramentas utilizadas no planejamento está o LUTI (Uso do Solo e Transporte 

Integrados), que auxilia na construção de estimativas da tendência de escolhas locacionais 

e na previsão dos padrões de uso do solo, combinando características de mobilidade, 

sociodemográficas, da indústria, geomorfológicas, fatores ambientais, disponibilidade de 

redes urbanas e quadros institucionais e políticos. Há críticas aos modelos LUTI quanto 

ao alto custo de sua implementação, aos complexos requisitos de coleta e gerenciamento 

de dados, e à sua capacidade de produzir resultados válidos e específicos. No âmbito da 

sustentabilidade, modelos mais desagregados e temporalmente dinâmicos se mostram 

mais adequados, quando comparados aos modelos LUTI (Pozoukidou et al., 2017).  

Considerando a complexidade inerente ao SMU e a tendência ao uso de modelos mais 

sofisticados e que costumam ser de difícil aplicação, o procedimento para avaliação do 

PIS derivado do SMU proposto nesta tese se justifica como uma concepção sintética que 

subsidia o planejamento do SMU. Ao fornecer uma visão estratégica, o procedimento 

baseado no PIS contribui para a construção de um ambiente mais participativo, 

comprometido, transparente e criativo para elaborar cenários a serem testados e 

analisados em modelos mais complexos utilizados no planejamento do SMU.  

Nesse sentido, cabe citar a contribuição de modelos do tipo bottom-up, que têm sido 

recomendados como ferramenta de medição e monitoramento, mas também para 

avaliação da política urbana e para a promoção de sistemas mais sustentáveis (Stelwagen 

et al., 2021). Tais modelos favorecem a elaboração de avaliações mais específicas e 

transparentes da cidade, o que contribui para a formulação de políticas mais adequadas à 

realidade local (Wertheim-Heck e Lanjouw, 2018).  

Para obter diferentes perspectivas sobre o problema, bem como para conhecer os reais 

desejos e necessidades da população é importante realçar a participação popular e os 

dados secundários (estudos, estatísticas, séries históricas e outros). No processo de 

planejamento, as decisões se tornam mais compatíveis com a realidade quando há uma 

construção coletiva que envolva as equipes responsáveis pelo planejamento, os diferentes 

agentes interessados, a população e seus representantes. A diversidade de experiências e 

pontos de vista favorece a consistência das análises, tornando as soluções mais confiáveis 
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e coerentes com a realidade. Através da participação popular, por exemplo, experiências, 

conhecimentos e a percepção sobre necessidades são aspectos importantes a serem 

considerados nos processos de planejamento, especialmente em contextos em que há 

escassez de dados (Joumard and Nicolas, 2009). 

O envolvimento de diferentes atores e entidades - incluindo cidadãos, empresas, 

operadores e planejadores - em uma cooperação transdisciplinar é fundamental para 

promover mais transparência no processo de planejamento do SMU, pois permite a 

discussão e comunicação intersetorial (Michelini et al., 2023). No entanto, a falta de 

experiência e conhecimento na adoção da participação popular nos processos de 

elaboração de políticas e na sensibilização para os problemas é um dos obstáculos que 

têm dificultado a implementação de estratégias (Macário, 2007). Além disso, as 

contribuições dos cidadãos têm ocorrido com maior ênfase nas fases iniciais do 

planejamento, mas, nas fases posteriores, os métodos implementados têm possibilitado 

baixa intensidade de participação (Michelini et al., 2023).  

Assim, as abordagens do tipo bottom-up são fundamentais para capturar as necessidades 

de mobilidade e conectar as soluções à realidade, valorizando a participação e o 

envolvimento da população e de seus representantes de forma transparente, flexível, 

compreensível e exequível. No planejamento, a participação popular tem se consolidado 

como uma característica importante, indo além da mera consulta sobre propostas e 

envolvendo também a concepção, elaboração e controle na gestão do território urbano. A 

participação popular oferece uma perspectiva que auxilia o processo de planejamento a 

obter maior legitimidade, bem como um suporte de realidade ao desenvolvimento do 

planejamento (Anjos et al., 2013). No caso desta proposta metodológica, através da 

participação social, novos fatores podem ser considerados na modelagem do PIS e nas 

etapas do procedimento para sua avaliação. Estudo da professora Nona, comunidade. 

O procedimento proposto nesta tese se desenvolve a partir da modelagem do PIS 

(apresentada na Seção 4.4) e auxilia a elaboração de uma visão estratégica, as quais são 

contribuições que se destacam como insumo para o planejamento do SMU. Por meio da 

Verificação do PIS, o procedimento revela se existe um problema de exclusão social e se 

há necessidade de avançar para as demais etapas. Para isso, desde a etapa da Modelagem 

do PIS, diferentes dados e informações são utilizados gradativamente, para buscar 

entender o problema e adotar soluções mais adequadas. Essa abordagem gradativa se 



 
 

94 
 

justifica devido a questões como o déficit de informações atualizadas e confiáveis, que, 

conforme abordado no Capítulo 3, é um desafio que as cidades brasileiras têm enfrentado 

e que dificulta a promoção da inclusão social através do planejamento do SMU.  

Sendo assim, nesta tese, o procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU busca 

fazer uma contribuição ao valorizar a Caracterização do Problema e o Diagnóstico, etapas 

sucedidas da Verificação do PIS, tendo em vista o propósito de desenvolver uma 

concepção sintética e com enfoque sistêmico. Essas etapas possuem o papel de fortalecer 

a conexão com a realidade, em atenção às críticas observadas na bibliografia consultada 

e abordada na Seção 2.4. Além disso, elas contribuem para fortalecer a participação da 

população e de outros atores intervenientes.  

Na Verificação do PIS, são empregados no modelo os dados existentes na localidade 

(que podem contemplar escalas locais e globais, como já citado) e desenvolvidas suas 

possíveis interpretações. Reconhecendo a complexidade e as naturais limitações do PIS e 

dos dados tipicamente disponíveis (como a confiabilidade deles, por exemplo), a 

disponibilidade de recursos e as especificidades locais são fatores que devem ser 

considerados na aplicação das etapas do procedimento.  

O entendimento acerca do problema e as medidas para sua solução devem ser atividades 

inter-relacionadas com o processo de decisão (Garcia, 2016). Nesse sentido, a etapa de 

Caracterização do Problema tem o propósito de promover a compreensão do problema, 

o que, segundo Hutchinson (1974), configura o início do processo de planejamento que, 

por sua vez, termina com a solução das questões identificadas. Ainda segundo o autor, 

compreender a natureza dos desafios enfrentados é um importante ponto de partida para 

as etapas seguintes de planejamento. Tal relevância se dá devido às análises e avaliação 

do contexto de mudanças, bem como do exame dos desafios existentes e esperados no 

âmbito da mobilidade.  

Ao aprofundar o conhecimento obtido nas etapas de Modelagem e Verificação do PIS, a 

Caracterização do Problema busca especificar as informações fornecidas pelos padrões 

de viagens a respeito da Mobilidade. Assim, ela observa locais, horários, modalidades de 

transportes, atividades e grupos sociais mais afetados e identifica como o problema se 

estabelece e em quais escalas eles ocorrem. Há, portanto, nesta etapa, uma transcendência 

da Verificação do PIS, que é necessária devido às limitações carregadas pelo indicador 

do problema.  
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Conforme abordado na Seção 2.5, os indicadores de mobilidade não conseguem capturar 

toda a complexidade que engloba as relações do SMU com a inclusão social. Há, ainda, 

uma discrepância entre as simplificações que costumam ser impostas (quanto ao 

propósito da viagem, à modalidade, à escala, ao objeto, ao transporte e/ou uso do solo e 

outros) e a complexidade e amplitude do conceito de acessibilidade. Isso realça a 

necessidade de aprofundamento nas análises, bem como de dar continuidade na aplicação 

das etapas seguintes do procedimento. Esta abordagem vai ao encontro com a perspectiva 

que compreende a acessibilidade como um instrumento fundamental para promover a 

mobilidade inclusiva (Portugal et al., 2019). 

A Caracterização do problema contribui para a compreensão acerca do sistema em 

investigação, bem como sua interface com o ambiente socioeconômico, a formulação de 

objetivos, indicadores de desempenho, metas, restrições e delimitação espacial, temporal 

e escopo de ação (Portugal et al., 2019). Nesta etapa, o PIS auxilia a avaliar o Potencial 

de Inclusão Social derivado do objetivo de promover a mobilidade inclusiva, observando 

se ele foi alcançado e com que intensidade se manifesta. Na Caracterização do Problema, 

a fim de identificar situações em que seja necessário intervir para se alcançar padrões de 

viagens satisfatórios, parâmetros de referência podem auxiliar a constatar a existência de 

um possível problema.  

Caracterizar o problema significa, portanto, identificar que o objetivo do SMUI não foi 

alcançado no nível desejado. Para isso, devem estar claros os conceitos de mobilidade 

inclusiva e de mobilidade não inclusiva, bem como definidos os padrões de viagens que 

as diferenciem. Dentre as possíveis restrições associadas a esta etapa, estão aspectos tais 

como as inconsistências nos dados e a complexidade do conceito de inclusão social, que 

transcende o SMU.  

Por meio da Caracterização do problema, é possível determinar a possibilidade de 

ocorrência de problema de acordo com a natureza e intensidade da manifestação dos 

padrões de viagens não inclusivos na área de estudo. Assim, podem ser identificadas 

atividades que mais deixaram de ser realizadas devido a barreiras encontradas pelos 

indivíduos para se deslocarem; modos de transporte que apresentam tempos médios mais 

elevados em suas viagens; grupos populacionais com os quais mais ocorre a imobilidade 

ou que mais realizam viagens precárias, dentre outros.   
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O Diagnóstico é a etapa na qual se confirma a existência ou ausência do problema 

caracterizado na etapa anterior. A identificação dos principais fatores que estão 

contribuindo para a ocorrência do problema pode ser realizada por meio da observação 

das principais relações de causa e efeito. Tais relações podem ser percebidas a partir da 

compreensão e análise da natureza e intensidade do problema, bem como de sua relação 

com as condições dos subsistemas do SMU. Tais fatores contribuintes estão vinculados à 

equidade e à integração no uso dos recursos coletivos (subsistemas da acessibilidade, 

transportes e uso do solo) e de sua articulação com os recursos do indivíduo, ou seja, as 

necessidades, características e capacidade da população de se deslocar (subsistema 

indivíduo). Conforme abordado nas Seções 3.2 e 3.3, os recursos coletivos são os alvos 

de políticas públicas no âmbito do SMU. No Diagnóstico são identificadas as relações de 

causa e efeito entre os subsistemas do SMU e os sintomas observados. 

No Diagnóstico, as análises são mais aprofundadas, o que permite concluir se há ou não 

problema. Isso contribui para que as soluções sejam mais compatíveis com a realidade. 

O Diagnóstico pretende estabelecer a relação causal entre os possíveis fatores que 

contribuem para a ocorrência de padrões de viagens não inclusivos. Tais fatores estão 

associados ao desempenho dos subsistemas e às interações que ocorrem entre eles. 

Conforme abordado na Seção 2.3, existe uma relação de causa e efeito entre o SMU, seus 

subsistemas e destes com a inclusão social, na qual eles afetam e são afetados uns pelos 

outros. Além de identificar e analisar tais as relações de causa e efeito entre o SMU, seus 

subsistemas e destes com a inclusão social, o diagnóstico contribui para detectar lacunas 

e dificuldades em relação ao alcance do objetivo (Portugal et al., 2019). A Figura 9Figura 

9 apresenta uma relação entre possíveis fatores causais, subsistemas do SMU e escalas. 
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Figura 9.  Relação dos possíveis fatores causais, subsistemas do SMU e escalas. 

O referido procedimento é uma das contribuições metodológicas desta tese e tem o 

propósito de fornecer uma visão estratégica que sirva de guia para o desenvolvimento dos 

Planos de Mobilidade Urbana. No âmbito do PlanMob (Caderno de Referência para 

Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana), as etapas de Caracterização do problema e 

Diagnóstico auxiliam nas atividades de análises preliminares. A Formulação de 

estratégias, por sua vez, subsidia a tomada de decisão, bem como a construção da visão, 

objetivos, metas e prioridades (Ministério das Cidades, 2015). Nesse contexto, o 

procedimento foi desenvolvido a partir de sua estrutura, bem como do encadeamento que 

há entre as etapas, seus propósitos e articulação, já que elas são complementares e se 

retroalimentam. 

Conforme abordado na Seção 3.3, a partir da interação entre a acessibilidade e o 

indivíduo, cabe a este decidir por realizar ou não um deslocamento, bem como de que 

forma isso ocorrerá e com quais escolhas na programação da viagem (atividade, local, 

modalidade, etc.). Essa interação é representada pelos padrões de viagens, ou seja, 

expressam a mobilidade, que é o output do SMU e tem a função de promover a mobilidade 

inclusiva. Portanto, a relação integrada que existe entre os subsistemas do SMU e deles 

com a inclusão social requer diagnósticos que sejam elaborados com enfoque sistêmico. 

Escala local Escala urbana Todas as escalas

Indisponibilidade de atividades*
Distribuição espacial inequitativa de 

atividades*

Ocupações irregulares e fragilidade 

ambiental*
Grandes distâncias*

Desenho urbano desfavorável às 

viagens não motorizadas***

Barreiras físicas***

Falta de uma rede cicloviária*** Falta de integração física e tarifária***
Oferta inequitativa de infraestrutura 

viária***

Ausência de uma rede de caminhos***
Insuficiência ou ausência de TPC de 

maior capacidade*
Falta de segurança no trânsito***

Falta de cumprimento das normas de 

acessibilidade universal***

Ausência de serviços de transporte 

público compatíveis com as 

necessidades e capacidades dos 

indivíduos***

Falta de uma rede equitativa e 

equilibrada de centralidades***

Falta de articulação e de conexão 

espacial entre moradias, locais de 

atividades e infraestrutura de TPC***
Dificuldades de locomoção***

Padrão de renda insuficiente para 

suportar os custos de deslocamento***

*Possíveis causas para a imobilidade;

**Possíveis causas para o tempo excessivo;

***Possíveis causas para ambos os padrões de viagens
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Ou seja, aA partir da Modelagem do PIS, que se dá em função da mobilidade (que é o 

output do SMU), o Diagnóstico deve identificar se há ou não problema - a partir dos 

sintomas apontados na etapa de Caracterização do Problema - e observar as relações de 

causa e efeito de maneira abrangente - considerando os Transportes, o Uso do Solo, a 

Acessibilidade e o Indivíduo.  

Também podem ser acrescentadas novas informações, obtidas por meio da observação de 

outros fatores que podem estar relacionados aos padrões de viagens não inclusivos, mas 

que não tenham sido identificados na Verificação do PIS. Isso ocorre por que os padrões 

de viagens podem ser influenciados por diversos fatores, por exemplo, os associados à 

impedância provocada pela acessibilidade e à percepção dos usuários quanto à sua 

capacidade de superar tais barreiras (Kneib e Portugal, 2017). Além disso, pode ser 

necessária a reunião e organização de dados que costumam estar fragmentados e 

incompletos (Kneib, 2020). Também podem ser acrescentados dados referentes às 

políticas públicas de mobilidade e transporte, políticas urbanas e seu reflexo na política 

de mobilidade, dentre outros (Ministério das Cidades, 2015). Publicações técnicas e 

científicas (como artigos, teses e dissertações) também costumam ser importantes 

referências, que podem apresentar questões conceituais, metodológicas e dados extraídos 

de estudos de casos já realizados na área investigada. 

Neste procedimento, além de identificar se há ou não problema, o Diagnóstico é a etapa 

na qual são investigados os fenômenos que têm levado os indivíduos a deixarem de 

realizar viagens ou que as estejam realizando em condições precárias. No Diagnóstico 

identificam-se os possíveis fatores causais que apontam, por exemplo, se há oferta 

insuficiente de determinadas atividades no local, se a localização das moradias ocorre em 

áreas de risco ou distantes das centralidades predominantemente ocupadas pelo população 

de menor poder aquisitivo, se há falta de acesso por transporte público (coletivo ou 

escolar), se há precariedade nos acessos por bicicleta e/ou a pé, se a renda familiar é 

insuficiente para sustentar os gastos com transportes, etc.  

Tais possíveis fatores devem ser confrontados com a situação em que se encontram os 

subsistemas e, com base nas metas estabelecidas, são determinados os fatores críticos. A 

partir disso, determinam-se as estratégias para tratar os problemas. Além das fragilidades, 

nesta etapa podem ser observadas restrições de recursos, deficiências técnicas dos 

municípios (Lal e Soares, 2012), legislação vigente, potencialidades e outros que auxiliem 
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a construção de um panorama aprofundado da situação local (Kneib e Mendonça Neto, 

2020).  

Quanto às formas para se identificar relações de causa e efeito, a literatura traz algumas 

possibilidades. Dentre elas, as hipóteses de diferenças médias observadas entre os dados 

e as correlações inerentes à representação do problema podem ser traduzidas em hipóteses 

causais. Assumindo uma relação de causalidade entre duas variáveis X e Y e mantendo 

todas as outras variáveis constantes, ao alterar o valor de X também seria modificado o 

valor de Y. Essa condição possibilita distinguir entre uma correlação e uma causalidade, 

identificando fontes causais (efeitos causais) e não causais (espúrios) de correlação (Pearl 

e Mackenzie, 2018).  

Para Pearl (2000), os estudos de causalidade devem ser baseados na construção de 

diagramas causais. Estes seriam definidos através de uma representação gráfica do 

processo causal hipotético, em que nós correspondem às variáveis e setas direcionadas 

representam a direção da causalidade entre duas variáveis. Os referidos diagramas 

representam as causalidades hipotéticas em função da existência de setas entre duas 

variáveis (a ausência das setas indica independência). Cabe, ainda, citar a modelagem de 

equações estruturais, que é útil na avaliação de hipóteses causais ligadas por efeitos 

diretos e indiretos, incorporando variáveis não observáveis (latentes). Assim, nos estudos 

de causalidade, as equações estruturais possibilitam confirmar a existência de processos 

causais distintos, utilizando diversas variáveis (Siqueira et al., 2022). 

Nesta tese, a Revisão de Literatura - que apresenta diversas formas de se identificar 

relações de causa e efeito - e a consulta aos especialistas são fontes úteis na definição de 

um método adequado ao diagnóstico das relações causais existentes entre o SMU e a 

inclusão social. Dentre tais alternativas está (além das já mencionadas no parágrafo 

anterior) o uso de indicadores como o Índice de Equidade Social desenvolvido por 

Rodriguez e Leinberger (2023), que busca expressar a dificuldade dos indivíduos para 

acessar áreas caminháveis e as oportunidades nelas localizadas; e como os preços 

elevados e a falta da oferta de moradia impactam na seleção dos indivíduos que podem 

pagar para viver nessas áreas altamente desejáveis.  

Após a etapa do Diagnóstico, a Formulação de Estratégias se baseia nas etapas 

anteriores para indicar medidas voltadas para os subsistemas do SMU, conforme os 

problemas identificados e a intensidade com que eles ocorrem. Esta abordagem vai ao 
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encontro com a perspectiva que compreende a acessibilidade como um instrumento 

fundamental para promover a mobilidade inclusiva (Portugal et al., 2019). 

Na etapa de Formulação das Estratégias são desenvolvidas soluções para cada um dos 

subsistemas que apresentam deficiências ou possíveis causadores de padrões não 

inclusivos. As estratégias são destinadas a atuar nos fatores críticos (causas) que irão 

repercutir nos sintomas (padrões de viagens não inclusivos). Conforme a criticidade dos 

problemas identificados, as soluções podem ser hierarquizadas. Tais estratégias são 

analisadas e sintetizadas para se construir uma visão estratégica a ser aplicada no 

detalhamento dos Planos de Mobilidade Urbana. Para isso, estudos de viabilidade podem 

ser aplicados às alternativas, avaliando-as nas dimensões técnica, socioeconômica, 

financeira e ambiental (Ministério das Cidades, 2015) e levando em conta o objetivo de 

contribuir para o alcance da mobilidade inclusiva.  

Com base nas etapas anteriores e diante das estratégias formuladas para cada um dos 

sintomas, a Visão Estratégica estabelece a direção a ser observada no planejamento do 

SMU, tendo em vista sua contribuição para o alcance da mobilidade inclusiva. A 

contribuição da Visão Estratégica, que serve de guia para o detalhamento dos Planos de 

Mobilidade Urbana, é resultante do procedimento, que tem seu início orientado pela 

detecção de padrões de viagens não inclusivos realizada na Verificação do PIS (sucedida 

da Modelagem). Para o desenvolvimento da Visão Estratégica, abordagens do tipo 

Bottom up auxiliam na formulação de políticas mais adequadas à realidade local, já que 

favorecem a elaboração de avaliações mais específicas e transparentes da cidade 

(Gudmundsson, 2004; Wertheim-Heck e Lanjouw, 2018).  

A Figura 10Figura 10 esquematiza o fluxograma das etapas do procedimento para 

avaliação do PIS derivado do SMU.    
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Figura 10. Fluxograma da proposta metodológica (Modelagem do PIS e etapas do procedimento 

para avaliação do PIS derivado do SMU). 

Com base no resultado obtido através da Modelagem do PIS, as etapas de Verificação do 

PIS, Caracterização do Problema, Diagnóstico e Formulação de Estratégias possibilitam 

estabelecer um procedimento que auxilia construir a visão estratégica a ser aplicada aos 

Planos de Mobilidade Urbana. O planejamento estratégico constitui um processo 

contínuo e integrado, que requer reavaliação e reforma contínuas (Jamnický, 2006). 

Portanto, tal procedimento deve ser retroalimentado, tendo em vista que as estratégias 

aplicadas devem ser monitoradas e avaliadas.    

Para cada um dos padrões de viagens, podem ser adotados indicadores que os 

representem, bem como os possíveis fatores causais e as estratégias a serem adotadas. 

Conforme já comentado nesta seção, no Diagnóstico, os possíveis fatores causais podem 

estar associados à impedância ao ato de se deslocar (acessibilidade); às infraestruturas e 

serviços destinados à realização de viagens para deslocamento de indivíduos 

(transportes); à densidade, diversidade, desenho urbano, destinos acessíveis, 

disponibilidade de serviços de transportes (uso do solo); e às características dos 

indivíduos, tais como renda, gênero, idade (indivíduo), dentre outras. As estratégias, por 

sua vez, a fim de atuar nos fatores que têm causado os problemas associados aos padrões 
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de viagens não inclusivos, podem intervir sobre a acessibilidade, os transportes, o uso do 

solo e o indivíduo de forma integrada.  

Assim, o PIS e a aplicação do procedimento contribuem para a construção da Visão 

Estratégica, que depende das especificidades do objeto de estudo. A Figura 11Figura 11 

esquematiza a visão geral das relações entre os padrões de viagens não inclusivos 

(mobilidade não inclusiva) com os possíveis fatores causais (identificados na etapa do 

Diagnóstico), os quais podem ser percebidos em cada um dos subsistemas do SMU e nas 

interações entre eles e deles com a mobilidade. Com isso, é possível intervir sobre os 

padrões de viagens não inclusivos através da formulação de estratégias. 

 

Figura 11. Relações entre os padrões de viagens não inclusivos (Mobilidade não inclusiva), com 

os problemas, possíveis fatores causais e as estratégias. 

A Figura 11Figura 11 representa um conjunto de relações que refletem a interação entre as 

etapas Problema, Diagnóstico (fatores causais) e Formulação de Estratégias. Trata-se de 

possibilidades tipicamente observadas em cidades brasileiras, mas que, em suas 

especificidades, incluem diversos outros fatores que poderão intervir nas características 

do problema, bem como no diagnóstico e nas estratégias necessárias. A Visão Estratégica 

pode ser desenvolvida a partir de tal conjunto, mas também deve complementá-lo por 
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meio de diretrizes que viabilizem a aplicação das estratégias formuladas, considerando 

dimensões técnicas, socioeconômicas, financeiras, ambientais e outras, de forma a 

alcançar o objetivo de promover a mobilidade inclusiva.  

4.6 Considerações 

A estrutura modular descrita no Capítulo 4 contribui para o alcance do objetivo específico 

desta tese de estabelecer as principais etapas do procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU, que sirvam de base para a formulação de estratégias comprometidas 

com a inclusão social e com as especificidades locais. Este Capítulo apresenta uma 

abordagem que destaca algumas das contribuições desta tese, em especial as etapas do 

procedimento proposto, as quais são complementares entre si e avançam gradativamente, 

conforme a necessidade de cada caso analisado. É previsto, ainda, que, conforme novas 

informações sejam acrescentadas (fatores como os associados à impedância provocada 

pela acessibilidade e à percepção dos usuários quanto à sua capacidade de superar tais 

barreiras; políticas públicas de mobilidade e transporte, políticas urbanas e seu reflexo na 

política de mobilidade, dentre outros) o retorno às etapas anteriores para realização de 

ajustes seja necessário.  

Com base na abordagem apresentada neste capítulo, podem ser observados alguns 

aspectos que remetem à hipótese de que a concepção de um procedimento que estabeleça 

a natureza e a intensidade da influência do SMU na inclusão social contribui para a 

elaboração de diagnósticos e estratégias mais coerentes com a realidade local. Dentre tais 

aspectos, está a atenção dada ao problema que, desde a modelagem do PIS, busca 

identificar os padrões de viagens não inclusivos e, posteriormente, os subsistemas mais 

críticos e os fatores causais, considerando as possíveis interferências que as limitações 

metodológicas e as deficiências dos dados disponíveis podem exercer sobre as análises 

em torno do SMU e da inclusão social.  

Além disso, conforme abordado no Capítulo 2, lacunas e inconsistências nas abordagens 

referentes às relações entre o SMU e a inclusão social têm resultado em diretrizes e ações 

que nem sempre correspondem às necessidades dos indivíduos mais vulneráveis. Diante 

do propósito de desenvolver uma concepção sintética e com enfoque sistêmico, a 

Modelagem do PIS e o procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU se revelam 

como alternativas possíveis para auxiliar o planejamento a promover a mobilidade 
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inclusiva. Para tanto, esta tese realça a importância de cada etapa, em especial a 

Caracterização do Problema e o Diagnóstico, que têm recebido pouco destaque no 

planejamento. Além disso, a confiabilidade dos dados disponíveis e sua cuidadosa 

interpretação auxiliam a elaboração de diagnósticos e estratégias mais coerentes com a 

realidade. 

Conforme abordado no Capítulo 2, esta tese dáApesar de dar ênfase à mobilidade 

inclusiva, mas esta tese realça a necessidade de um planejamento integrado, que considere 

todas as dimensões da mobilidade urbana sustentável e as relações que há entre elas. 

Assim, o procedimento metodológico proposto busca se aplicar às etapas do processo de 

planejamento que antecedem a Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS). Esta tese recomenda o desenvolvimento de abordagens específicas para cada 

uma das dimensões da sustentabilidade, sem perder a visão integrada que as envolve. O 

PMUS deve estar orientado a todas as dimensões da sustentabilidade, o que pressupõe 

compreendê-las de forma integrada e considerando especificidades da mobilidade 

sustentável (social, ambiental e econômica). 

Diante dos complexos desafios para alcance da mobilidade urbana sustentável, a 

metodologia proposta nesta tese oferece uma estrutura formalizada para dar direção ao 

planejamento. Com isso, ela auxilia a construção de uma visão estratégica, que pode ser 

desenvolvida para cada uma das dimensões da mobilidade sustentável. Nesta tese, a 

referida metodologia é aplicada à mobilidade inclusiva. A partir da direção fornecida 

através da visão estratégica - construída por meio do procedimento proposto nesta tese -, 

as etapas seguintes do planejamento (Elaboração; e Implementação e monitoramento) 

devem contemplar todas as suas dimensões, em uma abordagem sistêmica. Conforme 

abordado na Seção 4.4, este procedimento metodológico pode ser aplicado a diferentes 

escalas.   

5. APLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA AVALIAÇÃO DO PIS 

DERIVADO DO SMU – O CASO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

5.1 Considerações iniciais 

A partir da estrutura modular apresentada no Capítulo 4, o Capítulo 5 desenvolve a 

aplicação do procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU por meio de um 
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estudo de caso sobre a cidade do Rio de Janeiro. O referido município se situa em um 

contexto de fortes relações com sua região metropolitana, a RMRJ (Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro), onde a desigualdade ocorre em diversas escalas, entre os municípios 

da RMRJ, dentro de cada município e entre bairros. O propósito principal deste capítulo 

é servir de guia e incentivo a futuras aplicações do procedimento proposto, realçando a 

sua exequibilidade mesmo em condições de escassez de dados, como observado em 

cidades brasileiras. 

O procedimento proposto nesta tese pode ser aplicado às escalas macro, meso e micro, a 

depender das especificidades locais, bem como da disponibilidade de dados e recursos 

disponíveis. Conforme abordado na Seção 3.5, para identificar se houve ou não o alcance 

do objetivo do SMUI de promover a mobilidade inclusiva, dados mais desagregados 

podem subsidiar tomadas de decisão mais específicas para solucionar problemas 

relacionados à determinada localidade ou grupo populacional. No entanto, a falta de 

dados detalhados para monitoramento e avaliação é uma realidade nas cidades brasileiras, 

o que resulta em mais desafios que afetam o planejamento do SMU.  

Conforme explicitado na Seção 4.5, no procedimento proposto nesta tese, a 

Caracterização do Problema é a etapa em que as análises realizadas na Modelagem e 

Verificação do PIS são aprofundadas através da especificação das informações fornecidas 

pelos padrões de viagens a respeito da Mobilidade. Portanto, observam-se locais, 

horários, modalidades de transportes, atividades e grupos sociais mais afetados e 

identifica-se como o problema se estabelece e em quais escalas eles ocorrem.  

Nesta tese, optou-se por fazer a aplicação do procedimento para avaliação do PIS na 

cidade do Rio de Janeiro, com dados agregados para toda a cidade, coletados nos anos de 

2010 a 2023. Sua mais recente Pesquisa Origem-Destino foi realizada em 2013. Além 

destes dados, este estudo de caso também faz uso de outras pesquisas (como as do IPEA, 

2021 e IBGE, 2022).  

A partir dos dados agregados para o município do Rio de Janeiro, o estudo de caso busca 

observar outros fatores que podem complementar as informações fornecidas por meio dos 

padrões de viagens. Para isso, optou-se por analisar algumas informações no âmbito das 

Áreas de Planejamento (APs), que tratam da organização do território do município 

utilizada pela Prefeitura, na qual há uma agregação a partir de similaridades 

socioespaciais entre os diversos bairros do Rio de Janeiro (ver Anexo 4). Esta escolha se 
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justifica pela disponibilidade de dados e pela possibilidade de identificar possíveis fatores 

que possam indicar áreas onde o problema pode estar ocorrendo de forma mais crítica e, 

portanto, auxiliar na elaboração de estratégias e no estabelecimento de prioridades em sua 

aplicação.   

Quanto às atividades disponíveis, o município do Rio de Janeiro concentra atividades 

econômicas, centros administrativos, redes de empresas, aglomerações de comércio e 

serviços, hospitais de referência, grandes clínicas particulares, teatros, sedes de 

instituições, instituições de ensino superior, empreendimentos, pontos turísticos, além de 

um aeroporto internacional. Assim, a posição de destaque e preponderância que a capital 

tem sobre toda a região metropolitana resulta em milhões de viagens realizadas 

diariamente entre o Rio de Janeiro e os demais municípios da RMRJ (Prefeitura do Rio 

de Janeiro, 2015). 

Tendo em vista a expressiva relevância que o município do Rio de Janeiro tem sobre a 

RMRJ, é importante ressaltar a forte interação que o referido município possui com sua 

região metropolitana. Diante da complexidade dos desafios da RMRJ, cabe destacar a 

importância do planejamento, gestão e execução das funções públicas de interesse comum 

a todos os seus municípios. Portanto, além do Plano de Mobilidade Urbana da cidade do 

Rio de Janeiro, é indispensável a elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado, conforme estabelece o Estatuto da Metrópole (Brasil, 2015). 

Na RMRJ, o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado (PEDUI) foi 

concluído em 2018 e é organizado em torno de seis eixos: expansão econômica; 

patrimônio natural e cultural; mobilidade; habitação e equipamentos sociais; saneamento 

e meio ambiente; e reconfiguração espacial. Na estratégia de reconfiguração espacial da 

metrópole, o referido Plano estabelece diretrizes para grandes porções territoriais visando 

a polinucleação urbana; contenção do espraiamento urbano; adensamento de áreas 

urbanas junto a centralidades e eixos de mobilidade; qualificação de áreas urbanas com 

maior precariedade de infraestrutura e equipamentos sociais; preservação das áreas 

ambientais; desenvolvimento rural e agroecológico; e a promoção do desenvolvimento 

econômico.  

No que tange à participação popular na formulação do PEDUI, representantes dos poderes 

públicos municipais e de integrantes da sociedade civil, instituições acadêmicas, 

empresariado e organizações de classe debateram os seis eixos temáticos do plano para 
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definir o diagnóstico e a visão de futuro (Ipea, 2021). Assim, a partir de um diagnóstico 

que aponta a RMRJ como desigual e desarticulada, o PEDUI manifesta uma visão de 

futuro que prioriza a construção de um espaço mais equânime, com oferta de moradias, 

empregos, infraestrutura e serviços em toda a sua extensão (Governo do Rio de Janeiro, 

2018).  

Nesta tese, a aplicação do procedimento será realizada na escala do município do Rio de 

Janeiro. No entanto, na Seção 5.2.1, um breve panorama sobre a desigualdade na RMRJ 

auxilia a compreender de forma mais abrangente alguns dos desafios que afetam a referida 

capital.  

5.2 Modelagem do Potencial de Inclusão Social (PIS) da cidade do Rio de 

Janeiro 

Por meio do estudo de caso da cidade do Rio de Janeiro, esta tese fornece uma 

exemplificação prática da exequibilidade do procedimento metodológico proposto. Com 

isso, realça seus desafios e potenciais contribuições às etapas do processo de 

planejamento que antecedem a Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

(PMUS), conforme explicitado no Capítulo 4.  

Nesse caso, para identificar as principais estratégias que devem intervir sobre a 

Acessibilidade, os Transportes, o Uso do Solo e o Indivíduo de forma integrada, foi 

realizada uma consulta a especialistas (uma das alternativas sugeridas pelo procedimento 

para o estabelecimento dos parâmetros de referência). A partir da aplicação do 

procedimento proposto, as estratégias sugeridas na Seção 5.6 buscam atuar nos fatores 

que têm causado problemas associados aos padrões de viagens não inclusivos. O 

questionário aplicado aos especialistas está disponível no Anexo 1 desta tese. 

 A análise dos resultados obtidos foi realizada através e, no Anexo 2, está a descrição dos 

seguintes métodos estatísticos: utilizados para analisar os resultados obtidos.  

Para o caso da imobilidade satisfatória, os especialistas responderam à seguinte pergunta: 

“Em uma cidade como o Rio de Janeiro, até que percentual a imobilidade pode ser 

considerada satisfatória (%)?”. Devido à heterogeneidade dos valores indicados pelos 

especialistas, as respostas dos especialistas foram organizadas em intervalos, para os 
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quais foram obtidas as frequências absolutas, absoluta acumulada, relativa e relativa 

acumulada. A Tabela 2Tabela 2 apresenta os referidos intervalos e valores. 

Tabela 2. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para a imobilidade 

satisfatória. 

 

Observa-se que dois intervalos representaram, juntos, a opinião de mais da metade dos 

especialistas (51%): 9Ͱ13 e 17Ͱ21. Ao observar os resultados referentes à imobilidade 

excessiva, o intervalo com maior frequência relativa de respostas corresponde à faixa a 

partir de 13% e inferior a 21%. Portanto, o intervalo 17Ͱ21, apesar de apresentar a mesma 

frequência relativa do intervalo 9Ͱ13, não será considerado como representante do tempo 

de viagem a pé satisfatório. Dentro do intervalo 9Ͱ13, 100% dos valores indicados pelos 

especialistas correspondem à imobilidade a partir de 10%. Portanto, nesta tese, para a 

Modelagem do PIS, a imobilidade é considerada satisfatória quando seu percentual é de 

até 10%. 

Para a imobilidade excessiva, no intervalo 13Ͱ21, 75% dos valores indicados pelos 

especialistas correspondem à imobilidade a partir de 20%. Portanto, para a Modelagem 

do PIS, a imobilidade é considerada excessiva a partir de 20%.  

 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

5 Ͱ 9 10 3 18,2% 18,2%

9 Ͱ 13 14 24 25,5% 43,7%

13 Ͱ 17 6 30 10,9% 54,6%

17 Ͱ 21 14 44 25,5% 80,0%

21 Ͱ 25 0 44 0,0% 80,0%

25 Ͱ 29 7 51 12,7% 92,7%

29 Ͱ 33 4 55 7,3% 100,0%

Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico
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Tabela 3. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para a imobilidade excessiva. 

 

Para o caso da imobilidade excessiva, os especialistas responderam à seguinte pergunta: 

“Em uma cidade como o Rio de Janeiro, a partir de que percentual a imobilidade pode ser 

considerada excessiva (%)?”. Com base nas respostas, as Figuras 28 a 30 representam a 

identificação de outliers. 

 

Figura 1229. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

caso da imobilidade excessiva na cidade do Rio de Janeiro. 

 

Figura 1330. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para a imobilidade excessiva e os 

limites superior, inferior e média. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

5 Ͱ 13 10 3 18,5% 18,5%

13 Ͱ 21 16 26 29,6% 48,1%

21 Ͱ 29 10 36 18,5% 66,6%

29 Ͱ 37 7 43 13,0% 79,6%

37 Ͱ 45 5 48 9,3% 88,9%

45 Ͱ 53 5 53 9,3% 98,1%

53 Ͱ 61 1 54 1,9% 100,0%

MÉDIA 26,3

QUARTIL 1 15

QUARTIL 3 35

IQR 20

L-sup 56,3

L-inf -3,7
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Figura 1431. Gráfico boxplot para a imobilidade excessiva. 

Os gráficos apontam para a existência de um outlier para os valores da imobilidade 

excessiva. Portanto, os intervalos e suas respectivas frequências, apresentados na Tabela 

5, foram obtidos excluindo-se o referido outlier. 

Com isso, para a imobilidade, a Modelagem do PIS para a cidade do Rio de Janeiro se 

aplica conforme os seguintes parâmetros: 

• Satisfatória: até 10%; 

• Faixa intermediária: acima de 10% e inferior a 20%; 

• Excessiva: a partir 20%. 

Viagens precárias 

Tempo de viagem a pé 

A identificação de outliers também foi realizada para os tempos de viagem. Para o caso 

do tempo de viagem a pé satisfatório, os especialistas responderam à seguinte pergunta: 

“Em uma cidade como o Rio de Janeiro, para o modo a pé, pode ser considerado 

satisfatório o tempo de viagem de até quantos minutos?”. As Figuras 31 a 33 representam 

a identificação de outliers para os tempos de viagem a pé considerados satisfatórios pelos 

especialistas.  

 



 
 

111 
 

 

Figura 1532. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo de viagem a pé satisfatório na cidade do Rio de Janeiro. 

 

Figura 1633. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo de viagem a pé 

satisfatório e os limites superior, inferior e média. 

 

Figura 1734. Gráfico boxplot para o tempo de viagem a pé satisfatório. 

Os gráficos apontam para a existência de vários outliers para os valores do tempo de 

viagem a pé satisfatório. Portanto, os intervalos e suas respectivas frequências foram 

obtidos excluindo-se os referidos outliers, conforme apresenta a Tabela 4Tabela 4. 

MÉDIA 17,2

QUARTIL 1 15

QUARTIL 3 20

IQR 5

L-sup 24,7

L-inf 9,7

Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico
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Tabela 4. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem a pé 

satisfatórios. 

 

No intervalo a partir de 13 e inferior a 16 minutos, todos os valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 15 minutos. Portanto, para a Modelagem do PIS, este valor 

foi adotado como limite para os tempos de viagem a pé satisfatórios. 

Para o caso do tempo de viagem a pé excessivo, os especialistas responderam à seguinte 

pergunta: “Em uma cidade como o Rio de Janeiro, para o modo a pé, pode ser considerado 

excessivo o tempo de viagem acima de quantos minutos?”. As Figuras 34 a 36 

representam a identificação de outliers para os tempos de viagem a pé considerados 

excessivos pelos especialistas.  

 

Figura 1835. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo de viagem a pé excessivo na cidade do Rio de Janeiro. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

10 Ͱ 13 5 3 9,8% 9,8%

13 Ͱ 16 28 33 54,9% 64,7%

16 Ͱ 19 0 33 0,0% 64,7%

19 Ͱ 22 17 50 33,3% 98,0%

22 Ͱ 25 0 50 0,0% 98,0%

25 Ͱ 28 1 51 2,0% 100,0%

MÉDIA 28,8

QUARTIL 1 20

QUARTIL 3 30

IQR 10

L-sup 43,8

L-inf 13,8
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Figura 1936. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo de viagem a pé excessivo 

e os limites superior, inferior e média. 

 

Figura 2037. Gráfico boxplot para o tempo de viagem a pé excessivo. 

Os gráficos apontam para a existência de vários outliers para os valores do tempo de 

viagem a pé excessivo. Portanto, os intervalos e suas respectivas frequências foram 

obtidos excluindo-se os referidos outlier, conforme apresenta a Tabela 5Tabela 5. Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico
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Tabela 5. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem a pé 

excessivos. 

 

No intervalo a partir de 30 e inferior a 35 minutos, todos os valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 30 minutos. Portanto, para a Modelagem do PIS, este valor 

foi adotado como limite para os tempos de viagem a pé excessivos. 

Para confrontar esses resultados com outras referências disponíveis na literatura, observa-

se que o DOTS considera que o tempo médio de caminhada deve ser de até 20 minutos 

para a área de cobertura das estações de transporte público e para o acesso às atividades 

diárias (comércio, serviços, lazer, saúde, trabalho, educação, etc.) (ITDP, 2017). Portanto, 

para modelagem do PIS, as linhas de corte definidas por meio da consulta aos 

especialistas estão relativamente próximas do parâmetro considerado no DOTS. Com 

isso, para os tempos de viagem a pé, a modelagem do PIS para a cidade do Rio de Janeiro 

se aplica conforme os seguintes parâmetros: 

• Satisfatória: até 15 minutos; 

• Faixa intermediária: acima de 15 e até 30 minutos; 

• Excessiva: acima de 30 minutos. 

Tempo de viagem por bicicleta 

Para o caso do tempo de viagem por bicicleta satisfatório, os especialistas responderam à 

seguinte pergunta: “Em uma cidade como o Rio de Janeiro, para o modo bicicleta, pode 

ser considerado satisfatório o tempo de viagem de até quantos minutos?”. As Figuras 37 

a 39 representam a identificação de outliers para os tempos de viagem por bicicleta 

considerados satisfatórios pelos especialistas.  

 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

15 Ͱ 20 4 3 8,0% 8,0%

20 Ͱ 25 10 14 20,0% 28,0%

25 Ͱ 30 6 20 12,0% 40,0%

30 Ͱ 35 21 41 42,0% 82,0%

35 Ͱ 40 6 47 12,0% 94,0%

40 Ͱ 45 3 50 6,0% 100,0%
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Figura 2138. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo de viagem por bicicleta satisfatório na cidade do Rio de Janeiro. 

 

Figura 2239. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo de viagem por bicicleta satisfatório e 

os limites superior, inferior e média. 

 

Figura 2340. Gráfico boxplot para o tempo de viagem por bicicleta satisfatório. 

Os gráficos apontam para a existência de vários outliers para os valores do tempo de 

viagem por bicicleta satisfatório. Portanto, os intervalos e suas respectivas frequências 

foram obtidos excluindo-se os referidos outlier, conforme apresenta a Tabela 6Tabela 6. 

MÉDIA 25,7

QUARTIL 1 20

QUARTIL 3 30

IQR 10

L-sup 40,7

L-inf 10,7

Formatado: Fonte: 12 pt
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Tabela 6. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem por 

bicicleta satisfatórios. 

 

No intervalo a partir de 30 e inferior a 35 minutos, todos os valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 30 minutos. Portanto, para a Modelagem do PIS, este valor 

foi adotado como limite para os tempos de viagem por bicicleta satisfatórios. 

Para o caso do tempo de viagem por bicicleta excessivo, os especialistas responderam à 

seguinte pergunta: “Em uma cidade como o Rio de Janeiro, para o modo bicicleta, pode 

ser considerado excessivo o tempo de viagem acima de quantos minutos?”. As Figuras 

40 a 42 representam a identificação de outliers para os tempos de viagem por bicicleta 

considerados excessivos pelos especialistas.  

 

Figura 2441. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo de viagem por bicicleta excessivo na cidade do Rio de Janeiro. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

10 Ͱ 15 3 3 5,7% 5,7%

15 Ͱ 20 1 4 1,9% 7,6%

20 Ͱ 25 16 20 30,2% 37,8%

25 Ͱ 30 3 23 5,7% 43,4%

30 Ͱ 35 26 49 49,1% 92,5%

35 Ͱ 40 3 52 5,7% 98,2%

40 Ͱ 45 1 53 1,9% 100,0%

MÉDIA 39,5

QUARTIL 1 30

QUARTIL 3 50

IQR 20

L-sup 69,5

L-inf 9,5
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Figura 2542. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo de viagem por bicicleta 

excessivo e os limites superior, inferior e média. 

 

Figura 2643. Gráfico boxplot para o tempo de viagem por bicicleta excessivo. 

Os gráficos apontam para a existência de um outlier para os valores do tempo de viagem 

por bicicleta excessivo. Portanto, os intervalos e suas respectivas frequências foram 

obtidos excluindo-se os referidos outlier, conforme apresenta a Tabela 7Tabela 7. 

 

Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico



 
 

118 
 

Tabela 7. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem por 

bicicleta excessivos. 

 

No intervalo a partir de 29 e inferior a 36 minutos, 71,42% dos valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 30 minutos, o que coincide com o tempo considerado 

satisfatório para viagens por bicicleta. Portanto, para a Modelagem do PIS, foi 

considerado o valor limite do intervalo 29Ͱ36 para os tempos de viagem por bicicleta 

excessivos. 

De acordo com a Comissão Europeia (2004), comparada aos demais modos de transporte, 

a bicicleta costuma ser o mais eficiente em distâncias de até 5 km, com tempo de viagem 

de até 25 minutos. A maior eficiência deste modo de transporte se deve aos seus efeitos 

positivos sobre o meio ambiente, a harmonia do espaço público e a qualidade de vida da 

população com relação à prática de atividades físicas. Há, portanto, relativa proximidade 

entre os valores indicados pelos especialistas e pela Comissão Europeia para os tempos 

de viagem por bicicleta satisfatórios. Com isso, nesta tese, para os tempos de viagem por 

bicicleta, a modelagem do PIS para a cidade do Rio de Janeiro se aplica conforme os 

seguintes parâmetros: 

• Satisfatória: até 30 minutos; 

• Faixa intermediária: acima de 30 e inferior a 36 minutos; 

• Excessiva: a partir de 36 minutos. 

Tempo de viagem por transporte público coletivo 

Para o caso do tempo satisfatório para viagens por transporte público coletivo, os 

especialistas responderam à seguinte pergunta: “Em uma cidade como o Rio de Janeiro, 

para o transporte público coletivo, pode ser considerado satisfatório o tempo de viagem 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

15 Ͱ 22 4 3 7,4% 7,4%

22 Ͱ 29 0 4 0,0% 7,4%

29 Ͱ 36 21 25 38,9% 46,3%

36 Ͱ 43 9 34 16,7% 63,0%

43 Ͱ 50 3 37 5,6% 68,5%

50 Ͱ 57 8 45 14,8% 83,3%

57 Ͱ 64 9 54 16,7% 100,0%
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de até quantos minutos?”. As Figuras 43 a 45 representam a identificação de outliers para 

os tempos de viagem por transporte público coletivo considerados satisfatórios pelos 

especialistas.  

 

Figura 2744. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo satisfatório para viagens por transporte público na cidade do Rio de Janeiro. 

 

Figura 2845. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo satisfatório para viagens 

por transporte público e os limites superior, inferior e média. 

 

Figura 2946. Gráfico boxplot para o tempo de viagem por transporte público coletivo satisfatório. 

MÉDIA 36,4

QUARTIL 1 30

QUARTIL 3 45

IQR 15

L-sup 58,9

L-inf 13,9
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Os gráficos apontam para a existência de vários outliers para os valores do tempo de 

viagem por transporte público coletivo satisfatório. Portanto, os intervalos e suas 

respectivas frequências foram obtidos excluindo-se os referidos outlier, conforme 

apresenta a Tabela 8Tabela 8. 

Tabela 8. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem por 

transporte público coletivo satisfatórios. 

 

No intervalo a partir de 30 e inferior a 35 minutos, todos os valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 30 minutos. Portanto, para a Modelagem do PIS, este valor 

foi adotado como limite para os tempos de viagem por transporte público coletivo como 

satisfatórios. 

Para o caso do tempo excessivo para viagens por transporte público coletivo, os 

especialistas responderam à seguinte pergunta: “Em uma cidade como o Rio de Janeiro, 

para o transporte público coletivo, pode ser considerado excessivo o tempo de viagem 

acima de quantos minutos?”. As Figuras 46 a 48 representam a identificação de outliers 

para os tempos excessivos de viagens por transporte público coletivo considerados pelos 

especialistas.  

 

Figura 3047. Medidas para identificação de outliers dos valores considerados pelos especialistas para o 

tempo excessivo para viagens por transporte público na cidade do Rio de Janeiro. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

15 Ͱ 20 1 3 2,0% 2,0%

20 Ͱ 25 4 5 8,2% 10,2%

25 Ͱ 30 4 9 8,2% 18,3%

30 Ͱ 35 14 23 28,6% 46,9%

35 Ͱ 40 4 27 8,2% 55,1%

40 Ͱ 45 12 39 24,5% 79,6%

45 ͰꟵ 50 10 49 20,4% 100,0%

MÉDIA 55,6

QUARTIL 1 45

QUARTIL 3 60

IQR 15

L-sup 78,1

L-inf 33,1
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Figura 3148. Gráfico dos valores considerados pelos especialistas para o tempo excessivo para viagens 

por transporte público e os limites superior, inferior e média. 

 

 

Figura 3249. Gráfico boxplot para o tempo de viagem por transporte público coletivo excessivo. 

Os gráficos apontam para a existência de vários outliers para os valores do tempo de 

viagem por transporte público coletivo excessivo. Portanto, os intervalos e suas 

respectivas frequências foram obtidos excluindo-se os referidos outlier, conforme 

apresenta a Tabela 9Tabela 9. Formatado: Fonte: 12 pt

Formatado: Fonte: 12 pt, Não Itálico
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Tabela 9. Intervalos e frequências dos valores indicados pelos especialistas para os tempos de viagem por transporte 

público coletivo excessivos. 

 

No intervalo a partir de 60 e inferior a 67 minutos, todos os valores indicados pelos 

especialistas correspondem a 60 minutos. Portanto, para a Modelagem do PIS, este valor 

foi adotado como limite para os tempos de viagem por transporte público coletivo como 

satisfatórios. 

Com isso, para os tempos de viagem por transporte público coletivo, a modelagem do PIS 

para a cidade do Rio de Janeiro se aplica conforme os seguintes parâmetros: 

• Satisfatória: até 30 minutos; 

• Faixa intermediária: acima de 30 e até 60 minutos; 

• Excessiva: acima de 60 minutos. 

Para avaliar a divisão modal foi considerada a opinião dos especialistas consultados 

através do questionário. Para definição dos valores de referência, as respostas foram 

organizadas em intervalos. As Figuras 49 a 52 ilustram as frequências absoluta, absoluta 

acumulada, relativa e relativa acumulada para cada um dos intervalos de valores indicados 

pelos especialistas para a divisão modal inclusiva para a cidade do Rio de Janeiro. Em 

cada modo de transporte, os valores no intervalo com maior frequência relativa foram 

considerados inclusivos. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

35 Ͱ 41 7 3 16,7% 16,7%

41 Ͱ 47 9 16 21,4% 38,1%

47 Ͱ 53 2 18 4,8% 42,9%

53 Ͱ 60 0 18 0,0% 42,9%

60 Ͱ 67 21 39 50,0% 92,9%

67 Ͱ 73 1 40 2,4% 95,3%

73 Ͱ 79 2 42 4,8% 100,0%
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Figura 3350. Intervalos dos percentuais de viagens a pé. 

 

Figura 3451. Intervalos dos percentuais de viagens por bicicleta. 

 

 

Figura 3552. Intervalos dos percentuais de viagens por transporte público coletivo. 

 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

5 Ͱ 10 3 3 5,5% 5,5%

10 Ͱ 15 14 17 25,5% 31,0%

15 Ͱ 20 4 21 7,3% 38,2%

20 Ͱ 25 17 38 30,9% 69,1%

25 Ͱ 30 9 47 16,4% 85,5%

30 Ͱ 35 6 53 10,9% 96,4%

35 Ͱ 40 2 55 3,6% 100,0%

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

2 Ͱ 6 12 3 21,8% 21,8%

6 Ͱ 10 0 12 0,0% 21,8%

10 Ͱ 14 12 24 21,8% 43,6%

14 Ͱ 18 6 30 10,9% 54,5%

18 Ͱ 22 18 48 32,7% 87,3%

22 Ͱ 26 5 53 9,1% 96,3%

26 ͰꟵ 30 2 55 3,6% 100,0%

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

25 Ͱ 32 7 3 12,7% 12,7%

32 Ͱ 39 3 10 5,5% 18,2%

39 Ͱ 46 15 25 27,3% 45,4%

46 Ͱ 53 16 41 29,1% 74,5%

53 Ͱ 60 4 45 7,3% 81,8%

60 Ͱ 67 8 53 14,5% 96,3%

67 ͰꟵ 74 2 55 3,6% 100,0%
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Figura 3653. Intervalos dos percentuais de viagens por transporte motorizado individual. 

De acordo com valores indicados pelos especialistas, a divisão modal inclusiva pode ser 

representada nos seguintes intervalos: 

• A pé: a partir de 20% e inferior a 25% 

• Bicicleta: a partir de 18% e inferior a 22% 

• Transporte público coletivo: a partir de 46% e inferior a 53% 

• Transporte motorizado individual: a partir de 18% e inferior a 24% 

Através da análise integrada dos indicadores que representam a imobilidade e as viagens 

precárias, a Modelagem classifica o PIS como “alto”, “médio” ou “baixo”. Conforme 

apresentado na Seção 4.3, esta tese sugere que o PIS seja considerado “alto” somente 

quando ambos os padrões de viagens apresentarem níveis “satisfatórios”. No “médio” 

PIS, aplicam-se situações em que ambos os padrões de viagens estão na faixa 

intermediária entre os “satisfatórios” e os “excessivos” ou que um deles está na faixa 

intermediária e o outro é “satisfatório”. O “baixo” PIS representaria situações em que 

ambos ou algum dos padrões de viagens seja considerado “excessivo”.  

Os resultados da consulta aos especialistas foram, ainda, confrontados com dados 

complementares, o que subsidiou a Modelagem do PIS para a cidade do Rio de Janeiro, 

que é representada na Figura 37Figura 12. 

Intervalos
Frequência 

absoluta

Frequência 

absoluta 

acumulada

Frequência 

relativa

Frequência 

relativa 

acumulada

0 Ͱ 6 2 3 3,6% 3,6%

6 Ͱ 12 10 12 18,2% 21,8%

12 Ͱ 18 9 21 16,4% 38,1%

18 Ͱ 24 20 41 36,4% 74,5%

24 Ͱ 30 7 48 12,7% 87,2%

30 Ͱ 36 6 54 10,9% 98,1%

36 ͰꟵ 42 1 55 1,8% 100,0%
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Figura 3712. Modelagem do PIS para a cidade do Rio de Janeiro. 

Cabe ressaltar que os parâmetros de referência que configuram esta Modelagem do PIS 

se aplicam de forma agregada à toda a cidade do Rio de Janeiro. No entanto, há 

peculiaridades que podem refletir em diferentes resultados quando aplicados em um nível 

mais desagregado, como nas Áreas de Planejamento, por exemplo. As APs 1 e 2, por 

exemplo, concentram maior diversidade de atividades e oferta de serviços e de 

transportes. Nesses casos, as taxas de imobilidade e de tempo de viagem podem ser 

significativamente inferiores, comparados às demais áreas. As APs 3 e 5, por outro lado, 

concentram, juntas, mais de 65% da população e apresentam significativa escassez na 

oferta de atividades e serviços de transportes insuficientes. Além disso, a menor renda 

populacional se concentra nas APs 3 e 5. Com isso, a imobilidade e os tempos de viagem 

nessas áreas podem ser muito superiores à media da cidade. A AP 4 possui bairros com 

população de alta renda e outros com população de baixa renda. O desenho urbano 

(caracterizado por aspectos como vias largas, de alta velocidade e atividades 

relativamente distantes) tende a dificultar os deslocamentos não motorizados. Neste caso, 

por exemplo, os modos a pé e por bicicleta podem apresentar menor participação na 

divisão modal e os tempos de viagem e a imobilidade podem ser mais elevados, 

comparados com as APs 1 e 2. 

Além dessa classificaçãoda Modelagem do PIS, cabe observar o percentual da população 

que gasta tempo de viagem igual ou superior ao excessivo. Quando elevado, esse 

percentual pode ser considerado crítico, ou seja, pode caracterizar uma barreira que 

dificulta o SMU a promover a mobilidade inclusiva. Para o caso da cidade do Rio de 

Janeiro e de acordo com os especialistas consultados, esses percentuais foram os 

Tempo de 

viagem a pé

Tempo de 

viagem por 

bicicleta

Tempo de 

viagem por 

TPC

Satisfatório até 10%
até 15 

minutos

até 30 

minutos

até 30 

minutos

Faixa 

intermediária

acima de 10% e 

inferior a 20%

acima de 15 e 

até 30 

minutos

acima de 30 

e inferior a 

36 minutos

acima de 30 e 

até 60 

minutos

Excessivo a partir de 20%
acima de 30 

minutos

a partir de 36 

minutos

acima de 60 

minutos

VIAGENS PRECÁRIAS

IMOBILIDADE
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seguintes: 28,8% para viagens a pé, 30,6% para viagens por bicicleta e 33,1% para 

viagens por transporte público coletivo.   

Conforme abordado na Seção 4.4, a Modelagem do PIS serve como um guia para 

identificar o efeito que o SMU exerce sobre a inclusão social em diferentes contextos. 

Isso requer a observação de diversos fatores, dentre os quais o porte da cidade, 

especificidades locais e disponibilidade de recursos. No caso do Rio de Janeiro, uma 

abordagem sobre a desigualdade na RMRJ foi realizada para analisar algumas 

especificidades locais que podem interferir no alcance da mobilidade inclusiva. Em 

seguida, aprofunda-se a caracterização do objeto de estudo, com destaque para 

especificidades do referido município. 

5.2.1 Um breve panorama sobre a desigualdade na Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro 

No Brasil, a ocupação espacial das metrópoles acentuou problemas de desigualdade social 

ao criar uma distribuição desequilibrada de necessidades como moradia, renda, serviços, 

infraestrutura urbana, amenidades, segurança ambiental e acesso a equipamentos de 

consumo coletivo e cultural. Esse conjunto articulado e hierarquizado (espacial, 

econômica, política e culturalmente) estabelecido entre a capital e os demais municípios 

estimula uma relação de dependência ou complementaridade (Lacerda et al., 2000). Isso 

realça a complexidade e os desafios da mobilidade urbana, que vão além dos limites 

administrativos que definem os municípios e envolvem uma abordagem multiescalar que, 

através dos diversos recortes espaciais, possibilita diferentes níveis de análise (Ministério 

das Cidades, 2015). Portanto, o planejamento das regiões metropolitanas envolve sua 

organização em diferentes escalas, a partir de uma rede de centralidades planejadas, ativas 

e dinâmicas (Kneib e Mendonça Neto, 2020; Lacoste, 2004). 

O Estado do Rio de Janeiro é a segunda maior economia do Brasil e se destaca 

internacionalmente em diversos aspectos, como os naturais e culturais. A Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) está intimamente ligada ao desenvolvimento de 

seu Estado. Para Santos (1980), a RMRJ se construiu a partir de um processo de 

segregação social baseado em um modelo de urbanização no qual o acesso à moradia nos 

núcleos urbanos, bem como a oferta de serviços, infraestrutura básica e equipamentos são 

dificultados aos indivíduos de baixa renda. No período entre 2012 e 2023, houve uma 
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elevação da desigualdade de renda na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, um 

processo que foi novamente acentuado a partir do ano de 2020. No 4º trimestre de 2023, 

a RMRJ registrou o maior valor da média móvel do Coeficiente de Gini na região sudeste: 

0,635 (Salata e Ribeiro, 2024). 

A RMRJ é composta por 21 municípios (Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, Duque 

de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, 

Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, Rio Bonito, Rio de Janeiro, São Gonçalo, 

São João de Meriti, Seropédica e Tanguá) (Estado do Rio de Janeiro, 2017) e é 

caracterizada por desigualdades econômicas, sociais e de acesso a serviços, inclusive nos 

níveis intramunicipais e locais. Trata-se, portanto, de um território díspar, com ilhas de 

carência extrema e espaços de alto padrão econômico e de serviços (Ipea, 2021).  

Comparada às demais regiões metropolitanas (RMs) do Brasil, a capital da RMRJ é a que 

mais concentra oportunidades econômicas (3/4 do PIB metropolitano). O desequilíbrio 

na oferta de atividades também interfere sobre as características dos deslocamentos 

realizados diariamente pela população. O tempo gasto pelos moradores da RMRJ em seus 

deslocamentos diários é o mais elevado entre todas as demais RMs brasileiras. A cidade 

do Rio de Janeiro concentra 52,89% de toda a população da RMRJ e o maior salário 

médio mensal (3,9 salários mínimos). Por outro lado, a expansão da periferia é mais 

acentuada que a do núcleo central. Entre os anos 2000 e 2010, a taxa de crescimento 

populacional no Rio de Janeiro foi de 0,8% ao ano. Na RMRJ, essa taxa foi de 1,1% ao 

ano. Apesar disso, cerca de 66% dos empregos existentes na RMRJ se localizam na 

capital, dos quais 65% são formais e 35% são informais. Isso representa uma relação em 

que 58% dos empregos estão localizados em cerca de 8% do território (Prefeitura do Rio 

de Janeiro, 2015). 

Os dados do Censo de 2022 mostram que a trajetória de crescimento populacional na 

RMRJ se reverteu, com uma variação negativa na última década: -0,13%. A maior queda 

absoluta ocorreu na capital (109.023) e o município de São Gonçalo apresentou a maior 

queda relativa (-10,3%). Por outro lado, Maricá aumentou sua população em 54,8% no 

período entre os dois últimos censos. Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, Mangaratiba, 

Queimados, Seropédica e Tanguá também apresentaram variações positivas. Na cidade 

do Rio de Janeiro, a taxa média de crescimento anual foi de -0,14% e, no conjunto dos 

demais municípios, foi de -0,11%. Dentre os possíveis fatores causais deste fenômeno, 
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cabe destacar os problemas econômicos, sociais e urbanos, inclusive a criminalidade, 

crise política e péssimas condições dos serviços públicos ofertados à população. Além 

disso, também cabe citar tendências como o declínio das taxas de natalidade, 

envelhecimento populacional e mudanças nos arranjos familiares (aumento do número de 

indivíduos morando sozinhos e de casais sem filhos) (Rodrigues, 2023).  

Além do modelo socioespacial de segregação centro-periferia, a RMRJ também reflete o 

modelo denominado proximidade física e distância social, devido à existência de favelas 

em áreas centrais. As desigualdades atribuídas à escala metropolitana realçam a existência 

de melhores ofertas de recursos coletivos nas áreas centrais, bem como concentração de 

classes sociais com renda mais elevada (Gomes Ribeiro e Queiroz Ribeiro, 2021). Dentre 

tais recursos coletivos, cabe citar, por exemplo, a distribuição desigual dos serviços de 

Atenção Básica do SUS. Na RMRJ, o percentual da população coberta por esses serviços 

é significativamente baixo, variando de 22,1% (Duque de Caxias) a 38,8% (Niterói).  

Apenas os municípios de Magé, Maricá e Tanguá possuem cobertura de 100% da 

população (Casa Fluminense, 2023).  

Além da oferta insuficiente de serviços públicos básicos, a segmentação do território 

metropolitano e as desigualdades na obtenção de rendimento evidenciam que as pessoas 

que estão mais distantes dos locais de concentração de emprego possuem menores 

remunerações, têm maiores custos de deslocamento e são mais prejudicadas pelo desgaste 

físico derivado dos longos deslocamentos diários. Nesse aspecto, municípios como 

Japeri, Queimados, Nova Iguaçu e Belford Roxo estão entre os que possuem os maiores 

percentuais de pessoas ocupadas que gastam mais de 1 hora em seus deslocamentos casa-

trabalho (Gomes Ribeiro e Queiroz Ribeiro, 2021). A Figura 38. Proporção de pessoas 

ocupadas que gastam mais de 1 hora em seus deslocamentos casa-trabalho.Figura 13 representa a 

proporção de pessoas ocupadas que gastam mais de 1 hora em seus deslocamentos casa-

trabalho. Cabe ressaltar que, na cidade do Rio de Janeiro, os locais mais críticos quanto 

ao tempo de viagem estão nas APs 3 e 5.  
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Figura 3813. Proporção de pessoas ocupadas que gastam mais de 1 hora em seus deslocamentos casa-

trabalho. 

Os tempos elevados de viagem podem estar atrelados a fatores como a sobrecarga da 

infraestrutura viária e dos sistemas de transporte público de maior capacidade. Apenas 

12,3% das viagens correspondem à entrada e saída no Rio de Janeiro. Em Duque de 

Caxias, por exemplo, 16,8% das viagens produzidas no município tem a cidade do Rio 

de Janeiro como destino (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015).  

Somados à distribuição desequilibrada de moradia, emprego e serviços básicos (como os 

voltados à saúde), a oferta insuficiente de transportes também tende a contribuir para o 

estabelecimento de processos de exclusão social. Segundo o ITDP Brasil (2020), o 

transporte no Rio de Janeiro é distante das pessoas, inseguro e desigual. Na RMRJ, essa 

desigualdade se expressa especialmente em termos de renda, gênero e raça, sendo as 

mulheres negras (84%) e mulheres responsáveis por domicílios com renda de até 2 

salários mínimos (83%) os grupos sociais que vivem mais distantes dos serviços de 

transporte. As mulheres negras são também as que mais sofrem com a violência sexual 

no transporte público. Na RMRJ, em 2022, 163 casos foram registrados, dos quais 78% 

ocorreram durante viagens de ônibus. Dentre as vítimas, 21% eram menores de idade 

(Casa Fluminense, 2023).   

Quanto ao custo das tarifas do transporte público, indivíduos residentes de municípios 

como Seropédica, Queimados, Japeri, Nova Iguaçu, Mesquita, Duque de Caxias, Magé e 

Guapimirim, comprometem mais de 25% de suas rendas com a compra de passagens de 
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ônibus municipais. Cabe ressaltar, ainda, que em Maricá, Paracambi e Tanguá há oferta 

de linhas de ônibus municipais sem custo para o usuário. A Figura Figura 14 ilustra a 

distribuição espacial do percentual de renda média comprometido com a compra de 44 

passagens de ônibus municipais por mês na RMRJ. Na cidade do Rio de Janeiro, os 

indivíduos que mais comprometem suas rendas com a compra de passagens encontram-

se predominantemente nas APs 3 e 5.  

 

 

 
Figura 14. Percentual de renda média comprometida com a compra de passagens de ônibus municipais 

por mês. 

Fonte: Casa Fluminense, 2023. 

Com relação à ocorrência de acidentes de trânsito na RMRJ, em 2018, do total de mortes, 

48% das vítimas eram pedestres ou ciclistas e 16% eram motociclistas (ITDP, 2020). 

Entre os vitimados em mortes no transporte, a grande maioria são pessoas negras. Na 

RMRJ, das 1.126 mortes ocorridas no transporte, 746 eram pretas ou pardas. No Rio de 

Janeiro, o percentual de negros mortos foi de 68% (a população negra total no município 

é de 48%) (Casa Fluminense, 2023). 

Por meio de um breve panorama sobre a RMRJ, esta Seção 5.2 evidencia alguns aspectos 

que refletem as condições de acesso e do indivíduo, estabelecidas pelos subsistemas do 
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SMU, através de fatores como renda, oferta de serviços de saúde e emprego, tempo 

elevado nos deslocamentos casa-trabalho e grupos sociais mais afetados. A Baixada 

Fluminense (que engloba 13 dos 21 municípios da RMRJ), apesar de constituir uma rede 

socioespacial dinâmica, com vitalidades e centralidades, ainda se caracteriza como uma 

região periférica pela sua subordinação ao núcleo metropolitano. Ela apresenta complexas 

dinâmicas sociais, econômicas, políticas e ecológicas, as quais são fortemente marcadas 

pelo desenvolvimento geográfico desigual que caracteriza todo o Estado do Rio de 

Janeiro (Ribeiro e Santos Junior, 2023). Os dados apresentados nesta Seção confirmam a 

existência de tais desigualdades, na medida em que grande parte da população da RMRJ 

enfrenta dificuldades devido à falta de oferta de serviços básicos como emprego, saúde, 

educação e transportes próximos aos seus locais de moradia. Tais problemas são ainda 

mais graves para os indivíduos pobres, negros e mulheres.  

Há, portanto, um desequilíbrio na distribuição de oportunidades e na oferta de serviços 

públicos que supram de forma digna as necessidades básicas das populações mais 

vulneráveis na RMRJ. Tal desequilíbrio estimula a ocorrência de viagens pendulares, as 

quais costumam ser realizadas em condições precárias, o que contribui para a ocorrência 

de processos de exclusão social. Além disso, as viagens excedentes (originadas nos 

demais municípios da RMRJ) com destino ao Rio de Janeiro sobrecarregam a 

infraestrutura viária e o transporte público de maior capacidade. Com isso, as demandas 

e distâncias maiores sugerem a necessidade de melhorias na oferta de serviços de 

transportes de maior capacidade, como o trem e o BRT.  Esta breve análise mostra que a 

desigualdade socioeconômica observada na RMRJ, além de se reproduzir na metrópole, 

nas cidades e no interior de cada bairro, inclusive na cidade do Rio, também pode ser 

observada no âmbito de cada um dos subsistemas do SMU. 

5.2.2 Caracterização do objeto de estudo: a cidade do Rio de Janeiro  

O Rio de Janeiro é a capital do estado homônimo localizado na região Sudeste do Brasil. 

A cidade se desenvolveu com base em um modelo radiocêntrico, a partir do extremo leste 

de seu território, limitado também a leste pela Baía de Guanabara (Prefeitura do Rio de 

Janeiro, 2015). Segundo o último censo, sua população é de 6.211.223 de habitantes e sua 

densidade demográfica de 5.174,60 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2022).  
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Nesse contexto, cabe analisar algumas características da população residente no Rio de 

Janeiro que, no âmbito do SMU, podem auxiliar na compreensão acerca das condições 

dos Indivíduos. Com relação ao gênero, 53,6% da população é formada por mulheres e 

46,4% por homens. Quanto à raça ou cor, 45,4% da população se autodeclara branca, 

15,6% preta e 38,7% parda. O percentual de homens com menos de 24 anos passou de 

20,1% em 2000 para 17,5% em 2010 e 15,02% em 2022. Entre as mulheres passou de 

19,8% em 2000 para 17,1% em 2010 e 14,67% em 2022. Isso indica a ocorrência de um 

processo de envelhecimento da população (Instituto Pereira Passos, 2013; IBGE, 2022).  

Na cidade do Rio de Janeiro, 14,36% da população é idosa (892.147 pessoas têm idade 

igual ou superior a 65 anos) (IBGE, 2022). Com o avanço da idade, as pessoas começam 

a ter perdas motoras e dos sentidos, o que aumenta suas dificuldades de localização e de 

acesso. O avanço da idade média e da expectativa de vida da população sinalizam a 

necessidade de maior atenção às políticas públicas voltadas para a promoção da 

acessibilidade, inclusive com disponibilização de mais informações adequadas (Instituto 

Pereira Passos, 2013).  

Além da população idosa, pessoas com deficiências também enfrentam grandes desafios 

para se deslocar pela cidade. De acordo com os dados compilados do Censo (IBGE, 

2010), 24,7% dos habitantes do município do Rio de Janeiro possuíam alguma deficiência 

física e/ou mental, a grande maioria com deficiência visual (19,5%). 4,8% da população 

possuía deficiência auditiva, sendo que 3,8% ainda tinham alguma dificuldade, mesmo 

fazendo uso de aparelho auditivo. 7,7% dos habitantes possuíam algum grau de 

dificuldade motora e 1,2% deficiência mental. Observa-se que, na relação entre pobreza 

e deficiência mental, famílias com mais recursos têm mais facilidade de estimular 

crianças com alguma deficiência desde os primeiros anos, o que contribui para o seu 

desenvolvimento até a fase adulta. No caso das pessoas com deficiência mental, 28,3% 

vivem em domicílios com rendimento acima de 2 salários mínimos (Instituto Pereira 

Passos, 2013). 

O salário médio mensal dos trabalhadores formais na cidade do Rio de Janeiro, em 2022, 

era de 3,9 salários mínimos o que, em 2022, totalizava R$ 4.726,8 (salário mínimo de R$ 

1.212). No entanto, em 2010, o percentual da população com rendimento nominal mensal 

per capita de até ½ salário mínimo era de 31,4% (IBGE, 2022). Em 2010, a população 

branca apresentava renda domiciliar per capita de R$ 2.006,70, enquanto os negros R$ 
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793,00. Entre os anos 2000 e 2010, a desigualdade aumentou no Rio de Janeiro, já que a 

renda dos 10% mais ricos cresceu mais do que o do restante da população (Instituto 

Pereira Passos, 2013).  

A distribuição desigual de oportunidades e serviços básicos no município gera 

(especialmente entre a população mais vulnerável) viagens entre bairros muito distantes, 

com elevados tempos de viagens e serviços precários de transportes. Assim, bairros 

periféricos dependem das oportunidades disponíveis nas centralidades. Esse fenômeno se 

assemelha à relação cidade-dormitório, em que municípios com baixo dinamismo 

econômico dependem de cidades que atuam como centralidades (Vasconcellos, 2016).  

A população mais pobre é a que gasta mais tempo em suas viagens diárias. Para os 

indivíduos que possuem até 2 salários mínimos, os tempos médios de viagens nos 

percursos casa-trabalho são de 70 minutos para o transporte público coletivo, 54 minutos 

para o transporte motorizado individual e 19 minutos para o transporte não motorizado. 

O transporte público coletivo é utilizado em 57% das viagens realizadas por indivíduos 

que possuem renda de até 2 salários mínimos e o transporte motorizado individual em 9% 

das viagens. Para essa mesma população, o transporte não motorizado, por sua vez, é 

utilizado em 34% das viagens (PDTU, 2015).   

Para os indivíduos que recebem salário maior que 5 salários mínimos os tempos de 

viagens são de 54 minutos para o transporte público coletivo, 44 minutos para o transporte 

motorizado individual e 13 minutos para o transporte não motorizado. Entre indivíduos 

com renda acima de 5 salários mínimos, 41% das viagens são realizadas por transporte 

público coletivo, 44% por modo motorizado individual e 15% pelo modo não motorizado. 

(PDTU, 2015). 

O aumento da taxa de motorização – estimulado pela elevação de renda da população e 

por políticas de incentivo à compra de veículos motorizados individuais – tem contribuído 

para o aumento do número de automóveis nas vias e, consequentemente, dos 

congestionamentos e dos tempos de viagens, especialmente para o transporte público 

coletivo (Ribeiro et al., 2014). 

Esta caracterização da cidade do Rio de Janeiro apresenta informações gerais sobre o 

referido município, as quais auxiliarão nas análises referentes à aplicação do 

procedimento metodológico a partir da modelagem (início da Seção 2) e Verificação de 
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seu PIS (Seção 3). A Seção 5.2.1 mostrou que há um desequilíbrio na RMRJ e a 

sobrecarga que isso gera sobre as atividades ofertadas, a infraestrutura viária e o 

transporte público de maior capacidade na cidade do Rio de Janeiro. Dentro do referido 

município, esse desafio é acentuado em função da expressiva desigualdade que existe 

entre seus habitantes, especialmente os mais pobres, mulheres, negros e idosos. Além das 

melhorias necessárias na oferta de serviços de transportes de maior capacidade, como o 

trem e o BRT, esse contexto realça também a importância de um olhar mais atento às 

localidades e aos grupos sociais mais vulneráveis e que mais carecem da oferta de 

oportunidades e de infraestrutura e serviços de transportes no Rio de Janeiro.   

5.3 Verificação do Potencial de Inclusão Social do Rio de Janeiro 

A partir da Modelagem do PIS da cidade do Rio de Janeiro, que estabelece os parâmetros 

de referência a serem considerados, a Verificação do PIS aplica ao referido modelo os 

dados do objeto de estudo. Com isso, foram realizadas interpretações para avaliar se há 

ou não a necessidade de avançar nas demais etapas. Conforme apresentado na Figura 6, 

para o “alto” PIS a continuidade de aplicação do procedimento é facultativa. Para o 

“médio” PIS é recomendado e para o “baixo” PIS é fortemente recomendado.  

Com base na Modelagem realizada na etapa anterior, na Verificação do PIS, a imobilidade 

foi considerada excessiva, o tempo de viagem por bicicleta foi considerado satisfatório e 

os demais (tempos de viagem a pé e por TPC) foram classificados dentro da faixa 

intermediária (entre os valores satisfatórios e excessivos). No caso do Rio de Janeiro, há 

baixo PIS, conforme esquematiza a Figura 39Figura 15. Isso indica que a aplicação do 

procedimento metodológico é altamente recomendada. 
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Figura 3915. Verificação do PIS na cidade do Rio de Janeiro. 

Fontes: *PDTU, 2015; **Parceria Nacional pela Mobilidade por Bicicletas - Transporte ativo, 2015. 

Para confrontar os resultados da Verificação do PIS com a realidade, cabe observar alguns 

outros dados referentes à cidade do Rio de Janeiro. Com relação à imobilidade, em 2003, 

a taxa era de 45,3% (na RMRJ, essa taxa era de 46,6%) (PDTU, 2003). Em 2013, a 

imobilidade no Rio de Janeiro reduziu para 21% (PDTU, 2015). Os dados sobre a 

imobilidade datam de 2003 e estão agregados para toda a RMRJ. Apesar disso, eles 

podem auxiliar a interpretar a situação desse padrão de viagem no município, já que a 

cidade não dispõe de dados mais desagregados e mais recentes.  

Ao observar a variação da imobilidade conforme o gênero dos indivíduos, as mulheres 

apresentavam taxas mais elevadas: 52,1%. Entre os homens, a imobilidade era de 40,4%. 

Quanto à faixa etária, crianças e idosos apresentavam as maiores taxas de imobilidade: 

57,2% (até 9 anos) e 67,8% (60 anos ou mais). Há, ainda, uma relação em que a 

imobilidade é inversamente proporcional à escolaridade. Entre os analfabetos a 

imobilidade era de 88,6% e entre as pessoas com ensino superior era de 27,4%. Isso 

também ocorre com relação à renda. Entre indivíduos com renda de até 2 salários 

mínimos, a imobilidade era de 54,3%. Entre aqueles com renda acima de 20 salários 

mínimos, a imobilidade era de 32,9%. A Figura 40Figura 16 apresenta a taxa de 

imobilidade (%) segundo faixas de renda (salários mínimos) na RMRJ em 2003. 

Tempo de viagem 

a pé

Tempo de 

viagem por 

bicicleta

Tempo de viagem 

por TPC

Satisfatório até 10% até 15 minutos até 30 minutos até 30 minutos

Faixa 

intermediária

acima de 10% e 

inferior a 20%

acima de 15 e até 

30 minutos

acima de 30 e 

inferior a 36 

minutos

acima de 30 e até 

60 minutos

Excessivo a partir de 20%
acima de 30 

minutos

a partir de 36 

minutos

acima de 60 

minutos

OBSERVADO 21%* 17,7* 20** 47,5*

NÍVEL EXCESSIVO
FAIXA 

INTERMEDIÁRIA
SATISFATÓRIO

FAIXA 

INTERMEDIÁRIA

IMOBILIDADE

VIAGENS PRECÁRIAS

PIS

BAIXO
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Figura 4016. Taxa de imobilidade (%) segundo faixas de renda média (salários mínimos). 

Fonte: PDTU, 2003. 

Em 2003, o tempo médio de viagem no Rio de Janeiro era de 35,2 minutos (17,7 minutos 

para o modo a pé; 47,5 minutos para o transporte público coletivo; e 34,9 minutos para o 

transporte motorizado individual) (PDTU, 2003). O tempo médio das viagens realizadas 

por transporte público coletivo (54,8 minutos) era cerca de 60% maior que o tempo médio 

das viagens realizadas pelo modo motorizado individual (34 minutos).  

Considerando todos os modos de transporte, o menor tempo médio de viagem 

corresponde aos indivíduos com renda acima de 20 salários mínimos. O segundo menor 

tempo de viagem está entre as pessoas com até 2 salários mínimos. Entre as demais faixas 

de renda, o tempo apresenta menor variação (4,5 minutos). A Figura 41Figura 17 

apresenta os tempos médios de viagem, em minutos, segundo a renda média. 
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Figura 4117. Tempos médios (minutos) segundo faixas de renda média (salários mínimos). 

Fonte: PDTU, 2003. 

Essa análise que buscou confrontar os resultados da Verificação do PIS com outros dados 

que expressam a realidade do Rio de Janeiro justifica a classificação de baixo PIS, já que 

a imobilidade excessiva resulta na não realização de atividades devido às barreiras 

encontradas pelos indivíduos para se deslocarem. Além disso, no âmbito dos tempos de 

viagem por transporte público e a pé, a situação de valores na faixa intermediária de 

análise do PIS revela que elas podem afetar a dignidade com que os deslocamentos das 

pessoas ocorrem. Segundo o PDTU (2015), os tempos médios de viagens nos percursos 

casa-trabalho são de 70 minutos para o transporte público coletivo pelos indivíduos que 

possuem renda de até 2 salários mínimos (ver 5.2.2), o que reforça a classificação como 

intermediária. O mesmo se aplica para os tempos de viagens a pé, cujos valores praticados 

pelos segmentos mais pobres, especialmente as mulheres, são bem superiores ao tempo 

médio (Scovino, 2008). Tais constatações sugerem a continuidade de aplicação do 

procedimento proposto, sendo a próxima etapa a Caracterização do Problema.  

Nesta tese, o procedimento proposto é baseado nos padrões de viagens agregados para o 

município do Rio de Janeiro, que representam uma relevante dimensão do problema no 

âmbito do SMU, cuja amplitude e complexidade exige o uso de outros indicadores 

complementares. Além disso, também requer uma melhor compreensão acerca da 

dinâmica espacial da cidade e dos fatores que interferem nas condições de acessibilidade 

que impactam na mobilidade da população, de acordo a capacidade dos indivíduos de se 

deslocarem. Nesse sentido, busca-se identificar os principais fatores relacionados aos 
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subsistemas do SMU que interferem nas condições de acessibilidade enfrentadas pela 

população e, consequentemente, na sua mobilidade.  

O procedimento proposto nesta tese pode ser aplicado em diversas escalas, desde a 

metropolitana (na RMRJ, por exemplo) até a da cidade (como nesta tese, com o estudo 

de caso específico do Rio de Janeiro) ou até mesmo em escalas menores (como Áreas de 

Planejamento, Regiões Administrativas ou mesmo em bairros). A decisão quanto à 

escolha da escala de aplicação do procedimento depende do tipo e intensidade do 

problema, bem como da disponibilidade de recursos e de dados confiáveis e atualizados, 

como abordado na Seção 4.4.  

5.4 Caracterização do problema 

Diante da identificação de baixo PIS no Rio de Janeiro, realizada na etapa anterior, na 

Caracterização do Problema as análises dos dados foram aprofundadas para investigar a 

ocorrência do problema em função de sua natureza e intensidade. Para isso, cabe analisar 

alguns sintomas relacionados aos padrões de viagens não inclusivos, dentre os quais estão 

as viagens pendulares, índice de congestionamento e divisão modal. Conforme abordado 

na Seção 4.3, aspectos relacionados à intensidade e às características dos fluxos 

populacionais, além da dinâmica e organização das centralidades e da oferta de serviços 

de transportes podem ser identificados por meio das viagens pendulares.   

Conforme explicitado na Seção 5.2.1, há um desequilíbrio na distribuição de 

oportunidades e na oferta de serviços públicos na RMRJ. A desigualdade socioeconômica 

observada na RMRJ, além de se reproduzir na metrópole, nas cidades e no interior de 

cada bairro, também pode ser observada no âmbito de cada um dos subsistemas do SMU. 

Grandes distâncias e tempos elevados de viagem podem prejudicar o alcance da 

mobilidade inclusiva, especialmente para grupos populacionais mais vulneráveis, que 

costumam ocupar áreas com infraestrutura urbana precária e distantes das centralidades. 

Conhecer tais viagens pendulares pode auxiliar na identificação de uma possível condição 

de exclusão social derivada do SMU, já que elas tendem a gerar viagens com maiores 

distâncias a serem percorridas e maiores tempos de viagens para grupos populacionais 

mais vulneráveis (Vasconcellos, 2016). 
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De acordo com o Índice Tom Tom, em 2024, no município do Rio de Janeiro, no horário 

de pico da manhã, a velocidade média é de 24,2 km/h e o nível de congestionamento é de 

61%. No pico da tarde, a velocidade média é de 22,6 km/h e o nível de congestionamento 

chega a 72%. O tempo médio extra, perdido em deslocamentos durante os horários de 

pico no Rio de Janeiro, durante um ano, é de 78 horas, o que corresponde a 3 dias e 6 

horas (TomTom, 2024).  

Com relação aos congestionamentos, cabe destacar que os modos de transporte inclusivos 

(transporte não motorizado e transporte público) favorecem a mobilidade inclusiva (e 

sustentável), na medida em que contribuem para a justiça social, proteção do meio 

ambiente e maior eficiência econômica (Neiva, 2003). No entanto, o uso desenfreado dos 

modos motorizados tem resultado em externalidades negativas como o aumento dos 

congestionamentos, dos acidentes de trânsito e da poluição. Esse fenômeno é ainda 

agravado quando a rede viária não possui capacidade suficiente para atender a demanda 

(Portugal et al., 2010).  

Para avaliar a divisão modal, os especialistas consultados indicaram percentuais de 

participação para cada modo de transporte. Tais percentuais foram organizados em 

intervalos para definição do parâmetro de referência da divisão modal inclusiva, 

conforme o seguinte: 

• A pé: a partir de 20% e inferior a 25%; 

• Bicicleta: a partir de 18% e inferior a 22%; 

• Transporte público coletivo: a partir de 46% e inferior a 53%; 

• Transporte motorizado individual: a partir de 18% e inferior a 24%. 

A Figura 42Figura 18 ilustra comparativos entre a participação de cada modo de 

transporte na divisão modal considerada inclusiva e a observada na cidade do Rio de 

Janeiro em 2013 (PDTU, 2015). 
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Figura 4218. Limites inferiores e superiores da divisão modal inclusiva comparados aos percentuais 

observados de viagens a pé, por bicicleta, TPC e motorizado individual. 

Nesse aspecto, observa-se que as viagens a pé superam o intervalo considerado inclusivo. 

No entanto, cabe também investigar se os locais possuem boa caminhabilidade, ou seja, 

se a infraestrutura do ambiente construído é amigável; se há proximidade entre destinos 

acessíveis a pé; níveis de conforto adequados à caminhada, segurança e diversidade de 

pessoas e atividades (Ozelim, 2022). A caminhabilidade é também influenciada pela 

densidade de pessoas; características de localização, cognição sobre oportunidades de 

interação; e qualidade e quantidade disponível da infraestrutura (Saboya et al., 2017). 

Portanto, estes podem ser aspectos a serem observados, a fim de aprofundar as análises a 

respeito das viagens precárias realizadas por modos não motorizados.   

No entanto, nas viagens por bicicleta, o percentual observado está muito abaixo do 

inclusivo (necessitaria aumentar em quase 6 vezes para entrar na faixa de percentuais 

inclusivos). Na elaboração do diagnóstico, tais aspectos serão importantes para identificar 

possíveis fatores que estejam dificultando o cumprimento das funções dos subsistemas 

do SMU para que este alcance seu objetivo de promover a mobilidade inclusiva. 

Apesar de o tempo de viagem por bicicleta ter sido classificado como satisfatório 

(segundo a consulta aos especialistas), cabe aprofundar aspectos que podem explicitar a 

existência de problemas relacionados a esse modo de transporte. Em contextos desiguais 

- como ocorre na oferta cicloviária acentuada pela baixa utilização dessa modalidade – a 

média não necessariamente captura as necessidades dos grupos mais vulneráveis e 
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excluídos. Considerando o seu potencial de demanda, cabe ressaltar que ele se aplica não 

só para fins turísticos, mas também como alternativa de alimentação do sistema de 

transporte público, caracterizado pela falta de integração, especialmente para as 

comunidades pobres, cujas necessidades cicláveis costumam ser ignoradas.  

Segundo pesquisa realizada pela Parceria Nacional pela Mobilidade por Bicicletas - 

Transporte ativo (2015), na cidade do Rio de Janeiro, dentre as pessoas que utilizam a 

bicicleta como meio de transporte, 37,2% a utilizam todos os dias da semana e 27% em 

cinco dias da semana. A principal motivação para uso da bicicleta é devido ao fato de ser 

mais rápido e prático. Por outro lado, o principal problema enfrentado é a falta de 

infraestrutura adequada (28,8%), seguido da falta de respeito dos condutores dos 

motorizados (26,8%) e da falta de segurança no trânsito (25,6%).  

Na referida pesquisa, os entrevistados indicaram os destinos para os quais utilizam a 

bicicleta como meio de transporte. 81,8% das viagens são para o trabalho, 70,3% para 

lazer/encontro social, 60,1% para compras e 23,9% para escola/faculdade (o percentual 

geral é maior que 100% devido a diferentes viagens de um mesmo indivíduo).56,6% dos 

entrevistados gastam mais de 10 e até 30 minutos em seus trajetos mais frequentes 

realizados por bicicleta. 24,6% relataram ter tido algum envolvimento em acidentes de 

trânsito enquanto pedalava nos últimos três anos. 27,7% dos usuários da bicicleta têm 

idade entre 25 a 34 anos, 21,9% têm de 35 a 44 anos, 16,7% têm de 45 a 54 anos, 10,2% 

têm de 55 a 64 anos, 3,7% têm 65 anos ou mais e 1% têm até 14 anos (Parceria Nacional 

pela Mobilidade por Bicicletas - Transporte ativo, 2015). 

Com relação à escolaridade, 37,8% têm o ensino médio, 27,4% têm o ensino fundamental, 

16,3% têm ensino superior, 13,5% não possuem instrução e 3,5% possuem pós-

graduação. 12,9% das pessoas têm renda de até 1 salário mínimo, 30,7% entre 1 a 2 

salários mínimos, 16,2% entre 2 a 3 salários mínimos, 10,2% entre 3 a 5 salários mínimos, 

4,5% entre 5 a 10 salários mínimos, 4% acima de 10 salários mínimos e 8,2% não 

possuem renda (Parceria Nacional pela Mobilidade por Bicicletas - Transporte ativo, 

2015). 

Conforme apresentado na Seção 4.5, a Caracterização do problema busca especificar as 

informações fornecidas pelos padrões de viagens a respeito da Mobilidade. Assim, nesta 

etapa, o problema foi analisado quanto à natureza e intensidade da manifestação dos 

padrões de viagens não inclusivos na área de estudo. No caso do Rio de Janeiro, a 
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aplicação do procedimento foi realizada na escala do município e foi observado que, de 

forma agregada para a cidade, a imobilidade é excessiva, o que indica certa criticidade do 

problema. Isso decorre do fato de que a imobilidade representa a parcela de pessoas que 

encontra restrições para se deslocar e, por esse motivo, não realiza atividades. Conforme 

abordado na Seção 4.3, a imobilidade tende a representar a exclusão social especialmente 

quando sofrida por grupos populacionais que já enfrentam situações de desvantagem 

(pessoas de baixa renda, idosos, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e outros).  

Há uma interação entre a imobilidade e outros padrões de viagens inclusivos, os quais 

também podem contribuir para a imobilidade. Esta foi uma constatação resultante das 

análises referentes aos padrões de viagens classificados na faixa intermediária do PIS, 

conforme apresentado neste Capítulo.  A aplicação desta etapa de Caracterização do 

problema também mostrou a relevância de considerar outras fontes, reconhecendo a 

complexidade desta relação entre mobilidade e inclusão social. Essa mesma preocupação 

deve ser estendida a cada uma das etapas que seguem de forma gradativa e em 

conformidade com uma melhor compreensão do problema.   

5.5 Diagnóstico 

Na etapa do Diagnóstico foram realizadas análises para auxiliar a constatação de relações 

de causa e efeito, com vistas a confirmar a existência ou ausência do problema 

caracterizado na etapa anterior. Para isso, a partir dos potenciais problemas relacionados 

aos subsistemas do SMU, o Diagnóstico busca se aprofundar na compreensão acerca da 

natureza e intensidade do problema.  

Considerando que as viagens precárias afetam a dignidade com que os deslocamentos das 

pessoas ocorrem, esse padrão de viagem pode ser causa que resulte, futuramente, na 

imobilidade. No caso do Rio de Janeiro, o tempo de viagem por bicicleta foi considerado 

satisfatório e os demais (tempos de viagem a pé e por TPC) foram classificados dentro da 

faixa intermediária (entre os valores satisfatórios e excessivos). 

Os fatores que podem estar atrelados a isso envolvem deficiências nos serviços de 

transporte público; insuficiência ou falta de atividades; vulnerabilidade dos indivíduos; e 

outros. Conforme abordado na Seção 4.2, há uma relação de complementaridade entre a 

imobilidade e as viagens precárias, já que estas podem ser uma causa que resulte na 
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imobilidade. Considerando que as viagens precárias afetam a dignidade com que os 

deslocamentos das pessoas ocorrem, cabe observar alguns outros dados relacionados aos 

tempos excessivos de viagem no Rio de Janeiro e confrontá-los com os resultados da 

Verificação do PIS. Nesse sentido, a análise sistêmica do SMU revela que seus 

subsistemas não estão cumprindo suas devidas funções, e, portanto, o objetivo de 

promover a mobilidade inclusiva não tem sido alcançado.  

Conforme explicitado na Seção 2.5, este procedimento considera a noção sistêmica e 

organiza suas características a partir da interação entre os subsistemas do SMU. Os 

Transportes, o Uso do Solo e a Acessibilidade (recursos coletivos) têm a função de 

promover condições de acesso dos indivíduos às atividades. O Indivíduo (recursos 

individuais) é o subsistema que tem a função de promover condições de acesso dos 

indivíduos às atividades (Martens, 2016; Portugal, 2017; Litman, 2023). A interação entre 

os subsistemas Acessibilidade (Transportes e Uso do Solo) e Indivíduo resulta na 

Mobilidade (output do SMU), que depende da interação entre todos os demais 

subsistemas.  

Conforme explicitado na Seção 2.3, segundo a Teoria Geral dos Sistemas (TGS), todo 

sistema possui uma estrutura dinâmica/organização interna, que integra e une as partes e 

lhes imprime certa união e integridade. Alterações em um dos elementos provocará 

mudanças nos demais ou na totalidade do sistema. Além disso, todos os subsistemas 

devem agir de maneira sinérgica (voltadas para um mesmo objetivo) e coordenada 

(Macêdo et al., 2008; Meadows, 2009; Bertalanffy, 2010; Naciff e Kneib, 2020). Dessa 

forma, com ênfase na mobilidade inclusiva, o estudo baseado na noção sistêmica auxilia 

a compreender as relações dos subsistemas do SMU e como eles impactam sobre os 

padrões de viagens na cidade do Rio de Janeiro. 

Diante da desigualdade socioespacial que caracteriza o Rio de Janeiro, cabe aprofundar a 

natureza do problema, observando áreas da cidade em que ele pode ocorrer de forma mais 

crítica. Para isso, cabe observar algumas características gerais identificadas em suas 

Áreas de Planejamento (organização do território do município utilizada pela Prefeitura, 

trata-se de uma agregação a partir de similaridades socioespaciais entre os diversos 

bairros do Rio de Janeiro – ver Anexo 4). A FiguraFigura 19 apresenta um resumo sobre 

cada AP e suas principais características levantadas neste estudo de caso, as quais serão 

aprofundadas neste Capítulo 5.   
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Figura 19. Resumo das características das APs. 

No Rio de Janeiro, as APs 3, 5 e parte da AP 4 apresentam áreas com infraestrutura urbana 

precária e parcelamentos irregulares, que carecem da oferta de atividades e dependem das 

que são ofertadas em outras localidades. Essa relação de dependência pode resultar em 

uma proporção elevada de movimentos pendulares. Nas Áreas de Planejamento 3 e 5, tal 

criticidade decorre da oferta de empregos e atividades em geral, bem como da carência 

por equipamentos urbanos e da existência expressiva de aglomerações subnormais e de 

segmentação de bairros devido à existência de barreiras físicas. Nessas áreas se concentra 

a população de mais baixa renda do município (a renda média da população residente na 

AP5 é de R$ 678,22, o que representa 47,5% da renda média do município - comparado 

à AP2, que apresenta a maior renda, a diferença é de 514%) (Prefeitura do Rio de Janeiro, 

2015). O percentual de renda média comprometida com a compra de passagens de ônibus 

AP1

Área com ampla oferta infraestrutura de equipamentos urbanos, atividades, empregos e transportes, mas com baixa 

ocupação de residentes. Possui o maior percentual de empregos formais (38,56%) e o menor percentual populacional 

(5%), com densidade de 120,49 (pessoas por hectare) (MTE, 2013). Há elevada quantidade de edificações 

desativadas, subutilizadas e vazios decorrentes da perda da população residente e de atividades econômicas. 

Programas de revitalização e requalificação da área central foram implementados nos últimos anos. No entanto, os 

benefícios da modernização pouco alcançaram a população moradora. Há áreas degradadas, aglomerações 

subnormais, problemas de segurança pública e alta circulação de veículos.

AP2 

Área com ampla oferta de infraestrutura de equipamentos urbanos, atividades (com significativa presença do turismo), 

empregos e transportes (com expressiva participação dos modos não motorizados e do transporte público, mas ainda 

possui alta circulação de veículos), com alta ocupação de residentes: 303,11 pessoas por hectare (MTE, 2013). 

Possui configuração espacial caracterizada por quadras e lotes menores e múltiplos usos, o que resulta em menores 

distâncias a serem percorridas. Possui também a maior renda média (R$3.486,13) (DataRio, 2019) e o maior IDS 

(0,707).

AP3 

Área com infraestrutura urbana precária, parcelamentos irregulares e carências por equipamentos como os voltados 

para a educação, saúde, empregos e assistência social. Possui também o maior número e área de favelas, com áreas 

críticas de segurança pública. Apresenta a segunda menor renda média familiar (R$910,65) (DataRio, 2019). Depende 

de atividades ofertadas em outras áreas do município, principalmente localizadas na AP1, da qual possui relativa 

proximidade. Possui transporte de alta capacidade (trem), mas com oferta insuficiente e significativa dependência de 

modalidades rodoviárias. Há grandes fluxos de tráfego e segmentação dos bairros devido a barreiras físicas (malhas 

ferroviárias e vias expressas). Apresenta padrão médio de densidade populacional (150,85 habitantes por hectare) e 

possui o maior percentual populacional do município: 37% (MTE, 2013). Gera o maior percentual de viagens (44%) 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). Possui a menor relação de ciclovias e ciclofaixas por área urbanizada: 2,55 m/ha.

AP4

Área dispersa, distante do Centro e com distribuição desigual das atividades e infraestruturas. Sistema viário 

configurado por avenidas largas e de alta velocidade, bem como quadras e lotes com usos distingos e grandes áreas 

sem cobertura da rede de transporte público. Presença significativa de contruções de uso não residencial, como os 

shoppings centers. Possui bairros de alta renda e outros com população vulnerável, residentes de aglomerações 

subnormais de pequeno e grande porte. Possui configuração espacial caracterizada por quadras e lotes maiores, o que 

resulta em grandes distâncias a serem percorridas. Isto, somado à oferta insuficiente de serviços de transporte de 

maior capacidade, estimula a dependência do transporte motorizado individual em detrimento das modalidades 

inclusivas. Há locais com problemas de segurança pública e fragilidade ambiental agravada pelas ocupações 

irregulares.

AP5 

Área distante do Centro, com infraestrutura urbana precária, parcelamentos irregulares e carências por equipamentos 

urbanos. Possui transporte de alta capacidade (trem), mas com oferta insuficiente e significativa dependência de 

modalidades rodoviárias. Há muitas áreas livres e não urbanizadas (exceto no entorno das principais vias de circulação 

e na linha do trem), loteamentos irregulares e clandestinos, com problemas de fragilidade ambiental e de segurança 

pública. Possui o segundo maior contingente populacional do município (27%), mas o menor percentual de empregos 

da cidade (7,42%) (MTE, 2013). Apresenta a menor renda média (R$ 678,22) (DataRio, 2019) e o menor IDS (0,553).
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municipais por mês também é mais elevado na AP5 (predominantemente 15 a 25% da 

renda média) (Casa Fluminense, 2023). 

Com relação à infraestrutura de transporte por bicicleta, entre ciclovias, ciclofaixas e 

faixas compartilhadas, a cidade do Rio de Janeiro possui 456 km de vias implantadas. 

Trata-se de um sistema em expansão que ainda apresenta problemas dentre os quais os 

relacionados à falta de conectividade e abrangência. Apesar de ter um índice de 8,8 km 

de ciclovias por 100.000 habitantes (superior ao de capitais como Curitiba e Belo 

Horizonte, por exemplo) há, no Rio de Janeiro, apenas 5,78 km de ciclovias para cada 

100 km de vias de tráfego, o que significa que a rede ainda requer ampliação e melhor 

distribuição entre o território. A falta de uma rede cicloviária afeta, principalmente as 

áreas mais pobres da cidade. Apesar de, juntas, as APs 3 e 5 somarem mais de 70% do 

total de área urbanizada do Rio de Janeiro, há nessas áreas somente 37,75% do total de 

ciclovias e ciclofaixas do município. Apesar de conter elevado percentual de geração de 

viagens, devido ao grande contingente populacional, há áreas com maior carência por 

infraestrutura cicloviária e de transportes públicos, com mais elevado tempo médio gasto 

em viagens. A maior taxa de ciclovias/ciclofaixas por área urbanizada é observada na 

AP2: 34,34 m/ha (DataRio, 2019).   

Na cidade do Rio de Janeiro, o percentual de pessoas ocupadas que gastam mais de 1 hora 

em seus deslocamentos casa-trabalho é mais elevado na AP5. Dentre a população com 25 

anos ou mais, em 2010, 40% dos residentes na AP5 gastam mais de uma hora no tempo 

de deslocamento para o trabalho. Na AP1, essa porcentagem era de 11% (Instituto Pereira 

Passos, 2012). Conforme apresentado na Seção 5.6.2, os especialistas consultados nesta 

tese consideram que o percentual da população que gasta tempo de viagem igual ou 

superior ao considerado excessivo é de 28,8% para viagens a pé, 30,6% para viagens por 

bicicleta e 33,1% para viagens por transporte público coletivo. Segundo este critério, a 

AP5 se destaca quanto ao número elevado de indivíduos que gastam tempo acima do 

considerado inclusivo.   

O alcance do objetivo de promover a mobilidade inclusiva pressupõe que os indivíduos 

possuam capacidade de superar a impedância associada à acessibilidade e realizar as 

viagens necessárias por modalidades inclusivas e de forma digna, para executar suas 

atividades básicas. A análise sistêmica requer, portanto, observar se os subsistemas do 

SMU estão cumprindo suas devidas funções, das quais depende o alcance do objetivo de 



 
 

146 
 

promover a mobilidade inclusiva. Para isso, o Diagnóstico busca identificar relações de 

causa e efeito para cada um dos subsistemas do SMU, mas também considerando as 

interações entre eles, conforme explicitam as Seções 5.5.1 a 5.5.5. 

5.5.1 Uso do Solo 

Juntas, as APs 1 e 2 concentram apenas 20,6% da população, sendo a AP 2 a área de 

planejamento com maior densidade de população/ha (303,11) e maior renda média 

familiar (R$ 3.486,13). Apesar de ter perdido população o longo dos anos 1980 e 1990, a 

AP 2 (e também a AP 1), se destaca por ser uma das regiões mais densas da cidade, com 

ótimo acesso a serviços, lazer, locais de trabalho e oferta de serviços de transporte (ônibus 

e metrô), com valor elevado dos lotes e boa infraestrutura, comparada às demais zonas 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). 

A AP 3 apresenta padrão médio de densidade populacional e construída, com predomínio 

de tipologia uni e bifamiliar. Possui áreas com densidades entre 71 e 250 habitantes/ha, o 

que, de acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) é considerada a 

faixa de densidade mais adequada quanto à viabilização de infraestrutura 

economicamente sustentável. A habitação informal também se destaca, com o maior 

número e área de favelas comparado ao restante da cidade. Em 2010, 612 mil habitantes 

da AP 3 moravam em condições subnormais (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). Em 

2013, 13% do total das ocupações na AP 3 correspondiam a áreas irregulares (Prefeitura 

do Rio de Janeiro, 2018). 

A maior parte da população do Rio de Janeiro (cerca de 65%) está concentrada nas APs 

3 e 5. É também nessas áreas de planejamento que se encontra o maior contingente de 

população abaixo da linha da pobreza. Nas APs 3 e 5 também está a maior demanda por 

habitação no município e (juntamente com a AP1) a maior carência por equipamentos 

urbanos de educação, saúde e assistência social (considerando critérios de vulnerabilidade 

social, levantamento das redes existentes e prospecção de demandas futuras) (Prefeitura 

do Rio de Janeiro, 2015).  

AAP 4 se tornou a principal área de expansão da cidade, um modelo de cidade-jardim em 

vários trechos do bairro, com baixa densidade. Na AP 4, há bairros de alta renda e outros 

com população mais vulnerável, inclusive em aglomerações subnormais, com problemas 

de fragilidade ambiental. As características do desenho urbano na AP 4 e a falta de 
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qualidade nos serviços de transporte de maior capacidade estimulam a dependência do 

transporte motorizado individual, em detrimento do transporte público coletivo e do não 

motorizado. Grandes distâncias são percorridas diariamente, o que resulta em viagens 

precárias para a população mais vulnerável, que utiliza serviços de transporte público de 

alta capacidade, mas que ainda não atendem de forma digna as necessidades da 

população. 

Até os anos 1960, o crescimento da cidade do Rio de Janeiro foi delineado pelos trens 

urbanos. A partir dessa década, a expansão da mancha urbana se deu através de dois 

vetores de crescimento em direção à AP 4, nos bairros de Jacarepaguá e Barra da Tijuca. 

Além da consolidação do vetor de expansão para a zona oeste, principalmente para a AP 

4, tem ocorrido também um processo de retorno da ocupação nos bairros mais centrais da 

AP 1 e AP 2 (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). 

A AP 5 possui o segundo maior contingente populacional (27% do total) entre as áreas 

de planejamento do Rio de Janeiro. Apesar de ser a segunda maior área construída 

licenciada nos últimos anos, ainda possui grande estoque de terras não edificadas. Em 

2017, possuía o menor percentual de empregos da cidade (8%), o que corresponde a 19 

empregos para cada 100 habitantes residentes da AP 5. Além disso, a AP 5, que possui a 

menor renda domiciliar per capita média, sendo que a quantidade de empregos informais 

(43%) é maior que nas demais APs e que a média da cidade (35%). Há, ainda, carência 

de infraestrutura urbana (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). 

A AP 5 ainda apresenta muitas áreas livres e não urbanizadas, exceto no entorno das 

principais vias de circulação e na linha do trem. Nessa região se concentra a população 

mais pobre, bem como grande parte dos loteamentos irregulares e clandestinos, nos quais 

falta infraestrutura básica. A partir de 2009, cerca de 50% das unidades residenciais que 

receberam licença para construção na cidade correspondem ao programa de habitação 

federal do Programa Minha Casa Minha Vida (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). Apesar 

de sua importância diante do suprimento do déficit habitacional no Rio de Janeiro, a AP 

5 é a área que apresenta as piores condições de oferta de infraestrutura e equipamentos. 

Além disso, do total das ocupações na AP 5, 11% ainda configuram áreas irregulares.  

Entre os anos 1980 a 2000 a população do município cresceu cerca de 7%. Nas favelas 

esse crescimento foi de 19%. Em 2022, 21,7% da população era residente em favelas 



 
 

148 
 

(IBGE, 2022). Apesar de o déficit habitacional estar concentrado em famílias com renda 

de 0 a 3 salários mínimos, os vazios urbanos e os imóveis subutilizados nas áreas centrais 

têm sido utilizados para fins de especulação imobiliária. Observa-se na cidade do Rio de 

Janeiro um desenvolvimento urbano baseado na apropriação privada da valorização do 

solo. Com isso, a exclusão social se reflete na precariedade dos espaços de habitação, que 

tem reforçado padrões de desenvolvimento urbano associados à informalidade nas 

relações de moradia e de trabalho (Instituto Pólis, 2009).  

A desigualdade socioespacial observada no âmbito do Uso do Solo no Rio de Janeiro 

envolve a existência de áreas centrais (APs 1 e 2), mas com edificações 

desativadas/subutilizadas (AP 1), as quais poderiam ser objeto de políticas de habitação 

social. Por outro lado, há áreas com baixa oferta de atividades e infraestrutura, 

especialmente nas APs 3, 5 e parte da AP 4, nas quais há também aglomerações 

subnormais, segmentação de bairros e grandes distâncias a serem percorridas diariamente, 

tendo em vista a dependência dessas áreas com relação às atividades ofertadas 

principalmente nas APs 1 e 2. 

5.5.2 Transportes 

O sistema de ônibus municipal é o modo de transporte que atende ao maior número de 

passageiros na cidade do Rio de Janeiro: cerca de 4,17 milhões por dia. Esse serviço opera 

em 470 linhas, nas quais circulam mais de 6.000 veículos. O BRT (Bus Rapid Transit) 

funciona em 4 corredores (BRT Transcarioca, BRT Transoeste, BRT Transolímpica e 

BRT Transbrasil). Apesar das vantagens desse transporte de maior capacidade e menor 

tempo de viagem comparado ao sistema convencional, os usuários do sistema BRT ainda 

sofrem problemas como superlotação, vandalismo e falta de segurança. Com faixas 

preferenciais, o BRS (Bus Rapid System) começou a operar no Rio de Janeiro em 2011 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018).  

O sistema metroviário do Rio de Janeiro possui 3 linhas, as quais atendem a 41 estações 

em cerca de 60 km. A Linha 1 atende bairros da Tijuca até Ipanema e a Linha 2 conecta 

os bairros de Pavuna e Botafogo. Em 2016 foi inaugurada a Linha 4, que conecta o bairro 

de Ipanema à Barra da Tijuca. (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018).  

Os trens urbanos do Rio de Janeiro interligam 11 municípios da RMRJ. Apesar de sua 

expressiva relevância no transporte de maior capacidade, os trens apresentam problemas 
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que resultam na baixa qualidade dos serviços prestados. Em uma extensão de 270 km, o 

sistema ferroviário do Rio de Janeiro se estrutura em uma rede metropolitana, com seus 

principais eixos atendidos pelos ramais de Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Belford Roxo 

e Santa Cruz. No município do Rio de Janeiro, atende às APs 1, 3 e 5. O sistema 

ferroviário atende grande parte da população da RMRJ, no entanto, apresenta problemas 

relacionados a conforto, segurança, acessibilidade, informação, frequência e respeito aos 

horários (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). 

Dentre as modalidades de transporte, os maiores tempos de viagem são os dos ônibus 

intermunicipais (45,4 minutos no pico manhã e 42,1 minutos no pico tarde) e trem (41,7 

minutos no pico manhã e 45,2 minutos no pico tarde). O trem e o BRT realizam os 

maiores deslocamentos comparados aos demais modos de transporte público coletivo 

(24,4 km por viagem e 20,2 km por viagem, respectivamente). Cabe realçar que estes 

modos possuem características de viagens pendulares, com viagens radiais com destino à 

região central do Rio de Janeiro. Enquanto o trem apresenta uma velocidade média de 

35,2/km/h, praticamente o dobro da velocidade média dos ônibus municipais (18.7 km/h), 

km/h, mesmo em viagens de média a alta distância, a alternativa ferroviária é muito pouco 

usada na cidade do Rio, apesar de dispor de uma rede de cerca de 270 km de trilhos e se 

encontrar em um corredor com a malha viária congestionada e com uma população de 

cerca de 2 milhões de habitantes atendidas por esta modalidade, em especial as AP3 e 

AP5 (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015).  

Quanto ao transporte não motorizado, cabe realçar alguns dados que apontam a existência 

de desigualdades e os grupos sociais mais afetados. Na cidade do Rio de Janeiro, mais de 

800 mil pessoas não conseguem acessar um estabelecimento de saúde de baixa 

complexidade em menos de 30 minutos a pé; 19% das crianças de 4 a 5 anos precisam 

caminhar mais de 15 minutos para chegar a uma pré-escola; 18% das crianças e 

adolescentes entre 6 e 14 anos precisam caminhar mais de 15 minutos para chegar a uma 

escola de ensino fundamental; somente 19% da população do Rio de Janeiro vive próxima 

de ciclovias ou ciclofaixas - tais infraestruturas estão mais próximas de pessoas com renda 

acima de 3 salários mínimos (37%); no entanto, 68% dos ciclistas têm renda de até 3 

salários mínimos (ITDP, 2020).   

Na Zona Sul, Centro, Barra da Tijuca e Recreio, opera o sistema público de bicicletas 

compartilhadas Bike Rio, com 260 estações, 2.600 bicicletas, estações com energia solar 
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e liberação através de celular. O sistema gera, em média, 25 mil viagens por dia, uma das 

mais altas do mundo, sendo as estações mais usadas as localizadas junto às estações de 

transporte público Central do Brasil e Largo da Carioca (Prefeitura do Rio de Janeiro, 

2018).  

Em 2016, havia cerca de 25 km de ruas com limite de velocidade de até 30 km/h, as quais 

são denominadas Zonas 30. Trata-se de um conjunto de ruas que valorizam o transporte 

não motorizado, pois visa proporcionar conforto e segurança para pedestres e ciclistas 

(Binatti, 2016). A Figura 43Figura 20 ilustra a extensão total de Zonas 30 distribuídas 

entre as áreas de planejamento do Rio de Janeiro.   

 
Figura 4320. Percentual de Zonas 30 nas Áreas de Planejamento do Rio de Janeiro. 

Observa-se uma distribuição desigual da infraestrutura de ruas caracterizadas como Zonas 

30 no Rio de Janeiro. Apesar de sua expressiva extensão territorial, as APs 4 e 5, juntas, 

somam apenas 19,7% da extensão total de Zonas 30 da cidade. A AP 2, por sua vez, que 

se destaca pela alta renda de sua população residente e pela presença significativa de 

atividades voltadas para o turismo, possui mais da metade da extensão de Zonas 30 

(Binatti, 2016).  

Como complementação das análises em torno da imobilidade e dos tempos de viagem, os 

parâmetros de referência da divisão modal podem ser considerados em um planejamento 

que valorize a inclusão social e que resulte em propostas conectadas com as reais 

necessidades da população. A divisão modal inclusiva representa uma redução do uso de 

modos motorizados individuais e a priorização do transporte não motorizado e do 
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transporte público, os quais ajudam a reduzir congestionamentos, a poluição atmosférica, 

os tempos de viagens e os gastos com transportes na renda familiar.   

No âmbito dos Transportes, a desigualdade entre as APs do Rio de Janeiro realça a 

existência de áreas com boa infraestrutura (APs 1 e 2) e outras com deficiências 

(especialmente as APs 3 e 5). A oferta inequitativa de infraestrutura viária realça a 

dependência dos modos rodoviários em detrimento do transporte de maior capacidade, 

como metrô e trem (os quais também têm apresentado baixa qualidade e insuficiência na 

oferta dos serviços). Na escala urbana, a falta de uma rede estruturante de transporte com 

integração física, operacional e tarifária tem contribuído para a ocorrência de padrões de 

viagens não inclusivos no Rio de Janeiro. Além disso, na escala local (de modo geral no 

município), a ausência de rede de caminhos, bem como a falta de cumprimento das 

normas de acessibilidade universal, a falta de uma rede cicloviária (especialmente nas 

APs 3 e 5), a falta de segurança no trânsito e a elevada quantidade de veículos em 

circulação têm tornado os modos não motorizados menos atrativos na escolha modal dos 

indivíduos.  

5.5.3 Acessibilidade 

No Rio de Janeiro, assim como nos principais centros urbanos do Brasil, a cultura 

rodoviarista foi intensificada a partir da década de 1950. Tais investimentos deram ênfase 

aos transportes, com ampliação do sistema viário, construção de vias expressas, túneis e 

viadutos, além da remoção de bairros e assentamentos populares. Essas transformações 

urbanas estimularam a população de baixa renda a migrar para municípios da Baixada 

Fluminense e para a periferia da cidade do Rio. Esse fenômeno se reflete na precariedade 

das condições de vida das populações mais pobres, que são as mais afetadas pela baixa 

qualidade (e até mesmo pela ausência) de serviços de infraestrutura urbana. Cerca de 15% 

da população da RMRJ mora em aglomerações subnormais. Destes, 81% residem na 

cidade do Rio de Janeiro. Diferentemente das demais regiões, na Zona Sul, o crescimento 

populacional foi acompanhado da oferta de atividades de comércio e serviços. Esse 

fenômeno intensificou o processo de segregação socioespacial entre esta área, os 

subúrbios e o entorno metropolitano (Silva, 2020).  

Assim como tem ocorrido em outras grandes cidades brasileiras, o Centro da cidade do 

Rio de Janeiro passa por um processo de dispersão populacional. Há anos ausente de 

políticas habitacionais destinadas à manutenção da população residente, o Centro tem 
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perdido grande quantidade de moradores (Instituto Pólis, 2009). Em toda a AP1 reside 

apenas 5% dos habitantes do município. O Centro do Rio de Janeiro apresenta a menor 

densidade populacional do município (120,49 habitantes por hectare), mas possui a maior 

infraestrutura de transportes. Além disso, possui mais de 30% dos empregos formais do 

município. Comparada às demais Áreas de Planejamento, a AP1 concentra uma 

proporção de empregos formais para cada 100 habitantes expressivamente maior: 455,7. 

A segunda maior proporção se encontra na AP2 (65,2), ambas acima da média do 

município (56,4) (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). 

A partir da segunda metade da década de 2000, houve uma nova tendência de aumento 

da população no Centro, principalmente a de classe média, estimulada pela oferta de 

novas oportunidades imobiliárias. A população residente em favela também contribuiu 

para o incremento populacional na AP1, como ocorreu na Mangueira (Barandier, 2012). 

Nos últimos anos, programas de revitalização e requalificação da área central foram 

implementados através de intervenções na Zona Portuária (remodelação paisagística do 

tecido urbano e apropriação de imóveis vagos ou subutilizados para atividades turísticas 

e de comércio). No entanto, apesar de promover a modernização dos espaços, tais 

propostas pouco alcançaram a população moradora, além de substituir espaços de 

moradia da população de menor renda por novos usos e atividades voltados a outros 

públicos (Instituto Pólis, 2009). 

Apesar da boa oferta de serviços de transporte e de atividades, a AP1 enfrenta desafios 

como a expansão das aglomerações subnormais; elevada quantidade de edificações 

desativadas, subutilizadas e vazios urbanos decorrentes da perda da população residente 

e de atividades econômicas; degradação; áreas críticas de segurança; ocupação de espaços 

públicos por ambulantes; alta circulação de veículos; dentre outros (Prefeitura do Rio de 

Janeiro, 2015). 

Dentre todas as áreas de planejamento do Rio de Janeiro, a AP2 possui o maior Índice de 

Desenvolvimento Social (0,707), bem como boa oferta de serviços de transporte e de 

oportunidades, com significativa presença de atividades voltadas para o turismo. Além da 

boa oferta de transporte público, o desenho urbano contribui para a expressiva 

participação dos modos não motorizados na divisão modal da AP2. 
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A AP2 é uma centralidade com elevado número de estabelecimentos econômicos, 

empregos e equipamentos culturais. A configuração espacial caracterizada por quadras e 

lotes menores e pelos múltiplos usos resulta em menores distâncias a serem percorridas. 

Com isso, comparada às demais Áreas de Planejamento, a AP2 se destaca pelo uso mais 

intenso do transporte público e de modalidades ativas, apesar de também apresentar 

sistema viário saturado (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). 

A AP 3 possui infraestrutura urbana precária, parcelamentos irregulares, carece da oferta 

de atividades e depende das que são ofertadas em outras localidades. Essa relação de 

dependência pode resultar em uma proporção elevada de movimentos pendulares. Há 

grandes fluxos de tráfego e forte segmentação dos bairros devido a barreiras físicas 

decorrentes das malhas ferroviárias (trem e metrô) e pela via expressa Av. Carlos Lacerda 

(Linha Amarela). A AP 3 é também a área de planejamento que mais gera viagens, tendo 

em vista que é composto por cerca de 80 bairros e 37% da população do município. Em 

2011, a matriz OD entre APs identificou que 44% das viagens têm origem na AP 3.  

Na AP 4, além do crescimento populacional observado nas últimas décadas, há também 

a presença significativa de construções de uso não residencial, dentre os quais estão os 

shoppings centers. Apesar da oferta de serviços de transporte de maior capacidade (metrô 

e BRT) na AP 4, o uso do modo motorizado individual é intenso, o que resulta em vias 

estruturais que não comportam o fluxo de tráfego (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). 

Seu sistema viário, bem como o parcelamento e uso do solo configuram avenidas largas 

e de alta velocidade, grandes quadras e lotes com usos muito distintos e as grandes áreas 

sem cobertura da rede de transporte público. O desenho urbano da AP 4 resulta em 

grandes distâncias a serem percorridas e estimula o uso do modo motorizado individual 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018). 

A distribuição espacial da população no Rio de Janeiro, bem como das oportunidades e 

das infraestruturas de transporte, ainda ocorre de forma desigual (Marino, 2024). A 

atuação restrita dos programas habitacionais na área central e a alta dos preços dos 

imóveis desde 2008 apontam para o processo de segregação da cidade, que 

tradicionalmente tem empurrado a população mais pobre para as favelas, para a zona 

oeste e para as periferias metropolitanas (Barandier, 2012).  

No âmbito da Acessibilidade, que resulta da interação entre Transportes e Uso do Solo, 

observa-se que as APs 3 e 5 são as que apresentam características mais críticas que podem 
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contribuir para a existência de padrões de viagens não inclusivos, conforme abordado nas 

Seções 5.5.1 e 5.5.2. Enquanto as APs 1 e 2 se destacam pela boa conexão espacial entre 

locais e oferta de atividades e infraestruturas de TPC, as APs 3, 5 e parte da AP 4 

apresentam deficiências. Além disso, a falta de uma rede equitativa e equilibrada de 

centralidades acentua as desigualdades e provoca a dependência de áreas periféricas 

quanto às atividades oferecidas em áreas centrais. Diante deste cenário, o 

Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável (DOTS) defende a integração 

entre Transportes e Uso do Solo com o objetivo de promover cidades compactas, com 

aumento das densidades, mistura de atividades, oferta de serviços públicos de qualidade 

e oferta de transportes eficientes e de alta capacidade. Observa-se que a ausência de 

princípios do DOTS no Rio de Janeiro acentua as desigualdades e contribui para a 

ocorrência de padrões de viagens não inclusivos. 

5.5.4 Indivíduo 

No âmbito das condições dos indivíduos, a imobilidade pode ser provocada por 

dificuldades relacionadas a características como idade, gênero, renda, condição de 

locomoção (por exemplo, possuir alguma deficiência ou não), questões psicológicas, 

emocionais, motivacionais, etc. Por outro lado, o acesso virtual (proporcionado por 

tecnologias como a internet) possibilita aos indivíduos a realização de determinadas 

atividades sem que haja necessidade de um deslocamento físico. Somadas às 

características dos indivíduos, impedâncias relacionadas às condições de acesso podem 

estimular a imobilidade quando indivíduos (principalmente os mais vulneráveis) não 

conseguem superá-las, o que pode contribuir para o estabelecimento de processos de 

exclusão social (Falavigna et al., 2017a; Lima e Portugal, 2019).  

Deficiências nas condições de acesso oferecidas em uma localidade podem contribuir 

para que indivíduos deixem de realizar atividades que requeiram deslocamentos. No caso 

do Rio de Janeiro, há grande quantidade de pessoas idosas (14,88% da população) e uma 

quantidade significativa de pessoas com algum tipo de deficiência (24,7%). Isso realça a 

necessidade de adequação das condições de acesso relacionadas às normas de 

acessibilidade universal, mas também de melhorias nas condições de acesso como um 

todo (Instituto Pereira Passos, 2013). 
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Aspectos relacionados às condições financeiras dos indivíduos também podem interferir 

sobre os padrões de viagens não inclusivos. Dentre os indivíduos desempregados, as taxas 

são mais elevadas entre jovens de 15 a 24 anos (Instituto Pereira Passos, 2012). Apesar 

de concentrar mais da metade da população de todo o município (mais de 65% da 

população do município), as APs 3 e 5 apresentam os menores valores de renda média 

familiar (R$ 910,65 e R$ 678,22, respectivamente) e também a menor proporção de 

empregos para cada 100 habitantes em idade economicamente ativa (32,9 e 15,6, 

respectivamente). Por outro lado, na AP2 está a maior renda média familiar (R$ 3.486,13) 

(Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). 

Para complementar a análise das condições do Indivíduo no Rio de Janeiro, foi consultado 

o resultado da aplicação do Índice de Progresso Social (IPS), que avalia o 

desenvolvimento humano a partir de indicadores selecionados em três dimensões e doze 

componentes definidos em nível global. A Dimensão 1 (Necessidades Humanas Básicas) 

avalia o atendimento de necessidades como nutrição, saúde básica, acesso à água potável 

e esgotamento sanitário apropriado, acesso à moradia decente e segurança pessoal. A 

Dimensão 2 (Fundamentos do Bem-estar) avalia o bem-estar e sua constante melhora, 

incluindo o acesso à educação básica e sua qualidade, o acesso a tecnologias de 

informação e comunicação, a saúde e o uso sustentável dos recursos naturais e energéticos 

e a preservação dos biomas. A Dimensão 3 (Oportunidades) mede a oferta de 

oportunidades quanto aos direitos individuais básicos, como o direito de ir e vir e direitos 

políticos essenciais, a liberdade de escolha no nível individual, acesso à arte, cultura e 

lazer, tolerância religiosa, direitos das mulheres, acesso ao ensino superior e outros 

(Instituto Pereira Passos, 2022).  

O IPS busca identificar em que medida cada território é capaz de prover condições 

mínimas para seus habitantes. Para isso, são utilizadas variáveis sociais como indicadores 

de saúde, acesso a serviços básicos e nível de acesso e qualidade da educação básica e 

superior, com variáveis ambientais, acesso à comunicação, direitos humanos, liberdade 

de escolha, tolerância e inclusão. Para tentar enxergar a realidade sem o viés que a renda 

pode produzir, o IPS não utiliza a renda média entre as variáveis que compõem 

diretamente o indicador. Isso se deve ao fato de que esse modelo considera que o 

crescimento econômico é condição necessária, mas não suficiente para o 

desenvolvimento humano. Os bairros da cidade do Rio de Janeiro foram classificados a 

partir de seu desempenho geral e divididos em quatro grupos com base na aplicação de 
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um algoritmo de análise de agrupamentos (cluster) hierárquico (Instituto Pereira Passos, 

2022). A Figura 44Figura 21 representa os grupos organizados segundo o IPS e os limites 

das APs.  

 
Figura 4421. Bairros divididos em grupos de análise (cluster). 

Fonte: Instituto Pereira Passos, 2022. 

As médias do IPS para cada grupo foram as seguintes: 

• Grupo 1: 74,93; 

• Grupo 2: 68,34; 

• Grupo 3: 63,82; 

• Grupo 4: 57,07. 

As APs 2 e 4 são predominantes nas classificações dos Grupos 1 e 2. Nas APs 1, 3 e 5 os 

bairros foram classificados, em sua maioria, nos Grupos 3 e 4, com exceção da Ilha do 

Governador, que foi, em parte, classificada nos Grupos 1 e 2. O IPS realça a existência 

de desigualdades no município do Rio de Janeiro, com destaque para a AP 5, que 

apresentou predominância nos menores valores do referido indicador. Isso significa que, 

nas APs 1, 3, e, principalmente, na AP5, a população tem sido prejudicada devido à falta 

de atendimento de suas necessidades humanas básicas, bem como aos impactos negativos 

ao bem-estar e à oferta de oportunidades. A AP 3 apresenta a segunda menor renda média 

familiar (R$ 910,65) - a menor renda média está na AP 5: R$ 678,22 - e também a segunda 
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menor proporção de empregos para cada 100 habitantes em idade economicamente ativa: 

32,9 (a menor proporção de empregos está na AP 5: 15,6). 

Além de apresentar a maior renda média (o que possibilita os indivíduos ampliarem sua 

capacidade de locomoção por meio do uso do transporte motorizado individual) e o maior 

IPS, a AP 2 é também a área com melhor infraestrutura urbana, conexão espacial entre 

locais e infraestrutura de transportes. Por outro lado, as APs 3 e 5, que apresentam 

carências mais significativas quanto ao Uso do Solo, Transportes e Acessibilidade 

(conforme abordado nas Seções 5.5.1, 5.5.2 e 5.5.3), são também as áreas onde a 

população possui menos recursos financeiros. Portanto, dificuldades vivenciadas por 

indivíduos idosos ou com deficiências de locomoção são acentuadas em áreas com baixas 

condições de caminhabilidade, o que prejudica a realização de atividades nas escalas local 

e urbana. Além disso, a vulnerabilidade dos indivíduos de baixa renda é acentuada pelos 

elevados custos das tarifas do TPC, o que prejudica a realização de atividades na escala 

urbana.  

5.5.5 Fatores causais da mobilidade não inclusiva no Rio de Janeiro 

A distribuição desigual de infraestrutura urbana e das atividades no território do Rio de 

Janeiro, somada à precariedade do transporte público (com dependência dos modos de 

média capacidade, como os ônibus convencionais), bem como à inadequabilidade do 

desenho urbano e das infraestruturas voltadas para os modos não motorizados afetam 

significativamente as condições de acesso dos indivíduos. Portanto, observa-se no Rio de 

Janeiro, condições de acesso (Transportes, Uso do Solo e Acessibilidade) que não 

atendem de forma digna as necessidades da população e condições do indivíduo 

insuficientes para superar a impedância causada pela Acessibilidade. 

A partir dos padrões de viagens não inclusivos e dos problemas realçados na etapa de 

Caracterização, no Diagnóstico são analisados possíveis fatores causais que podem estar 

contribuindo para a mobilidade não inclusiva no Rio de Janeiro. Observa-se que há fatores 

associados à imobilidade, outros ao tempo excessivo de viagem e, ainda, aqueles que 

podem estar relacionados aos dois padrões de viagens não inclusivos. A imobilidade, que 

representa dificuldade do indivíduo em realizar deslocamentos pode indicar que há alta 

impedância da acessibilidade, mas também que há falta de atividades ou dificuldades para 

acessá-las. A Figura 45Figura 22 esquematiza a relação entre os subsistemas do SMU, os 

principais fatores causais das deficiências no cumprimento das funções dos recursos 
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coletivos e dos recursos individuais no Rio de Janeiro, que contribuem para a mobilidade 

não inclusiva. 

 

Figura 4522. Esquema representando as relações entre os subsistemas do SMU e os fatores causais dos 

padrões de viagens não inclusivos no Rio de Janeiro. 

Tendo em vista a relação de complementaridade entre as viagens precárias e a 

imobilidade, cabe destacar possíveis fatores causais que podem impactar ambos os 

padrões de viagens. No âmbito do Uso do Solo, o desenho urbano desfavorável às viagens 

não motorizadas e a existência de barreiras físicas estão entre tais fatores. Quanto à 

ocupação do território do município do Rio de Janeiro, observa-se condicionantes físicos 

que induziram o crescimento tentacular da cidade, contribuindo para aumentar as 

distâncias entre locais de trabalho e moradias. Com a estratificação da cidade (com 

predomínio de classes altas na Zona Sul e classes pobres nos subúrbios), a população 

pobre passou também a ocupar ilegalmente áreas centrais e suas proximidades, onde 

estavam os locais de emprego. As indústrias se direcionaram aos subúrbios, enquanto os 

empregos e as favelas se descentralizaram para a Zona Sul (Abreu, 2006). Tais condições 

repercutem na mobilidade pela ausência de atividades e oportunidades próximas às 

moradias, o que se agrava com um desenho urbano e a existência de barreiras físicas 

desfavoráveis às viagens não motorizadas.  
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Quanto à rede de centralidades, no Rio de Janeiro a principal delas é o Centro, 

considerado como de importância metropolitana. Outros subcentros importantes são o de 

Campo Grande (uma centralidade emergente na periferia metropolitana); Barra da Tijuca; 

bairros da AP 2, na Zona Sul, e outros como Meier e Madureira, na Zona Norte. Apesar 

da existência de várias centralidades no município, ainda há áreas deficientes na oferta de 

atividades como emprego, ensino, lazer, compras, saúde, etc. Nesse sentido, uma 

estrutura policêntrica, com descentralização da população e do emprego pode contribuir 

para reduzir as distâncias e tempos de viagem, o que favorece a mobilidade inclusiva 

(IETS, 2016).   

No caso dos Transportes, destacam-se como possíveis fatores causais a ausência de uma 

rede estruturante de transporte com integração física, operacional e tarifária; a falta de 

uma rede cicloviária, bem como de uma rede de caminhos e de cumprimento das normas 

de acessibilidade universal. Apesar dos recentes programas de requalificação urbana 

como o Rio Orla, Rio Cidade, Urbe Cidade e Bairro Maravilha e da urbanização de 

assentamentos informais como o Favela Bairro e o Morar Carioca, a maioria das calçadas 

no Rio de Janeiro ainda apresenta problemas como desníveis, barreiras, falhas de 

pavimentação e falta de manutenção (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2018).  

A ausência de serviços de transporte público compatíveis com as necessidades e 

capacidades dos indivíduos, bem como a insuficiência ou ausência de serviços de 

transporte público coletivo de maior capacidade também podem ser observados na cidade 

do Rio de Janeiro. Além das grandes distâncias percorridas, os tempos excessivos das 

viagens realizadas por esses modos de transporte podem ser decorrentes da falta de uma 

rede estruturante de transporte público qualificada, de maior capacidade e com integração 

multimodal. 

Com relação às dificuldades de locomoção, há, no Rio de Janeiro, grande quantidade de 

pessoas idosas (14,88% da população) e uma quantidade significativa de pessoas com 

algum tipo de deficiência (24,7%) (Instituto Pereira Passos, 2013). Tais aspectos indicam 

que as dificuldades de locomoção e os altos custos das tarifas de transporte público para 

indivíduos de baixa renda também se enquadram como possíveis fatores que podem 

exercer influência sobre os padrões de viagens não inclusivos no Rio de Janeiro. 

Com relação à falta de articulação e de conexão espacial entre moradias, locais de 

atividades e infraestrutura de transporte público coletivo, cabe destacar que, entre 2009 e 
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2015, a área licenciada para construção de empreendimentos nos entornos das estações 

de transporte de alta capacidade foi cerca de 25% da área total licenciada no Rio de 

Janeiro. Nos entornos das estações de transporte público coletivo, o Uso do Solo misto é 

mais frequente nas centralidades mais expressivas. Além disso, ainda há lotes vazios ou 

subutilizados na área de influência dos corredores de alta e média capacidade (Prefeitura 

do Rio de Janeiro, 2018). Segundo o Padrão de Qualidade DOTS, que defende o acesso 

às oportunidades sob a perspectiva da inclusão social, todos os recursos devem estar 

disponíveis aos indivíduos através de opções de mobilidade de baixo ou nenhum custo 

(ITDP, 2017).  

A distribuição desigual da população e de infraestruturas é diretamente afetada por 

diferenças populacionais de renda, escolaridade, densidade e indicadores de 

desenvolvimento social (Marino, 2024). Sob o ponto de vista da inclusão social, o 

diagnóstico da situação da mobilidade urbana no Rio de Janeiro confirma a existência do 

problema (conforme identificado na etapa de Caracterização) e que a exclusão social afeta 

principalmente pessoas de baixa renda, moradoras das APs 3 e 5. Esses dados indicam 

que tais indivíduos enfrentam diariamente barreiras que prejudicam o acesso à 

infraestrutura de transportes e aos locais, geram inacessibilidade financeira ao transporte 

público, consumo de maiores tempos e distâncias de viagem, baixa qualidade da 

infraestrutura disponível, além das altas taxas de imobilidade e a mobilidade precária, 

principalmente para a população residente em áreas periféricas (Carruthers et al., 2005; 

Falavigna et al., 2017a; Carneiro et al., 2019). 

Apesar de se aplicar à escala do município, a identificação dos locais em que o problema 

pode ocorrer de forma mais crítica pode auxiliar na hierarquização das estratégias e na 

aderência delas às especificidades locais. A partir das características de cada AP (Quadro 

7) e dos fatores causais dos padrões de viagens não inclusivos (Figura 15), observa-se que 

as intervenções decorrentes do planejamento do SMU na cidade do Rio de Janeiro podem 

ser aplicadas prioritariamente às áreas mais críticas (APs 3 e 5) para obter resultados mais 

eficazes.  

5.6 Formulação de estratégias 

Para atuar nos fatores que têm causado os problemas associados aos padrões de viagens 

não inclusivos, as estratégias devem intervir sobre a Acessibilidade, os Transportes, o 
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Uso do Solo e o Indivíduo de forma integrada. No caso do Rio de Janeiro, algumas 

estratégias foram avaliadas por especialistas (para cada um dos subsistemas do SMU) 

quanto ao seu potencial para tratar padrões de viagens não inclusivos, para as quais foram 

identificadas relações inexistentes, fracas, médias e fortes. O Anexo 3 apresenta as 

estratégias avaliadas pelos especialistas. A partir dessas estratégias e com base no 

Diagnóstico, para cada um dos subsistemas do SMU, as principais estratégias, em ordem 

de importância para promoção da mobilidade urbana inclusiva no Rio de Janeiro são 

apresentadas na Figura 46Figura 23. Formatado: Fonte: 12 pt
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POSSÍVEIS FATORES 

CAUSAIS
PRINCIPAIS ESTRATÉGIAS

Desenho urbano desfavorável às 

viagens não motorizadas***

Barreiras físicas***

Indisponibilidade de atividades*

Ocupações irregulares e fragilidade 

ambiental*

Distribuição espacial inequitativa de 

atividades*

Grandes distâncias*

Ausência de serviços de transporte 

público compatíveis com as 

necessidades e capacidades dos 

indivíduos***

Oferta inequitativa de infraestrutura 

viária***;

Ausência de uma rede de 

caminhos***

Falta de uma rede cicloviária***

Falta de cumprimento das normas 

de acessibilidade universal***

Falta de segurança no trânsito***

Falta de integração física e 

tarifária***

Insuficiência ou ausência de TPC de 

maior capacidade*

Falta de uma rede equitativa e 

equilibrada de centralidades***;

Falta de articulação e de conexão 

espacial entre moradias, locais de 

atividades e infraestrutura de 

TPC***

Dificuldades de locomoção***

Altos custos das tarifas do TPC 

para indivíduos de baixa renda***

*Possíveis causas para a imobilidade;

**Possíveis causas para o tempo excessivo;

***Possíveis causas para ambos os padrões de viagens

U
S

O
 D

O
 S

O
L

O

DESENHO URBANO

Promover um desenho urbano que ofereça espaços adequados, atrativos e de qualidade para o transporte não 

motorizado;

ATIVIDADES

Promover distribuição equitativa dos variados tipos de atividades (em especial nas áreas desprovidas de parques, 

comércio, escolas, postos de saúde, emprego, lojas, etc.) em curtas distâncias, aproximando as residências dos locais 

para suprimento de necessidades cotidianas e básicas da população;

Promover uso do solo com mistura de atividades;

Desenvolver políticas de habitação de interesse social em áreas centralizadas;

DENSIDADE

Promover uma cidade compacta por meio de um uso do solo com densidades compatíveis com a infraestrutura.

T
R

A
N

S
P

O
R

T
E

S

TPC

Implantar rede estruturante baseada nas modalidades de maior capacidade de transporte, de forma equitativa e 

integrada física e operacionalmente;

Fortalecer a função das modalidades coletivas de menor capacidade como rede alimentadora do transporte de alta 

capacidade e atendimento das viagens locais de média e/ou curta distância;

Integrar a infraestrutura dos modos não motorizados (calçadas, ciclovias, bicicletários, etc.) à rede de serviços de 

transporte público coletivo (TPC);

Racionalizar e integrar as linhas de transporte público coletivo, melhorar sua disponibilidade e confiabilidade espacial e 

temporal (frequência e horários); bem como a informação e atenção ao usuário em infraestruturas e aplicações 

dedicadas ao transporte público (estações, paradas, aplicações móveis, etc.);

INFRAESTRUTURA VIÁRIA

Promover uma regulamentação e utilização do sistema viário que o compreenda como recurso social e limitado, a ser 

partilhado de forma equitativa e justa, priorizando as modalidades mais vulneráveis e inclusivas;

Organizar o sistema viário de forma a dar preferência para o transporte público coletivo através da implantação de 

mecanismos como prioridade semafórica, faixas preferenciais e exclusivas, bem como outros elementos para tornar as 

viagens mais seguras e ágeis;

Integrar a infraestrutura dos modos não motorizados (calçadas, ciclovias, bicicletários, etc.) à rede de serviços de 

transporte público coletivo (TPC);

REDE DE CAMINHOS

Promover uma rede de caminhos para melhorar a caminhabilidade, criando áreas mais convidativas aos deslocamentos, 

integrando pessoas, usos e edifícios, assegurando um espaço mais rico, dinâmico e seguro;

REDE CICLOVIÁRIA

Promover uma rede cicloviária, equipada com bicicletários e paraciclos, conectada à rede estruturante de TPC e aos 

principais locais da cidade (e não somente trechos destinados ao lazer em parques, orlas e praças);

ACESSIBILIDADE UNIVERSAL

Adequar percursos e equipamentos urbanos às normas de acessibilidade universal;

Adequar infraestrutura e veículos do transporte público coletivo (ônibus, metrô, trem, etc.) às normas de acessibilidade 

universal;

SEGURANÇA

Fortalecer a segurança de pedestres e ciclistas através da implantação de faixas de pedestres, semáforos, sinalização, 

iluminação, ruas completas e bicicletários nas estações de transporte público;

Fortalecer a segurança dos usuários do transporte público coletivo através da realização de programas de 

patrulhamento contra crimes nas estações e veículos do TPC;

USO DO MODO MOTORIZADO INDIVIDUAL

Implantar políticas de desestímulo ao uso do transporte motorizado individual, incluindo taxas para a circulação e 

disponibilidade restrita de estacionamento em vias.

A
C

E
S

S
IB

IL
ID

A
D

E

CENTRALIDADES

Estruturar uma rede equilibrada de centralidades que articule os sistemas de transportes e uso do solo nas diversas 

escalas territoriais, com mix de usos e compatível com a infraestrutura, de forma a estruturar e qualificar o território;

Integrar a configuração da rede estruturante com um projeto de centralidades comprometido com cidades mais 

compactas e inteligentes, que aproximem as atividades-oportunidades no território urbano e incentivem o uso das 

modalidades sustentáveis, em especial as não motorizadas;

DOTS

Implantar programas de regularização fundiária e urbanização de favelas que envolvam projetos para levar transporte 

coletivo às favelas e aos loteamentos das periferias urbanas;

Implementar o DOTS (Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável) no entorno das estações de transporte 

público e nos entornos dos polos geradores de viagens (PGVs), favorecendo e incentivando o uso do transporte 

público coletivo e dos modos não motorizados nos deslocamentos com destino a tais polos.

IN
D

IV
ÍD

U
O

ACESSIBILIDADE UNIVERSAL

Promover condições de acessibilidade compatíveis com a capacidade e as necessidades das pessoas se deslocarem e 

exercerem sua cidadania;

POLÍTICA TARIFÁRIA E FINANCIAMENTO DO TPC

Implantar políticas de tarifa reduzida para indivíduos de baixa renda;

Buscar fontes alternativas para o financiamento do transporte público, de forma a reduzir o valor da tarifa para as 

famílias mais vulneráveis;

Permitir a geração de receitas a nível municipal, tais como impostos e títulos, para projetos de transportes a serem 

financiados localmente;

PARTICIPAÇÃO POPULAR

Realizar auditorias participativas como ferramentas de apoio ao planejamento e gestão da mobilidade urbana.
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Figura 4624. Principais estratégias para promoção da mobilidade urbana inclusiva no Rio de Janeiro. 

Conforme abordado na Seção 4.4, maiores benefícios devem ser concedidos aos mais 

desfavorecidos para, assim, ser alcançado um estado justo para todos (Garcia et al., 2018). 

Conforme apontado no Diagnóstico, as APs 3 e 5 apresentam problemas mais críticos e, 

portanto, cabe priorizá-las quanto à implementação das estratégias.  

As condições precárias das APs 3 e 5 reveladas pelo IPS se acentuam com a baixa renda 

média familiar e a baixa proporção de empregos para cada 100 habitantes em idade 

economicamente ativa. Tais características indicam que uma parcela significativa da 

população apresenta déficit de capacidade para superar a impedância da acessibilidade e, 

assim, suprir sua necessidade de deslocamento para atender suas necessidades básicas. 

Nas APs 3 e 5, destacam-se estratégias voltadas para o subsistema Uso do solo, 

incentivando a implantação de atividades não só de empregos como de outras 

oportunidades básicas para o exercício de cidadania, como as relacionadas à educação, 

saúde, cultura, etc. Dentre tais estratégias, pode-se destacar a aplicação do conceito de 

DOTs no entorno das estações de trem, por exemplo. Ressalta-se também o caso das 

favelas, já que cerca de 25% da população da AP 3 e 15% da AP 5 vivem nessas 

comunidades (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2015). Portanto, políticas deveriam ser 

direcionadas a melhorar as condições de habitabilidade e caminhabilidade, especialmente 

nessas localidades. 

Quanto ao subsistema Transportes, a AP5 e mesmo a AP3 apresentam distâncias das 

principais centralidades da cidade e convivem com tempos de viagens excessivos, o que 

requer modalidades de transportes de maior capacidade e velocidade, como os trens que, 

atualmente, ofertam baixa capacidade e nível de serviço pouco atraente. É fundamental a 

aplicação de investimentos para aumentar a capacidade dessa modalidade e a integração 

com as demais modalidades de transportes, inclusive tarifária, ainda mais fundamental 

diante da vulnerabilidade da população. Além disso, estes investimentos tendem a 

desafogar os corredores viários radiais, tornando mais exequível a implantação de 

medidas moderadoras do tráfego para aumentar a segurança do trânsito nestas 

localidades.  

Também é necessária a ampliação das redes cicloviárias nestas APs, com conexão às 

estações ferroviárias e a outras modalidades, bem como a demais polos geradores de 

tráfego das APs 3 e 5. Constata-se, também, a existência de condições precárias de 
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caminhabilidade nestas APs, que reforçam o uso do DOT e uma infraestrutura qualificada 

para a caminhada. 

Com relação às demais APs, cabe observar que a AP 1 apresenta especificidades como a 

presença de uma população com menor poder aquisitivo em locais com boas condições 

de Acessibilidade. No entanto, a infraestrutura da AP 1 é subutilizada e cerca de 35% dos 

moradores vivem em aglomerados subnormais e, provavelmente, pouco acessam as 

oportunidades existentes no local.  

Na AP 2, apesar do uso mais intenso dos modos não motorizados, ainda é necessária a 

implantação de políticas de desestímulo ao uso do modo motorizado individual, bem 

como melhorias nas condições de caminhabilidade e do transporte por bicicleta. Na AP 

4, a distribuição equitativa dos variados tipos de atividades pode auxiliar na redução das 

distâncias percorridas, aproximando as residências das demais atividades cotidianas.  

Além disso, a organização do sistema viário deve dar preferência para o transporte 

público, de forma a oferecer viagens mais seguras e ágeis. Na escala local, redes de 

caminhos e cicloviária, conectadas à rede estruturante de TPC, podem estimular o uso 

dos modos não motorizados. 

Diante da aplicação do procedimento metodológico neste estudo de caso, a visão 

estratégica busca expressar, de forma sintética, a aderência às necessidades locais no Rio 

de Janeiro e a compatibilidade com as recomendações para cada subsistema. Assim, a 

visão estratégica para o planejamento do SMU orientado à inclusão social no Rio de 

Janeiro se define em: criar condições de acesso para que os indivíduos superem as 

impedâncias da Acessibilidade de forma a alcançar a mobilidade inclusiva através da 

oferta de uma rede estruturante de transportes de maior capacidade (trens, metrô e barcas); 

distribuição equilibrada das oportunidades no território, de maneira a reduzir a 

dependência que as APs 3, 4 e 5 possuem com relação às atividades disponíveis nas APs 

1 e 2; estabelecimento de condições de caminhabilidade e ciclísticas, especialmente nas 

APs que mais necessitam ampliar a oferta de oportunidades (APs 3, 4 e 5); e atender às 

necessidades dos indivíduos, especialmente os mais vulneráveis, em todas as APs e, 

especialmente, nas APs 3 e 5, onde a população possui menos recursos financeiros. 
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5.7 Considerações 

No Capítulo 4, as etapas do procedimento proposto para avaliação do PIS derivado do 

SMU apresentam uma metodologia voltada para dar direção ao planejamento com foco 

na inclusão social. Diante da busca por soluções que atendam as reais necessidades da 

população, tal estrutura inclui algumas sugestões, as quais devem ser avaliadas quanto à 

sua adequabilidade em cada contexto analisado. A aplicação do procedimento 

metodológico, realizada no Capítulo 5, ilustra o potencial da metodologia proposta, na 

medida em que desenvolve uma experiência prática diante de um contexto específico. No 

caso do Rio de Janeiro, optou-se pela consulta a especialistas para estabelecer parâmetros 

de referência para avaliação do PIS derivado do SMU, bem como para identificar as 

principais estratégias no âmbito de cada um dos subsistemas.  

Além disso, uma breve abordagem acerca de sua região metropolitana foi acrescentada, 

já que há expressiva relação entre o referido município e as demais cidades da RMRJ. 

Nesse caso, observou-se que condições excludentes podem ser derivadas do desequilíbrio 

entre os municípios - que estimula a ocorrência de viagens pendulares precárias - e de 

viagens excedentes com destino ao Rio de Janeiro - as quais sobrecarregam a 

infraestrutura viária e o transporte público de maior capacidade. 

Esta tese destaca sua aderência com a abordagem desenvolvida no Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da RMRJ quanto a aspectos como o olhar 

estratégico e o desenvolvimento urbano integrado. Nesse sentido, a visão sistêmica 

ressaltada nesta tese foi fundamental para a caracterização do SMU, bem como de seus 

subsistemas e suas respectivas funções, as quais estão atreladas ao objetivo comum de 

promover a mobilidade inclusiva. Assim, a aplicação do procedimento na cidade do Rio 

de Janeiro confirma as seguintes premissas citadas na Seção 1.3: 

• O SMU é um sistema complexo e o alcance de seu objetivo requer que todos os 

seus subsistemas cumpram suas devidas funções – na Caracterização do 

Problema, foi possível identificar que a cidade do Rio de Janeiro apresenta oferta 

inequitativa de atividades e infraestruturas (inclusive de transportes), de forma 

geral, em seu território. No Diagnóstico, relações de causa e efeito apontaram a 

existência de possíveis causas para a ocorrência de padrões de viagens não 

inclusivos, conforme identificado na Caracterização do Problema. Cada um dos 

subsistemas do SMU apresentou diversas causas, indicando que não têm sido 
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cumpridas as funções de promover o acesso inclusivo e a capacidade do indivíduo 

de superar impedâncias de acesso estabelecidas através dos Transportes, do Uso 

do Solo e da Acessibilidade; 

• Processos de planejamento do SMUI podem resultar em Planos de Mobilidade 

Urbana mais efetivos na promoção da mobilidade urbana inclusiva quando são 

orientados por uma metodologia que dê a eles uma direção através de uma visão 

estratégica que organize e sintetize as soluções – as estratégias desenvolvidas na 

tese buscaram atuar nos fatores que têm causado os problemas associados aos 

padrões de viagens não inclusivos, intervindo sobre a Acessibilidade, os 

Transportes, o Uso do Solo e o Indivíduo de forma integrada. 

O tipo e intensidade do problema, juntamente com o nível de agregação dos dados 

disponíveis, conduziram a decisão em aplicar o procedimento na escala do município. 

Além disso, conforme abordado na Seção 5.3, um dos desafios do planejamento do SMU 

nas cidades brasileiras envolve a disponibilidade de recursos e de dados confiáveis e 

atualizados. Estes também se aplicam dentre os desafios que caracterizam o contexto da 

cidade do Rio de Janeiro, principalmente com relação aos dados referentes à imobilidade 

(os mais detalhados foram extraídos da Pesquisa Origem-Destino de 2003).  

No Diagnóstico, através da análise das relações de causa e efeito, foi constatada nas APs 

a presença de características e fatores que poderiam promover padrões não inclusivos e, 

consequentemente problemas. As APs 3 e 5 se destacaram por apresentar tais 

características e fatores de maneira mais intensa, às quais esta tese recomenda prioridade 

na aplicação das estratégias. Além disso, reforça a importância de estudos que forneçam 

dados mais desagregados, para que problemas mais específicos possam ser identificados 

e solucionados. Para tanto, esta tese recomenda que as pesquisas Origem-Destino incluam 

dados como os que detectam viagens não realizadas, o que favorece as análises em torno 

da imobilidade. 

6. Análise de resultados  

Conforme abordado na Seção 1.1, eEsta tese realça o desafio do desenvolvimento de 

propostas mais conectadas à realidade e do aumento da adesão dos municípios à 

realização dos PMUSs em contextos tipicamente encontrados em cidades brasileiras. Para 

superar tais desafios, é necessário aplicar ajustes ao processo de planejamento, bem como 
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em suas abordagens, metodologias e conceitos. Isso envolve a busca por uma concepção 

comprometida com as necessidades de mobilidade da população e que seja exequível no 

contexto atual.  

Nesse sentido, a Figura 47Figura 24 apresenta as principais atividades e as 

recomendações oferecidas no procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU e os 

ajustes feitos na aplicação para o caso do Rio de Janeiro. 

 
PROCEDIMENTO PARA 

AVALIAÇÃO DO PIS 

DERIVADO DO SMU 

RECOMENDAÇÃO 

DO 

PROCEDIMENTO 

APLICAÇÃO NO RIO DE JANEIRO 

M
o

d
el

a
g

em
 d

o
 P

IS
 

Identificar padrões de 

viagens que caracterizem a 

mobilidade inclusiva 

 

Especificidades locais 

devem ser consideradas para 

se buscar alternativas mais 

aderentes 

Imobilidade e 

Viagens precárias 

(tempo excessivo) 

classificadas por meio 

de boas práticas, 

índices, outros 

estudos ou consulta a 

especialistas 

Imobilidade e Viagens precárias 

classificadas por meio de consulta a 

especialistas 

 

Inclui abordagem sobre a RMRJ e 

aprofunda aspectos que caracterizam a 

cidade do Rio de Janeiro para identificar 

especificidades locais 

 Para cada padrão de 

viagem, determinar um 

valor de referência e 

identificar linhas de corte 

que os classifiquem como 

satisfatórios, intermediários 

ou excessivos  

Padrões difundidos na 

literatura, limites 

propostos pelo 

pesquisador e outras 

referências que 

possam contribuir 

para a realização de 

uma avaliação geral 

da situação 

representada pelos 

indicadores  

Satisfatório (meta - mobilidade 

inclusiva) 

Imobilidade: até 10%; tempo de viagem 

a pé: até 15 minutos; tempo de viagem 

por bicicleta: até 30 minutos; tempo de 

viagem por TPC: até 30 minutos 

 

Faixa Intermediária 

Imobilidade: acima de 10% e inferior a 

20%; tempo a pé: acima de 15 minutos e 

até 30 minutos; tempo de bicicleta: 

acima de 30 e inferior a 36 minutos; 

tempo por TPC: acima de 30 e até 60 

minutos; 

 

Excessivo 

Imobilidade: a partir de 20%; tempo a 

pé: acima de 30 minutos; tempo por 

bicicleta: a partir de 36 minutos; tempo 

por TPC: acima de 60 minutos 

Estabelecer critérios para 

identificar a intensidade do 

PIS derivado do SMU (alto, 

médio ou baixo) e observar 

cenários que indiquem a 

existência de um possível 

problema para decidir 

quanto à continuidade ou 

não da aplicação do 

procedimento 

Classificação em 

categorias (“alto”, 

“médio” e “baixo”) a 

partir da compreensão 

dos significados e da 

relação complementar 

que existe entre os 

padrões de viagens e 

o que se considera 

"satisfatório", 

"intermediário" ou 

"excessivo" 

ou 

Percentuais em torno 

da meta, indicando 

que há problema leve, 

Classificação em categorias (“alto”, 

“médio” e “baixo”) a partir da 

compreensão dos significados e da 

relação complementar que existe entre 

os padrões de viagens e o que se 

considera "satisfatório", "intermediário" 

ou "excessivo" 

Formatado: Fonte: 12 pt
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moderado, grave ou 

ausência de problema 

V
e
ri

fi
c
a

çã
o

 d
o

 P
IS

 

Contrapor os padrões de 

viagens idealizados como 

inclusivos com aqueles 

vivenciados pela população 

empregando no modelo do 

PIS os dados existentes na 

localidade (que podem 

contemplar escalas locais e 

globais) e desenvolver suas 

possíveis interpretações 

Considerar a 

disponibilidade de 

recursos e as 

especificidades 

locais, de forma a 

buscar informações 

para se decidir se há 

ou não necessidade 

de avançar para as 

demais etapas, 

levando em conta o 

PIS, mas também 

outras variáveis e 

critérios que forem 

necessários 

Baixo PIS: a imobilidade foi 

considerada excessiva, o tempo de 

viagem por bicicleta foi considerado 

satisfatório e os demais (tempos de 

viagem a pé e por TPC) foram 

classificados dentro da faixa 

intermediária (entre os valores 

satisfatórios e excessivos) 

 

Outras informações: imobilidade na 

RMRJ; estudo sobre tempos de viagem 

nas cidades brasileiras 

C
a

ra
ct

er
iz

a
çã

o
 d

o
 P

ro
b

le
m

a
 

Analisar os dados para 

investigar a ocorrência do 

problema em função de sua 

natureza e intensidade 

 

Identificar se o objetivo do 

SMUI foi alcançado no 

nível desejado 

Identificar como o 

problema se 

estabelece e em quais 

escalas ele ocorre 

 

Observar se o 

objetivo de promover 

a mobilidade 

inclusiva foi 

alcançado ou em que 

nível se encontra 

O objetivo do SMUI não foi alcançado 

no nível desejado: 

Peso no uso do sistema rodoviário em 

detrimento dos modos de maior 

capacidade, além do uso excessivo do 

modo motorizado individual 

 

Identifica sintomas no âmbito das 

viagens pendulares, índice de 

congestionamento e divisão modal. 

Apesar de o tempo de viagem por 

bicicleta ter sido classificado como 

satisfatório, na divisão modal, seu 

percentual está muito abaixo do 

inclusivo 

D
ia

g
n

ó
st

ic
o

 

Confirmar a existência ou 

ausência do problema 

caracterizado na etapa 

anterior 

 

Observar as principais 

relações de causa e efeito 

para identificar os principais 

fatores que estão 

contribuindo para a 

ocorrência do problema 

 

Compreender e analisar a 

natureza e intensidade do 

problema, bem como de sua 

relação com as condições 

dos subsistemas do SMU 

Identificar relações de 

causa e efeito por 

meio de métodos 

como: hipóteses de 

diferenças médias 

observadas entre os 

dados e as 

correlações inerentes 

à representação do 

problema; construção 

de diagramas causais; 

modelagem de 

equações estruturais; 

consulta a 

especialistas 

Desenvolve diagrama causal baseado 

nas relações sistêmicas entre os 

subsistemas do SMU e destes com a 

inclusão social 

Apesar de se aplicar à escala do 

município, há indicadores e fatores que 

sugerem que, nas APs 3 e 5, o problema 

pode ocorrer de forma mais crítica 
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F
o

rm
u

la
çã

o
 d

e 
es

tr
a

té
g

ia
s 

Com base nas etapas 

anteriores, indicar 

estratégias voltadas para os 

subsistemas do SMU, 

conforme os possíveis 

problemas identificados e a 

intensidade com que eles 

ocorrem 

As estratégias podem 

ser destinadas a atuar 

nos fatores críticos 

(causas) que irão 

repercutir nos 

sintomas (padrões de 

viagens não 

inclusivos) - 

conforme a 

criticidade dos 

possíveis problemas 

identificados, as 

soluções podem ser 

hierarquizadas 

Estabelece as principais estratégias a 

serem consideradas para cada 

subsistema do SMU, indicando que as 

intervenções devem ser aplicadas 

prioritariamente às áreas mais críticas 

(APs 3 e 5), reunindo condições não 

favoráveis de desenvolvimento e uma 

parcela significativa com déficit de 

capacidade para superar a impedância 

associada a acessibilidade  

V
is

ã
o

 e
st

ra
té

g
ic

a
 

Estabelecer uma Visão 

Estratégica que forneça a 

direção a ser observada no 

planejamento do SMU, 

tendo em vista sua 

contribuição para o alcance 

da mobilidade inclusiva 

Desenvolver um guia 

para o detalhamento 

dos Planos de 

Mobilidade Urbana 

para fornecer a 

direção a ser 

observada no 

planejamento do 

SMU para que este 

seja orientado à 

inclusão social 

Criar condições de acesso para que os 

indivíduos superem as impedâncias da 

Acessibilidade de forma a alcançar a 

mobilidade inclusiva através da oferta 

de uma rede estruturante de transportes 

de maior capacidade (trens, metrô e 

barcas); distribuição equilibrada das 

oportunidades no território, de maneira a 

reduzir a dependência que as APs 3, 4 e 

5 possuem com relação às atividades 

disponíveis nas APs 1 e 2; 

estabelecimento de condições de 

caminhabilidade e ciclísticas, 

especialmente nas APs que mais 

necessitam ampliar a oferta de 

oportunidades (APs 3, 4 e 5); e atender 

às necessidades dos indivíduos, 

especialmente os mais vulneráveis, em 

todas as APs e, especialmente, nas APs 

3 e 5, onde a população possui menos 

recursos financeiros. 

Figura 4725. Recomendações do procedimento metodológico e especificidades da aplicação no Rio de 

Janeiro. 

Por meio de sua aplicação na cidade do Rio de Janeiro, o procedimento metodológico 

proposto na tese identificou a natureza e avaliou a intensidade da influência do SMU 

através da constatação de que a mobilidade inclusiva não foi alcançada pelos seus 

subsistemas (Transportes, Uso do Solo, Acessibilidade e Indivíduo) e que estes não 

cumpriam as funções que viabilizariam o alcance do SMUI. Tal constatação se deu por 

meio da verificação de Baixo PIS no Rio de Janeiro, em que a imobilidade foi considerada 

excessiva, o tempo de viagem por bicicleta foi considerado satisfatório e os demais 

(tempos de viagem a pé e por TPC) foram classificados dentro da faixa intermediária 

(entre os valores satisfatórios e excessivos). 

Além disso, outros indicadores foram utilizados para identificar sintomas relacionados 

aos padrões de viagens não inclusivos: viagens pendulares (que refletem concentração de 

atividades), índices de congestionamento (que refletem a capacidade da infraestrutura 
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viária e a qualidade do serviço ofertado),  índices de sinistros de trânsito (que refletem a 

severidade dos conflitos e as vítimas na disputa pelo espaço viário) e divisão modal (que 

realça o peso que o uso do sistema rodoviário apresenta em detrimento dos modos de 

maior capacidade como trem, metrô e barcas).  

A ênfase às etapas de Caracterização do problema e do Diagnóstico possibilitou a 

identificação de problemas coerentes com a realidade da população e, a partir disso, a 

elaboração de estratégias também sintonizadas com as suas reais necessidades e - mesmo 

de forma agregada - com as especificidades da cidade. Assim, esta tese confirma que o 

procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU e a visão estratégica ajudam a 

superar as limitações do planejamento (quanto às abordagens tradicionais e às 

deficiências metodológicas e técnicas) e a valorizar a inclusão social.  

A Figura 48Figura 25 apresenta um resumo das principais contribuições, a abordagem 

em torno da inclusão social, a elaboração do diagnóstico e das estratégias e o nível de 

planejamento alcançados pelo procedimento metodológico proposto na tese. Ressalta-se 

que – apesar de recomendado pelo procedimento proposto - não foi possível usar nesta 

aplicação uma fonte fundamental de conhecimento que envolve a participação da 

população em todas as etapas.   

 

PROCEDIMENTO METODOLÓGICO PROPOSTO NA TESE 

PRINCIPAIS 

CONTRIBUIÇÕES 

A concepção sintética e o enfoque sistêmico, que contribuem para auxiliar a 

compreensão das relações entre o SMU e a inclusão social; 

O procedimento metodológico, voltado para as etapas iniciais do 

planejamento, a partir da avaliação do PIS derivado do SMU, auxilia a 

proporcionar uma visão estratégica a ser considerada e detalhada no 

planejamento da mobilidade inclusiva. 

INCLUSÃO 

SOCIAL 

Analisa o SMU sob a ótica da inclusão social através do conceito de Potencial 

de Inclusão Social (PIS), um indicativo de que a inclusão é algo que pode 

estar acontecendo em uma cidade em determinado período. A partir da 

identificação do PIS e da observação quanto aos subsistemas mais críticos, 

aplica medidas ao planejamento do SMU para que este contribua para o 

alcance da mobilidade inclusiva. O procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU auxilia a construção de uma visão estratégica, que sirva 

como um guia para que os Planos de Mobilidade Urbana sejam orientados à 

inclusão social e, assim, contribuam para o alcance da Mobilidade Inclusiva. 

ELABORAÇÃO 

DO 

DIAGNÓSTICO 

Através da observação das principais relações de causa e efeito, identifica os 

principais fatores que estão contribuindo para a ocorrência do problema, bem 

como sua natureza, intensidade e relação com as condições dos subsistemas 

do SMU. 

No Diagnóstico identificam-se os fatores causais dos padrões de viagens não 

inclusivos identificados. Tais possíveis fatores devem ser confrontados com a 

situação em que se encontram os subsistemas e, com base nas metas 

estabelecidas, são determinados os fatores críticos. A partir disso, 

determinam-se as estratégias para tratar os possíveis problemas. 
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ELABORAÇÃO 

DAS PROPOSTAS 

Estratégias obtidas por meio de uma concepção sintética, fundamentada na 

noção de sistema, que busca expressar a influência do SMU sobre a inclusão 

social e que auxilie o planejamento a promover a Mobilidade Inclusiva. Busca 

se aplicar às etapas do processo de planejamento que antecedem a Elaboração 

do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS) e pretende contribuir 

para a construção de diagnósticos e estratégias mais coerentes com a realidade 

local e orientados à inclusão social. 

Atribui estratégias gerais para o município do Rio de Janeiro e específicas 

para suas Áreas de Planejamento com base nos subsistemas do SMU: 

Transportes; 

Uso do Solo; 

Acessibilidade; 

Indivíduo. 

NÍVEIS DE 

PLANEJAMENTO 
Estratégico 

Figura 4826. Procedimento metodológico proposto na tese. 

Conforme apresentado na Seção 1.3, a hipótese desta tese é que a identificação da 

natureza e a avaliação da intensidade da influência do SMU sobre a inclusão social podem 

ser realizadas através da observação quanto ao alcance (ou não) do objetivo comum a 

todos os seus subsistemas de promover a mobilidade inclusiva e se há o cumprimento (ou 

não) de suas funções para alcance do SMUI. 

Para verificar a validade da hipótese desta tese, as características apresentadas no Quadro 

9 foram comparadas com as do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da Cidade do 

Rio de Janeiro (PMUS) e com o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (PDUI). Considerando suas especificidades e que tratam 

de diferentes escalas de planejamento (o procedimento proposto na tese é voltado para as 

etapas iniciais do processo de planejamento; o PMUS se aplica à escala da cidade; e o 

PDUI à escala da região metropolitana), observa-se que o PMUI se aprofunda sobre o 

nível operacional de planejamento e sobre os eixos de Transporte, além de estabelecer 

diretrizes pontuais no que tange à inclusão social.  

Com isso, alguns dos fatores causais que têm dificultado o alcance da mobilidade 

inclusiva e que foram realçados no procedimento proposto nesta tese são conhecidos, mas 

não foram aprofundados ou tratados com ênfase à inclusão social no PMUS. A Figura 

49Figura 26 apresenta o resumo das principais contribuições, a abordagem em torno da 

inclusão social, a elaboração do diagnóstico e das estratégias e o nível de planejamento 

adotados no PMUS. 
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PRINCIPAIS 

CONTRIBUIÇÕES 

Elaborado com participação da sociedade através de fóruns presenciais de 

discussões e utilizando‐se de plataformas digitais acessíveis à população. 

Além das diretrizes e propostas resultantes desse processo, estudos técnicos 

também foram realizados para consolidação do PMUS. 

As diretrizes abrangem aspectos urbanos e, fundamentalmente, aqueles 

relacionados às modalidades de transporte: motorizado, não motorizado e cargas. 

Apresenta propostas, avaliação, programa de implantação e considerações sobre 

gestão e criação de um fundo municipal de transportes. 

INCLUSÃO 

SOCIAL 

Estabelece diretrizes como a mistura de classes e prioriza áreas para implantação 

de sistemas de circulação de bicicletas e Zonas 30. 

ELABORAÇÃO 

DO 

DIAGNÓSTICO 

Avaliação multicritério baseada em objetivos e indicadores para a cidade, o 

usuário e a gestão pública. 

ELABORAÇÃO 

DAS PROPOSTAS 

Define propostas a partir dos eixos de transporte, incluindo as obras viárias de 

apoio ao tráfego geral. 

Elabora propostas voltadas para os eixos de transporte e obras viárias de apoio ao 

tráfego geral; 

Por modo de transporte (a pé, bicicleta); 

Projetos integradores (Zonas 30 e Ruas Completas); 

Gestão de demanda; 

Campanhas educativas; 

Transporte de cargas; 

Estudos urbanos. 

NÍVEIS DE 

PLANEJAMENTO 
Estratégico e Operacional  

Figura 4927. Plano de Mobilidade Urbana Sustentável da Cidade do Rio de Janeiro. 

Nesta tese, as estratégias elaboradas para o Rio de Janeiro vão ao encontro da proposta 

de reconfiguração espacial da RMRJ, elaborada em seu Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI). O PDUI apresenta similaridades com a proposta desta tese 

quanto ao olhar estratégico e o desenvolvimento urbano integrado, com diretrizes 

voltadas para a busca de um equilíbrio territorial, da aproximação entre oportunidades 

como moradia, trabalho, transporte, serviços e lazer por meio de políticas urbanas 

integradas.  

A proposta do PDUI visa contribuir para que as cidades da RMRJ sejam mais justas, 

sustentáveis, inclusivas, menos desiguais econômica e socialmente, mais comprometidas 

com o meio ambiente, mais equilibradas territorialmente, mais resilientes para enfrentar 

as mudanças climáticas, mais preparadas para as mudanças demográficas, valorizando os 

idosos, mais aberta à diversidade cultural, racial e de gênero, mais inteligente e eficiente 

na utilização dos seus recursos. Para isso, o PDUI busca limitar a expansão urbana através 

da contenção do espraiamento da cidade em direção à periferia, com ocupação dos vazios 

urbanos e adensamento de áreas que já possuem infraestrutura, além da qualificação de 

espaços urbanizados onde haja carência na infraestrutura (Governo do Rio de Janeiro, 

2018).  
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Assim como propõem as estratégias desta tese para o Rio de Janeiro, o PDUI também 

estabelece diretrizes para que haja equilíbrio territorial entre a rede de cidades, através do 

fortalecimento da estrutura policêntrica na RMRJ. Além disso, busca aproximar 

oportunidades como moradia, trabalho, transporte, serviços e lazer por meio de políticas 

urbanas integradas no âmbito metropolitano, mas também estadual e local, envolvendo o 

transporte de passageiros, habitação, equipamentos sociais, dinamização da economia e 

uso do solo. Dentre os objetivos do PDUI com sua proposta de reconfiguração espacial 

para a RMRJ, está a melhoria na distribuição dos empregos, de forma a reduzir sua 

concentração e a dependência da RMRJ em relação à cidade do Rio de Janeiro. Tornar os 

municípios da RMRJ mais autônomos pode contribuir não somente para a promoção de 

melhorias na qualidade de vida de suas populações, mas também para o equilíbrio entre 

as centralidades metropolitanas (Governo do Rio de Janeiro, 2018). 

A Figura 50Figura 27 apresenta o resumo das principais contribuições, a abordagem em 

torno da inclusão social, a elaboração do diagnóstico e das estratégias e o nível de 

planejamento adotados no PDUI. 

PRINCIPAIS 

CONTRIBUIÇÕES 

Desenvolvido por meio de articulação institucional (Câmara Metropolitana de 

Integração Governamental e medidas legais); 

Além da perspectiva estratégica e de longo prazo, o Plano também desenvolve 

ações de médio e curto prazos. O PDUI busca ser uma referência estratégica para 

as tomadas de decisão das instâncias governamentais, e balizador da sociedade 

civil quanto ao seu envolvimento; 

Foram definidos cenários que tomaram por base diagnósticos que captaram e 

aprofundaram o entendimento dos conteúdos tratados em cada eixo estruturante 

(expansão econômica; reconfiguração espacial e centralidades urbanas; 

valorização do patrimônio natural e cultural; mobilidade; habitação e 

equipamentos sociais; e saneamento e resiliência ambiental), além do eixo 

transversal de gestão pública. Esses cenários incorporaram também aspectos 

como expansão econômica e outros elementos na consecução de um território de 

múltiplas centralidades conectadas, complementares e harmônicas. 

INCLUSÃO 

SOCIAL 

Estabelece algumas estratégias específicas para áreas degradadas, favelas e 

indivíduos de baixa renda e idosos. 

ELABORAÇÃO DO 

DIAGNÓSTICO 

Construção participativa de segmentos (governos municipais e estadual, 

empresarial, entidades de classe, universidades, sociedade civil, concessionárias) 

e nos seis eixos temáticos do Plano (saneamento, mobilidade, patrimônio natural 

e cultural, habitação, desenvolvimento econômico e ordenamento territorial) e 

Gestão Pública (eixo complementar e transversal). 

ELABORAÇÃO 

DAS PROPOSTAS 

Definição de 15 pontos-chave estratégicos elaborados a partir das sínteses do 

diagnóstico e da visão de futuro, debates realizados durante a elaboração do 

PDUI (entre especialistas, com a Câmara Metropolitana e nos eventos 

realizados). 

NÍVEIS DE 

PLANEJAMENTO 
Estratégico e Operacional  

Figura 5028. Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 
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A visão integrada favorece a orientação dos instrumentos de gestão urbanística pelos 

princípios da sustentabilidade, bem como pela inclusão social (Ministério das Cidades, 

2015), o que pode contribuir significativamente para o avanço dos PMUS. Dentre os 15 

pontos-chave estratégicos do PDUI a serem alcançados até 2040 estão os seguintes: 

• Quanto aos Transportes: 

o Implantação de infraestrutura de mobilidade capaz de assegurar 

transversalidade e conectar centralidades de uma mesma região e sua 

vizinhança, [...] bem como ampliar os investimentos em transporte 

coletivo e ativo em detrimento de grandes obras viárias e transporte 

individual motorizado; 

• Quanto ao Uso do Solo: 

o Implantação de um modelo de desenvolvimento que busque promover a 

distribuição espacial das atividades produtivas e a inclusão econômica da 

população de baixa renda, a fim de alcançar maior coesão social e 

equilíbrio territorial na RMRJ; 

o Distribuição mais equânime e equilibrada dos equipamentos de saúde, 

educação, cultura, lazer, segurança e de oportunidades de emprego e 

renda, hoje concentrados no município sede da região metropolitana, a fim 

de evitar o deslocamento da população em busca de trabalho e 

atendimento social, combatendo as deseconomias causadas pela 

hipercentralidade da região; 

o Contenção da expansão urbana espraiada e precária da RMRJ, a fim de 

evitar a substituição de áreas rurais da periferia por assentamentos 

precários, direcionar o crescimento urbano para áreas da região 

metropolitana dotadas de infraestrutura e sistemas de transporte, promover 

a ocupação de vazios urbanos e adensar essas áreas; 

o Produção de unidades habitacionais capazes de suprir o déficit 

habitacional quantitativo e qualitativo existentes, a serem localizadas em 

áreas que já possuam infraestrutura e equipamentos [...]; 

o Implantação de infraestrutura e aprimoramento da gestão do saneamento 

ambiental [...]; 

• Quanto à Acessibilidade: 



 
 

175 
 

o Consolidação de uma rede de centralidades urbanas capaz de assegurar a 

polinucleação da RMRJ, a fim de valorizar a periferia, superar a extrema 

concentração de atividades econômicas e equipamentos públicos no 

hipercentro, e reduzir as desigualdades territoriais; 

• Quanto ao Indivíduo: 

• Promoção das potencialidades econômicas de todo o território metropolitano, [...] 

de forma a gerar desenvolvimento em toda a RMRJ; 

• Inclusão da sociedade civil organizada no processo de gestão metropolitana [...]; 

• Construção de uma identidade metropolitana, primeira etapa de um juízo mais 

estreito de pertencimento com a RMRJ, a fim de promover o conhecimento e o 

reconhecimento da região, como um ente comum para seus habitantes.  

Destaca-se, portanto, que o PDUI apresenta aderências à proposta desta tese e ao que se 

espera de um Plano de Mobilidade Urbana no que se refere ao olhar estratégico e ao 

desenvolvimento urbano integrado, conforme estabelece a Lei n. 12.687/2012, também 

conhecida como Lei da Mobilidade Urbana (Brasil, 2012). O planejamento integrado, 

baseado em uma visão sistêmica, é fundamental para que o SMU alcance seus objetivos 

e atenda às reais necessidades da população. No entanto, este ainda é um desafio sobre o 

qual os Planos de Mobilidade Urbana no Brasil ainda necessitam avançar. 

7. Considerações finais 

Nesta tese, a consulta à literatura - abordada quanto à trajetória no tempo, estado da arte 

e principais conceitos - permitiu identificar os subsistemas do SMU (Transportes, Uso do 

Solo, Acessibilidade e Indivíduo), seu output (Mobilidade) e os fundamentos em torno 

das relações que possuem entre si e com a inclusão social. Através da revisão de literatura, 

da bibliometria e análise de conteúdo, obteve-se como resultado a caracterização do 

estado da arte do SMU. Tal caracterização realçou as deficiências oriundas do tratamento 

deste tema ausente de um enfoque sistêmico, integrado, abrangente e orientado à inclusão 

social. A Revisão de Literatura contribuiu para o cumprimento do objetivo específico de 

identificar e caracterizar lacunas conceituais e inconsistências metodológicas que têm 

dificultado compreender a influência do SMU sobre a inclusão social; o que justifica a 

concepção sintética desenvolvida nesta tese. 
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O Desenvolvimento Teórico-conceitual desta tese resultou na concepção do SMUI, seus 

subsistemas, potencialidades e limitações. Com isso, contribuiu para o desenvolvimento 

de uma melhor compreensão acerca das relações entre o SMU e a inclusão social ao 

apresentar os significados, propósitos e funções de cada um de seus subsistemas, os quais 

estabelecem os recursos coletivos (Transportes, Uso do Solo, Acessibilidade) e recursos 

individuais (Indivíduo). A interação entre tais recursos tem a função de promover a 

Mobilidade Inclusiva a partir das condições de acesso e do Indivíduo.  

O conceito de Mobilidade Inclusiva adotado nesta tese embasou não somente a concepção 

do SMUI, mas também a modelagem do PIS e o procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU. Dessa forma, os critérios recomendados para avaliar o efeito do SMU 

na inclusão social dão ênfase à realização de atividades básicas, para as quais as viagens 

necessárias ocorrem através das modalidades inclusivas. 

Somado à Revisão de Literatura, o Desenvolvimento Teórico-conceitual também 

contribuiu para o cumprimento do objetivo específico de identificar e caracterizar lacunas 

conceituais e inconsistências metodológicas que têm dificultado compreender a 

influência do SMU sobre a inclusão social. Além disso, ofereceu importantes subsídios 

para o cumprimento do segundo objetivo específico desta pesquisa - conceber o PIS para 

identificar se o objetivo do SMUI foi alcançado (ou seja, se há ou não problema de 

exclusão social derivado do SMU e, caso haja, apontar sua intensidade e natureza) e 

sinalizar se há necessidade de intervenção sobre o SMU, de maneira a auxiliar a 

compreensão acerca da influência que o SMU exerce sobre a inclusão social. 

O Desenvolvimento Teórico-conceitual possibilitou, ainda, destacar o papel do PIS nas 

estimativas do efeito que o SMU exerce sobre a inclusão social. Com isso, foi possível 

obter como resultado o desenvolvimento de uma base para a proposta metodológica a 

partir do PIS. Isso contribuiu para a construção de um parâmetro capaz de auxiliar na 

identificação dos fatores mais críticos, bem como a intensidade do problema e a 

necessidade de intervenção. Assim, a referida proposta foi desenvolvida com base no PIS 

e nos resultados obtidos através de todas as fases anteriores realizadas nesta tese.  

O Desenvolvimento da Proposta Metodológica tem como resultado a concepção sintética 

e o enfoque sistêmico, que auxiliam compreender as relações entre o SMU e a inclusão 

social. Também estão entre os resultados desta tese o procedimento para avaliação do PIS 

derivado do SMU e a visão estratégica, que ajudam a superar as limitações do 
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planejamento (quanto às abordagens tradicionais e às deficiências metodológicas e 

técnicas) e a valorizar a inclusão social.  

Assim, complementarmente à fase de Desenvolvimento Teórico-conceitual, a fase de 

Desenvolvimento da Proposta Metodológica possibilitou o cumprimento do segundo 

objetivo específico desta pesquisa, conforme explicitado na Seção 1.4. Além disso, esta 

fase também colaborou para o cumprimento do objetivo específico de estabelecer as 

principais etapas do procedimento para avaliação do PIS derivado do SMU, que buscam 

auxiliar o planejamento do SMUI servindo de base para a formulação de estratégias 

comprometidas com a inclusão social e com as especificidades locais para cidades 

brasileiras. 

Através da aplicação do procedimento metodológico na cidade do Rio de Janeiro e da sua 

comparação com o PMUS e o PDUI, foi possível verificar a validade da hipótese desta 

tese, a qual foi considerada aceita após esta investigação. Através da concepção do SMUI, 

o procedimento apresenta os significados, propósitos e funções de cada um de seus 

subsistemas. Tal procedimento considera o objetivo comum a todos os subsistemas do 

SMU de promover a Mobilidade Inclusiva a partir das condições de acesso e do Indivíduo. 

Além disso, identifica a natureza e avalia a intensidade da influência do SMU sobre a 

inclusão social através da análise das relações entre os subsistemas e deles com a inclusão 

social.  

A análise de resultados mostrou que estratégias mais coerentes com a realidade local 

podem ser obtidas por meio da valorização das etapas de Caracterização do problema e 

do Diagnóstico, como realizado no estudo de caso. Portanto, o procedimento 

metodológico proposto na tese ajuda a superar limitações do planejamento quanto às 

abordagens tradicionais e às deficiências metodológicas e técnicas e a valorizar a inclusão 

social.  

O objetivo geral desta tese também foi alcançado, uma vez que, a partir de uma concepção 

sintética, fundamentada na noção de sistema, foi desenvolvida uma proposta 

metodológica que expressa a influência do SMU sobre a inclusão social e que auxilia o 

planejamento a promover a Mobilidade Inclusiva. Diante de uma abordagem a partir dos 

padrões de viagens, representados por meio do PIS, tal procedimento metodológico 

valoriza as etapas de caracterização do problema e diagnóstico, o que fortalece a conexão 

com a realidade de forma simples e compreensível. 
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Dentre as limitações da tese estão: a amplitude que envolve a mobilidade urbana 

sustentável (que se trata de um conceito relativamente recente e ainda não consolidado), 

diante da qual, nesta tese, se optou pela ênfase à mobilidade inclusiva, mas que deve ter 

um planejamento que considere, de forma integrada, todos os seus demais atributos (justa 

socialmente, verde, produtiva, etc.); a ausência de dados mais desagregados que, ao 

possibilitarem a aplicação do procedimento na escala das APs ou dos bairros, por 

exemplo, poderiam ser úteis na definição de estratégias mais específicas, as quais 

auxiliariam de forma ainda mais coerente com a realidade no tratamento de fatores causais 

da mobilidade não inclusiva; dificuldade em incluir mecanismos de participação popular, 

a qual foi valorizada nesta tese por meio dos padrões de viagens, que são elementos de 

conexão direta com as pessoas e contribui para a identificação do que pode ser um 

problema e suas causas. 

A amplitude e complexidade do SMU também é uma das limitações desta tese, já que ele 

é um dos fatores que podem contribuir para o estabelecimento do processo de inclusão 

social. Conforme uma das premissas desta tese, o SMU não garante a inclusão social. 

Contudo, a falta de um SMU orientado à inclusão social pode contribuir para a exclusão 

social. Quanto às limitações do PIS, conforme abordado na Seção 2.6, o percentual de 

viagens realizadas não garante que o indivíduo tenha, de fato, realizado a atividade que 

motivou seu deslocamento, pois isso depende de outros fatores que transcendem o SMU. 

Além disso, análises em torno das viagens não realizadas devem considerar as atividades 

realizadas através do acesso virtual, para as quais não foi necessário realizar 

deslocamentos e que, portanto, podem não representar a exclusão social.  

A aplicação do procedimento metodológico no caso da cidade do Rio de Janeiro 

possibilitou exemplificar a exequibilidade do procedimento metodológico proposto em 

um contexto fortemente caracterizado por desigualdades em diversas escalas (entre os 

municípios da RMRJ, dentro de cada município e entre bairros). Apesar das semelhanças, 

as cidades brasileiras constituem diferentes tipos e padrões, o que se reflete nas diversas 

peculiaridades de cada uma delas. Cabe, portanto, realizar aplicações em outros 

contextos, inclusive naqueles em que as desigualdades podem não ser tão evidentes, como 

no caso de São Caetano do Sul, Florianópolis e Vitória, que se destacam entre os 

municípios brasileiros com maior Índice de Desenvolvimento Humano (0,862, 0,847 e 

0,845, respectivamente) (IBGE, 2010).  
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O procedimento proposto pode avaliar, ainda, casos de cidades que têm sido objeto de 

aplicação de estratégias voltadas para melhorias no transporte público para observar se, 

de fato, houve impacto sobre o Potencial de Inclusão Social. Maricá, por exemplo, foi o 

primeiro município brasileiro com mais de 10 mil habitantes a implementar transporte 

público gratuito. A participação do transporte público na divisão modal do município de 

Maricá passou de 41%, em 2012, para 49%, em 2022. Por meio deste benefício, o 

transporte público se tornou financeiramente acessível para indivíduos que não possuíam 

renda suficiente para pagar a tarifa e, por esse motivo, realizavam deslocamentos a pé ou 

por bicicleta. Na composição do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), houve uma 

melhora entre 2000 e 2010, com queda de 0,464 (alto) para 0,313 (médio). Apesar disso, 

grande parte do município ainda permanece com vulnerabilidade média (IBGE, 2022). 

Esta tese recomenda que as pesquisas Origem-Destino incluam dados mais detalhados e 

desagregados, especialmente os que possam refletir aspectos relacionados à mobilidade 

inclusiva. Também recomenda que tais pesquisas forneçam dados acerca das viagens não 

realizadas, o que favorece as análises em torno da imobilidade. Recomenda, ainda, que o 

planejamento do SMU desenvolva abordagens específicas para cada uma das dimensões 

da sustentabilidade, sem perder a visão integrada que as envolve.  

Dentre as recomendações, esta tese sugere a aplicação do referido procedimento em 

outras cidades e regiões metropolitanas, fazendo-se os devidos ajustes para que sejam 

atendidas as especificidades locais e as reais necessidades de mobilidade. Tais ajustes 

podem incluir a escolha dos padrões de viagens que possam representar a mobilidade 

inclusiva, dados e indicadores complementares e mecanismos para definição dos 

parâmetros de referência de avaliação do PIS como alto, médio ou baixo. Nesse sentido, 

as viagens (realizadas e não realizadas) podem ser desagregadas segundo os motivos, de 

forma a identificar o reflexo que isso pode exercer sobre a mobilidade inclusiva, 

especialmente quanto aos possíveis problemas vivenciados pelos indivíduos que têm 

deixado de realizar tais atividades. Também podem ser desagregadas segundo 

características do Indivíduo, tais como renda, gênero, raça, idade, etc. Cabe observar, 

ainda, a segurança pública, já que o uso do transporte público e de modos não motorizados 

pode ser inibido devido ao risco à segurança dos indivíduos em locais com altos índices 

de crimes.  
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Quanto às análises acerca das viagens precárias, recomenda-se que sejam observadas 

também as condições dos veículos do transporte público coletivo. Além dos aspectos 

relacionados à regularidade das linhas e pontualidade, problemas como falta de limpeza, 

de manutenção geral e de equipamentos como ar condicionado; bem como a ocorrência 

de falhas mecânicas prejudicam a experiência do indivíduo quanto à viagem. Tais fatores 

contribuem significativamente para a ocorrência de viagens precárias e pode, ainda, 

resultar na escolha do indivíduo por modos motorizados individuais em detrimento do 

transporte público. 

Na perspectiva da inclusão social, o Diagnóstico buscou aprofundar as análises quanto à 

natureza do problema, observando áreas da cidade em que ele pode ocorrer de forma mais 

crítica. Nesse sentido, recomenda-se que sejam analisadas não somente as características 

relacionadas à população mais vulnerável, como no caso da baixa renda, mas também a 

de média e alta renda. Isso se deve ao fato de que os padrões de ocupação do solo e de 

escolha modal dos indivíduos mais ricos (que tendem a utilizar modos motorizados 

individuais) também exercem impacto sobre as condições de acesso dos indivíduos mais 

pobres. Conforme abordado na Seção 4.3, congestionamentos, poluição atmosférica, 

tempos de viagem e gastos com transportes na renda familiar podem ser reduzidos através 

da redução do uso de modos motorizados individuais e da priorização da mobilidade 

baseada no transporte não motorizado e no transporte público. Portanto, cabe conhecer os 

padrões de viagens dos indivíduos mais ricos e aplicar estratégias que contribuam para 

que eles adotem os modos de viagem inclusivo em detrimento dos motorizados 

individuais. 

Quanto à consulta a especialistas – que, nesta tese, ocorreu por meio da aplicação de um 

questionário online – sugere-se, quando possível, a realização de reuniões que 

contemplem a apresentação dos conceitos e abordagens, aberta a discussões e definição 

de parâmetros de referência e estratégias específicas para o caso em estudo. Conforme 

abordado na Seção 4.4, além da consulta a especialistas, a definição de parâmetros de 

referência para o PIS pode ser realizada através da determinação de pesos, bem como do 

uso de medidas utilizadas em outros estudos, com atenção para a compatibilidade com a 

realidade local. Esta tese também recomenda a aplicação do procedimento metodológico 

a escalas mais desagregadas (alcançando Áreas de Planejamento ou bairros, por 

exemplo), de forma a identificar especificidades acerca dos Transportes, do Uso do Solo, 

da Acessibilidade e do Indivíduo. Outra importante recomendação trata-se da realização 
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de pesquisas interativas com indivíduos que tendem a ser mais afetados pela exclusão 

social, já que a vivência, necessidades e percepções desses indivíduos se refletem 

diretamente em suas escolhas de viagens. Com isso, os fatores causais podem resultar em 

estratégias ainda mais detalhadas e capazes de atender às diversas necessidades da 

população, em prol do alcance da mobilidade inclusiva. 
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ANEXO 1 

QUESTIONÁRIO APLICADO AOS ESPECIALISTAS 

Foi realizada uma aplicação de questionários online, por meio da qual foram obtidas 

respostas de 55 especialistas (mestres e doutores) em áreas como arquitetura e urbanismo, 

ciências sociais, engenharia civil, engenharia de produção, engenharia de transportes, 

geografia e outras. O questionário contemplou um total de 22 perguntas para as quais a 

cidade do Rio de Janeiro foi utilizada como referência. 
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ANEXO 2 

CLASSIFICAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS SEGUNDO ESPECIALISTAS 

CONSULTADOS 

Para cada um dos subsistemas do SMU, os especialistas foram consultados para opinarem 

sobre qual relação eles atribuem a uma lista de estratégias quanto ao seu respectivo 

potencial para tratar padrões de viagens não inclusivos. Para isso, eles atribuíram 0 para 

relação inexistente; 1 para relação fraca; 2 para relação média ou 3 para relação forte. 

Para cada subsistema do SMU, o potencial das estratégias para tratar os padrões de 

viagens não inclusivos se hierarquizam, do maior para o menor, conforme apresentam as 

Figuras 53 a 56. 
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Figura 5154. Estratégias do subsistema Transportes segundo o potencial para tratar padrões de viagens 

não inclusivos (do maior para o menor). 

ESTRATÉGIAS DO SUBSISTEMA TRANSPORTES 

1
Integrar a infraestrutura dos modos não motorizados (calçadas, ciclovias, bicicletários, etc.) à rede de 

serviços de transporte público coletivo (TPC).

2
 Promover política tarifária integrada, com oferta de tarifa reduzida para o usuário que utilizar mais de 

uma linha e/ou modo de transporte em um período de horas pré-estabelecido. 

3

Racionalizar e integrar as linhas de transporte público coletivo, melhorar sua disponibilidade e 

confiabilidade espacial e temporal (frequência e horários); bem como a informação e atenção ao 

usuário em infraestruturas e aplicações dedicadas ao transporte público (estações, paradas, aplicações 

móveis, etc.).

4
Adequar percursos, equipamentos urbanos e veículos do transporte público coletivo (ônibus, metrô, 

trem, etc.) às normas de acessibilidade universal.

5
Fortalecer a segurança de pedestres e ciclistas através da implantação de faixas de pedestres, 

semáforos, sinalização, iluminação, ruas completas e bicicletários nas estações de transporte público.

6
Implantar rede estruturante baseada nas modalidades de maior capacidade de transporte, de forma 

equitativa e integrada física e operacionalmente.

7
Fortalecer a função das modalidades coletivas de menor capacidade como rede alimentadora do 

transporte de alta capacidade e atendimento das viagens locais de média e/ou curta distância.

8

Organizar o sistema viário de forma a dar preferência para o transporte público coletivo através da 

implantação de mecanismos como prioridade semafórica, faixas preferenciais e exclusivas, bem como 

outros elementos para agilizar as viagens.

9
 Buscar fontes alternativas para o financiamento do transporte público, de forma a reduzir o valor da 

tarifa para as famílias mais vulneráveis.

10

 Promover uma rede de caminhos para melhorar a caminhabilidade, criando áreas mais convidativas 

aos deslocamentos, integrando pessoas, usos e edifícios, assegurando um espaço mais rico, dinâmico e 

seguro.

11

 Construir sistemas de informações de transportes urbanos (carência de serviços, motivos e destinos 

das viagens, estratégias de deslocamentos utilizadas, atributos valorizados dos serviços, etc.), com 

adoção de indicadores de acesso aos serviços para identificar áreas que merecem ações, na priorização 

de projetos, na formulação de novas soluções e na avaliação de eficácia das ações implementadas.

12

 Promover uma rede cicloviária, equipada com bicicletários e paraciclos, conectada à rede estruturante 

de TPC e aos principais locais da cidade (e não somente trechos destinados ao lazer em parques, orlas e 

praças).

13
 Implantar políticas de desestímulo ao uso do transporte motorizado individual, incluindo taxas para a 

circulação e disponibilidade restrita de estacionamento em vias.

14

 Fomentar colaboração público-privada para implantar medidas de mobilidade sustentável através de 

ações como a concessão de serviços com obrigação de investimentos ou da formação das parcerias 

público-privadas para construção de vias, corredores exclusivos, terminais, etc.

15

Promover uma regulamentação e utilização do sistema viário que o compreenda como recurso social e 

limitado, a ser partilhado de forma equitativa e justa, priorizando as modalidades mais vulneráveis e 

inclusivas.

16
Renovar a frota a nível individual e do transporte público para uma mais limpa, com combustíveis e 

energia menos contaminantes (por exemplo, veículos elétricos).

17

 Implantar medidas de moderação de tráfego, como ações de urbanismo tático (temporárias ou 

permanentes) e ruas completas, com recursos para reduzir a velocidade de deslocamento dos veículos 

motorizados e melhorar a qualidade ambiental urbana (cidade mais acolhedora, segura e atrativa), com 

coleta e uso de dados para monitoramento de indicadores e avaliação de desempenho, visando 

aumentar a segurança no trânsito.  

18

Promover um sistema de transportes resiliente para reduzir impactos na operação dos serviços de 

transportes e restabelecer a normalidade após problemas no sistema devido à ocorrência de desastres 

naturais.

19

 Implementar pacotes de mobility as a service (MaaS) coordenados pelo governo que combinem 

diferentes serviços e plataformas para que os usuários dos transportes possam rever as opções de 

viagem encontrando opções personalizadas de viagens, mais dinâmicas, flexíveis e eficientes quanto 

às rotas, formas de pagamento, facilidade de transação e planejamento da viagem.

20
 Permitir a geração de receitas a nível municipal, tais como impostos e títulos, para projetos de 

transportes a serem financiados localmente.

21 Aumentar a agilidade das formas de pagamento e a digitalização de cartões de transporte público.
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Figura 5255. Estratégias do subsistema Uso do Solo segundo o potencial para tratar padrões de viagens 

não inclusivos (do maior para o menor). 

 

 

 

ESTRATÉGIAS DO SUBSISTEMA USO DO SOLO

1

Promover distribuição equitativa dos variados tipos de atividades (em especial nas 

áreas desprovidas de parques, comércio, escolas, postos de saúde, emprego, lojas, 

etc.), em curtas distâncias, aproximando as residências dos locais para suprimento 

de necessidades cotidianas e básicas da população.

2 Promover uso do solo com mistura de atividades.

3
Promover uma cidade compacta por meio de um uso do solo com densidades 

compatíveis com a infraestrutura.

4
 Evitar segregação de bairros resultante da existência de barreiras físicas como vias 

expressas.

5  Desenvolver políticas de habitação de interesse social em áreas centralizadas.

6

 Aplicar os instrumentos da política urbana, previstos no Estatuto da Cidade (Lei n. 

10.257/2001), de forma a combater a existência de lotes não edificados, 

subutilizados ou não utilizados.

7

 Implementar medidas preventivas, por meio da legislação e fiscalização, para evitar 

ou reduzir os danos causados por desastres ambientais ordenando a ocupação de 

áreas com potencial de se tornarem áreas de risco ao serem ocupadas (por exemplo, 

margens de corpos d'água, encostas íngremes, topos de morros, etc.).



 
 

237 
 

 
Figura 5356. Estratégias do subsistema Acessibilidade segundo o potencial para tratar padrões de viagens 

não inclusivos (do maior para o menor). 

 

 

 

ESTRATÉGIAS DO SUBSISTEMA ACESSIBILIDADE 

1

Estruturar uma rede equilibrada de centralidades que articule os sistemas de transportes e 

o uso do solo nas diversas escalas territoriais, com mix de usos e compatível com a 

infraestrutura, de forma a estruturar e qualificar o território.

2

 Adequar o desenho urbano e aumentar a conectividade da malha viária, reduzindo 

distâncias percorridas e aumentando opções de rotas através da criação de uma rede mais 

segura e confortável para pedestres e ciclistas, melhorando a qualidade destes itinerários 

(novos pavimentos, sinalização, arborização, etc.) para favorecer a coesão social, relações 

sociais e de convivência.

3

 Integrar a configuração da rede estruturante com um projeto de centralidades 

comprometido com cidades mais compactas e inteligentes, que aproximem as atividades-

oportunidades no território urbano e incentivem o uso das modalidades sustentáveis, em 

especial as não motorizadas.

4

 Implementar o DOTS (Desenvolvimento Orientado ao Transporte Sustentável) no entorno 

das estações de transporte público e nos entornos dos polos geradores de viagens (PGVs), 

favorecendo e incentivando o uso do transporte público coletivo e dos modos não 

motorizados nos deslocamentos com destino a tais polos.

5
Coordenar políticas entre municípios de uma mesma aglomeração urbana, especialmente 

nas áreas de transportes e uso do solo, bem como entre elas.

6
Implantar programas de regularização fundiária e urbanização de favelas que envolvam 

projetos para levar transporte coletivo às favelas e aos loteamentos das periferias urbanas.

7

 Implantar novas formas de ordenação como as superquadras para fomentar os trajetos a 

pé e bicicleta (modos de transporte ativo). As superquadras integram as redes por meio da 

continuidade, homogeneidade e morfologia reticular, baseada na isotropia do território, 

que proporciona uma maior cobertura, permitindo uma simplificação de paradas e uma 

maior conexão, conectividade e acessibilidade.

8

 Conhecer os hábitos e tendências de consumo virtual de bens e serviços (realizados de 

casa, por telefone ou pela internet) para planejar e intervir na localização de polos 

industriais, na análise dos impactos de vizinhança causados pela implantação de 

equipamentos geradores de viagens de usuários e de cargas, bem como estabelecer 

condições de circulação por zonas, horário, rotas e tamanho dos veículos de transporte de 

carga.

9
 Implementar políticas que permitam horários de trabalho flexíveis e teletrabalho, ou seja, 

regimes de trabalho a partir de casa, para evitar viagens não essenciais.
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Figura 5457. Estratégias do subsistema Indivíduo segundo o potencial para tratar padrões de viagens não 

inclusivos (do maior para o menor). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ESTRATÉGIAS DO SUBSISTEMA INDIVÍDUO

1
 Promover condições de acessibilidade compatíveis com a capacidade e as 

necessidades das pessoas se deslocarem e exercerem sua cidadania.

2
Desenvolver as ações de mobilidade urbana a partir de análises que considerem 

padrões de viagem que reflitam o acesso percebido e desejado pelo indivíduo, 

além do acesso efetivamente utilizado, o não realizadoe o necessário.

3
Realizar auditorias participativas como ferramenta de apoio ao planejamento e 

gestão da mobilidade urbana.

4

 Adequar a legislação criando novas regulamentações e orientações para a 

população, de maneira a proteger os indivíduos vulneráveis aos perigos 

relacionados aos eventos extremos oriundos da mudança climática.

5

 Desenvolver programas envolvendo um conjunto de oficinas, campanhas e 

intervenções urbanas voltadas à qualificação de espaços para o lazer e ações de 

educação para o trânsito, incidindo em novos modelos de difusão como redes 

sociais e internet.
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ANEXO 3 

ÁREAS DE PLANEJAMENTO, REGIÕES ADMINISTRATIVAS E BAIRROS DO 

RIO DE JANEIRO 

A organização do Rio de Janeiro em Áreas de Planejamento (APs) foi estabelecida pela 

prefeitura a partir da divisão do território municipal, com base em critérios de 

compartimentação ambiental, características histórico-geográficas e de uso e ocupação 

do solo (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2011). São elas: 

 
Figura 5558. Áreas de Planejamento do município do Rio de Janeiro. 

Fonte: DataRio, 2019. 

• AP1: 

o I - Portuária: Saúde, Gamboa, Santo Cristo, Caju; 

o II – Centro: Centro, Lapa; 

o III – Rio Comprido: Catumbi, Rio Comprido, Cidade Nova, Estácio; 

o VII – São Cristóvão: Imperial de São Cristóvão, Mangueira, Benfica, 

Vasco da Gama; 

o XXI – Paquetá: Paquetá; 

o XXIII – Santa Teresa: Santa Teresa. 

• AP2:  
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o IV – Botafogo: Flamengo, Glória, Laranjeiras, Catete, Cosme Velho, 

Botafogo, Humaitá, Urca; 

o V – Copacabana: Leme, Copacabana; 

o VI – Lagoa: Ipanema, Leblon, Lagoa, Jardim Botânico, Gávea, Vidigal, 

São Conrado; 

o XXVII – Rocinha: Rocinha; 

o VII – Tijuca: Praça da Bandeira, Tijuca, Alto da Boa Vista; 

o IX – Vila Isabel: Maracanã, Vila Isabel, Andaraí, Grajaú; 

• AP3: 

o X – Ramos: Manguinhos, Bonsucesso, Ramos, Olaria; 

o XXX – Maré: Maré; 

o XIII – Méier: Jacaré, São Francisco Xavier, Rocha, Riachuelo, Sampaio, 

Engenho Novo, Lins de Vasconcelos, Méier, Todos os Santos, Cachambi, 

Engenho de Dentro, Água Santa, Encantado, Piedade, Abolição, Pilares; 

o XXVIII – Jacarezinho: Jacarezinho; 

o XIV – Irajá: Vila Cosmos, Vicente de Carvalho, Vila da Penha, Vista 

Alegre, Irajá, Colégio; 

o XV – Madureira: Campinho, Quintino Bocaiúva, Cavalcanti, Engenheiro 

Leal, Cascadura, Madureira, Vaz Lobo, Turiaçu, Rocha Miranda, Honório 

Gurgel, Oswaldo Cruz, Bento Ribeiro, Marechal Hermes; 

o XII – Inhaúma: Higienópolis, Maria da Graça, Del Castilho, Inhaúma, 

Engenho da Rainha, Tomás Coelho; 

o XXIX – Complexo do Alemão: Complexo do Alemão; 

o XI – Penha: Penha, Penha Circular, Brás de Pina; 

o XXXI – Vigário Geral: Cordovil, Parada de Lucas, Vigário Geral, Jardim 

América; 

o XXII – Anchieta: Guadalupe, Anchieta, Parque Anchieta, Ricardo de 

Albuquerque; 

o XXV – Pavuna: Coelho Neto, Acari, Barros Filho, Costa Barros, Pavuna, 

Parque Colúmbia; 

o XX – Ilha do Governador: Ribeira, Zumbi, Cacuia, Pitangueiras, Pria da 

Bandeira, Cocotá, Bancários, Freguesia, Jardim Guanabara, Jardim 

Carioca, Tauá, Moneró, Portuguesa, Galeão, Cidade Universitária; 

• AP4:  
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o XVI – Jacarepaguá: Jacarepaguá, Anil, Gardênia Azul, Curicica, 

Freguesia, Pechincha, Taquara, Tanque, Praça Seca, Vila Valqueire; 

o XXXIV – Cidade de Deus: Cidade de Deus; 

o XXIV – Barra da Tijuca: Joá, Itanhangá, Barra da Tijuca, Camorim, 

Vargem Pequena, Vargem Grande, Recreio dos Bandeirantes, Grumari; 

• AP5: 

o XVII – Bangu: Padre Miguel, Bangu, Senador Camará, Gericinó; 

o XXXIII – Realengo: Deodoro, Vila Militar, Campo dos Afonsos, Jardim 

Sulacap, Magalhães Bastos, Realengo; 

o XVIII – Campo Grande: Santíssimo, Campo Grande, Senador 

Vasconcelos, Inhoaíba, Cosmos; 

o XIX – Santa Cruz: Paciência, Santa Cruz; 

o XXVI – Guaratiba: Sepetiba, Guaratiba, Barra de Guaratiba, Pedra de 

Guaratiba (Prefeitura do Rio de Janeiro, 2017). 

 


